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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ATAS DAS SESSÕES 

A T A DA 37.a SESSÃO, E M 27 DE JULHO 
DE 1970 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Eloy da Rocha. 
Compareceu o Senhor Procurador-Geral Eleitoral, 
Doutor Xavier de Albuquerque. Secretário, Doutor 
Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Djaci Falcão, A r ­
mando Roíemberg, Márcio Ribeiro, üé l io Silva e 
Hélio Proença Doyle. 

Dteixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Barros Monteiro e Antônio 
Neder. 

Fo i l ida e aprovada a A t a da 36? s e s são . 

Homenagem P ó s t u m a 

O Senhor Miinistro^Presidente Eloy da Rocha 
fala ao Tribunal : "Senhores Ministros, quero re­
gistrar, com pesar, o falecimento do Senhor M i ­
nistro Edgar Costa, ocorrido faz uma semana, quando 
o Tribunal se encontrava em recesso. O saudoso 
Ministro Edgar 'Costa destacou-6e, sobremodo, na Pre­
sidência desta 'Corte. Para dizer dos sentimentos 
do Tribunal, dou a palavra ao eminente Ministro 
Djaci F a l c ã o . " 

Com a palavra o S r . Ministro Djaci Falcão 
falou; "Senhor Presidente, Senhores Ministros, é com 
pesar, como bem acentuou o eminente Senhor Pre­
sidente desta Casa, que nesta oportunidade temos 
que manifestar nossos sentimentos pelo passamento 

do eminente Juiz Edgar Costa, que honrou n ã o s6 
a Suprema Corte do país, como, de igual, modo, 
emprestou toda a sua inteligência, todo o seu labor 
eficiente' à Jus t iça Eleitoral. O eminente morto des­
tacou-se no Supremo Tribunal Federal pela sua luc i ­
dez, pelo seu al t roísmo. E nesta Casa a sua cont r i ­
buição foi também marcante. Participou da reforma 
eleitoral e foi, além disso, Presidente do Tr ibuna l 
Superior Eleitoral, 'dirigindo os trabalhos desta Casa 
com marcada inteligência, de modo a merecer todos 
os elogios a que fazem jus os grandes juizes. Com. 
estas palavras interpreto o pensamento dos inte­
grantes desta Casa pelo passamento do eminente 
Juiz Edgar Costa. Peço para que seja comunicada 
à família do ilustre morto a nossa minifestação de 
pesar." 

Prosseguindo, o Sr . D r . Procurador-Geral X a ­
vier dte Albuquerque falou: "Senhor Presidente, à s 
palavras que V . Ex» pronunciou, secundando ao 
eminente senhor Ministro Djaci Falcão, cabe apenas 
acrescentar a solidariedade do Ministério Públ ico 
Eleitoral no momento em que este Tribunal, rea­
brindo os seu6 trabalhos após as férias ide julho, 
registra o passamento do seu ex-presidente e Juiz; 
Ministro Edgar Costa. Provavelmente poucos t e r ã o 
sido, na história deste Tribunal, os Presidentes que 
tão denotadamente se empenharam aos encargos d o 
órgão máximo da Jus t iça Eleitoral, como o fez, sem 
favor, o ilustre morto. É, portanto, de toda jus­
tiça a homenagem que lhe presta à memór ia o-
Tribunal Superior Eleitoral, à qual, repetindo, quero» 
associar a do Ministério Público Elei toral ." 

Conclui o S r . D r . Marcos Heusi, advogado, com 
as seguintes palavras: "Senhor Presidente, Senho­
res Ministros, em nome da Ordem dos Advogados, 
do Distrito Federal, dos advogados que mil i tam pe­
rante este Egrégio Tribunal e em nomte do partido-
que tenho a honra dé representar nesta Casa, p e ç o 
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<a V . Ex* e a este Egrégio Tribunal que consigne 
em ata a nossa merecida homenagem que acaba 
•de ser prestada ao saudoso Ministro Edgar Cos ta . : ' 

Julgamentos 

a) Processo ri* 4.071 — Classe X — Amazonas 
iManaus). 

Oficio do S r . Desembargador -Presidente do T R E , 
sob o n : 197-70, solicitando destaque de Cr$ 165.790,00, 
para fazer face à s despesas com as eleições de 1970. 

Relator: S r . Ministro Djaci Fa lcão . 
Concedido o destaque de Cr$ 49.000,00. 
Protocolo n9 1.943-70. 
b) Processo ri* 4.077 — Classe X — Distrito Fe­

deral (.Brasília). 
Destaque de Cr$ 11.500,00 .para o TSE, concedido 

ad referendum. 1 

Relator: S r . Ministro Armando Rolemberg. 
Homologada a concessão do destaque. 
Protocolo n? 2.307-70. 
c) Processo rí> 4.072 — Classe X — Sergipe 

iAracaju) . 
Destaque concedido no, valor de Cr$ 48.000,00 

ad referendum d ò Tribunal ao T R E de Sergipe, para 
fazer face às despesas com a realização de eleições 
«em 1970. 

Relator: S r . Ministro Antônio Neder. 
Homologada a concessão do destaque. 
Protocolo n* 2.092-70. 
d) Processo ri* 4.074 — Classe X — Mato Grosso 

iCuiabá). 
Oficio n» 320-70 do S r . Desembargador-Presi-

dente do T R E solicitando que o Município de G u i a 
•Lopes de Laguna passe a integrar a 36* Zona — 
Jaderdim, esclarecendo que por equívoco f ixiu de ser 
incluído quando do pedido de aprovação da refe­
r ida zona. 

Relator: S r . Ministro Célio S i lva . 
Aprovada a retificação solicitada. 
Protocolo n? 2.446-70. 

e) Processo ri* 4.082 — Classe X — São Paulo 
iOurinhos). 

'Consulta do Diretório de Ourinhos sobre se ha­
verá eleição para Prefeito, naquele município, em 
15 de novembro dte 1970. 

Relator: S r . Ministro Hélio Proença Doyle. 
N ã o conheceram da consulta. 
Protocolo n? 2.572-70. 

/) Processo ri* 4.059 — Classe X — Distrito Fe­
deral {Brasília). 

Destaque para o Tribunal Superior Eleitoral no 
Valor de Cr$ 10.700,64. 

Relator: S r . Ministro Djaci Fa lcão . 
Concedido o destaque. 
'Protocolo n» 1.819-70. 
g) Processo ri> 4.070 — Classe X — Guanabara 

<Rio de Janeiro). 
Ofícios ns. 3.595 e 3.594 do T R E , solicitando 

ap rovação para o afastamento das funções que 
exercem no Tribunal de Just iça, dos Srs. Desem­
bargadores Vicente dte Fa r i a Coelho, Presidente; A n ­
tônio Faustino Nascimento, Vice-Presidente e Doutor 
Oduvaldo José Abri t ta , Juiz dte Direito, no período 
de 1? de agosto a 30 de novembro, para que possam 
dedicar-se exclusivamente à Jus t iça Eleitoral. 

Relator: S r . Ministro Armando Rolemberg. 
Convertido em diligência. 
Protocolo n» 2.338-70. 

h) Processo ri> 4.089 — Classe X — Espirito 
Santo (.Vitória). 

Telegrama n? 1 do S r . Desembargador Carlos 
Soares Pinto Aboudib, Presidente do T R E , solici­
tando aprovação para seu afastamento bem como 
do S r . Destembargadòr-Corregedor, das funções que 
«exercem no Tribunal de Justiça, no período dte 1? de 
agosto a 30 dte dezembro de 1970. 

Relator: S r . Ministro Hélio Proença Doyle. 
Convertido em1 dil igência. 
Protocolo n» 2.633-70. 

i) Processo ri* 4.086 — Classe X — Rio Grande 
do Norte (Natal). 

Ofício n? 51-70 do S r . Destembargador-Presidente 
do T R E , solicitando crédito suplementar no valor 
dte Cr§ 856,60. 

Relator: S r . Ministro Antônio Neder. 
AproVado o encaminhamento de mensagem. 
Protocolo n ' 2.346-70. 
j) Processo ri* 4.080 — Classe X — Paraíba 

(João Pessoa). 
Ofício n? 56 do ST. Desembargador-Presidente 

do T R E , solicitando destaque de Cr$ 1.000,00, para 
cobrir despesas dia Corregedoria Regional. 

Relator: S r . Ministro Céüo Si lva . 
Concedido o dtestaqute. 
Protocolo n? 2.391-70. 

A:) Processo ri* 4.085 — Classe X — Rio de Ja­
neiro (Niterói). 

Ofício n9 3.065-70 do S r . Desembargador-Presi-
dente dò T R E , solicitando crédito suplementar no 
valor de Cr$ 3.000i00. 

Relator: S r . Ministro Djaci Falcão. 
Aprovado o encaminhamento dte mtensagem. 
Protocolo n? 2.183-70. 

I) Processo ri* 4.058 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Ofício n? 1.142-b do S r . Ministro da Just iça, en­
caminhando consulta do S r . Governador do Estado 
de Goiás, no sentido de que seja indicado procedi­
mento a ser adotado com relação ao Município de 
Alto Paraíso, onde deixou de haver eleições muni­
cipais em 30 de novembro de 1969, por não haver 
candidatos e o T R E entender n ã o poder fixar nova 
data por faltar-lhe competência para marcar e alte­
rar datas prefixadas em le i . 

Relator: S r . Ministro Armando Rolemberg. 
O Tribunal conheceu do processo como repre­

sentação e determinou ao T R E de Goiás a adoção 
de providências para a realização de eleições mun i ­
cipais em Al to Paraíso, em 15-11-70. 

Protocolo n ' 2.012-70. 
TO) Processo ri* 4.093 — Classe X — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Mensagem de crédito suplementar de 

Cr$ 113.900,00 autorizada ad referendum do Tribunal, 
conforme solicitação do T R E . 

Relator: S r . Ministro Célio Si lva . 
Homologado o enceminhamento da mensagem. 
Protocolo n? 1.431-70. 
ri) Processo ri* 4.076 — Classe X — Maranhão 

(São Luís). 
Destaque de Cr$ 19.400,00 concedido ad refe­

rendum do Tribunal ao T R E do Maranhão , para 
fazer face à s despesas com alistamento. 

Relator: S r . Ministro Hélio Proença Doyle. 
Aprovada concessão do destaque. 
Protocolo n? 1.974-70. 

o) Processo ri* 4.095 — Classe X — Mato Grosso 
(Cuiabá). 

Ofício n? 339-70 dò S r . Desembargador-Presi­
dente do T R E , solicitando crédito especial no valor 
de Cr$ 874,80, para pagamento de Auxílio-doença. 

Relator: S r . Ministro Hélio Proença Doyle. 
Aprovado o enceminhamento de mensagem. 
'Protocolo n? 2.511-70. 
p) Processo ri* 4.099 — Classe X — Rio de Ja­

neiro (Niterói). 
Telex n» 47-70 do S r . Desembargador José Pel l ini , 

Presidente do T R E , solicitando aprovação para o 
seu afastamento das funções que exerce na Jus t iça 
Comum, a partir de 3 de agosto. 

'Relator: S r . Ministro Célio Si lva . 
Convertido em diligência. 
Protocolo n? 2.683-70. 
g) Processo ri* 4.092 — Classe X — Alagoas 

(Maceió). 
Mensagem de crédito suplementar dte 

Cr$ 9.975,24, autorizada ad referendum do Tribunal, 
conforme solicitação do T R E . 
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Relator: S r . Ministro Antônio Neder. 
Homologado o enceminhamtento de mensagem. 
'Protocolo n? 1.221-70. 
O Tribunal passou a funcionar em sessão admi­

nistrativa. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas e 
trinta minutos. E , para constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro-Preisidente e de­
mais membros do Tribunal . 

Brasília, 27 de julho de 1970. — Eloy da Rocha, 
Presidente. — Djaci Falcão. — Armando Rolemberg. 
— Márcio Ribeiro. — Célio Silva. — Hélio Proença 
Doyle. — Doutor Xavier de Albuquerque, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 87.a SESSÃO, E M 25 DE OUTUBRO 
DE 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Minis t ro Thbmlptson Flores. 
Compareceu o Doutor Oscar Corrêa Pina , Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Doutor G e ­
raldo da Costa Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Rodrigues Alckmin, 
Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
Hélio Proença Doyle e C. E . de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Srs. Ministro Barros Monteiro e o Professor M o ­
reira Alvtes, Procurador-Geral Eleitoral . 

Fo i l ida e aprovada a A t a da 86» Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.090 — Classe IV — Agravo — 
Bahia (89» Zona — Palmeiras). 

D o despacho do S r . Desembargador-Presidente 
do T R E que dtenegou seguimento ao apelo contra 
acórdão que negcu provimento ao recurso interposto 
contra a diplomação de Salvador Lopes, Prefeito 
eleito pela A R E N A - 1 , para o Município dé Palmeiras, 
no pleito de 15-11-72. 

Becorrente: Sebast ião Alves de Queiroz, Delegado 
da A R E N A - 2 , Município de Palmeiras. 

Relator: S r . Ministro C. E . de Barros Barreto. 
Negaram provimento ao agravo. Votação u n â ­

nime. 
Protocolo tí> 2.454-73. 

b) Processo n? 4.717 — Classe X — São Paulo. 
Oficio do S r . Desembargador-Presidente do T R E , 

submetendo à apreciação do T S E criação das 276', 
277» e 278» Zonas Eleitorais no Município de Osasco, 
resultantes do desdobramento da atual 213» Zona, 
Osasco. 

Relator: S r . Ministro Hélio Proença Doyle. 
Aprovaram a cr iação das 276» e 277» Zonas, nos 

termos do voto dò relator. Votação unân ime . 
Protocolo n? 3.521-73. 

c) Processo rt> 4.765 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). 

Solicita o S r . Desembargador-Presidente do T R E 
crédito suplementar no valor de Cr$ 21.945,00. 

Relator: S r . Ministro Antônio Neder. 
Atenderam, nos termos do voto do relator. Vo­

tação unân ime . 
Protocolo n ' 5.049-73. 

d) Processo n? 4.764 — Classe X — Alagoas 
(Maceió). 

Solicita o S r . Desembargador-Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral destaque de Cr$ 6.000,00. 

Relator: S r . .Ministro Moacir Catunda. 
Concederam o destaque. Votação u n â n i m e . 
Protocolo n? 3.008-73. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidentte encerrou a sessão às dezenove horas. E . 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre tá­
rio, lavrei a pesente Ata , que vai assinada- pelo 

Senhor Ministro-Presidentte e demais membros do 
Tribunal . 

Brasília, 25 de outubro dte 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin. — An-
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Doutor Oscar Corrêa Pina, ProeuTador-Geral 'Elei­
toral, Substituto. 

A T A DA 88.a SESSÃO. E M 30 DE OUTUBRO 
DE 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson F lo­
res. Compareceu o Doutor Oscar Corrêa Pina, Pro­
curador-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Dou­
tor Geraldo da Costa Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-ste 
presentes os Senhores Ministros Rodrigues Alckmin, 
Antônio Nedter, Márcio Ribteiro, Moacir Catunda, 
Hélio Proença Doylte e C . E . de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Srs. Ministros Barros Monteiro e o Professor M o ­
reira Alvtes, Procurador-Geral Eleitoral. 

F o i l ida e aprovada a A t a da 87» Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n9 4.041 — Classe IV — Agravo — 
Sergipe (20» Zona — RiachueVo, Município de Divina 
Pastora). 

'Do despacho do S r . Desembargador-Presidente 
do T R E , denegatório de seguimento a recurso, i n ­
terposto contra acórdão, que n ã o conheceu de apelo, 
por ilegitimidade do 1? recorrente, dte decisão do 
D r . Juiz Eleitoral da 20» Zona, indteferitória dte re­
querimento visando a declaração dte nulidade dia 
votação para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, 
no Município dte Div ina Pastora — eleições de 15 de 
novembro de 1972. 

Recorrentes: Jason Santos, Delegado da A R E N A 
e Luiz Carlos Santos S i lva . 

Relator: S r . Ministro Antônio NeJder. 
Negaram provimento ao agravo. Votação unâ ­

nime. 
Protocolo n? 1.397-73. 

b) Recurso n9 4.075 — Classe IV. — Agravo — 
Sergipe (20» Zona — RiachueVo, Município dle Di­
vina Pastora). 

Do despacho do Sr . Desembargador-Presidente 
do T R E , denegatório de seguimento a recurso, inter­
posto contra acórdão, que não conhecendo de apelo, 
manteve a diplomação dos candidatos a Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores da A R E N A , do Municí­
pio dte Divina Pastora, às eleições de 15-11-72 — So­
licitam os recorrentes que seja declarada a nulidade 
da votação realizada no referido município. 

Recorrentes: Jason Santos, Delegado da A R E N A 
e Luiz Carlos Santos Silva, Vereador. 

Recorrido: José Américo Cardoso Barreto, De le r 

gado da A R E N A e José do Prado Barreto, Prefeito 
eleito de Div ina Pastora. 

Relator: S r . Ministro Antônio Nedter. 
Negaram provimento ao agravo. Votação unâ ­

nime . 
Protocolo n? 2.109-73. 

c) Recurso n9 4.046 — Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro). 

'Da decisão do T R E que deferiu requerimento, 
em que Rau l Bernardes e outros, funcionários apo­
sentados pleiteiam, a revisão do cálculo de seus pro­
ventos, para que a mesma se procede, de acordo com 
a Le i n ' 2.622-55, excluídas as parcelas que estejam 
abrangidas pela prescrição qüinqüenal . 

Recorrente: A União Federal, por seu procurador 
Regional Eleitoral. 

Recorrido: Raul Bernardes e outros, funcioiná-
rios aposentados do T R E . 

Relator: S r . Ministro Moacir Catunda. 
Não conheceram do recurso. Votação unân ime . 
Protocolo n» 1.604-73. 
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Nada mais havendo a tratar, o Sr . Ministro-
Presildente encerrou a sessão às dezenove horas. E , 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente' Ata, que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Prtesidtentte e demais membros do 
Tr ibuna l . 

Brasília, 30 de outubro de 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin. — An­
tônio Neder. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral E le i ­
toral, Substituto. 

A T A DA 89.a SESSÃO, E M 6 DE NOVEMBRO 
DE 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Pres idência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Doutor Antônio Torreão Braz, Pro­
curador-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Dou­
tor Geraldo da Costa Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Rodrigues Alckmin, 
Antônio Ntetier, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
Hélio P roença Doyle e ,C. E . de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Morei ra Alves, Procuratíor-^Geral Eleitoral. 

Fo i l ida e aprovada a A t a da 88» Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso ri* 4.126 — Classe IV — São Paulo. 
Contra ato do S r . Desembargador-Presidente do 

T R E que demitiu o funcionário Alberto Lopes M e n ­
des Rollo, por abandono de serviço. Alega o recor­
rente arbitrariedade do ato, por se encontrar no 
goso de l icença-especial . 

Relator: S r . Minis t ro Márcio Ribeiro. 
Recorrente: Alberto Lopes Mendes Rollo, A u x i ­

liar Judic iár io PJ-9-tA. 
Recorrido: S r . Desembargador-Presidente do 

T R E . 
Converteram o julgamento em diligência, nos 

termos do voto dò Relator. 
Protocolo n? 4.522-73. 

b) Processo ri* 4.726 — Classe X — Rio de Ja­
neiro (.Niterói). 

Submete o S r . Desembargador-Presidente do 
T R E â aprovação do T S E decisões referentes à cr ia­
ção da 91» Zona no Município de Barra Mansa, me­
diante o desmembramento d a atual 4 9 Zona. 

Relator: S r . Ministro Hélio Proença Doyle. 
Aprovada a .criação, nos termos dò voto do 

Relator. 
Protocolo n<? 5.046-73. 

c) Reclamação ri* 4.426 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Reclamação formulada pela Prccuradoria-Gteral 
Eleitoral, com fundamento no art . ,161 do Regimtehto 
Interno do Supremo Tribunal Federal, aplicável sub-
si t í iar iamente ao Tribunal Superior Eleitoral, contra 
a Resolução de 17 de agosto de 1971 (Processo n? 149, 
Classe 9») do Tribunal Eleitoral dò P iau í . 

Relator: S r . Ministro Moacir Catunda. 
Julgaram procedente, em parte, a Representa­

ção, vencidos, em parte, os Ministros Antônio Neder 
e Barros Barreto. 

Protocolo n<? 4.670-71. 

Comunicação 

O S r . Ministro Thompson Flores, Vice-Presidente 
no exercício da Presidência do Tribunal, convoca os 
Srs . Ministros para sessão no dia 7 dte novembro 
para a real ização da posse do S r . Ministro Xavier 
de Albuquerque como membro efetivo do Tribunal 
e' para a eleição do Presidente e do .Vice-Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, o S r . Ministro-
Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tár io , lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 

Stenhor MmistTo-Presidente e demais mtembros do 
Tribunal . 

Brasília, 6 dte novembro de 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin. — Antô­
nio Neder. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— D r . Antônio Torreão Braz, Procurador-Geral E le i ­
toral, Substituto. 

A T A DA 90.a SESSÃO, E M 7 DE NOVEMBRO 
DE 1973 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Doutor Oscar Corrêa Pina, Procuradòr -
Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

'Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, 
Xavier de Albuquerque, .Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, Hélio Proença Doyle e C. E . dte Barros Bar­
reto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado 
o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

'Estiveram presentes os Srs. Ministros do Su ­
premo Tribunal Federal, Eloy da Rocha. Presidente, 
que, tomou assento ao lado do Presidente do T r i ­
bunal Superior Eleitoral, Djaci Falcão, Bi lac Pinto 
e Rodrigues Alckmin ; do Tribunal Federal de R e ­
curso, os Srs. Ministros Esdras Gueiros e Jorge L a -
fayette, o Sr . Senador Clòdomir Mil le t e o Presi­
dente da Ordem dos Advogados, D r . Sigmaringa 
Sfeixas. 

F o i l ida e aprovada a Ata da 89» Sessão. 

Homenagem 
O Senhor Ministro-Presidtente abre a sessão com 

as seguintes palavras: "Senhores Ministros, esta 
sessão tem por f im especial empossar nesta Corte o 
Ministro Xavier de Albuquerque, recém-eleito para 
a vaga aqui deixada, completados dois biênios, pelo 
Ministro Barros Monteiro. Convido os Srs. Ministros 
Antônio Nedter e Márcio Ribeiro para introduzirem 
no recinto, o eminente Min i s t ro" . 

Após haver prestado juramento o S r . Ministro 
Xavier de Albuquerque e considerando empossado . 
o Sr . Secretário lê o termo dte posse, que é, em 
seguida assinado pelo empossando. 

IA seguir usa da palavra o Sr . Ministro C. E . 
de Barres Barreto com a seguinte ora tór ia : "Stenhor 
Presidente em exercício deste Tribunal; Senhor Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal; Senhores M i ­
nistros do Supremo Tribunal Federal; Senhor Pro­
curador-Geral Elteitoral; Senhor Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil , Seção do Distrito Federal; 
Autoridades, Advogados, Senhoras e senhores. Há 
dois dias, por imperativo constitucional, o nosso 
muito estimado Barros Monteiro teve, na Pres idên­
cia desta Corte, terminado seu segundo e úl t imo 
período de investidura. Por quatro anos Sua Exce­
lência, rico pelas qualidades que ornam o bom j u l ­
gador, p&dte prestar serviços relevantes ao País, seja 
como juiz eleitoral, seja ainda, além disso, como 
administrador seguro na direção dos destines desta 
Jus t iça . A vaga deixada vem agora de ser preen­
chida com a escolha de V . Ex», digno Ministro Xavier 
dte Albuquerque, feita por seus eminentes pares no 
Supremo Tribunal Federal. Não lhe é estranha a 
Casa, que agora, com satisfação, o vê retornar como 
juiz efetivo. Realmente, V . Ex» j á a integrara nos 
anos de 1968 e 1969, quando, honrando a classe dos 
advogados, aqui esteve a fornecer à judicatura eltei­
toral os 'benefícios de' seu alto saber] Aquele seu 
primeiro biênio n ã o chegou a se completar. É que 
V . Ex» foi e n t ã o convocado ptelo Governo Federal 
às funções de chefe da Frocuradoria-Gteral da Re­
pública. Mias, por isto, este Tribunal não perdeu 6ua 
presença: passou a contar com V . E x ? à frente do 
Ministério Público Eleitoral, e, pois, participe, ainda, 
dte nossos trabalhos. E m sessão dte 17 dte abril do 
ano passado de 1972, despedíamo-nos dte V . Ex», que 
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deixava aqueles altos encargos para empossar-se, 
merecidamente, na Suprema Corte Federal — coroa-
mento, o mais alto que possa haver, de uma carreira 
dedicada ao Direito. (Coube a mim, por nomeação 
tio nosso ilustre e en tão Presidente Djaci Falcão, 
apresentar naquele dia, a V . Ex?, as despedidas do 
Colegiado. Afinal , eis-me hoje aqui, honrado nova­
mente pela E . Presidência, a dizer, j á não de lásti­
mas, mas de regozijo. É realmente hora de júbilo 
para a Jus t iça Eleitoral a de seu reingotesso nela. 
Incidiriam minhas palavras no erro de reiterar o 
que é sabido, de demonstrar o que se já tem por 
axiomá/tico, se insistissem em de novo proclamar 
os dote6 de V . Ex», jurista de escol, preciso no 
uso, em favor do Direito, de sua magnífica intel i­
gência e cultura. Isto que já era notório, teve pro-
clamação definitiva com sua assunção ao Supremo 
Tribunal . A nós cabe, tão-somente, nos congratu­
larmos com o ato do Tribunal Maior que enseja 
esta solenidade. Nossos trabalhos se enriquecerão. 
E os repositórios de nossa jur isprudência se reali-
mentarão , de agora em diante, com os juízos de 
V . Ex». Ganharam a Jus t iça Eleitoral e a Nação. 
Bem-vindo seja, eminente Ministro Xavier de Albu­
querque." 

Continuando, o S r . Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto, Doutor Oscar Corrêa P ina falou: "Exce­
lentíssimo' S r . Ministro Eloy da Rocha, Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, MinistTo Thompson 
Flores, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e do T r i ­
bunal Federal de Recursos, Senhores Advogados. 
Após haver exercido o cargo de juiz efetivo dessa 
Egrégia Corte, que deixou para exercer, em seguida 
o alto cargo de Procurador-Geral da República, o 
eminente .Ministro Xavier de Albuquerque regressa, 
hoje, ao convívio dos seus nobres colegas, nesta 
Egrégia Casa, em substi tuição ao eminente Raphael 
de Barros Monteiro, que, pelo término do seu man­
dato, deixa as funções que soube dignificar, após 
haver prestado os mais relevantes serviços à Jus­
tiça Eleitoral, inclusive como Presidente desta Egré­
gio Tribunal. Para .nós, do Ministério Público, é 
particularmente grato ver o emine-nte Ministro X a ­
vier de Albuquerque regressar ao convívio do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, pois S. Ex», durante 
mais de dois anos, exerceu a chefia dò Ministério 
Público Federal, quando, então, tivemos oportuni­
dade de apreciar as suas aprimoradas cultura jur í ­
dica e formação humaníst ica, a par de elevado 
espíri to público. Professor Universitário, advogado, 
jurista dos mais eminentes, dist ingüiu-o o Senhor 
Presidente kia República com a nomeação para M i ­
nistro do Supremo Tribunal Federal. Voltando, hoje. 
a integrar o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, 
como juiz efetivo, Sua Excelência, certamente, t rará , 
novamente, a esta Casa, brilhante e eficiente cola­
boração. Ê-me grato, pois, naí oportunidade, não só 
em meu nomte pessoal, comb pelo dò Ministério Pú­
blico Federal, congratular-me com o Egrégio T r i ­
bunal Superior Eleitoral, bem como apresentar ao 
eminente Ministro Xavier de Albuquerque nossos 
cumprimentos pela alta distinção que lhe foi con­
fer ida." 

Prosseguindo o D r . Roberto Rosas, em nomte da 
Ordem dos Advogados e do Instituto dos Advogados 
d ò Distrito Federal faz a seguinte oração: "Stenhor 
Ministro Xavier de 'Albuquerque. V . E x ? traz a esta 
Corte Eleitoral sua experiência de Ministro con­
vocado na classe dos advogados. Procurador -Geral 
Eleitoral, Ministro Substituto e Ministro Efetivo. 
Portanto, conhece bem a missão da Jus t iça E le i ­
toral na compatibilização das questões políticas com 
as questões jurídicas, colocadas de modo diverso à 
colocação nas outras Cortes Judic iár ias . Mas a tra­
dição desta Casa com equilíbrio e sabedoria, e antes 
de mais nada, espirito público, tem sabido resolver 
as teses trazidas ao Colegiado, encontrando a so­
lução necessária a impedir que as paixões políticas 
toldem a luta eleitoral como observara Talleyrand, 
para tornar a disputa em nível alto, atendendo aos 
superiores desígnios d á nação brasileira na sua evo­
lução global de af i rmação e pu jança também re­
fletida - na superação dte questões de somemos i m ­
por tância para atender a coisa pública e os inte­

resses nacionais. A Ordem dos Advogados e o 
'Instituto dos Advogados do Distrito Federal asso­
ciam-se às recepção a V . Ex», senhor Ministro X a ­
vier de Albuquerque, por saberem que V . Ex» car­
reará para esta Corte Eleitoral todo o saber e es­
pír i to público granjeaüos deâdte os seus tempos de 
advogado." 

Agradecendo, o Sr . Ministro Xavier de Albu­
querque faz a seguinte alocução: "Stenhor Presiden­
te, Senhor Presidente' do Supremo Tribunal Federal, 
Senhores Ministros deste Tribunal, d ò Supremo T r i ­
bunal Federal e do Tribunal Federal de Recursos, 
Senhor Procurador-Gteral Eleitoral, Stenhor Profes­
sor -Roberto Rosas, Senhores Advogados, Senhores 
Senadores e Deputados, minhas senhoras e meus 
senhores. Agradeço penhoradamtente as expressões 
cordiais e bondosas com que me recebe outra Vez, 
não menos que a quarta, o Egrégio Tribunal Supe­
rior Eleitoral . Agradeço sobretudo as referências que 
se contiveram nas alocuções do eminente Ministro 
Barres Barreto, do ilustre D r . Corrêa Pina, Pro­
curador-Geral Eleitoral em exercício, e do nobre 
advogado Professor Roberto Rosas. A reincidência 
múlt ipla com que tenho sido alvo d a bfenignidláde 
deste Tribunal chega a vexar-me e constrangeT-me. 
N a verdade, se constitui tal repetição, para quem 
o dá, um excesso que projeta e exalta sem dúvida 
t ambém constitui, para quem a recebe, um abuso 
que constrange e vexa. Não posso oferecer, em 
penhor do compromisso que prestei h á pouco, publi­
camente, de cumprir com exação os deveres do meu 
cargo, senão o que j á procurei realizar nesta Corte, 
seja como (Ministro efetivo, na categoria de advo­
gado, quando aqui servi por quase um .biênio, seja 
como Procurador-Geral Eleitoral, qualidade em que 
aqui permaneci por mais de outro biênio, a té ser 
elevado às culrninâncias dò Supremo Tribunal F e ­
deral. Renovo meus agradecimentos e os meus pro­
testos de servir a Jus t iça Eleitoral na esfera de 6ua 
mais alta Corte, com a mesma vontade de sempre." 

O Senhor Ministro-Presidtente em seguida pro­
fere as seguintes palavras: "Antes de suspender esta 
sessão em sua primeira parte, quero agradecer espe­
cialmente a presença de S . Ex» o Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Eloy 
da Rocha — Presidente desta Casa por um biênio, 
ao Senhor Ministro Djaci Falcão, do Supremo T r i ­
bunal Federal, que taimbém ocupou esta presidên­
cia, e com quem tive a ventura de servir, aos Se­
nhores Ministros do Supremo Tribunal Federal que 
aqui vieram, aos Senhores Ministros do Tribunal F e ­
deral de Recursos, Senadores, Deputados, advogados, 
representantes do Ministério Público, a todos enfim, 
iStenhoras e Senhores, que com suas presenças abri­
lhantaram esta solenidade da posse do Senhor M i ­
nistro Xavier de Albuquerque." 

F o i suspensa a sessão e logo após reaberta pelo 
Senhor Ministro-Presidente que assim falou: "Se­
nhores Ministros. Vamos prosseguir nossa sessão, 
interrompida para os cumprimentos1 ao eminente 
Ministro Xavier de Albuquerque. Realizaremos agora 
as eleições para Presidente e Vice-Presidente desta 
Casa. Frimeiramteh.te1 para .Presidente. Após para 
o cargo de Vice-Presidente. Foi eleito para Presi­
dente o Stenhor Ministro Thompson Flores com seis 
votos, obtendo um voto o Senhor Ministro Antônio 
Neder." 

O Stenhor Ministro Thompson Flores agradece a 
a tenção .que lhe foi dispensada e promete ser digno 
da dist inção conferida. 

O Senhor Ministro Thompson Flores agradece 
a a tenção que lhe foi dispensada e promete' ser 
digno da dist inção conferida. 

O Senhor 'Ministro-Presidente proclamou o Se­
nhor (Ministro Antônio .Neder, Vice-Presidtente dò 
Tribunal Superior Eleitoral e apresentou a S. Ex» 
os seus cumprimentos. 

O Senhor Ministro Antônio Neder agradeceu ao 
Tribunal a confiança que lhe .demonstrara. 

Nada miais havendo a tratar, o Stenhor Minis t ro-
Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata , que vai assinada pelo 
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Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tr ibuna l . 

Brasíl ia, 7 de novembro de 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Antônio Neder. — Xavier 
de Albuquerque. — Márcio Riberio. — Moacir Ca­
tunda. — Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros 
Barreto. — Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

A T A DA 91.a SESSÃO, E M 8 DE NOVEMBRO 
D E 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Pres idência do Stenhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Doutor Oscar Corrêa Pina , Procurador-
Geral Eleitoral , Substituto. Secretário, Doutor Ge­
raldo da Costa Manso. 

Às dezoito hoars foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Antônio Nedter, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Ca-
tundla, Hélio P roença Doyle e C . E . de Barros 
Barreto. 

Deixou dte' comparecer, por motivo justificado, o 
Professor More i ra Alvtes, Procurador-Geral Eleitoral . 

F o i l ida e aprovada a A t a da 90* Sessão. 

Expediente 

O Senhor Ministro-Presidente deu conhecimento 
ao Tribunal do recebimento de ofício do Stenhor M i ­
nistro-Presidente do Supremo Tribunal Federal, co­
municando a eleição d ò Sr . Ministro Xavier de 
Albuquerque, em face de vaga ocorrida com o t é r ­
mino do mandato, do Sr . Ministro Raphael de 
Barros Monteiro, ex-Presidtente deste Tribunal . 

Julgamento 

a) Processo ri* 4.'769 — Classe X — Rio de Ja­
neiro (Niterói). 

Encaminha o S r . Desembargador-Presidente dò 
T R E , para ser submetido à aprovação do TSE, acór­
d ã o que modifica a divisão das zonas eleitorais de 
Nova Iguaçu . 

Relator: S r . Minis t ro Moacir Catunda. 
Aprovaram a decisão do T R E . 
Protocolo n? 5.068-73. 

Comunicação 

O Senhor Ministro-Presidentte faz a seguinte 
comunicação: "Quero lembrar aos eminentes M i ­
nistros que nossa próxima sessão é dia 12, segunda-
feira, à s 16 horas; faremos então, etm sessão solene 
a posse do novo Minis t ro do Supremo Tribunal F e ­
deral. E m vista do estado de saúde do nosso caro 
ex-PreSidente, Minis t ro Barros Monteiro, e que por 
isso: es tá obstado dte tempossá-lo, o que muito nos 
contrista, l imitá- lo-emos ao indispensável, a presença 
de n ú m e r o reduzido de convidados. Após os dis­
cursos dte estilo o Tribunal oferecerá no Gabinete, 
aos convidados uma t aça de champagne." 

iNada mais havendo a tratar, o Stenhor Ministro-
Presidtente encerrou a sessão à s dezenove horas. E , 
para constar, eu, Geraldo ida Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Stenhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tr ibunal . 

Brasíl ia, 8 dte novembro dte 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Antônio Neder. — Xavier de 
Albuquerque. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C . E. de Barros Barrieto. 
— Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral E le i ­
toral, Substituto. 

A T A DA 93.a SESSÃO, E M 13 DE NOVEMBRO 
D E 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Pres idência dò Stenhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Morteira Alvtes, Procurador-

Geral Eleitoral . Secretário, Doutor Geraldo da Costa' 
Manso. 

Às dtezoito horas foi aberta a sessão, em cará te r 
administrativo, achando-se presentes os Senhores M i ­
nistros Antônio .Nledter, Xavie r de Albuquerque, Márcio 
Ribeiro, Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle e 
C. E . de Barros Barreto. 

Fo i l ida e aprovada a A t a da 92» Sessão. 
O S r . Procurador-Geral Eleitoral, Professor M o ­

reira Alves, fez representação VeTbal sobre a reali­
zação de eleições no Município dte Francisco Alves, 
no Estado do P a r a n á . 

Nada miais havendo a tratar, o Sr . Ministro-
Presidtente encerrou a sessão às dezenove horas. E , 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinada' pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros dò 
Tribunal . 

Brasília, 13 dte novtembro de 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Antônio Neder. — Xavier de 
Albuquerque. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Ele i ­
toral. 

A T A DA 94 a SESSÃO. E M 14 DE NOVEMBRO 
B E 1973 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dò Senhor Ministro Thompson Flores.. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Gteral Eleitoral. Secretár io, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achandò-se 
presentes cs Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
Hélio Proença Doyle e C . E . dte Barros Barreto. 

Fo i l ida e aprovada a A t a tía 93» Sessão. 

Julgamento 

a) Representação ri* 4.772 — Classe X — Dis­
trito Federal (Brasília). 

Representação do Exmò. S r . Procurador-Geral 
Eleitoral feita em sessão dte 13-11-73, a respteito da 
realização de eleições no Município dte Francisco 
Alves, no Estado do P a r a n á . 

Relator: Sr . Ministro Hélio Proença Doyle. 
Julgaram procedente a representação, mandando 

sustar a realização das eleições no Município dte 
Francisco Alves, por infringente dò art. 5*?, § V*, 
da Ltei -Complementar n? 1, de 9-11-67. 

Nada miais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão à s dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Oosba Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata , que vai assinada pelo 
Stenhor Ministro-Presidente e demai6 membros do 
Tribunal . 

Brasília, 14 dte novembro de 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Antônio Neder. — Xavier de 
Albuquerque. — Márcio Ribeiio. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. dz Barros Barreto. 
— Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

A T A DA 95 a SESSÃO E M 16 DE NOVEMBRO 
D E 1973 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Stenhor Ministro Thompson Flores. 

Compareceu o Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Doutor Ge­
raldo da 'Costa Manso. 

Às dtezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Srs. Ministros Antônio Neder, Xavier 
de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
Hélio Proença Doyle e C . E . de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei toral-

F o i l ida e aprovada a A t a da 94» Sessão. . 
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Julgamentos 

a) Processo n9 4.768 — Classe X — Santa Ca­
tarina (Florianópolis). 

O Sr . Desembargador-Presidente do Tribunal de 
Jus t iça comunica a indicação de lista tríplice com­
posta dos Drs . Antônio de Freitas Moura, Carlos 
Alberto Silveira Uenzi e João José Ramos Shaefer, 
para preenchimento da Vaga de juiz efetivo do T R E , 
categoria de advogado, a se Verificar com o término 
do V> biênio do D r . João José Ramos Shaefer. 

Relator: S r . Ministro C E . de Barros Barreto. 
Resolveram encaminhar a lista. 
Protocolo n" 5.048-72. 

6) Processo n? 4.692 — Classe X — Piauí (Te-
resiría). 

Lis ta tríplice, organizada pelo Tribunal de Jus­
tiça, composta dos Drs . Vital ino de Alencar Be­
zerra, Luiz Gonzaga Soares Viana e Francisco A l ­
berto Gayoso e Almtendra, para ser escolhido e no­
meado substituto em face de vaga existente no T R E . 
na categoria de advogado, deixada pelo D r . E m i -
liano Basílio da Silva, encaminhada ao Poder Exe­
cutivo, pelo S r . Ministro-Presidente, ad referendum 
do Tribunal . 

Relator: Sr . Ministro Xavier de Albuquerque. 
Retificaram o despacho presidencial.-
Protocolo n» 2.478-73. 

c) Processo w? 4.698 — Classe X — Goiás 
(Goiânia). 

Submete o S r . Desembargador-Presidente do 
T R E à aprovação do TSE, a criação de mais duas 
zonas eleitorais na Capital, desmembradas dias duas 
existentes que passariam a ser a 1» Zona B , e a 
2» Zona B . 

Relator: S r . Ministro Márcio Ribeiro. 
Resolveram sobrestar, em conformidade com o 

voto do Relator. 
Protocolo n» 2.859-73. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E , 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata , que Vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal . 

Brasília, 16 de novembro de 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Antônio Neder. — Xavier de 
Albuquerque. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral E l e i ­
toral, Substituto. 

A T A DA 96.a SESSÃO, E M 20 DE NOVEMBRO 
DE 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhorels MinistTos Antônio Nedter, R o ­
drigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
Hélio Proença Doyle e C . E . de Barros Barreto. 

Dteixou de comparecer, por motivo justificado, o 
S r . Minis t ro Xavier de Albuquerque. 

F o i l ida e aprovada a A t a da 95» Sessão. 

Julgamento 
a) Processo 4.771 — Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília). 
Comunica o M D B , para efeitos do art. 240 e 

seguintes do . C E . a escolha dos Srs. Ulysses G u i ­
marães e Barbosa Limla Sobrinho, como candidatos 
à Presidência e Vioe-Presidência da República nas 
próximas eleições, requerendo a imediata deter­
minação, às emissoras de radio e televisão do país, 
para que procedam a reserva dos horários, no pe­
ríodo destinado à propaganda eleitoral gratuita dos 
seus candidatos à Presidência e Vioe-Presidência. 

Relator: S r . Ministro Márcio Ribeiro. 

Indeferiram .pelo voto de desempate do Presi­
dente, vencidos os Minitsros^Relator, Hélio Doyle 
e C . E . de Barros Barreto. 

Protocolo n? 5.130-73. 
Usou da palavra o D r . Marcu6 Heusi. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis t ro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E , 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata , que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tribunal . 

Brasília, 20 de novembro de 1973. — Thompson 
Flores, 'Presidente. — Antônio Neder. — Rodrigues 
Alckmin. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Professor Moreira Alves, Procuradòr-Geral E le i ­
toral. 

A T A BA 97.a SESSÃO, E M 22 DE NOVEMBRO 
DE 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
'Compareceu o Professor Morteira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
'Manso. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhoree Ministros Antônio Nedter, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Ca­
tunda, Hélio Proença Dòylte e C . E . de Barros 
Barreto. 

F o i ida e aprovada a A t a da 96' Sessão. 

Julgamentos 
a) Recurso rt> 4.093 — Classe IV — Minas- Gerais 

(215* Zona — Porteirinha). 
D a decisão do T R E que negou provimento a 

recurso para oonfinmar sen tença da Junta Apuradora 
da 215» Zona, que anulou a votação da Urna n ú m e ­
ro 22.482 da 30» Seção do Município de Porteirinha 
— eleições de 15-11-72. 

Relator: S r . Ministro Moacir .Catunda. 
Recorrente: Diretório Regional do M D B , por seu 

delegado. 
Não conheceram do recurso. 
Protocolo n? 2.S25-73. 

•b) Recurso n9 4.095 — Classe IV — Agravo — 
Pernambuco (55» Zona — Alagoinha — Termo de 
Pesqueira). 

Do dtespacho dó Sr . Desembargador -Presidente 
do T R E , denegatór io de eeguimtento a recurso, inter­
posto contra acórdão, que negou provimento a apelo, 
por tratar-se de m a t é r i a preclusa, para confirmar a 
diplomação de José Castor Pereira Galindo, come 
Prefeito eleito, pela A R E N A - 2 , no Município de 
Alagoinha — eleições de 15-11-72. 

Recorrente: Sebast ião Galindo Paes de L i r a , De­
legado Especial da A R E N A - 1 , do Município de A l a ­
goinha e Diretório Municipal do referido partido. 

Recorrido: José Castor Pereira Galindo, eleito 
eleito pela A R E N A - 2 . 

Relator: S r . Minis t ro Hélio Proença Doyle. 
Deram provimento ao agravo, e, conhecendo 

desde logo do recurso especial, deram-lhe provi­
mento nos termos do voto do relator. 

Protocolo n? 2.585-73. 

c) Recurso n? 4.112 — Classe IV — Paraíba (31» 
Zona — Pombal). 

D a decisão do T R E que manteve a diplomação 
de Francisco Vieira alegando falta de prova da ine-
legibilidatie argüida . Eleições de 15-11-72. 

'Relator: S r . Ministro C . E . de Barros Barreto. 
Recorrente: Diretório Municipal do M D B (Ad­

vogado: D r . Dirceu Arnaud Din i z ) . 
(Recorrido: Francisco Pereira Vieira, Prefeito 

eleito pela A R E N A (Adv. D r . Ananias Pordteus G a ­
delha) . 

N ã o conheceram do recurso. 
Protocolo n? 3.571-73. 
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d) Processo n? 4.973 — Classe X — Alagoas 
(Maceió). 

Lis ta tríplice enviada pelo Tribunal de Jus t iça 
composta dos Drs . Darcy Ferreira Pitba, Oeorge 
S'arm'ento L ins e Antônio Lisbca Calheiros, .para 
preenchimento de Vagia no T R E , decorrente do tér­
mino do 1' biênio do D r . Darcy Ferreira Pi t ta . 

Relator: S r . Minis t ro Márcio Ribeiro. 
Resolveram encaminhar a lista. 
Protocolo n? 3.702-72. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Minis t ro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas. E , 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata , que vai assinada pelo 
Senhor Ministro-Presidente e demais membros do 
Tr ibunal . 

Brasíl ia, 22 de novembro de 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Antônio Neder. — Xavier de 
Albuquerque. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

A T A DA 99.a SESSÃO, E M 29 DE NOVEMBRO 
D E 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Pres idência do Senhor Minis t ro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Gera l Elei toral . Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, em cará te r 
administrativo, achandò-ste presentes os Senhores 
Ministros Antônio Neder, Xavier de Albuquerque, 
Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, Hélio Proença 
Doyle e C . E . de Barros Barreto. 

F o i l i da e aprovada a A t a da 98» Sessão. 
O Stenhor Ministro-Presidente encerrou a sessão 

às dezenove horas. E, para constar, eu, Geraldo da 
Costa Manso, Secretár io , lavrei a presente A ta , que 
vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e de­
mais membros do Tribunal . 

Brasíl ia, 29 de novembro dte 1973. — Thompson 
Flores, Presidente. — Antônio Neder. — Xavier, de 
Albuquerque. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— Hélio Proença Doyle. — C. E. de Barros Barreto. 
— Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.° 4.287 

Recurso n.° 3.040 — Classe IV — Agravo 
— Bahia (Ipirá) 

Decisão que deu razoável interpretação à 
lei, não enseja recurso especial. — Agravo de 
instrrumwnto a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Supterior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo do despacho do Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado da Bahia que inadimitiu 
recurso pela anulação do pleito na 62' Zona, Ipirá, 
uma vez que decisão que deu razoável in t t rpretação 
à le i n ã o enseja recurso especial, na conformidade 
das notas taquigráfioas em apenso e que ficam fa­
zendo parte da decisão. 

'Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Distri to Federal, 9 dte maio de 1968. — Presidiu 

ao julgamento o S r . Ministro Victor Nunes heal. 
— Célio Silva, Relator. 

'Esteve presente o D r . Décio Miranda, Procurador-
Gera l Elei toral . 

(Publicado no D.J. dte 12-9-69) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Célio Silva — Stenhor Presi­
dente, Senhores Ministros, o despacho agravado é o 
seguinte: 

"Decidindo que a impugnação é condição 
para recurso (art. .171 do Código Eleitoral) 
mesmo n a hipótese dte pedido dte anulabilidadte 
da votação com fundamento nos arts. 222 e 
237 do citado Código, o acórdão recorrido deu 
razoável in terpre tação à lei, n ã o sendo contra 
o mesmo alclanissivel o recurso especial inter­
posto com fundamento na letra a, do art. 276. 
Denego, pois, o recurso especial de fls. 46. 
— Salvador, 4 dte janeiro de 1967. — Santos 
Cruz." 

Contra-arrazoado e formado o instrumento su­
biram os autos, merecendo o seguinte parecer da 
Procuradbria-Gteral Eleitoral: 

"1. O Candidato a Prefeito do Município 
de Ipirá, Bahia , ptela Aliança Renovadora N a ­
cional, nas úl t imas eleições, ste agrava db des­
pacho do Desembargador-Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral daquele Estado, que 
n ã o admitiu recurso especial seu contra acór­
dão do referido Tribunal, negando-se a anular 
todo o pleito do mesmo município. 

2. Pretendera o recorrente, ora agravan­
te, tão grave decisão, por simples alegação de 
coação e fraude no alistamento, e localização 
dte mesas receptoras, portanto, por fatos que 
teriam ocorrido antes do pleito. 

O intento, porém, não foi acolhido porque, 
apesar de tão graves alegações, o recorrente 
<nem o seu partido), impugnou, protestou ou 
recorreu da votação ou da apuração . 

3. Assim, nos precisos termos do art. 171, 
do Código Eleitoral e de acordo Com o parecer 
do Procurador Regional, D r . Roberto Casali, 
(fls. 22) o Tribunal Rtegional Eleitoral da 
iBahia, não tomou conhecimento da irraaoável 
p re tensão . 

4. Irresiginado ainda pretendeu o agra­
vante encontrar friinohas nessa decisão para 
apoiar o recurso especial previsto no art . 267, 
do Código Eleitoral . 

5. O Desembargador-Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral n ã o admitindo tal re­
curso, evidentemente incabivtel, não causou ne­
nhum gravame ao agravante, mas penas usou 
de legítima faculdade permitida expressamente 
pela le i . 

6. Somos, dtessarte, ptelo não provimento 
do agravo." 

É o rela tór io . 

VOTO 

Senhor Presidente, Senhores Ministros, reaimtente 
a decisão do Tribunal Regional Elfeitoral limitou-se 
a dar razoável in terpre tação à lei, comb bem escla­
rece o respeitável despacho agravado. 

Acresce anotar que os fatos alegados peia 
A R E N A no presente processo são exatamente os 
mesmos fatos que o ME<B, em outro processo, alegou 
para procurar obter a anulação dte todo o pleito 
realizado na Bah ia . Só que, naquele processo, a 
A R E N A negou tivessem eles ocorrido.. . 

A verdade é que, tanto naquele processo que 
tevte por Relator o eminente Senhor Minis t ro Hen­
rique Andrada, como neste, n ã o houve impugnação, 
protesto ou recurso perante o Juiz Eleitoral. 

O despacho agravado n ã o causou gravame ao 
agravante. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência db S r . Ministro Victor Nunes Lea l . 
Tomaram parte no julgamento os Senhores M i ­

nistros Evandro Lins e Silva, Célio Silva, Oscar 
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Saraiva, Antônio Neder, Xavier de Albuquerque e 
Cândido Colombo Cerquei ra . 

Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral ó 
D r . Décio Miranda . 

(Sessão de 9-5-68). 

ACÓRDÃO N.° 4.318 

Recurso n.° 3.173 — Classe IV — P a r a n á 
(Carlópolis.) 

Só aos partidos políticos, às suas subleffem-
dds regularmente instituídas, ou ao Ministério 
Público, cabe a inctativa de impugnação^ de 
candidatos por motivo de inelegibilidade. Não 
a tem o simples eleitor. 

Resolução ri* 8.325, art. 12. 
Recurso conhecido e provido, para resta­

belecer, a sentença de primeira instância. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso da decisão do Tribunal R e ­
gional Eleitoral do Estlatío do P a r a n á que cassou 
o registro de Osmar Ramos de Oliveira, como can­
didato a Prefeito Municipal de Oarlópoilis, com 
fundamento em inelegibilidade, para restabelecer a 
sen tença de primeira ins tância , uma vez que só aos 
partidos políticos, às suas sublegendas regularmente 
insti tuídas, ou ao Ministério Público, cabe a inic ia­
tiva de impugnação de candidatos por motivo de ine­
legibilidade, não a tendo o simples eleitor, nos ter­
mos do voto do S r . Ministro-Relator. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 29 de outubro de 1968. — An­

tônio Gonçalves de Oliveira, Presidente. — Xavier 
de Albuquerque, Relator. — Décio Miranda, Pro­
curador-Geral Elei toral . \ 

. (Publicado no D.J. de 6-11-68). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Xavier d& Albuquerque (Re­
lator) — A A R E N A do P a r a n á requereu o registro, 
pela sua sublegenda n? 1, de Osmar Ramos de O l i ­
veira, ao Cargo de Prefeito do Município de Car­
lópolis. 

Houve impugnação de alguns eleitores dá zona, 
todos filiados ao próprio partido (fls. 21), "Com 
fundamento no art . 148, n 9 II, da (Constituição Fe­
deral de 15 de a ía rço de 1967, e no art . 7? da Le i 
n? 4.738, de 15 de julho de 1965". Os impugnantes 
ofereceram documentos, a saber: cer t idão do De­
partamento de Estabelecimentos Penais do Estado, 
demonstrando que o Candidato foi ali recolhido, com 
prisão preventiva decretada pelo prazo de 90 dias. 
em 6-1-68, mas posto em liberdade em 26 do mesmo 
mês em virtude do relaxamento da mesma prisão 
preventiva; certidões, dia Delegacia Especial de C r i ­
mes contra a Fazenda Pública, ext ra ídas de inqué­
rito policial ein que 6ão indiciados o candidato e 
outro, reproduzindo autos dte in terrogatór io nos quais 
o candidato confessa a autoria de desfalque contra 
o Erár io Estadual; cer t idão da 10* Subdivisão Po­
licial , em Jlacarezinho, noticiando a remessa à De­
legacia de Pol ic ia de Carlópoli6 de autos de inqué­
ri to policial em que o candidato é indiciado por 
ameaça de morte contra o Deputado Leovegildo 
Salles; e, finalmente, exemplar do Diário Oficial do 
Estado, edição de 13-8-©8, contendo despacho no 
qual o Secretár io da Faztenda aprova as conclusões 
da Comissão de Inquér i to Administrativo e decide 
piropor ao Governador do Estado a demissão, a bem 
do serviço público, do candidato. 

'Contestaram a impugnação os Delegados Espe­
ciais da Sublegenda n? 1 da A R E N A , alegando, em 
síntese, que a norma genérica do art. 148, inciso II, 
d á Consti tuição Federal só e n t r a r á em vigor com 
o advento d'a Ltei .Complementar futura, e que a 
L e i n? 4.738, de' 15-7-65, foi revogada pela Cons­
tituição. 

O D r . Juiz Eleitoral dtesacolheu a impugnação, 
que todavia considerou legítima, e deferiu o registro 
com estas considterações (fls. 51-52). 

Houve recurso para o Tribunal Regional E le i ­
toral (fls. 58-62), devidamente contra-arrazoatio 
(fls. 65-68). O D r . Procurador Regional observou, 
preliminarmente, que os impugnanttes, como simples 
eleitores, não teriam legitimidade para a impugna­
ção, consoante ste vê do art. 12 da Resolução n ú m e ­
ro 8.325, deste Tribunal Superior; no mérito, sus­
tentou a vigência da Ltei n v 4.738 (Lei das Intele-
gibilidades), ponderou não íiaVer prova de que o 
inquéri to administrativo tivesse chegado ao steu 
termo final, com a demissão do candidato por de­
creto do S r . «Governador do Estado, e terminou pro­
pondo ao Tribunal Regional a alternativa de prover 
ao recurso, se verificasse que o candidato foi demi­
tido a ,bem do serviço público, ou de lhe negar pro­
vimento, em caso contrár io . 

O reteurso foi provido, por 3 votos contra 2, 
com este acórdão (fls. 78). 

Fo i Vencido o Relator, Juiz Jorge Ahdriguetto. 
S. Ex? entendeu que a lei complementar, de que 
depende a incidência do art. 148, II, da Constitui­
ção, n ã o pode confundir-se com a L e i .n? 4.738, de 
15-7-65, j á minada em seus alicerces por força de 
recente julgamento d ò Tribunal Regional Eleitoral 
de São aulo, publicado' na "'Folha de São aulo", 
dte 29-8-68, no .qual se xegistra' que a citada L e i 
n? 4.738, n a pártte que criou casos dte inelegibilidade, 
n ã o miais subsiste. 

Irresignados, a A R E N A e o candidato recorre­
ram para este Tribunal Superior, sob invocação do 
art. 276, I, letras a e b, do Código Eleitoral . A r -
guem ofensa ao art. 148, caput, da Constituição Fe­
deral, e dissídio com o .Acórdão n1? 4..172, de 31-8-67, 
deste Tribunal Superior Eleitoral ( B . E . n 9 196/217)-, 
porque n ã o houve condenação final mas simples 
indiciação em inquéri tos administrativo e policial . 

'Os mesmos recorrentes também impetraram, pe­
rante -este Tribunal, o Mandado dte Segurança n ú m e ­
ro 352, no qual deferi a medida l iminar e aguardo 
as informações do Egrégio Tribunal Regional. 

A douta Procuradoria-Geral, oficiando nesta ins­
tância,, sustenta que a norma contida no n? n , do 
art. 148, da Const i tuição Federal é auto-eXecutável, 
nele estando a consagração de um preceito que 
por s i mesmo se imipõte como causa de inelegibili­
dade. Sustenta, igualmente, ,qute a Le i n? 4.738 não 
padece de incanstitucionalidade superveniente nem 
foi a lcançada por ab-rogação, permanecendo hígida 
e vigente. 

Opina, eta conclusão, pelo não conhecimento do 
recurso, ou pelo seu não provimento, uma vez que 
n ã o vislumbra a contrariedadte a expressas disposi­
ções de lei, nem a invocada divergência de interpre­
t ação . 

ÍÊ o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Stenhor Presidente, o ilustre advogado dbs 
rtecorridòs alegou, da tribuna, que a Sublegenda 2 
da ARENIA era parte neste feito, como recorrida. 
Como me surpreendesse a afirmação, quero escla­
recer ao Tribunal, preliminarmente, que a impug­
nação primitivamente posta foi feita por oito elei­
tores, nessa qualidade, como se vê de fls. no pro­
cesso: 

"Os infra-ussinadbs, eleitores desta 56» 
Zona Eleitoral, filiados à Aliança Renovadora 
Nacional, vem, apresentar a V . Ex*, no prazo 
legal, e com fundamento nos documentos ane­
xos, impugnação do registro da candidatura do 
Sr . Osmar Ramos de Oliveira, brasileiro, ca­
sado, funcionário público estadual, domiciliado 
e residente nesta cidade, o que fazem com 
fundamento no art. 148, n? II , da Constitui­
ção Federal, de 15 de março de 1967, e no 
'•art. 7» da L e i a i ' 4.738, de 15 de julho de 
1965." 

Proferida a sentença, recorreram para o Tr i^ 
bunal Regional Eleitoral os impugnantes, ainda na 
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qualidade de simples eleitores. Houve a té a omissão 
de .alguns nomes, e a inclusão de outros nomes. 

O recurso teve seguimento, e começa assim: 
(S. Ex? l ê ) . . , 

O Tr ibunal Regional Eleitoral deu provimento 
ao Recurso, como se viu no relatório, tiaindo Causa 
a novo recurso d!a ARfENiA e dto candidato, agora 
para o Tribunal Superior. 

E este recurso foi arrazóado, ou melhor, foi 
con t r á - a r r azoadó pelos impugnantes. Acostou-se a 
essas razões a credencial mencionada pelo ilustre 
advogado, pela qual verifica-se que o Senhor Celso 
Tfibúrcio dte Sales veio a ser indicado delegado es­
pecial d a sublegenda n? 2 da A R E N A , no Município 
dte Carlópolis . Todavia, nenhuma referência lhe 
foi feita. 

(Portanto, tecnicamente, a A R E N A não é parte 
neste feito. Queria dar este esclarecimento em face 
da alegação feita na tribuna, e agora passo a pro­
ferir o mteü voto. 

Entendendo que o art. 13 da Le i n? 4.738, ins­
titui recurso ordinário, como tal conheço do apelo. 
É essa aliás, a or ien tação dominante no Tribunal . 

T a m b é m lhe dou provimento, para cassar o 
acórdão recorrido e restabelecer a sen tença dte pr i ­
meira ins tância , ique deferiu o registro do candidato. 

Assim o faço porque cs impugnantes efetiva­
mente careciam de1 legdtimidadte para a impugnação, 
como bem ponderou, em preliminar, o D r . Procura­
dor Regional Elei toral . 

F o i o que j á decidiu este Tribunal Superior pelo 
Acórdão n? 4.023, dte 28-10-«6 ( B . E . n 9 187/397), 
que traz esta ernlehta: 

"Nps termos do § 1?, do art. 7?, da Le i 
n? 4.738, dte .1965, só aos partidos políticos e 
ao Minis tér io Público cabe a inciativa dte im­
pugnação do registro de candidatos por mo­
tivo de inelegibilidade ou ^compatibil idade. 

N ã o as pode argüir o simples eleitor. 

Resolução ir? 7.869, art. 16. 
ICónhetódó e provido o recurso, para res­

tabelecer a decisão de primeiro g rau . " 

Desse julgamento, e do voto do Rtelatior, o emi­
nente Minis t ro Godoy Ilha, destaco este trecho: 

" B m verdade, o § 3?, do art. 97, do Código 
Eleitoral permitia a qualquer eleitor, com fun­
damento . em inelegibilidade ou incompatibili­
dade, impugnar, argüindO-as, o pedido de re­
gistro do candidato. 

Todavia, a lei especial que dispõe e regula­
mentou os casos de inelegibilidade previstos 
n a Emenda Constitucional n? 14, é expressa 
no § 1? do seu art. 79, ao itestingir aos par­
tidos políticos e ao Ministéria Público, a i n i ­
ciativa das argüições de inelegibilidade, der-
rogando assim o invocado preceito do Código 
Eleitoral, em 'atenção à regra dte direito i n -
tertemporal dte que ' 'a lei posterior revoga a 
anterior, quando expressamente o declare, 
quando seja com ela incompatível, ou quando 
regule inteiramente a maté r i a de que tratava 
'a le i anter ior ." 

E foi assim comlpreendendo que este Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral inscreveu o 
novo preceito no art. 16 da precdtada Reso­
lução n? 7.869, tal como dispunha o citado 
§ 1?, da L e i n? 4.738, de 1965." 

No mesmo sentido da Resolução n? 7.869, a cujo 
art . 16 ste referiu, nesse julgado, o teminente M i ­
nistro Godoy Ilha, veio a dispor recentemente, p á r a 
as eleições municipais de 15 dte novembro vindouro, 
a nossa Resolução n? 8.325, art. 12, com a óbvia 
inclusão d á s sublegehdas. 

Provendo ao recurso por esse motivo, dispenso-
me de examinar, nesta oportunidade, os problemas 
pertinentes ao méri to d á impugnação, notadamente 
o que concerne à sobrevivência d a Le i nP 4.738, de 
1965, em foce da nova Constituição Federal. 

É o meu Voto, Stenhor Presidente. 

* * * 

(Os Srs. Ministros Victor Nunes Leal e 
Amarüio Benjamin votam de acordo com o 
eminente Sr . Mirü^jO-ReTator) . 

* * * 

O Senhor Ministro Sebastião Barbosa — Senhor 
Pmesidtenfe, acompanho os demais votos. É dte se 
vier que fo i esclarecido que a impugnação foi feita 
por simples eleitor. 

Invocou-se a ãnconstituteionalidalde d a Le i n ú m e ­
ro 4.738. 

Argüidá ou n ã o a incOnstitucionalidadte dte lei, 
es tá inconstitucionialidade pode ser fundamento dte 
u m á decisão, mesmo n ã o seja ela declarada. Indu­
bitavelmente que o art. 148, da vigente constituição, 
está a merecer, com urgência, lei complementar que 
venha dar aqueles preceitos, os devidos contornes. 
Sem mte aprofundar no estudo da inconstituciona-
lidlade ou n ã o da lei, Verifico que os pressupostos 
necessários a verificação d a ocorrência d á proibi­
ção constitucional — auto aplicável que fosse — n ã o 
estão presentes. 

No memorial que o ilustre e douto adVogiado dos 
recorridos nos apresentou, por intermédio da sua 
palavra no Plenário, fácil é ver que a demissão 
n ã o foi consumada. 

E m relação à condenação criminal é de se vter 
n ã o ter também ocorrido o previsto no art. 144. 
letra b, d á Constituição. Onde a condenação cr i ­
minal transitada em julgado? 

É possível que fosse medida saneadOrá a pre­
tendida. É possível que, se vitorioso o impugnado, 
pcesa a t é no futuro dár-lse aplicação a outras me­
didas constitucionais relativas a perda de mandato. 
O que não é possível é pretender que uma denúncia 
ou queixa-crime possa se constituir em fundamento 
para se decretar inelegibilidade, face aos termos dia 
const i tuição. Diante das paixões desencadeadas 
pelas pugnas eleitorais é (necessário que se fixte os 
limites dós preceitos constitucionais previstos no ar­
tigo 148 da Car ta Maior, a f im de que' n ã o ste cons­
tituam em verdadeiras balas da Guanabara, onde 
qualquer alegação possa se transformar em barco 
Capaz de encontrar ancoraldOuro. 

* * * 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor 
Presidente, não vou me pronunciar sobre o méri to 
porque o S r . Ministro-Rtelator n ã o o fez. Assim 
acompanho o voto preliminar dte S. Ex? ressal­
tando, que a cretítencial é posterior . . impugnação. 
Esta foi apresentada a 27 dte setembro e o pedido 
é dte' 30 de agosto, apresentado em 4 de setfembro. 
Além disso Ctelso Tibúrcio de Salltes continuou sem­
pre falando em seu nome próprio. 

Por essas razões, estou de acordo com o relator. 

4 4 » 

O Stenhor Ministro .Cláudio Lacombe vota 
dte acordo com o Senhor Minis t ro-Relátor . 

CX>MPAREC0!d!ENrilO 

Presidência do S r . Ministro Antônio Gonçalves 
de Oliveira. — Tomaram parte os Srs . Ministros 
Victor Nuntes Leal, Amari l io Btenjmain, Xavier dte 
Albuquerque, Mi l ton Sebast ião Barbosa, Márcio R i ­
beiro e Cláudio Lacombe. — Funcionou como Pro­
curador-Geral Eleitoral o S r . D r . Décio Miranda. 

(Sessão de 29-10-68). 
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ACÓRDÃO N.° 4.439 

Recurso n.° 3.273 — Classe IV — Maranhão 
(Barão de Grajaú) 

A omissão de prévia indicação de candi­
datos, para efeito da instituição de sublegenda, 
não guarda maior relevo se na oportunidade 
dai escolha dos candidatos um grupo minori­
tário satisfez a exigência do § 59. do art. 6?, 
da Resolução n? 8.322, de 5-9-68. Legitimidade 
do registro da sublegenda. 

Aplicação do I 3?, do art. 36, do Regimen­
to interno do TSE. Recurso provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do .Tribunal Sujperior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
agravo do despache do Presidente dO Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Maranhão, ,que n ã o 
admitiu recurso contra o cancelamento do registro 
de Naoor da Costa Ribeiro e Mirotcles Carvalho, como 
Prefeito e Vice-Prefeito, pela A R E N A - 2 , e, conhe­
cendo dò recurso, dar provimento, igualmente, nos 
termos do .voto do S r . Ministro-Relator e que fica 
faztendb parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Suiperior Eleitoral. 
Distrito Federal, 20 de novembro de 1969. — 

Eloy da Rocha, Presidente. — Djaci Falcão, Re­
lator. .— Oscar Corrêa Pina, Procurador -Geral E le i ­
toral. 

(Publicado no D.J. de 7-4-70) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Relator) — 
Adoto como relatório o parecer da Procuradoria-
Geral : 

"Nla reunião realizada pelo Diretório M u ­
nicipal, da A R E N A , no Município de Barão de 
Grajaú , no Estado do Maranhão , foi apre­
sentada apenas uma lista de candidatos, enca­
beçada pelo presidente do referido Diretório. 

Realizada a votação, e apurados os votes, 
verificou-se' que a referida lista obteVe' 10 votos, 
houve um voto em branco, e quatro votos 'foram 
dad06 a Nacor da Ocsta Ribeiro e Mirceltes 
Carvalho, como candidatos, respectivamente, a 
Prefeito e Vice-Prefeito. 

O D r . Juiz Eleitoral deferiu o pedido de 
registro, formulado pelos próprios candidatos, 
em virtude de o Presidente do Diretório não 
reconhecer a existência da sublegenda (art. 8?, 
§ 2«, da Resolução n? 8.959), considerando-os 
candidatos dia sublegenda n? .2. 

Dessa decisão recorreu o Presidente dó 
Diretório e candidato a Prefeito, alegando que 
n ã o poderia ser considerada inst i tu ída sub­
legenda no município, umla vez que o grupo 
minor i tár io n ã o fizera a indicação de candi­
datos de que cogita o art. 5 ? da Resolução 
n? 8.322. 

O recurso foi provido, como o conseqüente 
cancelamento do registro dos candidatos e, i n ­
terposto o apelo para esta Corte, o ilustre Pre­
sidente dO Tribunal Regional n ã o o admitiu. 
Daí o presente agravo. 

É fora de dúvida que a indicação a que 
se refere o art. 5? da Resolução n? 8.322 não 
foi feita. Houve, contudo, a m&niftesetação 
dte mais de 20% dos convencionais em favor 
dte outro candidato que não o dá a la majori­
tá r ia e presidente do Diretório. 

Como salientamos em parecer proferido no 
Recurso n? 3.265, dte Pernambuco, "a p r in­
cipal missão da Jus t iça Eleitoral é a realiza­
ção dte eleições, consideradas estas como a 

disputa entre, pelo menos, dois candidatos, dte 
partidos ou sublegendas". E , ainda naquele 
parecer, acrescentamos que "isso, como é evi­
dente, n ã o .quer dizer que a Just iça Eleitoral 
deva deferir registros dte candidatos que n ã o 
estejam em condições de ser deferidos. Más, 
por outro lado, n ã o deve, dota vertia, por ex­
cesso de formalismo e apego à letra da lei, 
concorrer para a existência de candidato 
único" . 

Ora, no presente caso, embora realmente 
n ã o tenha sido satisfeita uma das formalida­
des previstas para a inst i tuição dte sublegendas, 
houve a manifestação, com número suficiente, 
de um grupo minori tário, com a individuali-
záção dos seus candidatos. 

A falta de indicação prévia dos Candidatos 
pode ser atr ibuída ao imperfeito conhecimento 
d á legislação, que mão só é complexa como, 
ainda, difícil dte ser acompanhada, principal­
mente num município de interior, dada a quan­
tidade ide normas expedidas sobre assuntos 
eleitorais através dte atos, leis e decretos-lteis. 

Diante disso, e tendo em vista que a irre­
gularidade havida n ã o é de gTavidáde tal que 
deva anular a escolha dos Canididátos, e que 
a manifestação d á vontade do grupo minori ­
tár io está expressa, sem sombra dte durada, no 
resultado da votação, opinamos no sentido dte 
ser deferido o agravo. 

E , .ainda, nos termos do art. 36, ,§ 3?, dó 
Regimento Interno do Tribunal, pelo julga­
mento, dtesdte logo, do recurso, que merece pro­
vimento, para ser restabelecido o registro dtos 
candidatos, em face do disposto no art . 6?, 
§ 5?, da Resolução n? 8.322". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Relator) — 
Não obstante a inobservância da formalidade da i n ­
dicação, dos candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito, 
em sublegenda, por convencionais (art. 5' d á Re­
solução n? 8.320, dte 5-9-68), não se deve pender dte 
vista que na reunião do Diretório Municipal, com 
a presença dte 15 Convencionais p á r a a escolha de 
candidatos, lOram atr ibuídos dez votos a Sebas­
t ião d á Costa Ribeiro e Gregório Francisco F r a n ç a 
Ribeiro e quatro a Nacor d á 'Costa Ribeiro e M i r o -
cltes lüarValho. Houve 1 voto em branco. Por a í per­
cebe-se a manifestação de mais de 20% dtos con­
vencionais em favor do segundo candidato, perten­
cente a um grupo minor i tár io ,(art. 6?, ,§ 5f>, d á Re­
solução nP 8.3)22). 

Considerando-se que a omissão d á prévia i n d i ­
cação dos candidatos n ã o tem maior rtelevo, sobre­
tudo em face do resultado da escolha, por um 
grupo minori tário, com número legal, tenho para 
mim que o agravo merece acolhida. No caso houve 
vulneração d á regra do ,§ 5?, dO art. 6 9, da citada 
Resolução 8.322. E , nos termos d a norma inserida 
no § 39, do art . 36, d ó Regimento Interno desta 
Corte, julgando o recurso, especial dóu-lhe provi­
mento, para restabelecer o registro das candidatu­
ras dte Nacor dá .Costa Ribeiro e Miroteles Carvalho, 
aos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, em sublegenda 
da A R E N A , sob n? 2. 

Decisão unânime. 

CX5MPARECIMENTO 

Presidência do S r . Ministro Eloy da Rocha. 
Tomaram parte os Srs. Ministros Djaci Falcão, 

Barres Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Neder, 
Célio Silva, Antônio Carlos Osório. Funcionou como 
Procurador-Geral Eleitoral, o S r . D r . Oscar Corrêa 
Pina, Substituto. 

(Sessão de 30-11-69). 
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C O M P A R E C I M E N T O 
Pres idência do S r . Ministro Eloy da Rocha. 
Tomaram parte os Srs. Ministros Djaci Falcão, 

Barros Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Ne­
der, Célio Si lva, Antônio íCarlos Osório. Funcionou 
como Procurador-Geral Eleitoral, o S r . D r . Oscar 
Corrêa Pina , Substituto. 

(Sessão de 20-11-69). 

ACÓRDÃO N.° 4.443 

Recurso n.° 3.269 — Classe IV — Rio Grande 
do Norte (Patu) 

O próprio candidato pode requerer o seu 
registro, quando se recusar a promovê-lo o 
Presidente do Diretório Municipal <art. 81?, .§ 2 9, 
da Resolução rt> 8.559). 

Recurso conhecido e provido, para deter-
minar-se\ o registro ãa candidatura, dos recor­
rentes, que preenchia os requisitos legais. 

. Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso da decisão do Tribunal Re­
gional Elei toral do Estado do R i o Grande do Norte, 
que negou legitimidade a Alfrtedo Xavier da Silva, 
para requerer o registro dte sua candidatura a Pre­
feito e de Ezequlas Pinto de Paiva, a Vice-Prefeito 
pela A R E N A , do Município de Olho d'Agua dos 
Borges, nos termos do voto do S r . Ministro-Rtelatór 
e que fica fazendo parte da decisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Distr i to Federal, 20 de novembro de 1969. — 
Eloy da Rocha, Presidente. — Antônio Carlos Osório, 
Relator. — Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Publicado no D.J. de 7-4-70). 

RELATÓRIO 

0< Senhor Ministro Antônio Carlos Osório (Re­
lator) — Stenhor Presidente, o Juiz Eleitoral da 
37* Zona do R i o Grande do Norte negou registro às 
candidaturas dos rtecorrentes pela sen tença dte fls. 25, 
que n a parte pertinente é do seguinte teor: 

"'Alfredo Xavier da S i lva e Ezequlas Pinto 
dte Paiva, candidatos aos cargos eletivbs de 
Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Olho 
d 'Água dos Borges, deste Estado, requereram 
o registro de seus nomes para concorrer às 
eleições de 30 dte novembro entrante, do ano 
fluente. 

Recebido o pedido, este Juízo, sanando 
omissões quanto à documentação e outras exi­
gências legais para a realização da conven­
ção, mandou que: a) fosse junta cer t idão ver­
bum ad verbum para comprovar a eleição do 
líder d ò partido pela Câmara dte Vereadores; 
b) ce r t idão do "Rol dos Culpados" passada 
pelo Cartór io iCrimánal da sedte da Comarca. 
Pa ra tanto, foi concedido aos requerentes o 
prazo legal de 24 horas (art. .10 da Resolução 
nP 8.559, do Colendo Tribunal Superior E l e i ­
toral) . 

As omissões foram sanadas, no prazo legal 
(fls. 18 a 20). 

Afixado o edital com o prazo de 48 horas, 
o pedido foi impugnado em tempo útil (fls. 22). 

Alegações sobre a impugnação pela .parte 
c o n t r á r i a às fls. 23. 

O que tudo visto e examinado. 
O pedido n ã ò preenche as exigências legais. 

Os próprios candidatos n ã o podem reque­
rer o registro de seus nomes. Esse pedido só 
ipode ser feito pelo Presidente do Diretório, con­
forme o que prescreve o art. 6<? da Resolução 
u» 8.559, j á citada, in verifir. 

"O Registro dos candidatos, incluin­
do as sublegendas, ee houver, será re­
querido pelo Presidente dò Diretório M u ­
nicipal 0Lei n ' 5.453, art . 8', Resolução 
n? 8.322, art. ,14)". 

O Diretório, por sua vez, n ã o é um órgão 
arb i t rár io e não pode deixar de formular o 
pedido. Se havia dissidência entre os mem­
bros do Partido competia-lhe, n a época de­
vida, ter sido reunido para a insti tuição, das 
sublegendas, o que não fez. Ta l falto consti-
tulu-ste numa atitude cont rá r ia ao processo 
eleitoral. 

Por outro lado, o documento que foi junto 
para comprovar a elteição dto lídter dò Partido 
é inidôneo, n ã o merece fé . Este Juízo mandou 
que se juntasse cer t idão verbum ad verbum, 
isto é, do inteiro teor do documento da elei­
ção, ou seja, uma cer t idão da ata. 

O documento de f ls . 20 realmente n ã o é 
autênt ico: foi preparado para crer a este Juízo 
a veracidade da afirmação da existência c'.e 
um l íder . Mas é de se estranhar por outro 
lado que somente num final dte legislatura foi 
que se procurou eleger um líder visando apenas 
o que prescreve' o art. 8?, § 1?, da Resolução 
nft 8.484. 

Nem a atia é autêntica, é verdadeira, e 
mesmo que o fosse o pedido de registro n ã o 
obedeceu às exigências legais. 

•(A reunião em que se escolheram os can­
didatos apenas compareceram três (3) mem­
bros do Diretório e mai6 o alegado líder do 
Partido, dte cuja eleição n ã ò se fez a prova 
legal (ata as fls. 3 ) . 

Face ao exposto, indtefiro o pedido e em 
conseqüência nego o registro dos Candidatos 
as eleições de 30 de novembro dò ano fluente, 
por n ã o estar de acordo com exigências e 
prescrições legais." 

Indeferido o registro houve recurso .para o T r i ­
bunal Regional Eleitoral que manteve a decisão. O 
acórdão diz o seguinte: 

"(Ementa — Não sendo b caso de omissões 
supríveis, .rejeita-se o pedido de diligência com 
baixa dos autos dte recurso à ins tância infe­
rior. 

— JÊ da competência do Presidente do D i ­
retório Municipal , sob pena de perda dó Cargo 
em caso de .recusa, requerer à Jus t iça o re ­
gistro dos candidatos escolmdos aos cargos1 dte 
Prefeito e Vice-Prefeito para as eleições de 30 
de novembro de 1969". 

O partecer da douta ProcuradOria-Geral é do 
teor seguinte: 

"1 . Nos termos do art. 17, da Resolução 
n? 8.559 — Ins t ruções para o Registro dte Can­
didatos — "as decisões proferidas pelos T r i ­
bunais Regionais Eleitorais sobre as eleições 
dte 30 de novembro de 1969, são irrecorriveis, 
salvo se proferidas contra expressa disposição 
Ge lei ou de instruções dò Tribunal Superior 
•Eleitoral ( A . I . 11, art. 5»; I A . C 61, ar t i ­
go 8P, .§ m " . 

O ar t . 89 da citada Ins t rução dispõe: 
"Ar t . 8? Do pedido de registro de­

verão constar os nomes dte todos os can­
didatos constantes dia Ata , n ã o sendo 
dado andamento ao processo em caso 
ide omissão. 

§ 1? Omitido o nome de qualquer 
'candidato, o Juiz Eleitoral determinará , 
a notificação dto s ignatár io do pedido de 
registro para que seja suprida a omissão 
no prazo dte vinte e quatro horas. 

§ 29 Não sendo requerido o registro 
•na forma prevista no parágrafo anterior, 
o próprio interessado poderá fazê-lo, a té 
quarenta dias antes da eleição, e somente 
nessa oportunidade, ou depois de decor-
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rido o prazo, é que o processo referente 
ao Partido terá andamento. 

§ 3 ' Consideram-se incluídos no pe­
dido de registro, independentemente das 
•providências de' que trata este artigo, cs 
candidatos dte sublegendas que consta­
rem d!a A t a (Resolução nP 8.322, art i­
go 14, ,§ 1')". 

3. O Presidente do Diretório Municipal, 
como se verifica dos documentos de fls. 38 e 
município, em outra sublegenda. Pelo que se 
município, e mOütra sublegenda. Pelo que se 
verifica, ainda, n a cópia da ata constante de 
fls. 3, os integrantes d á outra subltegehda pro­
curaram^ inclusive, n ã o táar n ú m e r o para a 
reunião em ,que o recorrente foi escolhido como 
candidato. 

4. (Diante do ,que foi exposto, e tendo em 
vista que o pedido estava em condições de ser 
deferido, opinamos, nos termos das razões 
constantes de fls. 36-37, pelo conhecimento e 
provimento do recurso, com o conseqüente re­
gistro de Alfredo Xavier dia Silva, como can­
didato a Prefeito e Ezequias Pinto dte Paiva, 
como candidato a Vice-Prefeito dó Município 
de Olho D'Agua dos Borges". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Carlos Osório (Re­
lator) — Senhor Presidente, os recorrentes preten­
dem', com o conhecimento e provimento do recurso, 
o seu registro como candidatos. E apesar de a ma­
téria n ã o ster exclusivamente aquela de poderem 
requerer pessoalmente 6uas candidaturas, mas'haver 
t ambém ma té r i a constante de fls. 3, conheço do 
recurso e dOu provimento para efeito Üte conceder 
o registro. Com efeito é muito claro o art . 8? da 
Resolução n? 8.559, no seu § 2? ,que o próprio can­
didato podte requerer seu registro. E o acórdão diz 
o contrár io, isto é que o Candidato n ã o pode re­
querer seu registro. 

Entendo que foi infringida essa Resolução deste 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Quanto à ma té r i a da autenticidade ou n ã o da 
Ata de fls. 3, quer mte parecer que n ã o é obstáculo 
ao conhecimento e provimento do recurso, uma vez 
que n ã o parecem sólidos os argumentos para negar 
essa autenticidade. 

•Mas razões do recurso, lê-se o seguinte: 

"É um caso de escolha de candidato, apoia­
d a pela maioria do (Diretório Municipal, isto é. 
três membros mais o lídter da bancada, num 
Diretório de seis membros. O Presidente do 
Diretório, que deveria promóvê-lo é o Candi­
dato oposto ao 1' recorrente, pretendelndo sub­
legenda. IClaro: podendo eliminar por anteci­
pação o concorrente, n ã o i r ia correr o risco 
•dte u m á disputa eleitoral (does. ns. 1 e 2) . 

Por isto, na previsão dte que tais situações 
se venham concretizar, esse Egrégio Tribunal, 
ao elaborar as instruções para registro do can­
didato permitiu ,que o própr io candidato possa 
requerer ele mesmo seu registro (art. 8*, § 2?, 
Rtesoluçuo jn9 .8.'559). A o elaborar tais instru­
ções. O Tribunal Superior preveniu uma s i ­
tuação possível dte Ocorrer na .prática dos nossos 
costumes eleitorais, dte que este recurso é exem­
plar. Menos rteálistico, o acórdão recorrido 
segurá-se a u m á posição ideal, teórica, que 
encontra desmentido nos autos. 

É que, a prevalecer o cri tério decisório do 
v. acórdão recorrido, a t é que tenhamos pro­
gredido p á r a Chegar ao nível dos costumes po­
líticos dte países de alto nívtel democrático, os 
adversários de um presidente dte um Diretório 
Municipal n ã o terão vez nos prélios eleitorais. 
Não .é possível, à luz d á realidade da prá t ica 
política, julgar no plano das abstrações legais, 
sem dtescer os pés a té tocar o chão sertanejo, 
onde as leis se adaptam aos interesses e ás 

contingências locais, muitas vezes vinculadas a 
puro interesse .pessoal". 

Senhor Presidente, o meu voto é pelo conheci­
mento e provóimento dO recurso. 

Decisão unânime. 

COMPAREC1MENTO 

Presidência do S r . Ministro Eloy da Rocha. 
Tomaram parte os Srs. Ministros Djac i Falcão, 

Barros Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Ne­
dter, Célio Silva, Antônio Carlos Osório. Funcionou 
como FTôcurador-Geral Eleitoral, substituto, o Se­
nhor D r . Oscar Corrêa P ina . 

(Sessão de 20-11-69. 

ACÓRDÃO N.° 4.546 

Recurso n.° 3.234 — Classe IV — P a r a n á 
(Jardim Alegre) 

Recurso especial de decisão de Tribunal 
Regional qué não conheceu de apelo contra 
ato de Junta Eleitoral, pretendendo a anula­
ção do pleito, pelo não cumprimento do disposto 
no inciso VIII, do ,art. ,146, do Código Eleitoral. 
— Sendo a norma do inciso citado mera me­
dida administrativa^disciplinar, é de se não co­
nhecer do recurso, uma vez que o acórdão re­
corrido sei apresenta incensurãVel, inclusive de­
terminando a remessa dos autos à Cornegedoria 
Regional, para\ apuração da responsabilidade, 
não tendo sido proferido contra expressa dis­
posição de lei. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, n ã o conhecer dó 
recurso, n a conformidade' das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte integrante d á 
decisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Elteitoral. 
Brasília, 18 de agosto dte ,1970. — Eloy da Rocha, 

Presidente. — Célio Silva, Relator. — Xavier de 
Albuquerque, Prócurador-Gerá l Elteitoral. 

(Publicado no D-J- de 14-11-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Célio Süva (Relator) — Alze-
miro Francisco Rtech, candidato a Prefeito, com fun­
damento no art. 265 do Código Eleitoral, recorreu 
do ato dte' encerramento da apuração dias eleições 
municipais, realizadas em 15-11-68, no Municpio 
dte Jardim Altegre, Pa raná , alegando que a Junta 
Apuradora encerrou os trabalhos com inobservância 
do disposto no art. 146, VIII , do Código Eleitoral, 
por ter deixado de verificar as causas das várias 
omissões dte folhas individuais dte Votação, nas res­
pectivas pastas. Em- conseqüência, pede seja anulada 
a elteição. 

Os candidates proclamados eleitos apresentaram 
suas contra-razões, alegando, preliminarmente, a i n -
ttempestividadte do recurso por inobservância do ar­
tigo 169 do Código 'Eleitoral; no mérito, dizem que 
os votos eto separados foram apenas 255 p á r a um 
total de' 364 eleitores que poderiam votar fora de 
suas seções; que se Verificou, ainda, que 81 folhas 
individuais dte votação da 64» Seção de Jard im Ale­
gre foram colocadas por engano, em pasta de seção 
do Municpio de São João do Ivai; e, finalmente, que 
o número dte votos em separado foi inferior à dife­
rença verificada na eleição major i tár ia . 

O recorrente foi ouvido sobre os documentos 
apresentados pelos recorridos (fls. 145-148). O Juiz 
Eleitoral, por despacho de f ls . 149, mtotevte a de­
cisão recorrida e dte terminou a subida dos autos. 

O Tribunal Regional Eleitoral, pelo Acórdão de 
f l . 154, acolhendo o parecer da Procuradoria Re-
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gional Eleitoral, n ã o conheceu do recurso por falta 
de prévia impugnação perante a Junta. Apuradora, 
conforme determina o art. 171 do Código Eleitoral . 
O Acórdão es tá assim ementado: 

"Não se conhece de recurso contra a apu­
ração de .votos, se não houve a competente 
impugnação perante a Junta Apuradora. 

Todavia, remete-se os autos à douto Cór-
regetíoria da Jus t i ça Eleitoral, para a apura­
ção de responsabilidade, quanto ao descumpri-
mento de formalidades legais." 

Daí o presente recurso especial, nos termos do 
art. 276, I, a, do Código Eleitoral, apóntando-se 
como violado o art . 146, VIII , do mesmo diploma 
legal. D i z o recorrente: 

"Fundou-se a decisão recorrida, para n ã o 
conhecer do recurso, em parecer da douta Pro­
curadoria Regional, que alegou não ter havido 
impugnação perante a Junta, no ato da apu­
ração, contra as nulidades argüidas . Steria o 
caso d á faculdade não • exercitada pelos1 can­
didatos, delegados e fiscais de partido, de apre­
sentar impuginações, na medida em ique os votos 
estivessem sendo apurados (art. 169, ,§ 2?), o 
que impossibilitaria o recurso contra a apu­
ração (Art . 171). 

M a s o recurso interposto n ã o foi contra 
a apuração de votos. 

O recurso foi contra o ato de encerra­
mento dos trabalhos eleitorais, pela Junta E l e i ­
toral, face a desobediência á regra incontor-
nável dO item VIII, do art. 146, dó Código 
Ele i tora l . 

A inaplioabilidade oás disposições invoca­
das pela Procuradoria Regional, aceitas na de­
cisão recorrida, é total. 

Trata-se de providência de ordem pública, 
a qual, por isso mesmo independe de prévia 
reclamação, a respeito da ,qual .não pode haver 
t rans igênc ia . Não poderia, a Junta, aguardar 
a iniciat iva de parte interessada p á r a que se 
cumprisse o preceito. 

N ã o estaria, ela, a Junta Eleitoral, na de­
pendênc ia de qualquer medida a f im de que 
Cumprisse aquilo que a lei ordena. 

O interesse público, de respeito à ordfern 
jur íd ica eleitoral sobrelevá a tudo o mais. 

N a ausência de impugnações aos atos de 
votar e de apurar votos, salutannetote, a lei 
eleitoral, numa estimativa de Valor maior, que 
é a realidade, a verdade, a moralidade eleito­
ral , determina à Junta a verificação db por 
que da inexistência de folhas individuais de 
vo tação nas pastas das seções respectivas. 

É pena, que providência, ordtenança de tão 
grande teor moralizante não esteja sendo com­
preendida pelos Juízos, Juntas e Tribunais Re­
gionais Elei torais ." 

Nesta ins tância , a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, assim se manifestou: 

"II. (Contra a ata f inal d á apuração das 
eleições de 15 de novembro de 1968, p á r a o 
provimento dos cargos eletivos do Município 
de J a rd im Alegre, no Estado do P a r a n á , o re­
corrente, como candidato ao cargo de Prefeito 
Municipal , interpôs recurso p á r a o Tribunal 
Regional Eleitoral e o fundou no art . 265 do 
Código Eleitoral (fls. 2-5) . 

2. Adhiitido, contra-arrázoaldo e processa­
do o recurso, dele não conheceu o Egrégio T r i ­
bunal Regional, por falta de prévia impug­
n a ç ã o perante a própr ia Junta Apuradora, e 
mandou encaminhar os autos à Cbrregedória 
Regional Eleitoral p á r a a apuração das res­
ponsabilidades pelo alegado descumprimento 
das formalidades previstas nos incisos VTI e 
V f f l , do art . 146, do Código Eleitoral (fls. 154). 

' • 3. D a í o recurso especial, fundado no ar­
tigo 276, I, a, a pretexto de violação db ar­
tigo 146, VIII , tudo do Código Eleitoral (folhas 
155-159). . " 

4. Não h á o que reformar na decisão re­
corrida, que bem aplicou o art. 171 do Código. 
A ma té r i a suscitada no recurso desprezado Se 
•achava evidentemente acbbretadá por invencí­
vel prteclusãb. 

5. Pelo n ã o conhecimento 4o recurso, para 
que prevaleça a decisão recorrida e, com ela, 
a de te rminação da remessa à Córregedbria Re­
gional ." 

É o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Célio Silva (Relator) — O 
Código Eleitoral, ao cuidar, na Parte Quarta, Tí tulo 
IV — D a Votação, regulamenta, no Capítulo IV, 
o ato dte votar, e, efetivamente, diz: 

"Ar t . 146. Observar-se-ão na votação o 
seguinte: 

VI I — no caso de omissão da folha ind iv i ­
dual na respectiva pasta verificada no ato d á 
votação, será o eleitor, ainda, admitido a votar, 
desde que exiba o seu tí tulo eleitoral e dele 
conste que o portador é inscrito na seção, sendb 
o seu voto, nesta hipótese, tomado em sepa­
rado e colhida a sua assinatura na folha de 
votação modelo 2 (dois). Como ato prelimi­
nar da apuração do voto, avteriguar-se-á se se 
trata de eleitor em condições de votar, inclu­
sive se realmente pertence à seção; 

V O I — verificada a ocorrência de que 
trata o número anterior, a Junta Eleitoral, 
antes de encerrar os seus trabalhos, apura rá 
a causa dá omissão. Se tiver havido culpa ou 
tiólo, será aplicada ao responsável, n a primeira 
hipótese, a multa de a t é 2 (dois) sa lár ios-
munimos, e, n á segunda, a de suspensão a t é 30 
(trinta) d ias ." 

Indiscutivelmente, a segunda parte d ó inciso V H 
e todo o inciso VELI es tão mal colocados no Capi­
tulo IV, do Título IV, .da Parte ,Quart'a, do Código 
Eleitoral. 

As referidas normas deveriam estar incluídas no 
Título V d á mesma Parte Quarta, onde se cuida d á 
apuração . 

O disposto na segunda parte do inciso ,VH, a 
rigor, se contém no art . .165, I X , db Código Elei­
toral, e, realmente, pode ser causa de anulação da 
votação, prCVistia no art. 221, IV, b, do mesmo d i ­
ploma legal. Tddávâa, a norma do inciso VCDH, do 
art. 146, é mera medida administratiVa-disCiplinar, 
que deveria ser inserida em artigo au tônomo. 

NO Caso dos autos, o recorrente sempre pro­
curou ideixar Claro que se insurge contra o ato de 
encerramento dos trabalhos dé apuração porque a 
Junta Eleitoral não cumpriu o disposto no inciso 
V H I , do art. 146, do Código Eleitoral. E , porque 
n ã o foi observada a norma aJdministrátiVa-disoipli-
nar, ,quer que se anule a eleição!!! 

Convém ressaltar que o recorrente e o Delegado 
da A R E N A em ardim Alegre, antes do recurso contra 
o ato de encerramento, apresentaram denúncia ao 
Juízo Eleitoral, visando a anulação d á votação, sob 
o fundamento de que teria ocorrido fraude em razão 
da Votação dte eleitores cujas folhas individuais de 
votação n ã b se encontravam na respectiva seção. 
A denúncia foi rejeitada liminarmente por sen tença 
da qual destaco o seguinte trecho: 

" . . . Como se infere da cer t idão d á ata 
final dte apuração à s fls. 5 e 5 vedso, "não 
houve seções anuladas; houvteram eleições em 
todas as seções, não tendo havidb impugna­
ções ou recursos dte quaisquer espécies". Como 
es tá implícito na referida aba, a Junta, ao en­
sejo da apuração dos votos, admitiu como vá­
lida a votação e procedeu a apuração defini­
tiva (art. 165, inciso I X , combinado com o 
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. §• 49 do mesmo dispositivo). Não obstante a 
. . presença de fiscais como ainda, e primacial-

mente, do Delegado subscritor da denúncia, 
junto às turmas apuradtoras, não foi apresen­
tada qualquer impugnação ou alegação ate nu l i ­
dade, embora fosse o momento azado para 

- ;ifazê-lo. Também quanto à fiscalização nas 
mesas receptoras, em todas as quarenta e qua­
tro seções, exceção à 38», na qual houvte i m ­
pugnação de um voto pelo fiscal. do MDIB 
(cer t . f l s . 90)., não se registrou nenhuma im-
puginação. Nestas condições, e consoante o es­
ta tuído no art . 223 supracitado, .não cabe, agora, 
conhecidos ,os resultados te .proclamados os 
eleitos, vir os requerentes oferecerem denúncia 
alegando falsidade e fraude, n ã o argüidás no 
dbmento oportuno" (v. cert idão fls. 141). 

Irramediávtelmtente obstadb na sua pre tensão e 
por reconhecer a existência da preolusão, o recor­
rente, habilmehtte, procurou -.cóntorná-la através do 
recurso contra o ato de encerramento da apuração, 
alegando la i ta dte cumprimento, pela Junta Eleito­
ral, de norma administrativa-disciplinar. 

Ora, o simples não cumprimento do disposto no 
inciso VIII , do art. 146, do Código Eleitoral, nunca 
poüterá ter o efeito pretendido ptelo recorrente, ou 
seja, "pronunciar nulidadtes constatadas por tal ave­
riguação, determinando, inclusive, a anulação das 
eleições .nas seções onde tais irregularidades tive­
rem ocorrido" (v. pedido constante da inc ia l ) . 

No tocante as pretendidas nulidadtes, ocorreu a 
preclusão quer por itorça do art. 149, quer por força 
do art. 171, ambcs do Código Eleitoral; e, para 
efeito de reconhecimento das mesmas, o recurso 
Contra o ato de encerramento da .apuração não 
podia mesmo ser conhecido. 

Quanto a inobservância do disposto no inciso 
VI I I do art. 146, ma té r i a que realmente não se 
encontra preeiusa, o Acórdão Tecorr.do deu a solu­
ção adequada determinando a remessa dos autos ã 
Corregedória da Jus t iça Eleitoral, para apuração dte 
responsabilidade. 

O Acórdão recorrido, portanto, se apresenta i n -
censurável, n ã o tendo sido proferido contra expressa 
disposição de le i . 

,'Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso nc 3.234 — P R — Relator: Ministro 
Célio Si lva — Recorrente: Alzemiro -Francisco IRech 
— HecorridO: T R E . 

. iDtecisão: Não conhecido. 
Presidência dó S r . Ministro Eloy da Rocha. Pre­

sentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão, 
Barres Monteiro, Armando Rolemberg, Antônio Ne­
dter, Célio Silva,-Hélio Protença Doyle e o D r . Xavier 
de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão, dte 18t8-70). 

ACÓRDÃO N.°. 4.815 

Recursos ns. 3.541 e 3.552 — Classe IV 
— Guanabara 

Nos termos do art. 24, V, da Resolução 
nc 8.740, do Tribunal Superpor Eleitoral, a 
numeração das cédulas oficiais deve ser feita 
em séries contínuas de^ um a nove, e não de 
maneira seguida. Feita'por este modo, o sigilo 
do voto fica comprometido. Ê de se anular a 
votação em que as cédulas foram numeradas 
seguidamente. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes dó Tribunal Superior Eltei­

toral, por un/animidadte de votos, conhtecer e dar 

provimento aos recursos, n a conformidade das notas 
taquigráficas em apenso e que ficam- fazendo parte 
integrante d á dtecisão. 

Sala dás Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distri to Federal, 30 de março dte 1971. — Djaci 

Falcão, Presidente. — Antônio Neder, Relator. — 
Xavier de Albuquerque, Procuiratiór-Gteral Eleitoral . 

'(Publicado no D.J. Üte .15-4-71) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Na Guanabara, a ' 25» Junta Apuradora anulou a 
votc/;ão d á Urna n? 4.782, porque as cédulas de 
votação nelas recolhidas foram numeradas' segui­
damente de 1 a 346, e n ã o em séries contínuos de 
1 a .9, como expressa o art. 24, ,V, tia Resolução 
n? 8.740, dfeste Tribunal . 

'Interposto recurso necessário ,da decisão que 
assim concluiu, o Egrégio. Tribunal Regional E l e i ­
toral do relterido Es tádó veia a dar-lhe provimento 
pá ra validar a votação de tal urna. 

Eis o beór do acórdão regional (fls. 6-12): . . . ,(lê). 
Desste respietável acórdão recorreram:' o candi­

dato D r . Raymunido Barbosa de Carvalho Netto, e 
seu recurso iOi processado nestes autos' (n? 3.552),; 
e a Aliança Renovadora iNácional .(Seção 'da Gua ­
nabara) , e seu recurso foi processado em autos 
apartados, exatamtente os autos que neste .Tribunal 
formam o processo do Recurso Eleitoral n? 3.541. 

ApensadO o segundo ao primeiro, aqui se acham 
ambos para s imul tâneo julgamento. 

As razõtes do l 9 Recorrente são estas:... ( l ê ) . 
As razõtes dó 2? Recorrente são estas:. . . ( lê ) . 

Num .recurso e noutro, a ilustrada Procuradoria 
Rtegional Eleitoral produziu as comtra-razões se­
guintes: 

"O recorrente baseia tsteu recurso na pre­
terição dé formalidade essencial à votação, qual 
seka, o sigilo do voto que coinsidetá violado 
pela numeração continuo d á s cédulas contidas 
na urna citada. 

N a verdade, a característ ica apontada po­
derá acarretar a nulidade da votação, con­
forme prescreve o art. 220 do Código E l e i ­
toral. Entretanto, as disposições legais que de­
terminam nulidiadtes de vodação, devem eer 
aplicadas de acordo com o princípio - geral de 
salvaguardar ao máximo a vontade do elei-. 
toradó, atendendo o julgador para a. regra, 
consagrada no art. 219 do Código Eleitoral, 
que dispõe: 

"Ar t . 319. N a aplicação da lei eltei­
toral o juiz atendterá aernipie aos fins e 
resultiaiátos a que ela se icurige, aBsiten-
dó-se tae pronunciar nulidadies oem de-
mOnetitação de pre ju ízo ." 

Ora, do exámteda urna impugnada nenhum 
vestígio, transpareceu de que houvesse, ocorrido 
fráuce, ou simples -tentativa de quebra d ó s i ­
gilo db voto. 

Assim, a simples presunção de prejuízo n ã o 
podte implicar em nulidade d á votação. 

Por Outro lado, n ã o ocorreu impugnação ' 
voluntária , quer idos Partidos, quer iubs can­
didatos. E , n ã o se diga que o recurso ex offwio 
dispensaria o. voluntário, pois tal não ocorre na 
Jus t iça ordinária , principio que t a m b é m se 
apiica na Jus t iça Elteitoral. 

Face -ao 'exposto, piadte te espera a Pro­
curadoria Rtegional Elteitoral db Esitiado d a G u a ­
nabara que essie Egrégio Tribunal julgue im­
procedente o prtesentte xeteursO."" 

Nesta Superior Ins tância , á Egrégia Procurado— 
ria-Geral emitiu o seguinte parecer, d á lavra Ido 
Prof. Xavier dte Albuquerque: 

"1 . Propomos, antes dte tudo, o apentsá-' > 
mtento dos Rtcursos ns. 3.541 e 3.552, que 
atacam a imesma dtecisão e, não se compweinde 
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porque, subiram a esta ins tânc ia em autos 
separados. 

2. Tratar-se de haver o E . Tribunal Re­
gional Eleitoral d a Guanabara, dando provi­
mento a recurso ex officio sdà Junta Apura­
dora, — que anulara a votação da u r n a n ú m e ­
ro 4.782, e apurara em separado, por verif i­
car que as Cédulas de votação estavam nume­
radas seguidamente, e n ã o em séries dte 1 a 9, 
— decidido validar a referida votação porque, 
nem houvera impugnação ou recurso de par­
tido Ou candidato, nem se demonstrara a ocor­
rência dte qualquer prejuízo. 

3. Dessa dtecisão 'recorreram a A R E N A 
(Recurso n? 3.541, processado em apartado) e 
o candidato Raimundo Barbosa dte 'Carvalho 
Ntetto (Recurso n 9 3.552, processado nos p ró ­
prios autos tem que proferida a dtecisão re­
corrida) , alegando violação do sigilo do voto 
e ofensa à s disposições "legais que o resguar­
dam. 

.4. N ã o nos parece que possam prosperar 
os recursos. IAlém dte n ã o se haver demons­
trado, de modo algum, qualquer comprometi­
mento do sigilo da votação, lembra a ilustrada 
Procuradoria Rtegional Eleitoral (Recurso n ú m e ­
ro 3.552, fls. 20), acórdão dtesste Ctoltemdo T r i ­
bunal Superior 'Eleitoral no qual, apreciando 
hipótese idêntica, decidiu assim': 

'Cédulas numeradas seguidamehtte por inad-
Vertência, quando n ã o demonstrado prejuízo, 
n ã o motiva a n u l a ç ã o " . ( B . E . 192/605). 

5. Ptelo n ã o Conhecimento dte ambos os 
recursos." 

É o re la tó r io . 

VOTO 

O Senhor 'Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Estou em que O parecer dia Egrégia Procuradoria-
Gera l Eleitoral coloca em termos justos a ma té r i a 
Versada inos autos. 

E m n ã o havendo prova ide real prejuízo, isto é, 
dte que o sigilo d a votação ihajà sido violado, Eerá 
rigorismO d a Jus t i ça anular todo esse ato por causa 
da pre te r ição d a formalidade pertinente à numtera-
ção das cédulas . 

(No processo eleitoral tem aplicação o princípio 
de que n ã o ste deciteta a nulidade ide um ato judi ­
c ia l eem que dela resulte prejuízo. 

Se o >acórdão recorrido n ã o é cont rár io ao que 
expressa o ar t . 219 d ó Código Eleitoral, voto pelo 
n ã o conhecimento dós recursos. 

RETIFICAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder '(Relator) — 
Senhor Presidente, antes que V . 'Ex? proclame o re­
sultado do julgamento, eu mte permito retificar-me. 

É que, 'meditando o 'assunto, formei o conven­
cimento dte que no Caso dó iart. 219 do lOôdigo Eltei­
toral se t ra ta de nulidade n ã o cominada, isto é, 
de nulidade que resulta de simpie6 contradição com 
a forma legal, como ensina Pontes de Miranda em 
lição que o ilustre advogado D r . Când ido dte O l i ­
veira 'Netto invoca em suas razõtes de recurso 
(fls. 5); ao passo que, em se tratando de forma­
lidade essencial ao sigilo dos sufrágios, sua prete­
r ição constitui nulidade cominada, como se Verifica 
no, art . 220, IV, do Código Eleitoral . 

Note-se que o art. 148 da Const i tuição dte 1967, 
texto d a Emenda n? 1, expressa que o voto é secreto, 
donde a eertfeza de que o sigilo é inerente ao ato 
de votar, é uma -qualidade do ato, e a de que' este 
só se i o r m á envolvido nele. 

Concluo' que o respeitável acórdão recorrido i n ­
fringiu o art. 148 d á Constituição dte 1967 (texto 
d á Emenda <n9 1) -e os arts. 146, V (integrado ptelo 
art. 24, V, da Resolução <n<> 8.740), § 3», e 220, IV, 
do Código Ele i tora l . 

Rtetificando-me, voto pelo conhecimento e pro­
vimento dos recursos, ficando, assim, nula a vo­
tação d á U m a n? 4.782 d a Guanabara. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n? 3.541 — G B — Relator: Ministro 
Antônio INtedter — Recorrente: A R E N A — Recorri­
dos: T R E e 'Procurador Rtegional Elei toral . 

Dtecisão: Conhecido e provido o recurso, por 
decisão unânime, nos termos do voto d ó S r . M i -
nistro-Rtelator. 

Presidência do Sr . Ministro Djáci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Antônio Ne­
dter, .Célio Silva, Sérgio Outra e o D r . . Xav ie r de 
Albuquerque, procurador -Geral Eleitoral. 

(Sessão de 30ç3-71). 

ACÓRDÃO N.° 4.816 

Recurso de Dip lomação n ° 274 — Classe V 
— Guanabara 

Sei o Tribunal Regional deu, provimento a 
reclamação contraí o relatório da Comissão 
Apuraxuaixi, deve esta exeouvar-lhe a decisão 
tal como se contém e declara nela.-, Sei a Co­
missão, alterou dito julgado, é de se dar provi-
menvo ao recurso que visa a ordenar seja! ele 
executado, em seus precisos termos. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes d ó Tribunal Superior E le i ­

toral, por unaimidade de votos, dar provimento ao 
recurso, na ooniormidade das notas taquigrárlcas 
em apenso e que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Saia das £e'ssões d ó Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito ítedteiai, 30 de março raie 1971. — Djaci 

Falcão, Presiàeinite. — Antônio Neaier, Welator. — 
Xavier de Albuquerque, [Procurador-Geral 'Eleitoral. 

(Publicado no D.J. dte 15-4-71). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder '(Relator) — 
A douta Procuradoria-Gteral lEJeitoral expõe e apre­
cia a ma té r i a nestes termos: 

"1. Cont ra a diplomação dos deputados 
estaduais eleitos, no Esuaao d á Guanabara, 
pela iegenda do MJDB, notadamlente de Elcy 
'Coelho iftoaha Carvalho, 30? colocado naquela 
legenda, recorre o candidato dia IAIÍÍENIA, ireav-
mundO Barbosa de 'Carvalho Netto, sob vários 
fundamentos, a saber: 

a) indevida reoontagem, por deliberação dte 
ofício d ó Tribunal iwegional Eleitoral, tia vo­
tação contida mas 197 urnas d a 25? Zona E l e i ­
toral; 

b) validação ilegal da Votação contida na 
u m a correspondente à Seção 14,5 da 25* Zona 
Eleitoral (Urna tí> 4.782), na qual as cédulas 
foram numeradas seguidamente, e não em sé­
ries de 1 a S; 

c) 'errônea in terpre tação da lei quanto à 
aplicação dó sistema dte representação propor­
cional, por haver a Comissão Apuradora, na 
distribuição das sobras, a t r ibuído ao M D B uma 
cadeira graças à fração de 0,07 (sete centé­
simos) pela qual a média desse partido sobre­
pujou a da A R E N A ; 

d) ret if icação indevida, ptela Comissão 
Apuradora, do relatório final da apuração e 
respectivos anexos, porque exorbitante d ó exato 
cumprimento de dtecisão que o T R E proferira 
em reclamação d ó recorrente contra o referido 
relatório. 
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2. O primeiro fundamento não pode eer 
considerado neste recurso, porque da decisão 
do Tribunal, que determinou a combatida rte-
contagem, n ã o recorreu o candidato que ora 
a quer impugnar. 

3. O segundo fundamento n ã o procede. 
A matér ia é versada no Recurso n 9 3.652, dO 
mesmo recorrente, no qual a ilustrada Pro­
curadoria (Regional Eleitoral lembra acórdão 
desse Cblendo Tribunal Superior Eleitoral, tam­
bém aqui indicado pelo M D B nas suas contra-
razões (fls. 64), que conforta a or ientação dO 
Tribunal Rtegional Eleitoral quanto à valida­
ção da questionada urna. 

4. Também n ã o pode vingar o terceiro 
fundamento do recurso. Embora se deva des­
prezar a fração para a de te rminação do quo-
ciente parttãarvo (Código Eleitoral, art. 107, 
in fine), dtevte ela, ao contrario ser conside­
rada quando, na distr ibuição das sobras, o que 
se busca é a 'apuração da maior média ( id. , 

• art . 109, I ) . É essa, aliás, a in terpre tação 
adotada pelo 'Cblendo Tribunal Superior E le i ­
toral, como se vê do Acórdão inP 3.789, to­
mado à unanimidade e publicado no Boletim 
Eleitoral ar? '153, p á g . 316,, Com testa ementa: 

'lAplicação das 60bras — A (fração é 
levada em consideração na apuração da 
méd ia" . 

5. Onde o recurso parece procedente é no 
que respeita ao úl t imo dte seus fundamentos. 
Acolhida pelo Tribunal a reclamação do re­
corrente contra o relatório d a Comissão A p u ­
radora, n ã o podia esta, efetivamente, introdu-
zir-lhte alterações que n ã o aquelas "resultan­
tes da decisão" do Tribunal (Código Elei to­
ral, art. 200, § '29), principalmente quando, 
como afirma o recorrente e n ã o o contestam 
os recorridos, foi a sua a única reclamação 
que se fez contra o aludido rela tór io . Houve, 
pois, data venia, exorbi tância d á digna Co­
missão Apuradora, que Cabe corrigir pelo pro­
vimento, por esse motivo e para o f im de 
serem as alterações dos resultados reconduzi­
dos às justas proporções decorrentes do aco­
lhimento d á reclamação, d ó presente rtecurso." 

Adotando esse parecer cómO relatório, propo­
nho-me Votar. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
O meu enbehdimtento coincide com o que mani­
festou a Egrégia Procuradbria-Geral Eleitoral no res-

.peitável parecer acima transcrito. 
•Na Verdade, a ilustrada (Comissão ApuradóTa 

não cumpriu o que houvera ^decidido o Egrégio T r i ­
bunal Rtegional Eleitoral ida Guanabara na Recla­
mação n? 4, formulada pelo Ora recorrente, o Doutor 
Ráymundó Barbosa de Carvalho fNtetto. 

Reieio o fundamento que, no mencionado pa­
recer, autoriza esta conclusão: 

"Acolhida pelo Tribunal a reclamação do 
recorrente contra o relatório dia Comissão 
Apuradora, n ã o podia esta, efetivamente, intro­
duzir-lhe al terações que n ã o aquelas "resul­
tantes d a decisão" do Tribunal (Código Ele i ­
toral, art. 200, § 2?), principalmente quando, 
como afirma o recorrente e não o contestam 
os recorridos, foi a sua a única reclamação 
que se fez contra o aludido rela tór io . Houve, 
pois, data venia, exorbi tância da digna 'Comis­
são Apuradora, que cabte corrigir ptelo provi­
mento, por esse motivo e para o f im de serem 
as al terações dos resultados reconduzidos as 
justas .proporções decorrentes d ó acolhimento 
da reclamação, do presente recurso." 

Do exposto, voto por que se dê provimento ao 
recurso nos termos d ó referido parecer. 

O Senhor Procurador-Geral Eleitoral — V . Ex» 
me permite uma explicação? O parecer foi dado no 
pressuposto tio máó conhecimento do recurso h á 
pouco julgado e provido, e da improcedência db 
fundamento relativo à nu l i êade daquela urna. Data 
venia, a Proeuradoria-Geral se m a n t é m com a mes­
ma opinião. A decisão regional dteveria al i , ser man­
tida, mas, uma Vez que o Tribunal Superior a re­
formou, e n t ã o as conclusões finais d ó parecer t êm 
que ser elastecádas n a medida em que repercute, 
neste caso, aquela dec i são . " 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Agradeço o esclarecimento do S r . 'Procurador-Geral 
e repito que dou provimento ao recurso nos termos 
do parecer dte S . Ex?. 

« * « 

O Senhor Ministro Célio Silva — Stelnhor Pre­
sidente, acompanho o voto do eminente Minis t ro-
Relator ehi suas conclusões. iCom relação ao se­
gundo fundamento, estou de acordo Com o que diz 
a douta Procuradoria-Geral. O art. 106, do Código 
Eleitoral ao dispor sobre o quociente eleitoral manda 
que se (despreze a fração; no que concerne à apura­
ção do quociente par t idár io o art. 107, também 
manda desprezar a f ração. J á no art . 109, ao cuidar 
dias sobras, fala em maior média, a qual, como é 
óbvio, se apura inclusive a t ravés dte frações. 

O caso, portanto, n ã o é nem do art. 106 nem 
db art . 107, mas sim do art. 109. 

Estou de pleno acordo com as 'conclusões do 
eminente Ministro-Relator. 

o * * 

(Os Senhores Ministros Sérgio Dutra, Bar­
ros Monteiro, Amaral Santos e Armarífio Ro­
lemberg Votam dte acordo com o Minis t ro-
Rtelator). 

E X T R A T O DA A T A 
Recurso dte Diplomação n9 274 — G B — Relator: 

Ministro lAntônio Neder — Recorrente: Ráymundó 
Barbosa dte Carvalho Ntetto — ' Recorridos: T R E e 
M D B . 

Decisão: Conhecido e provido, por decisão u n â ­
nime, nos termos do voto do Sr . Ministro-Relator. 

Presidência do Sr . Minis t ro Djaci Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. 'Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Antônio Neder, 
Célio Silva, Sérgio Dutra e o D r . Xavier de Albu­
querque, Procurador-Geral Elei toral . 

(Sessão de 30-3-71). 

ACÓRDÃO N.° 4.870 

Recurso n.° 3-603 — Classe IV — Maranhão 
(Benedito Leite) 

1) Recurso especial contra decisão do Tri­
bunal Regional <Elei,toral, que confirmou ato 
da Junta Apuradora, decretando a nulidade] da 
votação contada na urna questionada, dadaí a 
exijStência\ comprovada de jrauãe que a con­
taminou; 

2) Inexistência de contrairíSedade a precei­
tos do Códiífio Eleitoral e dissídio de jurispru­
dência, não demonstrado; 

3) Apelo não conhecido. 

Vistos, teto. 
Acordam os Juiztes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unaimidade dte votos, n ã o • conhecer d ó 
recurso, n a conformidadte das notas taquigráficas 
em 'apenso e que ficam fazendo parte integrante d a 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei toral . 
Distrito Federal, 13 dte maio de 1971.'-— Djaci 

Falcão, Presidente. — Barros Monteiro, Relator. •• 
Esteve presente o D r . Oscar Corrêa Pina, Pro­

curador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D.J. de 28-5-71). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Presidente. lAssim resumiu ia espécie, às 
fls. 3, o IDT. Dionísio Rodrigues Nunes, ilustre Pro­
curador 'Regional Eleitoral, Substituto, dO Estado do 
M a r a n h ã o : 

"Trata-se de recurso ex officio interposto 
pela 7» Junta Apuradora da decisão tem que 
anulou a votação contida n a U r n a m' 773-B, 
correspondente à 3? Seção da 62* ZOna, Be­
nedito (Leite. 

Ptelo que se verifica d a cer t idão d ó trecho 
correspondente ao Boletim, a Turma consta­
tou, à unanimidade, que todas as cédulas 
apresentavam identidade na grafia dos nomes 
<e n ú m e r o s dos Icandidatos, bem assim- n a ma­
neira como lançada a sigla lARENIA, aliado ao 
fato da ausência absoluta de votos nulos e 
brancos. 

N ó nosso enttender, Verificação da natu­
reza da presente é prova mais que bastante 
dte fraude em 'toda a votação, n ã o restando 
à Junta Apuradora sediada em São João dos 
Patos- senão anular os sufrágios contidos na 
urna viciada. 

Assim, pelo improvimtento de recurso, com 
a m a n u t e n ç ã o d a decisão recorrida, determi­
nando o Tribunal a promoção da responsabili-

. dadte dos implicados na fraude." 

Rtemetidós os autos ao Egrégio' Tribunal Re­
gional Eleitoral, determinou este a realização de 
perícia, a f im de aVeriguar-se quanto à identidade 
má grafia constante d'as cédulas contidas na referida 
urha (fls. 5 ) . 

Levado a efeito o exame per ic ia l . (fls. 14), o 
Egrégio Tr ibunal Regional Eleitoral d ó Maranhão , 
por maioria de votos, negou provimento ao recurso, 
para manter a nulidade total d á votação contida 
n a referida urna, visto como resultou provada a exis­
tência de fraude (fls. 16). 

A esse julgado opôs o Candidato ThemistoCles 
Carneiro Teixeira os embargos declaratór ios de folhas 
18, nos quais alega, em substância, que a nulidade 
decretada n ã o devia atingir as cédulas n ã o con­
taminadas pela fraudte, mas, apenas aquelas nas quais 
esta foi comprovada. 

Pelo acórdão .de f ls . 20-21, resolveu o Tribunal 
Rtegional os embargos, somente para o efeito de 
fundamen tação do acórdão embargado, assim encer­
rando suas considerações: 

" U m á vez constatada a fraude, eviden-
Clando-se que pelo menos cento quarenta e 
uma cédulas loram marcadas com grafia se­
melhante, a anulação d a votação se impu­
nha por vício insanável . È o que determinam 
os arte. 221, i tem III, ltetara c, e art. 222, do 
Código Elei toral . O Tribunal Superior E l e i ­
toral j á sufragou a tese da contaminação, no 
Acórdão n? 4.030 'de 5 de novtembro dte 1966, 
versando a eleição de 1960, no Município de 
Imperatriz: "(Nula é a votação contaminada 
Com sufrágios ineficazes".. . ( B . E . 187/404). 
(No caso presente, mais relevante é o motivo, 
leis que a fraude siquer foi negada pelo ora 
embargante, que apenas pretendia a apuração 
dos votos n ã o identificados como viciados." 

A i n d a aqui ficaram Vencidos dóis ilustres Juizes, 
um dos quais o D r . Btemardo 'Pio Correia L ima , con­
forme dteclaraçãó dte voto as fls. 22, que entendia 
que deviam ser consultados os Votos que a perícia 
deu como vál idos. 

Inconformado, contra essas decisões interpôs o 
candidato ThemistoCles Carneiro Teixeira o rtecurso 
especial de . f l s . 24, em que .alega coitrariedadte aos 
arts. 162, 220 te 221, do Código Eleitoral, além dte 
divergência com a jur isprudência do Tribunal Su ­
perior Ele i tora l . 

Subindo os autos, assim oficiou às fls. 38 o Pro­
fessor Xavier de Albuquerque, ilustre Procuradór-
Geral Elei toral : 

"1 . 'Confirmando dtecisão d a Junta Apu­
radora, o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do M a r a n h ã o manteve a nulidade d á votação 
contida n a urna questionada, afirmando haver 
resultado provada a fraude que a contaminou. 

'2. Da í o rtecurso especial de fls. 24, fun­
dado ,nas letras a e. b, d ó inciso I, do Código 
Eleitoral, no qual se alega violação dos ar t i ­
gos 162, 219, 220 e 221 d ó mesmo Código e 
dissídio jurisprudencial, este, todavia, n ã o 
identificado. 

3. Não logrou o recorrente demonstrar a 
ofensa aos apontados dispositivos, ltegais, um 
dos quais, aliás, constitui fundamento do acór­
dão recorrido (art. 221, III, c) . Quanto ao 
dissídio jurisprudtencial, o único acórdão que 
o recurso menciona é do própr io Tribunal R s -
gional Eleitoral ido M a r a n h ã o e n ã o serve .para 
fundamentá- lo . 

.4. A falta de 'seus pressupostos legais, 
opinamos ptelo n ã o oanhecimeinto dó recurso." 

É o relatório. 

VOTO. 

O Senhor Ministro Barros Monteiro '(Relator) — 
Senhor 'Presidtente. Também n ã o vislumbro nas de­
cisões recorridas, seja ofensa aos preceitos mencio­
nados do Código Eleitoral, steja o alegado dissídio 
de julgados. 

Com o parecer, do D r . Proeuradór-Gterál E le i ­
toral, cujos fundamentos adoto Como. razões títe de­
cidir, n ã o Conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

•Recurso in? 3.603 — M A — Relator: Ministro 
Barres Monteiro — Recorrente: ThemistoCles Car­
neiro Teixeira, candidato a iDteputado Federal pela 
ARENIA — Recorrido: T R E . 

Decisão: Não se conheceu do recurso, pôr de­
cisão unân ime . . 

Presidência do S r . Ministro Djàci Falcão. Pre­
sentes à stessão os SrS. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Célio Silva, Hélio Proença Doyle e o D r . Oscar 
Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão dte 13-5-71). 

ACÓRDÃO N.o 4.948 

Recurso n.° 3.628 — Classe IV — Amazonas 
(Manaus) 

. • . — Não- conhecimento de recurso especial 
tr\aze\ndo matéria- preclusa- e como tal já de- • 
clartada em acórdão anterior. 

Vistos, teto. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, . por ..unanimidade dte votos, não conhecer do 
recurso,. na.- conformidade das notas taquigráficas 
em apenso. e que .ficam fazendo parte integrante da 
decisão.-

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal,- 29 de novtembro dte 1971. — 

Djaci Falcão, Presidente. —C. E..de Barros-Barreto, 
Relator. . 

EsteVe presente ã o julgamtento o S r . D r . Oscar 
Corrêa Pina, Prócúrãdbr-Gterál Eleitoral, Substituto. 

(Publicado hò D.J. de. 31-12-71). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. ,E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Verifica-se Uesttes 'autos, bem ainda dos 
que respeitam ao Recurso Eleitoral n? 3.588, Classe 
IV, em apenso, que o Tribunal Regional do A m a ­
zonas, recebendo, d ó pleito de 15 de novembro de 
1970, cs resultados da apuração da 10? Zona E le i ­
toral, da qual não houvera recurso, ente'ndteu, após 
várias diligências que mandou realizar, dte anular, 
por fraude, toda a Votação apurada. 

Raimundo Gomes de Araújo Parente, d a * A R E N A , 
que estaria entre os deputados eleitos se computada 
aquela votação, « que, com a anulação d a 10» Zona, 
ficaria como primteiro suplente, interpôs recurso es­
pecial 4 a decisão. 

Pelo Acórdão n? 4.855, dte 29 dte abril deste ano, 
de que foi relator o eminente Ministro Célio Silva, 
este Tribunal conhtecteu e dteu .provimento ao re­
curso, unanimtemtente. 

A emtenta lavrada esclarece: 
" D Tribunal Regional Eleitoral que, de 

oficio, reabriu a fase dó exame da Validade 
da votação; promoveu diligências, negando aos 
partidos políticos o direito dte âcompainhá-Has; 
e, finalmtentte, anulou votação, cuja validade 
fora dtecidida pela Junta Apuradora, com t r ân ­
sito tem julgado. 

2) Decisão tomada sem amparo legal — 
Ausência tite competência p á r a decidir como 
decidiu — iCtercteamtento dte dtefesa. 

3) Rtecurso especial conhecido e provido 
para o f im dte, cassando o acórdão recorrido, 
restabelecer a válidadte d á Votação dtecidida 
pela -Junta Apuradora, devendo a Comissão 
Apuradora computar o resultado d á apu ração 
e prosseguir nas demais medidas constantes 
dos arts. 199 te seguintes do Código Eleitoral, 
tudo sem iprejuízó d á s providências, por parte 
d á Corregedória Eleitoral, para apuração e pu­
nição do responsável, ou responsáveis, ptela 
possível fraudte eleitoral" (Autos do Rtecurso 
n? 3.558, 'em aptenso, fls. 244) : • 

• Desse Acórdão,. Rafael Faraeó , d á mtesma A R E N A , 
que fôrá considerado eleito em decorrência d á de­
cisão do Rtegional que vinha 'de ser reformada, opôs 
embargos dte declaração que foram conhecidos e re­
jeitados, colhendo-ste d á ementa dó Acórdão núme­
ro 4.893, neles proferido em 1? dte junho: 

" D Embargos Idte dteclaração opostos por 
terceiro. Sua legitimidade. Terceiro que1 possa 
ster atingido pela eficácia natural da sen tença 
é parte legitima para a ela opor-se, inclusive 
por embargos de dteclàração. 

II) Nãó h á Vetado -no acórdão pontos obs-
ruros, contradi tórios ou omissos, Ttejeitam-se 
os embargos dte' dec laração" (Autos dó Rte­
curso n? 3.558, tem apenso, fls. 304). 

Comunicada a decisão no recurso 'esp'eCial ao 
Tribunal a quo, sua Comissão Apuradora, Computando 
o resultado d á apuração d a 10» Zona. procedeu a 
novos cálculos, apresentando o relatório previsto no 
§ 5?. do art . 199, d ó Código Eleitoral (fls. 2-42), 
dandO-lse vista do mesmo .aos partidos e Candidatos, 
na 'forma do art. 200 (fls. 44-46) . 

. Rafael Faraco, dizíendó-se inconformado e na 
. iminência dte ster prejudicado Com as conclusões tia 
Comissão Apuradora que o dteixávam, tem Votação, 
aquém do S r . Raimundo Parente — apresentou, com 
invocação do § 1', dó art. 200 citado, iec lamáção 
contra . o relatório, 'acompanhada dte difersos do­
cumentos, entre eles os que o Tribunal Regional an­
teriormente Considerara para anular . a votação da 
10? Zona (fls. 5 1 - 5 8 ) . . . . . . 

A Comissão Apuradora n ã o conheceu, preiimi- . 
narmente. da . reclamação, por entender que, de 
acordo com o '§ >V>, dó art . 200, d ò Código.. Somente 

..os partidos têm jegi tmidáde- para.: impugnar os re- „ 

latórios, citando, nesse sentido, o Acórdão n 9 2.794, 
de 1959, deste Tribunal '(fls. 132/133). 

Falou, a seguir, a douta procuradoria Regional, 
nos termos que leio: 

"Vêm-nos à apreciação o Relatório apre­
sentado a este Egrégio Tribunal ptela. douta 
Comissão Apuradora d á s eleições realizadas, 
no d i a 15-11-70, trazendo no seu 'bojo rtecla-
máção formulada pelo candidato Rafael F a -
raco, a t ravés seu advogado, que objetiva a de­
cretação da nulidade das 8», 9», 10», 11» e 12* 
Seções, que funcionaram na 10» Zona Eleitoral. 

T a l reclamação, entretanto, nesta fase d ó 
processo, só poderia visar à recontagem ou 
erro de cálculo, eis que j á n ã o é permitido ao 
Tribunal decretar nulidadtes que n ã o hajam 
sido argüidas em recursos rtegulartes e tem­
pestivos . 

Não ihá negar, são sugestivos os does. de 
fls. 78-89 que es tão a demonstrar, gritante-
mtehte, a fraudte ocorrida nas 8*, 9», 10», 11» 
te 12» Seções tia 10» Zona Eleitoral . 

Mas, o que colhemos do Venerando acórdão 
proferido no Recurso dte Diplomação n9 3.558,-
a que estamos dando cumprimento, e que, ao 
cassar a decisão proferida por este Egrégio 
Tribunal, dteu pela validade d á apuração da 
10 Zona, determinando se prosseguisse nas de­
mais 'medidas do art . 199 e seguintes d ò 'Có­
digo Eleitoral, sendo dte ressaltar o Voto do 
Exmo. S r . Ministro Armando Rollembterg', 
'quando declara que o Egrégio Tribunal a quo, 
"não mais poderia proferir decisão sobre a 
apuração.dtesdte que,.na forma dò disposto no 
art . 197, I, do Código Eleitoral, somente lhe 
é dado nessa fase apreciar recursos e resol­
ver d ú v i d a s . " 

Do mtesmo passo o telex apehsado às folhas 
138, esclarece que o acórdão proferido no re­
curso mP 3.558, "não mandou diplomar quem 
quer que seja. Mandou, isto sim, que a Co­
missão Apuradora computasse o resultado da 
apuração e, observadas as prescrições legais, 
confirmasse ou invalidasse os diplomas expte-
tiídós, conforme determina o à r t . 217, p a r á ­
grafo único, do Código E le i to ra l . " 

Nãó vemes, pois, pesar nosso, Como possa 
o Egrégio Tribunal dteíteria a reclamação apre­
sentada pelo Candidato Rafael Faraco, ainda 
que, se dissentindo da decisão da douta Co­
missão Apuradora, de f ls . 132, reconhecêsse­
mos qualidade ao • candidato para reclamar —, 
porque, o provimento d á reclamação, implica­
r ia em desrespeito ao venerando acórdão a que 
estamos dando cumprimento." (fls. 144-145). 

A fls. '201-202 vem noticiada a decisão do T r i ­
bunal Regional: 

" E m preliminar, o Tribunal n ã ó acolheu, 
por amioria, a decisão da Comissão Apura­
dora, de que o Deputado Rafael . Faraco era 
parte ilegítima p á r a pleitear junto a mtesma e, 
por maioria dte votos, julgou improcedente à 
impugnação apresentada, pelo 'Deputado R a ­
fael Faraco, te, em Conseqüência, aprovou o 
Relatório d á Comissão Apuradora, importando 

. na proclámação d ó Doutor Raimundo Gomes 
de Araújo Parente, como teleito para Deputado 
Fetiteral e marcou a próxima sessão para a de­
vida diplomação". 

Dessa decisão, interpôs Rafatel Faraco o recurso 
especial Ora em julgamento, à invocação, 'das al íneas 
a e b, dò art. 276, d ó Código Eleitoral. ' Aponta vio­
lados os arts. 1216, 1261 « seu § 39, 166, §§ .1» e 29, 
175, II, 220, II, te parágra fo único, todos d ò mesmo 
Código. Indica, divergência dò julgado recorrido com 
o Acórdão n* 4.832. deste Tribunal . 

Subindo o recurso e. apensados aos autos, por 
requerimento d a digna Procuradoria-Gteral, os dò 
Recurso n9 3.558, antes referido neste relatório, 
oficiou "o ilustre Procurador D r . Oscar 'Corrêa P i n a . 



1.298 B O L E T I M E L E I T O R A L N<? 268 Novembro de 1973 

E m seu alentado parecer de fie. 212-232, após 
um histórico minucioso de toda a questão, concluiu 
n ã o reexaminável a matér ia , face ao anterior pro­
nunciamento do Tribunal, no (Recurso n? 3.'558, opi­
nando pelo n ã o conhecimento do apielo, por inca-
bível. 

Av u l t a da parte conclusiva desse pronuncia­
mento: 

'1A ma té r i a discutida pelo recorrente é a 
mesma apreciada, anteriormente, pelo ilustre 
Tribunal Rtegional, quando, de ofício, anulou 
a votação tia 10? Zona Eleitoral, em face da-
prova pericial, que concluíra pela ocorrência 
de fraude. 

Ste, naquela oprtunidadte, antes da procla-
m a ç ã o dos eleitos, o ilustre' Tribunal Regional 
n ã o t inha competência para, de oficio, anular 
a votação, muito embora comprovada a fraude, 
pois a sua validade fora decidida pela Junta 
Apuradora, com trânsito em julgado, cOnffrmte 
decidiu, em recurso, o E . Tribunal Superior, 
muito menos poderia (fazê-lo, posteriormente, 
'ainda que tem parte, sem transgredir a men­
cionada dtecisão, que dera provimento ao Re­
curso n ' 3.558, para restabelecer a validade, da 
votação, cujo resultado deveria Ser computado 
ptela Comissão Apuradora, observados ós ar­
tigos 1199 e seguintes do Código Elei toral . 

' Manifestando-se, en tão , pelo provimento do 
recurso, acentuou o eminente Minis t ro A r ­
mando Rolltemberg (.ut doe. dte fls. 77; autos 
em apenso, f ls . 258), verbis: 

" N a forma d ó ^disposto mo art. 169 
d ó Código Eleitoral as impugnações sobre 
a apuração são feitas no decorrer desta e, 
ste rejeitadas, cabe recurso imediato, i n ­
terposto verbalmente ou por escrito, o 
qual deverá ster fundamentado no prazo 
dte 48 horas. 

sido a Validade da Votação decidida ptela Junta 
Apuradora, com trânsito em julgado. 

A maté r i a discutida pelo recorrente é d i r i ­
gida, em verdade, contra a dtecisão d ó E . T r i ­
bunal Superior que, tem provimento ao Recurso 
n? 3.558, restabeleceu a Validade' da votação 
impugnada." (fls. 229-231). 

É o re la tór io . 

VOTOS 

O Senhor Mimstrto C. E. de Barros Barreto '(Re­
lator) — Relembro ao Tribunal o Recurso n? 3.558, 
e a decisão nele proferida. 

Eis trechos desse recurso: 
"Argüi-se a ilegitimidade do Egrégio T r i ­

bunal recorrido paria decidir como decidiu, eis 
que lhe fugia oportunidade para tanto, em 
face dte dois aspectos 'básicos; 

a) ma té r i a fora dte 6uas atribuições; 
6) ausência de recurso especifico. 

Com efteito, não competia ao Tribunal Re­
gional examinar assunto estranho ao que dis­
põe o Código Eleitoral, cujo art. 29 assim 
determina: 

"Compete áós Tribunais Regionais: 
• I I — Julgar os recursos interpostos: 
a) dós atos e dá6 decisões proferi­

das pelos juizes te juntas eleitorais." 
N a hipótese dos autos, n ã o houve rtecurso, 

quer formulado pelos Partidos interessados, 
quer ptela Junta, quando decidiu apurar as 
umas, depois dte realizadas as providências 
legais que reputou cabíveis. 

Ste n ã o houve recurso, n ã o podia o T r i ­
bunal Regional, data venia, estender sua com­
petência para casos outros emergentes e susci-

Ora, se o Deltegadó do M D B teve 
condições para apresentar impugnação e 
fazer constar d á a ta geral de apuração 
que fora ameaçado de morte, o teria 
tido p á r a recorrer d á decisão que rejei­
tou a impugnação que apresentara. 

N ã o o tendo feito, o Tribunal Re­
gional Elei toral n ã o mais poderia proferir 
decisão sobre a apuração desde que, na 
forma do disposto mo á r t . 197, I, do Có­
digo Eleitoral, eomtente lhe é d á d ó nessa 
fase apreciar recursos e resolver dúvidas . 

O que poderia e, 'mais do que isso, 
deveria fazer, era determinar a apura­
ção da fraudte e promover a punição 
Vitos seus autores que, se candidatos afinal 
eleitos, a l ém das penas conseqüentes aos 
delitos incorreriam na perda do mandato 
obt ido." 

Aprovando o relatório da iComissão Apu­
radora, f l s . 3-5, que computara a votação da 
déc ima zona eleitoral, cuja validade fora dte­
cidida ptela Junta Apuradora, com trânsito em 
julgado, o ilustre Tribunal Regional « a o con­
trariou o art. 39 d a Constituição e os dispo­
sitivos d a ltei eleitoral indicados pelo recor­
rente, mas se limitou a dar cumprimento ao 
julgado do E . Tribunal Superior que, em pro­
vimento ao Rtecurso n? 3.558, restabelecera a 
validade d a votação impugnada pelo recor­
rente. 

Acentue-se, por outro lado, que n ã o ocorre 
o alegado dissídio jurisprudtencial; que auto­
r izar ia o conhecimento d ó recurso, pois, na 
hipótese texaminadá no Recurso tfi 3.548, Classe 
IV, dto P iau í (Acórdão n? 4.832, de 13 de abril 
de 1971), ut doe. dte fls. 160 verso, fora inter­
posto recurso contra a apuração, dó qual não 
conhecera o Tribunal Regional, ao passo que, 
no caso, nenhum recurso foi interposto, tendo 

tadcs extra tempere, pois que ela e Testnta 
àquilo que a lei declara te nada mais ." 

"'Ora, ste os Tribunais Rtegionais têm com­
petência, stegundó o art. 29, para julgar os 
recursos interpostos idos atos e decisões dos 
Juizes e Juntas Eleitorais, eegue-se que so­
mente mediante a presença dte um recurso 
próprio poderia o Tribunal Rtegional do Ama­
zonas conhecer de qualquer ma té r i a relacio­
nada com a apuração procedida nas umas d á 
10* Zona do Estado d ó Amazonas. 

Sua decisão, por conseguinte, proferida com 
a presença real de um recurso, importou em 
i r a lém tio que a lei lhe outorgou, criando 
uma forma dê conhecimento inteiramtentte es­
tranha ao Código Eleitoral, tornando-se, por 

é isso, nula de pleno direito. 
2 — Também a ausência comprovada tite 

qualquer recurso a respeito, quer dós repre­
sentantes dos Partidos interessados no pleito, 
quer mesmo de ofício por parte d á Junta, toma 
o Venerando Aresto suscetível de integral re­
forma. 

Vteja-se o caso d á 10? Zona: 
" A Junta Apuradora respectiva, em face 

de protesto formulado por um tios Delegados 
do Movimento Democrático Brasileiro, delibe­
rou mandar proceder perícia «na6 urnas que 
serviram às eleiçõas. Nomeou perito e, n ã o 
estando presente o Representante Ministerial, 
nomeou um servidor ad hoc para acompa­
nhar o exame. Fei ta a perícia, o perito com­
provou a integridádte dás umas, discriminandto 
uma por uma e terminando por declarar nada 
existir que indicasse sinais de violação. Com 
essa assertiva, a Junta resolveu mandar pro­
ceder à apuração e dessa decisão nenhum re­
curso foi interposto, queT por parte da agre­
miação que protestara, quer por parte do M i -
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nistério Público e ainda mesmo por parte da 
Junta. A A t a de Apuração é precisa, minu­
ciosa, detalhada e os resultados foram obtidos 
e próclamaidos. A decisão, assim, feriu o ar­
tigo 181 do Código Eleitoral . 

Com a ausência de 'atividade reCursal, tor­
nou-se a decisão d a Junta irrecorrível, pois 
que, julgado o protesto, dê seu julgamtehto 
nenhum recurso foi apresentado, notando-ste 
que na realização d a perícia foram observados 
Os requisitos legais tio art. 165, § • V> e seus 
incisos. Decidida a validade ti'o pleito, os i n ­
teressados n ã o usaram do recurso previsto no 
art. 169, § 29, do Código Eleitoral . 

Por outro lado, em n ã o havendo recurso, 
a decisão assumiu cunho tíefintivo, pois que 
o art. 171 tíetolara que: 

"(Não será admitido recurso contra a 
apuração se não tiver havido impugnação 
perante a Junta, no ato de apuração, 
contra as nulidadtes argüidas" . 

De onde se ressalta a circunstância de que 
o Egrégio Tribunal Regional d ó Amazonas 
assumiu papel que lhe n ã o cabia, porquanto 
a maté r i a se tornara impossível de nova apre­
ciação em face do instituto tia preclusão, que 
veda a reabertura dte nova discussão sobre caso 
que não tenha sido objeto de recurso p róp r io . " 

"Isso 'ttem sido apreciado vezes várias por 
esse Egrégio Tribunal Superior, que vem sem­
pre proclamando á necessidade d á prestença 
dte um recurso p á r a ligitimar a competência 
julgadora dos Tribunais Regionais. Assim: 

— "Dtecisão dte Junta Apuradora, 
transitada em julgado, n ã o pode ster re­
formada pelo T R E " ('Boletim Eleitoral 
n ? 14, págs . 40-42) . 

* * o 

"— D á decisão da Junta Apuradora. 
anulando a votação da 20 ? Seção da 
9? Zona, por 'terem os trabalhos desse 
colégio eleitoral sitio encerrados exata­
mente às dteztessteis horas, conforme cons­
ta d a respectiva ata, nenhum recurso, 
quer voluntário, quer "ex ojjicvo", foi 
interposto para o Tribunal. Transitou, 
portanto, em -julgado" (idtem, idtem). 

"6 — Sustenta o Venerando Acórdão re­
corrido que houve violação das urnas e adulte­
ração de documentos. 

Ocorre, porém, que no momento da apu­
ração e após a ptericia, declarou a Junta que 
as urnas te os respectivos papéi6 estavam per­
feitos. Isso se encontra explicitamente da A t a 
F ina l dte Apuração . Se estavam perfeitos no 
momento aludido, como e n t ã o o Tribunal, "a 
posteriori"', em> perícia de violação em umas 
já abertas no instante pertinente, Veio encon­
trar fraudes e outros motivos? 

Observe-se que as urnas, depois de apura­
do seu conteúdo e fornecido o resultado, fica­
ram n a comarca, Como deveriam ficar, e mais 
tartite' viteram para esta capital e entregues ao 
Tribunal, stem que se saiba como e pór ordem 
dte quem. em violação flagrante do art. 183 
dó Código Elteitoral, que manda recolher as 
cédulas 'às urnas e estas fechadas e lacratias 
para posterior incineração (ár t . 185), na p ró ­
pria sede da Junta. 

'Se 'estavam perfeitos os documentos e c é ­
dulas na ocasião da apuração. repita-ste. te ste os 
pteritos nomeados ilegalmente pelo Tribunal 
encontraram sinais dte violação te dte fraude, 
conclui-se que esses atos inex!6tiam naquele 
instante e foram praticados depois," entre o 
ponto d á apuração final- ptela dita- Junta e a 

viagem estranha, stem proteção, sem garantia, 
sem cobertura legal, para es tá Cap i t a l . " 

Pot tais motivos, espera o recorrente, seja 
dado provimento ao presente recurso e, em 
conseqüência, anulada a decisão recorrida, va-
lidando-se\ por. inteiro a apuração procedida 
pela Junta Eleitoral da 10» Zona, Fonte Boa.?' 
(fls. 185-194 — grifos dó Original). 

Foi ele conhecido te provido, nos termos claros 
da ementa, que reieio, dte fl6. 244: 

" D Tribunal Rtegional Eleitoral que, de 
ofício, reabriu a fase do exame da validade 
d á votação; promoveu diligências, negando aos 
partidos políticos o direito d'e 'acompanhá-las; 
e, tfinalmlentfe, anulou votação, cujá validade 
fora decidida pela Junta Apuradora, com t r â n ­
sito em 'julgado. 

2) Decisão tomada 6em amparo legal — 
Ausência de competência p á r a decidir como 
decidiu — Cerceamento de defesa. 

3) (Rtecurso espieciàl conhetaido te provido 
p á r a o f i m de, cassando o acórdão recorrido, 
restabelecer a validade da votação decidida 
pela Junta Apuradora, devendo a Oomsisão 
Apuradora computar o resultado da apuração 
e prosseguir nas demais medidas constantes 
dos arte. 199 e seguintes do Código Eleitoral, 
tudo sem prejuízo das providências, por parte 
d á 'Corregedória Regional Eleitoral, para apu­
ração e punição do responsável, ou responsá­
veis, ptela possível fraude eleitoral ." 

E m cumprimento a tessa decisão, o Tribunal 
a quo prosseguiu nas medidas constantes dos ar t i ­
gos 199 e seguintes do Código 'Eleitoral. 

'Pretendeu, contudo, o ora recorrente, valer-se 
do disposto no '§ V>, do art . 200, tio (Código, que per­
mite reclamação áó re latório dá. Comissão Apuradora, 
tentando obter que o Tribunal Regional reapreciasse 
a votação dá 10» Zona, separando votos bons dte v i ­
ciados, e concluindo: ' 

"Na verdade, mão se justifica jamais con­
fundir ou identificar "restabelecer a validade 
da votaçãlo decidida pela Junta Apuradora" 
das. eleições dos Municípios de Fonte Bóa e 
de Ju ta í , com ato que significaria revalidação 
total te slmpltesmteute, mtetíiaritte compulsação 
de Boletins. Mapas e Atas, a eleição dos M u ­
nicípios referidos, que constituem' a 10» Zona 
•Eleitoral" •(•fls. 58). 

£ flagrante a improctedência da pretensão, em 
que, agora neste rtecurso, se insiste. 

O fulcro d á decisão anterior deste Tribunal 
esteve, por exato, ma falta dte competência dó Rte­
gional para invalidar apuração 'feita pela Junta sem 
recurso. ' 

A 'esse propósito, as palavras dó voto do relator, 
o eminente Ministro Célio Silva: 

" E m se tratando tite apuração, a compe­
tência dos Tribunais Regionais é a definida 
no art . 197 do Código Eleitoral, n a qual n ã ó 
se inclui a de reabrir a fase d ó exame da va­
lidade da votação, a de promover diligências 
ou a dte anular Votação Cuia validade fora 
decidida pela Junta Apuradora, Com t râns i to 
tem julgado" (fls. 2S5-256 dos autos respec­
tivos) . 

E m embargos de declaração opostos ptelo ora re­
corrente, reiterou o digno Ministro: 

"O art . 158. II, do Código Eleitoral n ã o 
tem o alcance que dele procura tirar o em-
bargante. A i , com todas as letras, es tá dito 
que os Tribunais Regionais procederão a apu­
ração "dte acordo Com os resultados parciais 

.enviados pelas-Juntas Eleitorais". 
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As Juntas Eleitorais promovem, na rea­
lidade, a apuração ; enviam os resultados par­
ciais aos Tribunais Regionais e estes, por suas 
'Comissões Apuradoras, exercerão a Competên­
c ia contida no art. '197 do Código Eleitoral, 
em cujo elenco n ã o se encontra a de ex officío 
reabrir a fase d a apu ração levada a efeito 
pelas Juntas Eleitorais e decidir sobre a Val i ­
dade, ou não , dessa a p u r a ç ã o " (idem, fls. 3T1). 

Re tá lmente , estabelece o art . 197 que na apu­
ração compete ao Tribunal Rtegional resolver as du­
vidas n ã o decididas e os recursos interpostos sobre 
as eleições federais e estaduais e apurar as Vota­
ções que haja validade em grau dte rtecurso; após 
isso, fazer a computação, determinar qüocientes, 
proclamar os eleitos e expedir os respectivos d i ­
plomas. 

Ora, no caso, exatamente porque as dúvidas sur­
gidas n a apuração foram decididas ptela Junta, e da 
a p u r a ç ã o n ã o IhouVe recurso, falecia competência 
ao Rtegional para reabrir a etapa ultrapassada. 

Insiste, porém, o recorrente em reabri-la, o que 
é impossível, face à lei e ao própr io acórdão deste 
Tribunal que a aplicou. 

Toda a a rgumen tação do recorrente, trazido nos 
autos e pela sus ten tação oral dte seu ilustre patrono 
esbarra, realmente, no julgado anterior deste T r i ­
bunal, que eqüivaleu, mesmo, a u m á correição do 
processo eleitoral, subvertido pela dtecisão ex officío 
do Tribunal o quo. 

É necessário que ' btem se entenda. 
A fraude é um mal a ser ooíbidb por s i mesmo e 

porque, no campo eleitoral, subverte o princípio da 
própr ia legitimidade tíO poder. 

Entretanto, a intranqüil idade e a insegurança 
nas relações jurídicas é outro mlal, é subversão a 
ser, da mesma forma coibida. 

O 'Código Eleitoral procura atender, bem dosa-
d á m e n t e . a ambos os dtesiüteratos: ao primeiro, cer­
cando dte todas as garantias a lisura das eleições, 
fornecendo aos patr idós , candidatos e eleitores meios 
de fiscalização títelas e de insurreição contra steus 
vícios. 

Mas se fosse só essa a preocupação d á lei. não 
teria ela trazido em seu bojo, como o fez, o insti­
tuto d a prteclusão. 

A o contrár io , porque é 'dte interesse geral, de 
ordtem pública, que as Contendas tenham limite -no 
te'mpo. e sendo ma l enorme no Campo elteitoral a 
perpe tuação d á s lides. leVamdo insegurança ao pró­
prio funcionamento do Podter, deu ênfase, o Código, 
ao instituto d a prteclusão, como talvez a nenhum 
outro processo a ltei d á . 'Domina, ele, veemente­
mente, á lei eleitoral. Não se podte dtesconhtecer o 
princípio, t ã o dte ordtem pública, quanto o da legiti-
midadte de representação . 

Invocando, cegamente, esse últ imo, incidte o re­
corrente mo mesmo erro tia tilecisãó que aqui foi 
reformada. 

N ã o conheço dó recurso, dirigido, Como notou 
a douta Procuradoria-Geral. contra o artesto titeste 
Tribunal qute, arrimado na ltei — d á qual o julgador 
n ã o pode fugir — fez o processo eleitoral retomar 
seu curso normal . 

N ã o merece reparos a decisão recorrida que, 
desacolhendó incabivtel reclamação, manteve apura­
ção juridicamente vál ida. E consigno que, se essa 
a p u r a ç ã o Veio, afinal, a importar na diplomação dó 
S r . Raimundo Parente, seu mandato ste mostra i n ­
violável a perquirições numéricas ligadas à compu­
tação ou n ã o dte votações já apuradas em definitivo 
— m a t é r i a preclusâ e assim j á declarada por teste 
Tr ibuna l . 

E reafirmo o que no acórdão no Rtecurso núme­
ro 3.558 afirmara este Tribunal : isso sem preiuízo 
das providências, por parte da Corrtegedoria Regional 
Eleitoral, para no campo penal, apurar-se a possível 
fraude, e punir-se quem for por ela rtesponsável. 

* <> * 

voto dó eminente Rtelator é a mesma daquela a que 
cheguei, do estudo que fiz do processo no stentido 
de n ã o conhecer do apelo. 

Tenho para m i m que o Egrégio Tribunal do 
Amazonas nada mais ifêz senão cumprir a dtecisão 
do Rtecurso n? 3.558, deste Tribunal, esclarecendo 
S. Ex* muito bem que j á estaria ultrapassada esta 
fase perante o Tribunal . 

Dte sorte, Stenhor Presidente, que também n ã o 
enxergo a violação d á lei federal, invocada pelo 
ilustre advogado, d á tribuna. iComo o eminente Re­
lator, portanto, n ã o conheço d ó recurso. 

« O 3 

O Senhor Ministro Amaral Santos — Acompa­
nho o eminente Ministro-Rtelator, fazendo votos para 
que a Jus t iça dó Amazonas prossiga no processo 
para apurar a responsabilidade d a fraude, ste houver. 

* .* * 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — Se­
nhor Prtesitiente, também acompanho o eminente 
Rtelator. O Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 
nada m'ais fez que aplicar as inormas do art. 199 
do Código Elteitoral, tendo em conta o art . 117, pa ­
rágrafo único, do mesmo Código. Não Vejo, assim, 
na dtecisão recorrida, nenhuma ofensa à ltei. 

« # * . . . 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Nada tenho 
a acrescentar ao brilhante voto do erninente M i ­
nistro-Rtelator. 

<5 * * 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­
nhor Presidente, diante' do minucioso Voto do emi­
nente Rtelator e tias considerações feitas pelos de­
mais Ministros, nada mais h á que se 'acrescentar. 
Acompanho os votos já proferidos. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso ra? 3.628 — A M — Relator: Ministro 
C . E . de Barros Barreto — Recorrente: Rafael F a ­
raco — Recorrido: T R E . 

Dtecisão: Não ste conheceu do recurso, por de­
cisão unân ime . 

Presidência do S r . Minis t ro Ojaei Falcão. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Barros Monteiro, 
Amaral Santos, Armando Rolembterg, Márcio Ribeiro. 
Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros Barreto e o 
Dr . Oscar Corrêa Pina, ProcuradOr-Geral Elteitoral. 
Substituto. 

(Sessão dte 29-11-71). 

ACÓRDÃO N.° 4.949 

Mandado de Segurança n.° 400 — Classe II 
— Amazonas (Manaus) 

Man]dado de segurança prejudicado 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado 
o pedio, na conformidade das notas 'taquigráficas em 
apenso e que fica (mfáztendo parte integrante da 
dteteisão. 

Sala d á s Sessões do Tribunal Superior Elei toral . 
Distri to 'Fedteral, 25 dte novembro dte 1971. — 

Djaci Falcão, Presidente. — C. E. de Barros Barreto, 
Relator. 

EsteVe presente ao julgamento o S r . D r . Oscar 
Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

O Senhor Ministro Barros Monteiro — Senhor 
Presidente, a conclusão do 'exaustivo e brilhante (Publicado no D.J. dte 31-12-71). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Senhor Presidente, trata-se de mandado 
de segurança impetrado por (Rafael Faraco contra 
decisão da Comissão Apurâdora.dO Tribunal Regional 
do Amazonas que, computando votação da 10» Zona 
Eleitoral do lEstadó, decidiu diplomar o S r . R a i ­
mundo Gomtes de 'Araújo Parente como Deputado 
Federal. 

O eminente Minis t ro Célio Silva, que. me. ante­
cedeu como relator do pedido, proferiu o seguinte 
despacho: 

"Em princípio, n ã o cabe mandado de se­
gurança contra decisão judicial, quando haja 
recurso previsto nas leis processuais ou pesca 
ser modificado por v ia de correição. Todavia, 
a jur isprudência deste Tribunal, considerando 
que os recursos eleitorais n ã o tem eleito sus-
pensivo, aidmite o writ oj mandamus para cs 
casos relevantes e urgentes, sem prejuízo do 
recurso própr io . 

O caso dos autos encontra-se amparado por 
tal jur i sprudência . . 

Assim e por entender que, na espécie, ocorre 
a hipótese prevista no art. "7?, II, da iLei n ú m e ­
ro 1.533, de 31 de dezembro de 1951, concho 
liminarmente a medida, para determinar ao 
Egrégio Tribunal (Regional Eleitoral do A m a ­
zonas que dê fiel cumprimento ao disposto no 
art. 261, § 3?, do Código Eletioral, aguardando 
que lhe sejam comunicadas as decisões refe­
rentes aos otemais recursos em t rami tação mesve 
Tribunal, que podem importar na al teração do 
resultado dó pleito para a C â m a r a dos Depu­
tados. 

Solicitem-se as informações"', (fls. 13-14) . 

O Tribunal impetrado, por telegrama a fls. 34, 
informa que, atendendo a liminar, resolvera anuiar 
a prcciamação e dipiomaçao que j á houvera feito 
do Sr . Raimundo Parente. 

O parecer d á ilustrada ProcuTadória-Geral , a 
fls. 89-100, entende incabivel o pedido porque, por 
via oblíqua, se substituiria ele ao recurso próprio — 
contra a diplomação do S r . Raimundo Parente, que 
como se coihe do telex de cfls.- 36, i õ r a interposto 
peio próprio impetrante. 

É o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro IC. E. áe Barros Barreto <R6-
lator) — a-ace à decisão proferida, nesta sessão, no 
Recurso n? 3.628, julgo prejudicado o pedido, cas­
sando a medida liminar, restabelecida, em conse­
qüência, a diplomação, que já se eietuara, do Senhor 
toaimundo Parente. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Mandado dte Segurança n? 400 — A M — Relator: 
Ministro iC. E . de Barros Barreto — Impetrante: 
Rafael Faraco, Deputado Federal diplomado — Im­
petrado: Tribunal Regional Elei toral . 

'Decisão: Julgou-se prejudicado, cassando-6e em 
conseqüência a medida liminar por decisão unân ime . 

Presidência do S r . Ministro Djáci Fa lcão . Pre­
sentes à sessão os Srs . Ministros B'arros Monteiro. 
Amaral Santos, (Armando Rolemberg, Márcio Ribeiro, 
Hélio Proença Doyle, C . E . dte Barros Barreto e o 
D r . Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto. 

ACÓRDÃO N.° 5.443 

Recurso n.° 4.057 — Classe IV — Piauí 
(Conceição do Canindé) 

Acórdão de Tribunal Regional quê procla­
mou sua incompetência para decidir, origina-
riamentè sobre pedido _de nulidade de. eleições 
municipais. 

Recurso especial não conhecido. 

vistos, etc. 
(Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não- Conhecer do 
recurso, na conformidade- tias notas taquigrát icas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante d a de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito .Federal, 16 de agosto dte 19-73. — Pre­

sidiu o julgamento o S r . Ministro Barros Monteiro-
— C . E. de Barros Barreto, Relator. 

Esteve presente ao julgamento o Prof. J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(.Publicado no D.J. de 12-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto '(Re­
lator) — Noticiam os autos que Narciso Brasileiro 
dos Passos, que fora, candidato a Preiitelto de Uon-
ceição dó Can indé pela A R E N A - 2 , dirigiu ao E . T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Piauí , em data de 22 
de jaihteiro do corrente ano de 1973, pedido de nu l i ­
dade das eleições realizadas naquele município em 
15 de novembro de 1OT2, nas quais ste elegeu, paTa 
a Prefeitura, Anísia Marques de (Carvalho Buenos 
Aires, candidata da sublegenda A R E N A - 1 . 

Fundou-se o pedido na dtecisão pronterida pelo 
próprio Tribunal ínegional no dia 27 dte dezembro 
dte 1972, que, em processo de exciusão dte eleitores 
promovido ptelo mesmo Narciso Brasileiro dos Passos, 
viera ade t enn ina r o cancelamento de '5(6 inscrições 
eleitorais, por falta de domicilio eiteitoral. 

Apontou, o peticionário, o fato de que a candi­
datura d á AREtNA-1, recebendo 998 votos, obtiverá 
uma maioria de apenas 27 votos, vez que a ele, o 
outro candidato, foram dados 971 votos. 

E que, sendo a diferença de 27 votos numerica-
i mente inferior às inscrições canceladas, em número 

de 56, aplicar-se-ia a norma do parágrafo único, do 
art. 72, dto iCódigo Elteitoral, que estabelece: 

"Tratando-se dte inscrição oontra as quais 
hajam sido interpostos recursos das decisões 
que as tiJeferiram, desde que tais recursos ve­
nham a ser providos pelo Tribunal Regional ou 
Tribunal Superior, serão nulos os vOios se o 
seu número for suficiente para olteTar qual­
quer representação part idárja , ou classificação 
tie candidato eleito pelo principio major i tá r io" . 

Fo i o pedido contestado pela candidata eleita, 
que tieu ênfase à preclusão. Segundo ela, desdte que 
estava sub juãice, por provocação do interessado, á 
inscrição dós 56 eleitores, deverá ele, no momento 
da votação, ter impugnado os vot06 daqueles pe­
rante a mesa receptora, quando, então, esses votos 
teriam sido tomados em separado. Não o tendo feito, 
inviável o recurso que, afinal, e contra a votação. 

O aresto do E . Tribunal a quo n ã o conheceu do 
pedido, pelos fundamentos constantes d á ementa, que 
leio (fls. 23) : 

"Pedido de nulidade dte eleição municipal 
dtevte ser dirigido ao Juiz Eleitoral dá zona. 

Não se conhece dé pedido feito ao T R E , 
a que só em grau dte recurso cabe apreciar o 
assunto". 

(Sessão em 29-11-71). 
Consignam as notas do acórdão que dois juizes 

não conheciam d á espécie pela preclusão." ' 
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O postulante interpôs, então, o presente re­
curso especial, fundado no art. 276, >I, a, do Có­
digo Eleitoral (fls-. 25-27), expondo, primeiramente', 
que o pedido se dir igira ao Tribunal por n ã o mais 
ter competência o Juiz de primeiro grau, eis que j á 
homologados os resultados das eleições, e, afinal, 
apontando a vulneração do antes citado parágrafo 
único do art . 72 d ó Código. 

O digno Presidente do Tribunal a quo achou 
por bem mandar seguir o recurso para exame pela 
ins tânc ia superior, n ã o obstante haver consignado 
(fls. 28): 

ti 
A decisão recorrida, mão conhecendo de um 

pedido dirigido diretamente ao Tribunal, que. 
pretendia a anulação de pleito municipal, 
quando j á decorreram todos os prazos, e de 
cuja eleição e apuração o ora recorrente n ã o 
fez, em tempo 'hábil, qualquer impugnação ou 
recurso, não malferiu a disposição legal, como 
ao parecer d ó recorrente." 

Con t ra -a r razoadó o apelo (fls. 30-33), subiram 
os autos a este Tribunal, neles tendo ofioiado o 
ilustre Prof . Moreira -Alves, Procurador-Geral, nos 
termos que leio (fls. 38): 

" A nosso ver, o presente recurso especial 
n ã o deve ser conhecido, porquanto o recor­
rente, que se fundou na letra a, dó inciso I, 
do art. 276, do Código Eleitoral, n ã o demons­
trou que algum dispositivo legal tivesse sido 
violado pelo acórdão recorrido, que se limitou 
a n ã o conhecer do pedido de nulidade das 
eleições, por entender que, no caso, n ã o t inha 
competência o r ig iná r i a . " 

É o rela tór io . 

VOTOS 

O Senhor Ministro C. E. ãe Barros Barreto (Re­
lator) — Como se v iu do relatório, o Tribunal Re­
gional cingiu-se a n ã o conhecer do pedido, por ver-se 
incompetente. 

O recorrente n ã o demonstra ter havido nenhu­
ma infringência de disposição de lei por tal decisão, 
condição de cabimento do apelo pela al ínea a, do 
inciso I, do art . 276, do Código Eleitoral . 

De qualquer forma, não seria mesmo viável pos­
tular-se nulidade de eleições com pretendida base 
em vício na votação, quando esta n ã o 6 0 í r e r a i m ­
pugnação no momento próprio. 

in casu, aliás, o processo das eleições j á estava 
de todó findo, como o reconhece o próprio recor­
rente. 

Por essas razões, n ã o conheço, em preliminar, 
do apelo. 

o o o 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Como o 
eminente Relator não conheço dó recurso. 

Pa ra que o E g . Tribunal o quo pudesse apreciar 
da irresignação era mister houvesse a Junta decidido 
a t ravés de impugnação . 

Ausentes esses pressupostos o recurso não merece 
conhecido. 

É o meu voto. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n? 4.057 — P I — Relator: Ministro 
C . E . de Barros Barreto — Recorrente: Narciso 
Brasileiro dos Passos, candidato a Prefeito peto 
A R E N A - 2 dé Conceição do Can indé (Adv. D r . M a ­
noel Veloso) — Recorrido: Anis ia Marques dte Car­
valho Buenos Aires, Prefeito Municipal de Concei­
ção d ó 'Canindé pela A R E N A - 1 (Adv. D r . José 
Coelho) . 

Dtecisão: Não conheceram do recurso, unanime­
mente. 

Pres idência d ó S r . Minis t ro Barros Monteiro. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Thompson 

Piores, 'Antônio Ntetíter, 'Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros Bar ­
reto e o Prof. J . tC. Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão dte 16-8-73). 

P R O C E S S O N<? 256 

— Pedido de nulidade de eleição muni­
cipal, deve ser dirigido ao Juiz Eleitoral da 
zona. 

— Não se conhece de pedido feito ao TRE, 
que só em grau de recurso, cabe apreciar o 
assunto.. 

ACÓRDÃO 

"Vistos, etc. 

Narciso Brasileiro dos Passos, candidato a Pre­
feito Municipal de Conceição ao Canindé, nas elei­
ções de 15 dte novembro de 1972, dirigiu ao TIRE, 
pedido dte nulidadte das mencionadas elteições, na­
quele município alegando» que a candidata eleita, 
Anisia Marques dte Carvalho Buenos Aires, obteve 
uma maioria de 27 votos, sendo que o ItaJE, aten­
dendo pedido d ô recorrente .iormulaido antes d á 
realização do pleito, mandou canceiar 56 eleitores, 
do município em referência. 

Os recorridos contraminutaram, alegando a pre* 
clusão, uma vez que nao houve qualquer impugna­
ção, por ocasião da votação ou da apuração, quando 
j á transitava na Jus t iça Eleitoral, pedido dte can­
celamento dos eleitores. 

O S r . D r . Procurador Regional Eleitoral, Substi­
tuto, opinou pelo n ã o conhecimento do recurso, em 
vista dos eleitores terem votado validamente, uma 
vez que ainda n ã o estavam excluídos. 

Isto posto: 
Acordam os Juízfes do Tribunal Rtegional E le i ­

toral, por unanimidade de votos, em desacordo com 
o parecer da douta Procuradoria Rtegional, em n ã o 
conhecer dó pedido, que deveria ter sido dirigido ao 
Exmo. S r . D r . Juiz Eleitoral ida zona, a quem com­
petia julgá-lo, vindo ao T R E , somente em grau de 
recurso. Foram votos vencidos os Juiztes Desembar­
gador Salmon de Noronha Lustosa Nogueira e Doutor 
Raimundo Alves Neto, que n ã o conheceram do re­
curso, por considerarem a maté r i a preciusa. 

Sala das Sessões do Tribunal Rtegional Eleitoral 
do Estado do Piauí , em Teresina, 12 de fevereiro de 
1973. — (Várias assinaturas ilegíveis) . 

ACÓRDÃO N.° 5.451 

Recurso n.° 4.083 — Classe IV — Agravo 
— Bahia (Buerarema) 

Agravo de despacho de Presidente de Tri­
bunal Regional que não admitiu recurso inter­
posto contra acórdão que não conheceu de 
apelo confirmando a diplomação ãe Prefeito. 
— Não encontrando apoio em qualquer dos 
dois permissivos legais é de se negar provi­
mento ao agravo. — A inelegibilidade alegada 
fundava-se no art. V>, nç 1, letra "n", da L-C-
n1? 5, não escapando assim ao disposto no ar­
tigo 259 dó Código Eleitoral, que só poupa os 
recursos fundados em matéria constitucional. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Supterior E le i ­

toral, por unanimidadte de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distr i to Federal, 28 dte agosto de 1973. — Pre­

sidiu o julgamento o S r . Ministro Barros Monteiro.. 
— Márcio Ribeiro, Rtelator. 

Esteve presente ao julgamento o Prof. J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 12-11-73). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Agravo de despacho da Egrégia Presidência do T r i ­
bunal Regional Eleitoral negando seguimento a re­
curso especial, interposto por Antônio José dos San­
tos, Delegado Especial da A R E N A - 2 e seis verea­
dores, contra a diplomação de Ernandl Sampaio Lins 
como Prefeito dó Município de Buerarema. 

Alega-se na minuta que o agravado estaria na 
época e está a té a presente data denunciado por 
crime contra a admin is t ração pública e que, além 
de- se tratar de inelegibilidiade absoluta, decretavel 
indepedentemente de impugnação, os agravantes não 
dormiram na sustentação de suas razões, apenas n ã o 
conseguiram a t é agora fossem aplicadas as disposi­
ções do art. 5 8 tia Resolução n? 9.224-72, como de­
terminou o T R E em Acórdão de 7 de outubro de 1972. 

Realmente o Tribunal ordenara a devolução do 
processo ao Juízo de Primeira Instânicia para que 
fosse "apreciada a notícia da inelegibilidade cons­
tante dos autos e oferecida a decisão de direito". 

O Juiz, porém, julgou improcedente a impugnação 
à candidatura do agravado, por despacho de 24 de 
outubro seguinte Cfls. 4 3 ) . 

O T R E não conheceu do recurso interposto dessa 
decisão por Acórdão de 5-1-73 que assim conclui: 

"íNestas condições, não havendo a inele­
gibilidade sido argüida mediante hábil impug­
nação ao registro d ó candidato, na ocasião 
estabelecida pelo art. 5? d á Le i Complemen­
tar n? 5, a m a t é r i a , h á de ser considerada pre-
Clusa, como o é, e, por esta razão, não tem 
aplicação o inciso I, do art. 262, dó Código 
Elei toral" . 

O agravo es tá coatraminutado às fls. 53 -57 . 
Nesta ins tância a Procuradoria-Geral Eleitora: 

opina no sentido de que lhe seja negado provi­
mento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
O recurso especial n ã o encontrava apoio em qual­
quer aos dois pe-m-ssi vos legais, pois o A c ó r a a o nmi-
tou-se a ter a ma té r i a oomo preclusa, oe acordo 
com a lei e a jur isprudência desne 'iriDunal Superior 
Eleitoral. 

A inelegibilidade alegada fundáva-se no art. V, 
n? 1, letra n, d a uei CtompiemenCar n* 5, n ã o esca­
pando assim ao disposto no art. 259 do Código 
Eleitoral, que só poupa os recursos fundados em ma­
tér ia constitucional. 

Nos termos ao parecer da Procuradoria-Geral 
Eleitoral, nego provimento ao agravo. 

E X T R A T O DA A T A 

Rtecurso n? 4 .083 — B A — Relator: Ministro 
Márcio Rioeiro — Recorrente: Antônio José dos 
Santos, Delegado 'Especial d a subiegenda 2 da 
AhtaNÀ — iseçao de isuerarema, Astor vieira Souza 
e outros, "Vereadores eleitos ao supracitado muni­
cípio (Adv. D r . tí-ioessel de Oliveira Dourado) — 
Recorrido: Arnandi Sampaio Lins, Prefeico eleito do 
Município de jsuerarema, peia ARüNA-1 ('Advoga­
do: J>r. Manoel L i n s ) . 

Decisão: Negaram provimento ao Agravo. De­
cisão u n â n i m e . • 

Presidência do Sr. Ministro Raphael dte Barros 
Monte'iro. Presentes à sessão os Srs . Ministros 
Thompson Flores, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . dte 
Barros Barreto e o Professor Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Elteitoral. 

(Stessão de 28-8-73) . 

PARECER 

Opinamos no sentido dte que seja negado provi­
mento ao presente agravo de instrumento, de vez 
que, não se tratando de inelegibilidade superveniente 
ou constitucional e nem superveniente sendo o seu 
conhecimento, o recurso contra a expedição de d K . 
ploma, por fato anterior ao .registro, não tem ca­
bimento, por ocorrência de preclusão. 

Brasília, D F , em 8 de maio dte 1973. — A. G . 
Valim Teixeira, Asste. Procurador-Geral Eleitoral. — 
Aprovo: José 'Carlos Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral . 

ACÓRDÃO N.° 5-459 

Recurso n.° 4.096 — Classe IV — Agravo 
— Minas Gerais (Poços de Caldas) 

1) O art. 111 do Código Eleitoral só tem 
aplicação à hipótese de nenhum partido haver . 
alcançado o quociente eleitoral. 

2) O art. 119 do mesmo Código leva à con~ 
clusãiçt de que, existindo vagas, seu preenchi­
mento deverá ser feito por nova eleição. 

3) O art. T13 do citado Código também 
não poderia socorrer ao agravante, pois a con­
vocação do suplente pressupõe vaga superve­
niente à eleição. 

4) Agravo desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministres do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráí icas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasiiia, 11 de Etetembro de 1973. — Presidiu o' 

julgamento o Senhor Ministro Raphael de Barros 
Monteiro. — Márcio Ribeiro, Relator. 

'Esteve presente ao julgamento o Professor J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado no D.J. de 1 4 - 1 1 - 7 3 ) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Rtelator) - -
E m Poços de Caldas, nas eleições de 15 de novembro 
dte 197 Ü, para 15 cadeiras ae vereaaor, a A R E N A 
registrara 11 candidatos e o MDid 6 . 

TooJos os candidatos da AivaríA foram eleitos 
e o Jvüuiri elegeu apenas 2, sendo os dema.s consi­
derados suplentes. 

•Assim, para uma Câmara composta de 15 verea­
dores, somente 13 vagas l icaram preenchidos. 

Designada eleição para as duas caateiras res­
tantes, o MLiiíJ conseguiu, no T R E , por voto de de­
sempate, vedar ou adiar a eleição. 

JNao conseguiu, encre tanto, fossem-lhe atr ibuídos 
os dois lugares restantes da. Câmara , pelo cr i tér io 
das sobras. 

lncomorm&do, esse partido interpõe recurso es­
pecial, aieganab vulineraçao ao art. 111 do Código. 
Eleitoral. 

Seu apelo foi, porém, indeferido, por despacho 
da E . Presidência dó . '1IRE, do teor seguinte (lê 
as fls. 5 4 ) . 

Dessa decisão houve agravo dte instrumento 
(fls. 5 6 ) . Devidamente processado, à sua minuta 
n ã o foram oierecidas contra-razões . 

A Procuradoria-Geral Eleitoral manifesta-se pelo 
désprovimento do recurso (fls. 65, l ê ) . 

Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
O recurso especial e o agravo reportam-se ao br i ­
lhant íss imo parecer do Ministro Orosimbo Nonato,. 
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no qual se procura demonstrar que, havendo a A R E N A 
elegido o total de seus candidatos, as duas cadeiras 
restantes d a Câmara dte Poços de Caldas deveriam, 
por in te rp re tação extensiva da lei, ser. preenchidas 
pelos candidatos • d ó . M D B . 

O disposto no art. 111 do Código Eleitoral, porém, 
só tem aplicação à hipótese de nenhum partido 
haver a lcançado o quociente eleitoral. 

N a hipótese contrár ia , o art. 119 do mesmo Có­
digo leva à conclusão dte que, existindo vagas, seu 
preenchimento deverá ser feito por nova eleição. 

O art. 113 do Código Eleitoral t ambém não po­
deria socorrer ao agravante, pois a convocação do 
suplente pressupõe vaga superveniente à eleição. 

iNtego provimento ao agravo. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Rtecurso n1? 4.096 — M G — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Recorrentes: Dgeney Din iz de 
Melo, E l i Ramos, Victor ide Carvalno, Ranul io F i ­
gueiredo, candidatos a Vereadores pelo MiDiB, e d i ­
retór io municipal do reíerido partido, dte Poços de 
Caldas (Adv. D r . Antônio Ribeiro Romanei l i j . 

Decisão: Negaram provimento ao Agravo. De­
cisão u n â n i m e . 

Pres idência do Senhor Ministro Raphael de B a r ­
ros Monteiro. Presentes à sessão os ÜTS. Ministros 
Thompson Flores, Antônio Nedter, Márcio Ribeiro, 
Moacir catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de 
Barros Barreto e o Proíessor Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Elei toral . 

(Sessão dte '11-9-73). 

PARECER 

A nosso ver, não titeve ser. provido o presente 
agravo. 

(Com efeito, 'ao cont rár io do que pretende o 
agravante, a decisão recorrida — proateridá em grau 
dte embargos de declaração recebidos, e que não 
consta d ó traslado (o que, por si só, justifica o não 
provimento do agravo, nos termos da Súmula 288 
d ó Colendo Supremo Tribunal Federal) — não 
violou o art. 111 do Código Eleitoral, que n ã o se 
apLca a hipóteses, como a suo judice, em que foi 
a lcançado o quociente eleitoral, razão por que o re­
curso especial não encontra apoio no dispositivo legal 
em que se fundou (art. 276, inciso I, letra a, dó Có­
digo Ele i tora l ) . 

Brasíl ia, D F , em 20 de agosto de 1973. — José 
Carlos Moreira Alves, Procurador-Gteral Elei toral . 

D E S P A C H O 
Vistos. 
Apuradas as eleições para a Câmara Municipal 

dte Poços de Calidás e feitos os cálculos recomen­
dados, coube à A R E N A 13 (treze) cadeiras na com­
posição daquele legislativo e, ao M D B , apenas 2 
(duas). 

Atendendo a que a A R E N A não tinha candi­
datos registrados para preencher — pelo cri tér io 
tias sobras — os dois últimos lugares, pretende o 
MD£B que esses lhe sejam atribuídos, e n ã o decla­
rados vagos, como o foram. 

'Indeferida, finalmente (Acórdão n* 67-73), a 
pre tensão , manifesta o Recurso Especial de fls. te 
fls . , por entender ofendida, no caso, a norma do 
art . 111 dó Código Eleitoral. 

Razão, porém, mão lhe assiste. 
D a leitura atenta do invocado inciso, vê-se, stem 

esforço, que a forma de cs candidatos serem con­
siderados eleitos vereadores, nele estabelecida, só é 
aplicável "Se nenhum partido alcançar o quociente 
e l e i t o r a l . . . " — o que n ã o é o caso d06 autos. 

A hipótese apreciada — preenchimento de sobras 
— depois de conhecidos os eleitos pelo quociente 

partidário — está prevista, isto sim, no art. 109 
do Código Eleitoral, onde, em seu § 1?, encontramos: 

"O preenchimento dos lugares com que 
cada partido for contemplado l á r - se -á segundo 
a ordem dte votação nominal dós seus can­
didatos". 

E o art. 113 determina que: 
"Na ocorrência de vaga, n ã o havtendó su­

plente para preenchê-la , í a r - se -á eleição, salvo 
se faltarem menos de nove meses para findar 
o período de mandato". 

Dteesarte, em que pesem as razoeis expendidas 
pelo WÊCorrente, ilustradas com o brilhante parecer 
ao Ministro Orcsimco Nonato, considerando ínap i i -
cavei, na espécie, o art. 111 do Código iweitorai e, 
nao dando como oitendido qualquer outro texto legal, 
inadmito o recurso. 

P . I. 
Belo Horizonte, 23 dte março de 1973. — Gerson 

de Abreu e Silva, Presidente. 

ACÓRDÃO N.° 5.460 

Recurso n.° 4.099 — Classe IV — Paraíba 
(Pombal) 

Cassação de mandato — Vereador — Inji-
deliauae t-arviaána. — Não connevimento de 
recurso especial — baseaao no ari. iV6, "a", 
ao uoaiffo üieapval — visto como, ao contrário 
ao aieyxudo peto recorrente, estava pveeuwmao 
o requiaiw ao art. 't'l aa uei n* ó.oa^-U, por 
ter siao a representação jeua peia uomisàão 
Kxecuvcoa, do Diretório Hegionai, após solici­
tação ao Diretório Municipal. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­
toral, por unanimidadte dte VOÜOS, nao oonnecer do 
recurso, na conformidade das notas Daquigraiicas em 
apenso, que ficam rázendó parte integrante da de­
cisão. 

£ á l a das Sessões d ó Tribunal Superior Elteitoral. 
Distrito Itederal, 20 de setembro de 1973. — 

Thompson Flores, Presidente. — Mareio Ribeiro, Re­
lator. 

(Publicado no D.J. de 6-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
José Benigno de Sousa interpõe recurso especial de 
dtecisão do Tribunal Regional Eleitoral que, aco-
Inendjo representlação da Uomissao Executiva do 
Diretório Regional do Movimento Democrático B r a ­
sileiro, decretou a perda de mandato do recorrente, 
visto, como, eleito vereador por esse partido, f i l iara-
se, depois, à A R E N A . 

Provendo o agravo de instrumento ( R . E . núme­
ro 3.918'), este Tribunal determinou a subida do 
recurso especial, para melhor exame. 

O recorrente, em primeiro pedido (fls. 96 a 
98) alegou que se f i l iara à A R E N A no dia 28 de 
agosto de 1971 e não a 15 dte setembro seguinte, 
como admitira o Tribunal Regional. Achava-se, 
assim, livre de sanções por infidtelidadte par t idár ia , 
como se deduz do art. 124 da Le i Orgânica dos 
Partidos em sua atual redação. 

E m um segundo pedido (fls. 102-104) passou 
a alegar ofensa ao art . 77 d á mesma lei, por ter 
o Diretório Regional agido fora do prazo e sem 
a devida legit imação. 

Argumenta: 
"Fora do prazo e, sem competência legal, 

o Diretório Regional do M D B promove a re­
presentação, num flagrante desrespeito à legis­
lação reguladora do assunto. Primeiro, por-
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que: a iniciativa deveria partir d a Comissão 
Executiva Municipal ou do (Diretório, e, p r i ­
meiramente, pedindo aquiescência de que fala 
o § 3?, do art. 108, da citada Resolução de 
n? 9.252, prevista no art. 77 da (Lei n? 5.682." 

Sustentou, ainda, divergência dè in terpre tação 
dom o E . ^Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
em hipótese idênt ica. 

O recorrido não ofereceu contra-razões (folhas 
128 v . ) . 

(A Procuradoria-Geral Eleitoral opina ptelo n ã o 
conhecimento do recurso (parecer dte fls. 132, le r ) . 

É o relatório. 

(*) Acórdão n? 6.330, publicado no B . E . n 9 263. 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Rtelator) — 
O segundo fundamento do recurso — divtergência de 
jurisprudência — no julgamento do agravo já havia 
sido considerado improcedente, n ã o só por inexistir 
a alegada divergência, como porque mão Se fez prova 
do teor da dtecisão di ta divergente. 

Relativamente a ofensa dte disposição expressa 
de lei, a dtecisão dO agravo julgou possível a vulne-
raçãO do art. 124 da L e i n? 5.682-71 em sua atual 
redação, visto como o recorrente estaria realmente 
livre de sanção, por infideiidadte par t idár ia , se hou­
vesse se filiado a outro partido, diferente daquele 
pelo qual se elegeu, anteriormente à data de vigên­
cia dessa l e i . 

Ocorre, porém, como salientou a dtecisão recor­
rida, que a única prova concludente sobre a data 
da filiação continua sendo o ofício da comunicação 
feita ptelo recorrente ao Juiz, no qual ele confeesa 
que pertencera ao M D B "á té a data dte hoje. isto é, 
até a data dá comunicação: 15 de setembro de 1971. 

'Além disso o recorrente desistiu do recurso em 
que alegara ofensa ao art. 124, passando a sus­
tentar, em nova petição, a vulneração do art . 77 
da mtesma ltei, por falta dte prévia solicitação da 
aquiescência do Diretório Regional, que esse dis­
positivo oomsidtera necessária à representação. 

Realmente a infidelidáde cometida por Vereador 
é tratada pela ltei de módó particular, ficando a 
seção municipal submetida ao beneplácito do Dire­
tório Regional. 

Mas, no caso, a representação foi ajuizada ptela 
própr ia Comissão Executiva do Diretório Regional, 
após solicitação dos membros do Diretório M u n i ­
cipal, segundo oficio do Presidente, às fls. 4. 

Havia, portanto, perfeita legitimidade do re­
corrente, que não vulnerou, antes Cumpriu a deter­
minação do art. 77 da Le i Orgânica . 

Nãó conheço d ó recurso, que não encontra apoio 
em nenhum dós pressupostos legais alegados.. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rtecurso n? 4.099 — P B — Rtelator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Recorrente: José Btenigno de 
Souza, Vereador à C â m a r a Municipal de Pombal 
OAdv. D T . Ubirajara de Mel lo ) . 

Decisão: Não conheceram do recurso. Unân ime . 
Presidência do S r . Ministro Thompson Flores. 

Presentes à stessão os Srs. Ministres Rodrigues 
Alckmin. Antônio Nedter, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, Hélio Proença Doyle e C . E . de Barros Bar ­
reto. , ; 

(Stessão dte 20-9-73). 

P A R E C E R 

A nosso ver, o presente recurso especial não títeVe 
SCT conhecido, por n ã o se enquadrar no, art. 276, I, 
letras a e o, do 'Código Eleitoral. 

Com efteito, no caso, n ã o há violação d á letra 
d á lei, nem divergência- jurisprudencial,. conforme 
.demonstra, de maneira irretorquívtel,. o: despacho à 
fls. 114-6 dos autos;...... . . . . . : 

Tendo o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da 
Para íba entendido que se provara ter sido a 15 de 
setembro dte 1971 que o M D B de Pombal (PB) tomou 
conhecimento da atitude dó recorrente, foi estrita­
mente observado o art . 76 da 'Dei nP 5.682-71, no 
tocante à legitimação para representar e ao prazo 
de propositura da representação. 

Por outro lado, o acórdão recorrido nãó divergiu 
da decisão do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
dte São Paulo, como pretende o recorrente, porquanto 
a decisão deste diz respeito a hipótese ocorrida e 
examinada à luz da legislação anterior à Le i n ú m e ­
ro 5.697-71.. 

Brasília, D F , em 3 dte setembro dte 1973. — José 
Carlos Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral.. 

P R O C E S S O N9 1.390 

ACÓRDÃO 

Ementa: Perderá o mandato o vereador que 
deixar o Partido sob cuja legenda for eleito, 
o que será decretado pelo Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Esse pronunciamento do TRE será prom­
etido mediante representação ajuizada na, forma 
e nos prazos fixados nos arts. 75 e 76 da Lei 
n? 5:682, ãe 21-7-71. 

R E C U R S O N» 4.099 

ACÓRDÃO 

Vi6tos, relatados e discutidos os- presentes Autos 
n 9 1.390r71, em que o Movimento Democrát ico B r a ­
sileiro representa contra o Vereador José Btenigno 
dte Sousa, da C â m a r a Municipal de Pombal, por 
ato de infideiidadte par t idár ia , 

Acorda o T R E d á Paraíba , sem discrepân­
c ia de votos e de acordo com o parecer d á 
Procuradoria Regional Eleitoral, em, rejeitando 
a preliminar 'dte decadência, acolher a repre­
sentação para o fim de decretar a perda do 
mandato do Vereador José Benigno dte Sousa, 
d á C â m a r a Municipal dte Pombal, nos termos 
dos arts. 72, 75 e 76 d á Ltei n? .5.682, de 21 dte 
julho de 1971. 

O Movimento Democrático Brasileiro represen­
tou contra Jtosé Benigno de Sousa, d á Câmara M u ­
nicipal de Pombal, por ter ele abandonado ditos 
quadros partidários, ingressando na Aliança Reno­
vadora Nacional. 

A representação, devidamente formalizada e 
acompanhada dte- documentos, emanou da Comissão 
Executiva dó Diretório Regional do M D B , que pro­
cedeu por provocação dó Diretório Municipal de 
Pombal — fls. 2 a 7. 

Recebido o expediente e citado o representado, 
ofereceu ele contestação onde suscitou, em prel i ­
minar, a decadência do possivel direito que assisti­
r ia ao M D B de pleitear a cassação do seu mandato, 
por excesso do prazo es ta tuído no art . 75 d á Le i 
n<? 5.682-71. 

No méri to sustentou que, ao invés de se ter 
filiado à A R E N A no dia 15 dte setembro,, conforme 
a inicial , seu ingresso nesse Partido, ocorreu em 
data de 28 dte agosto dte 1971, de forma pública e 
solene, em casa de pessoa grada e na presença de 
inúmeros e novos correligionários. Aptenas deixou 
para comunicar sua atitude ao M D B no dia 15 de 
setembro, encontrandó-ee, de qualqueT forma, ampa­
rado pela ressalva expressa do art. 123 da Lei n ú m e ­
ro 5.682-71, com as modificações ali introduzidas 
pela Le i n<? 5.697, de 27-8-71. 

Soilcitou audiência de testemunhas, cujo rol i n ­
dicou, fazendo juntar documentos — fl6. 26 a. 29.. 

Pa ra produção da prova testemunhai foram ex­
pedidas duas Cart?-5 de Ordem,, havtendó o . re­
presentado, desistido de fazer--depor uma tes­
temunha; enquanto uma outra não: chegou a ser 
ouvida por- não. ter sido encontrada — fls. 31 /Verso, 
35, 43,: 50,. 54, .69,, 7.1.e 82. 
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Oferecidas razões finais, a Procuradoria Regio­
nal opinou pela procedência da representação, tendo 
o julgamento sido precedido de "aviso", inserido no 
Diário da Justiça, onde são costumteiramtentte publi­
cados os expedientes deste Tribunal Regional — 
fls. 87, 90, 90 vterso, 91 e 92. 

' 'Este o re la tór io . 
vencida unanimemente a preliminar de deca­

dência da representação . 
O M D B somente tomou conhecimento da atitu­

de do Vereador no dia 15 de setembro (doe. de 
fls. 6, confirmado pelo item "c" da contes tação) , 
podendo, dentro de t r in ta dias, formular a repre­
sen tação pelo seu Diretório Munic ipa l ou, nos trinta 
dias subseqüentes, pelo Diretório Regional — Lei 
n? 5.682-71, art . 76, § T?. 

Ora , esse segundo prazo, que somado ao primeiro 
totalizava sessenta dias, somiente veio a se extinguir 
em dáf& de 14 de novtembro. Mas a rtepreyehtação 
foi protocolada na portaria do Tribunal a 12 desse 
mês — fls. 2. Ltogo ainda dentro dó prazo. 

D a í o desacolhimehto tia preliminar. 
Quanto ao mérito, conforme salientou a Pro­

curadoria, procede inteiramente a representação. 
O representado, Vereador d ó M D B à C â m a r a 

Municipal de Pombal, abandonou o seu Partido e 
se fi l iou à A R E N A . Nenhuma divergência entre ias 
partes no tocante a esse fato, apenas em que data 
teria ocorrido o acontecimento: segundo o represen­
tado no d i a 28 de agosto dte 1971, segundo o M D B 
a 15 dte setembro do mesmo ano. 

A prova documental favorece cs argumtentos do 
Partido representante, principalmtentte o ofício subs­
crito pelo própr io Vereador denunciado — fls. 6 — 
ofício cuja autenticidade nunca foi posta em dúvida. 
E os documentos anexados à contestação es tão longe 
de abalar os termos dó citado ofício.! 

Nessa correspondência o Vereador, no dia 15 de 
setembro dte 1971, declara que resolvera abandonar 
as fileiras dó M D B a que pertencera .até "a data 
de hoje" — fls. 6. Enquanto isso os documentos 
dte f ls. 26 a 29 nada esclarecem a tal Ttespteito, isto 
é, á vtertiadteira data tió evento. 

O examle das fotocópias dó l ivro da A R E N A 
mostra que a filiação pa r t idá r i a se deu entre os dias 
20 de agosto de 1971 a 2 dte outubro db mtesmo ano 
(termos de encerramento dte fls. 26 e 28). Isso ste 
as fotocópias se referem as folhas dte um ontesmó 
livro, pois sér ia dúvida assalta quem quer que obsterve 
ditos documentos. 

A s s i m é que a primeira e a terceira folha não 
trazem o original tipograficarriente numerados e ru­
bricados. E m ambas constam, apenas, as rubricas 
e n u m e r a ç ã o lançadas pelos escrivães do feito, no 
Juízo Eleitoral d á Zona e na Secretaria dó Tr ibu­
na l . J á a segunda folha, intercalada entre as duas 
anteriormente citadas, contém, constando dó pró­
prio original, pois que foram fotocopiados, uma ru­
brica estranha e uma numeração tipográfica, lendó-se 
perfeitamente o n ú m e r o 15, além das rubricas e 
numeração dos escrivães já mencionados. 

De notar, ainda, que o número dte ordem das 
assinaturas dós filiados se mostra irregular, tudo 
isso fazendo a documentação do representado perder 
qualquer va l ia . 

Entre uma prova documental suspteiÇa, ainda que 
corroborada por testemunhas, de acreditar no ofício 
assinado pelo Vereador e contra o qual nenhuma 
dúv ida existe. E em tal oficio se diz que só em 
data dte quinzte dte setembro o Vereador José Benigno 
se f i l iou à A R E N A . Esta, portanto, a data de seu 
ingresso naquele Partido. 

A conclusão era tão segura que o Tribunal en­
tendeu desnecessário converter o julgamento em 
dil igência para o f im de fazer ouvir a testemunha 
Francisco Pereira, Deputado Estadual, que não 
havia sido encontrada inicialmente para prestar de-
poimtehto. 

Provado que a filiação se dteu a quinze (15) dte 
setembro, de acolher a representação, nos termos 
da legislação vigente. 

C o m efeito, o Vereador que deixar o Partido 
60b cuja legenda for eleito, pterdterá o mandato, 
mediante representação processada e julgada pelo 

Tribunal (Ltei n? 5.682-71, arts. 72 e 78, I I ) . Essas 
disposições são porém inaplicáveis aos casos verifi­
cados anteriormente à publicação da Le i n ' 5.697, 
de 27-8-71. E t a l publicação ocorreu em data de 
1-9-71 (Diário Oficial d á Un ião ) . 

Como ficou provado que José Btenigno dte Eousa 
filiou-se à A R E N A em 15 de setembro, a ressalva 
da Dei n"? 5.697, supramtencionada, não o favorece. 
Restava .portanto ao Tribunal acolher a represen­
tação para dfeeretar a ptertiá do mandato do repre­
sentado, fazendo-se a devida comunicação à Câmara 
Municipal de Pombal. 

João Pessoa. 28 dte agosto de 1972. — (Várias 
assinaturas ilegíveis). . 

Y ACÓRDÃO N.° 5.462 

Recurso n.° 4.050 — Classe IV — Sergipe 
(Aracaju) 

Eleições municipais de 15-11-72. 
Interpretação do art. 12 e seu § I* da Lei 

n? 5.453-68 (sistema de sublegenda). 
Falecendo antes da diplomação o candidato 

a Prefeito da sublegenda mais votada do Par­
tido vencedor, considera-se eleito o da sub­
legenda segunda mais votada dentro da mes­
ma agremiação vitoriosa. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministoos do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade dte votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante d á 
dtecisão. 

Sala dás Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de setembro dte 1973. — Presidiu o 

julgamento o Senhor Minis t ro Raphael de Barros 
Monteiro. — C . E. de Barros Barreto, Rtelator. 

Esteve preisente ao julgamento o Professor J. C 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 14-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re-
latro) — Nas eleições Municipais dte 15 de novembro 
dte 1972, concorreram à Prefeitura de Bar ra dos 
Coqueiros a A R E N A , com um candidato, e o M D B , 
com sublegendas. Foi este o Partido vencedor, pela 
soma dos votos dados a seus candidatos. 

Eleito, assim, estava o mais votado dentre eles, 
o S r . João Hermes Pacifico, que, entretanto, veio 
a falecer antes da diplomação. 

Por este fato, a Junta Apuradora entendeu dte 
não diplomar qualquer candidato. 

Contra tal decisão, recorreram o M D B e seus 
segundos candidatos mais votados, ós Srs. José C â n ­
dido dós Santos, a Prefeito, e Antônio Félix dte A n ­
drade, a Vice. 

O reteursó foi provido pelo E . Tribunal Regional 
Eleitoral dte Sergipe, em acórdão nos termos se­
guintes, dó voto do ilustre relator, Desembargador 
Luciano F r a n ç a Nabuco: 

" A nossa legislação n ã o disciplina a ma­
téria, objeto do presente recurso, isto é, não 
dtettermina como se proceder no caso de morte 
de candidato eleito, antes de sua proclamação 
e diplomação. 

Poderá ster argumentado que tem aplica­
ção ao caso o art. 21, da chamada lei das 
inelegibilidádes, segundo o qual será realizada 
nova eleição quando ocorrer o cancelamento 
do diploma dte candidato eleito, dentre outros 
postes, a Prefeito e Vice-Prefeito. 

Trata-se de caso especial, resultante de 
infringência dte dispositivos legais, e, conse­
quentemente, entendo que a sua aplicação é 
restrita aos 'casos especificados em ltei. 
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Não se poderia aplicar tal dispositivo, pois 
o falecimento de um candidato eleito, n ã o i m ­
plicando em dolo ou culpa, n ã o poderia, de 
modo algum, redundar em prejuízo para o seu 
Partido, que foi o vencedor, e, mais do que 
isso, em verdadeira punição . Conseqüente­
mente, meu ponto de vista é no sentido de 
que tal dispositivo n ã o pode ser aplicado ao 
caso sub judice. 

Também a lei das sublegendas, no § 2?, 
do art. 17, fala em preenchimento dte vagas, 
acaso verificadas no Executivo Municipal, em 
virtude de morte. 

Não é a hipótese dos autos nem poderá 
ser aplicado ao caso, por n ã o se conciliar com 
o espíri to da própria lei das sublegendas. 

Não h á vaga a ser preenchida porque o 
Prefeito eleito nem sequer chegou a ser pro­
clamado e, muito menos, diplomado. A previ­
são é para o preenchimento de vaga quando 
ocorrer a morte daquele que esteja no exer­
cício dò cargo. 

Finalmente, entendo que a razão es tá com 
os recorrentes e com a douta Procuradoria, 
pois a solução está contida, realmente, no 
art. 12 e seu ,§ 1?, da Le i das sublegendas. 

percebe-se, claramente, que a intenção do 
legislador foi adotar o voto de legenda quando 
determinou: 

Ar t . 12. Nas eleições era que houver 
sublegendas, somar -se-ão os votos dos 
candidatos do mesmo, partido. 

§ 1? Se o Partido vencedor tiver 
adOtadb sublegenda, considerar-se-á elei­
to o mais votado dentre os seus candi-

. datos. 

Ora, a lei fala, claramente, em Partido 
vencedor e esclarece que, havendo sublegenda, 
será eleito o mais votado dentre os candidatos 
db partidb vencedor. Logo, toda te qualquer 
solução só poderá ser tíadá tendo como ponto 
de partida o Partido vencedor, a menos que 
não exista sublegenda, que não é a hipótese 
dos autos, quando, então, prevalece pura e 
simplesmente, o cri tério major i tár io . 

O Partido vencedor, no caso em aprecia­
ção, foi o M U B (Movimento Democrático B r a ­
sileiro) . 

Com a morte do seu candidato eleito, o 
Partido (MDB) n ã o perdeu a condição de ven­
cedor, por tratar-se ide voto de legenda. Caso 
Contrário, como salientei acima, isto é, se pre­
valecesse o cri tério majori tár io, o M D B não 
teria sido o Partidb vencedor e, sim, a A R E N A 
porque n ã o teriam sido somados os votos dos 
Candidatos db M D B e, isoladamente, candidato 
por candidato, a A R E N A teve maioria. 

Conseqüentemente n ã o havendo dúvidas dte 
que o M D B .foi o Partido vitorioso nas eleições 
dte Barra dos Coqueiros, para Prefeito e Vice-
Prefeito e considerando que pelo M D B con­
correram às referidas eleições três candidatos; 
considerando que o seguindo candidato mais 
votado, naquela legenda par t idár ia , foi o Se­
nhor José Cândido dós Santos e seu respectivo 
Vice-Prefeito Antonino Félix dte Andrade, voto 
no sentado dte que seja dado provimtento ao 
recurso e reformada a decisão da Junta Apu­
radora, com a finalidade dte que sejam diplo­
mados os respectivos senhores, como 'Prefeito 
e Vice-Prefeito, respectivamente. 

Isto posto: 
Acordam os Juizes do Tribunal Regional 

Eleitoral, por maioria dte votos, conhecer do 
recurso e lhe dar provimento, .para reformar 
a decisão recorrida, proclamando eleitos os Can­
didatos José Cândido dos Santos e Antonino 
Félix de Andrade,, tespevtivamente, Prefeito e 
Vice-Prefeito '.de Bar ra dós Coqueiros, expe-

.dlndo-se os .respectivos 'diplomas e cumprin-
do-ee as demais formalidiadtes legais." 

I r res ignadá, a A R E N A inteTpôs o presente re­
curso especial, no qual argüi conitrarieüade ao pró­
prio § V>, do art . 12, d á Dei m» '5.453-68 (fls. 39-41). 

Admitido (fls. 42-42 v.) e cont ra-ar razóado o 
apelo (fls. 45-47), subiram os autos, neles oficiando 
a douta Procuradoria-Geral, em parecer que' assim 
concluiu: 

"4. Entendemos, data venia, que razão 
n ã o assiste ao recorrente. O Egrégio Tribunal 
Rtegional Eleitoral decidiu acer tadámente em 
determinar a diplomação do orá recorrido, que 
obtdvera o maior númtero dte votos, logo após 
o candidato falecido, dentro do mesmo par­
tido. Ora, é curial que ste somam os votos da 
sublegenda, do mtesmo partido, para conside­
rar-se o partido Vencedor, aquele que maior 
6oma de votos possuir. 

5. Parecendo-nos correta a dtecisão re­
corrida, que n ã o ofende o texto de lei ind i ­
cado mas, ao contrár io, o aplica corri precisão, 
somos pelo n ã ó conhecimento do presente re­
curso." 

É o rtelatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro C E. de Barros Barreto (Re­
lator) — A recorrente .argumenta, verbis: 

"O ,§ l», do art . 12, da Ltei n<? 5.453, j á 
Citada, é muito Claro quando manda somar 
os votos das subltegtenidas dó mesmo Partido 
e considerar eleito o mais votado dentre os 
steus Candidatos. Assim, nãó h á como inter­
pre tá - lo no Sentido dte proclamar eleita a chapa 
colocada mo segundo lugar em númtero dte 
votos recebidos." (fls. ,40) 

Desassiste-lhe razão, contudo. 
Como bem fez ver o acórdão recorrido, a so­

lução havteria que partir títe um dado incontornávei: 
o Partido Vencedor. 

Realmente, esse critério de legenda, estendido 
às eleições majori tár ias ptelo caput d ó art. 12 dá Le i 
n 9 5.453-68, havteria que presidir, nebessariamtente, 
0 dteslindte da questão. 

J á a .norma inscrita no ,§ 1? dó mesmo artigo 
traduz mtero critério orientador do subseqüente, ou 
seja, apontado o partido vencedor, considera-se 
eleito, de entre os seus candidatos, o mais votado. 

Concluir-se, como fez o acórdão dó E . Tribunal 
a quo, que, falecido aquele, eltege-ste quem o segue 
em número dte votos dentro dó partido, é interpre­
t ação escorreita, atendtetíóra dos princípios que1 nor­
teiam a.figura da sublegenda. 

Vulneração da norma sob exame haveria t ã o -
somente se se preterisse o mais Votado. Não aqui, 
em que não h á preterição, mas desaparecimento 
dele. Nem por isso, porém, seu partido deixou de 
ser vencedor. Ttem-se en tão por eleito o segundo 
mais votado d á agremiação, como bem decidiu o 
atesto recorrido. 

Não conheço, assim, dó recurso. 

1 « « * 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Stenhor 
Presidente, solicitaria d ó eminente Relator alguns 
esclarecimentos antes de proferir o meu voto. 

Era. o falecido candidato a Prefeito? 
O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­

lator) — Ele era candidato a prefeito pela sub­
legenda 1, do M D B . 

O Senhor Ministro Thompson Flores — E não 
se terá discutido sobre a possibilidade dte o candi­
dato a vioe-prefeito dessa sublegenda ser havido por 
eleito? 

O Senhor Ministro C. E.de Barros Barreto (Re­
lator) — Não h á referência a respeito. Ademais, pa-
recer-me-ia incabivel a solução, desde que não che­
gou a haver diplomação do candidato falecido. 
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O Senhor Ministro Thompson Flores — Penso 
que n ã o merece conhecer-se como fundámentadá-
mtente fez VCT O eminente Relator. 

Omissos quer a lei, quer as instruções, a respeito 
da solução emergente com o falecimento do Can­
didato eleito e em vias de ser diplomado, creio que 
o despacho atr ibuído pelo acórdão impugnado, antes 
de afrontar o art . 12 e seu § 1?, da Le i n? 5.453, 
comentadas deu a eles correta exegese. 

Acredito que não . autorizaria a lei melhor forma 
de prevenir nova eleição. 

E o meu voto, acompanhando o do Ministro-
Rlteator. 

* * * 

(Os demais Ministros votaram de acordo 
com o Relator) . 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n? 4.050 — S E — Relator: Ministro 
C . E . de Barros Barreto — Recorrente: A R E N A , 
por seu delegado — Recorridos: José Cândido dos 
Santos e Antonino iPélix de Andrade, respectiva­
mente, Prefeito e Vice-Prefeito do Município de 'Co­
queiros, pelo M D B - 2 . 

Decisão: Não conheceram do recurso. Dtecisão 
u n â n i m e . 

Pres idência do StenhóT Ministro Ráphae l dte Bar ­
ros Monteiro. Presentes à sessão os Srs. Ministros 
Thompson Flores, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle, IC. E . de 
Barros Barreto e o Professor Moreira Alvtes, Pro-
curadOr-Geral Eleitoral . 

(Stessão dte 25-9-73) . 

ACÓRDÃO N.o 5.463 

Recurso n.° 4.115 — Classe IV — Bahia 
(Cocos) 

1. A Lei n? 1.408, de 9 de agosto ãe 1951, 
cujo art. 3» foi alterado pelo art. 1' da Lei 
TI? 4.674, de 15 de junho de 1965, incide nos 
processos da Justiça Eleitoral. 

2. Recurso especial provido pelo TSE. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministras do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer do recurso 
e dar-lhe provimtento, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da dtecisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior 'Eleitoral. 
Distr i to Federal, 27 dte setembro dte 1973. — 

Barros Monteiro, Presidente. — Antônio Neder, Re­
lator. — J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

'(Publicado no D.J. dte 6-11-73) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder ('Relator) — 
A 16-12-72, o Presidente da 125» Junta Eleitoral da 
Bah ia diplomou Arnaldo Ferreira Barbosa como Ve­
reador à C â m a r a Municipal de Cocos e Dionísio 
Nunes dte Moura como Prefeito desse município, 
ambos eleitos pela Sublegenda n 9 2, pertencente à 
Aliança Renovadora Nacional. 

Aos 20-12-72, o Delegado Especial da SUblegehdá 
n ' 1, do mesmo partido, contrapôs, à sobredita diplo­
mação, o recurso previsto em le i . 

A o aprecia-lo, o E g . Tribunal Regional Eleitoral 
d á 'Bahia n ã o tomou conhecimento da sua maté r i a 
por considerar que ele foi ajuizado fora do prazo 
que o art. 258 d ó Código 'Eleitoral fixou (três dias) . 

O" acórdão en tão editado foi redigido nestes 
termos (f. 67): 

"Acordam cs Juizes dó Tribunal Rtegional 
Eleitoral, por maioria dte votos, não conhe­
cer do reCurso, tendo em vista a sua intem-
pestividade. Nos autos a fls. 38, está a prova 
d á data d á diplomação dós rtecorridos, 16 de 
dtezlembro de 1972. O recurso interposto contra 
essa diplomação, ingressou em Juízo, no dia 
20 do citado mês, quatro dias depois dó ato, 
que como è notório, é um ato público. 

No Código Elteitoral não existe nenhum 
•dispositivo disciplinando prazos para recurso 
de diplomação, assim acontecendo, o prazo é 
ó previsto no art . 258 do referido Código, ou 
seja, de t rês dias ." 

Ficaram vencidos os Juizes Trindade e Ferreira. 
À transcrita decisão o mesmo Delegado Especial 

dá A R E N A - 1 contrapôs o presente recurso especial 
invocando o art . 276, I, a e b, do Código Eleitoral . 

Quanto à primeira alínea, sustenta que o acór­
dão impugnado contrariou o art . 3? da Lei tí> 1.408, 
dte 1951 com a redação da Le i n 9 4.674-65. segundo 
o qual são prorrogados por um dia os prazos que 
se iniciarem em sábado, exatamente o que sucedeu 
no caso (f 1. 38); quanto à segunda, afirma que a 
decisão questionada está em divergência com o ver­
bete 310 da Súmula de Jur isprudência db Supremo 
Tribunal . 

Admitido o recurso, razoou-o a parte recorrida 
nestes termos ( l ê ) . 

A i l . Procuradoria-Geral emitiu o seguinte pa­
recer sobre o caso (fl . 87): 

" A nosso -ver, o recurso deve ser conhe­
cido e provido, para o efeito de que retornem 
os autos ao Egrégio Tribunal Regional Eleito­
ral da Bahia, a fim dte que seja julgado o 
méri to dá questão. 

Com efeito, como salientam os votos ven­
cidos, à fls. 67 e 67 verso, o prazo dó recurso 
em causa só começa a contar dó primeiro 
dia útil subseqüente ao d á diplomação, pr in­
cípio que n ã o foi levado em consideração pelo 
'acórdão recorrido, uma vez que a diplomação 
ocorreu a 16 dte dtezembro dte 1972, s á b a d o . " 

É o relatório. 

0 0 0 

(Usa d á palavra, pelos recorridos, o Doutor 
Daniel Oliveira dte Azevedo). 

PARECER (RATIFICAÇÃO) 

O Dr. Procurador-Geral Eleitoral — iColendO T r i ­
bunal. Uso d á palavra, neste momento, apenas para 
salientar o que, aliás, V . Exas. j á ouviram da 
alocução feita pelo próprio advogado que ocupou a 
tribuna. No caso, trata-se de delegado especial, não 
dte Diretório Municipal, más sim de uma das sub­
legendas dó partido. E, este Tribunal, conforme en­
tendimento j á pacífico, considera que, como a lei 
d á à sublegenda a qualidade de partido nas eleições, 
o delegado de sublegenda tem legitimidade para i n ­
terpor recurso especial. 

Por outro lado, com referência à questão da 
intempestividáde, o que ocorreu foi que, quando 
o delegado d á subltegendá recorreu da diplomação 
do candidato elteito, o juiz eleitoral julgou que o 
recurso era intempestivo, e, por isso, o indeferiu 
in limine, não o havendo sequer processado. Ora. 
sucetíte que a pretendida intempestividáde resultou, 
tão só. de in terpre tação que, a meu ver, não é 
acertada. E . . Ex*, sem base. legal, considerou que o 
dies a quo para .a contagem do prazo seria o dia da 
própr ia diplomação, ao invés dte seguir a regra pro­
cessual dte que prazo cujo inicio cai em sábado só 
se inicia a contar no primeiro dia útil que se lhe 
segue 
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VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Meu entendimento é o de que a Le i n? 1.403-51, 
cujo art. 3? foi alterado pelo art. 1? da Le i nome­
io 4.674-05, deve ser aplicada aos processos da Jus­
tiça Eleitoral, tão amplos os termos em que foi ela 
redigida. 

Considerando este pressuposto, concluo que o 
respeitável acórdão regional, ao deixar de fazer a 
contagem d ó prazo agora discutido mediante apl i ­
cação d ó art. 3? da Le i n? 1.408-S1, observada a 
redação" que lhe deu a Le i nP 4.674-65, na verdade 
contrariou essa regra jurídica, pois é certo que, s á ­
bado o dia 16-12-72, o tr íduo para o recurso ven­
ceu-se a '20-112-72, exatamente quando foi ajuizada 
a peitição do apelo (f l . 2) dte que não tomou oo-
nhecimtelnto o Eg . Tribunal a quo. 

Conheço d á impugnação e lhe dou provimento 
para, afastada a intempestividáde em que se baseou 
o acórdão recorrido, determinar ao E g . Tribunal 
Regional d á Bahia que prossiga no julgamento do 
recurso como lhe parecer juridicamente acertado. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n* 4.115 — B A — Rtelator: Ministro 
Antônio Neder — Recorrente: Manoel Pereira dós 
Santos, Delegado Especial do Diretório Municipal 
da A R E N A (Advs.. Y o n Y>ves Campinhos t Thomas 
Bacelar da Silva) — Recorridos: Dionisio Nunes de 
Moura e Arnaldo (Fterreira Barbosa, (Prefeito e Ve­
reador dó Município dte iCõoos (Adv. D r . Daniel 
Azevedo). 

Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram 
provimento, nos Dermos do voto do Sr . Ministro-
Relator. Decisão u n â n i m e . 

Presidência do S r . Ministro Barros Monteiro. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Thompson 
Flores, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Moacir Ca­
tunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros Bar ­
reto e o Procuradór-Gera l Eleitoral Professor M o ­
reira Alve6. 

(Sessão de 27-9-73) . 

ACÓRDÃO N.° 5.464 

Recurso n.° 4.020 — Classe IV — São Paulo 
(Mira Estrela) 

A norma do art. 1224 do Código (Eleitoral, 
de realização de novo pleito quando mais die 
metade \dos votos hajam sido anulados, é apli­
cável, qualquer que tenha sido a causa da 
anulação. 

Precedentes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam' os Ministres do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade dte tvotos, n ã o conhecer do 
recurso, ira conformtíiatíe das 'notas taquigráfioas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante d á 
decisão. 

Sa la dás Stessõtes do Tribunal Superior Elteitoral. 
Brasília, 27 dte setembro dte 1973. — Presidiu 

o julgamento o Stenhor Ministro Raphael ãe Barros 
Monteiro. — C . E. de Barros Barreto, Relator. 

Esteve presente ao julgamento o 'Professor J. C. 
Moreira Alves, Procurador -Geral Elei toral . 

('Publicado no D.J. de 10-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor 'Ministro C.\iE. de Barros Barreto (Re­
lator) — Nas eleições dte 15 dte novtembro d ó ano 
passado, no Município dte M i r a Estrela, foram anula­
dos votos para Prefeito e Vice-Prefeito tem númtero 
superior à mtetJadte do total 'apurado. 

Por estte fato, a Junta Elteitoral, entendendo 
aplicável a disposição tio art . 224 do Código E l e i ­
toral, óteixou dte proclamar eleitos e, conseqüente­
mente, de diplomar os Candidatos únicos, ida sub­
legenda 1 da «ARENA. (A sublegenda 2 d ó mesmo 
Partido tivera indeferido o registro dte Isteus candi­
datos) . 

Rtecurso dos interessados foi desprovido pelo 
E . Tribunal Regional, que determinou à sua Secre­
taria a elaboração dte calendár io para a realização 
dte novas eleições major i tár ias no município '(folhas 
17-26) . 

Da í o apelo tiirigido a este Tribunal (fls. '27-30), 
mandado processar ptelo ilustre Presidente do T r i ­
bunal a quo, que o enttentiteu cabível, como ordinár io 
(fls. 33-35). 

Nesta instância, oficiou ia dôu tá 'Procuradoria, 
em parecer dto D r . A . G . Va l im Teixeira, aprovado 
pilo Prof. Morteira Alvtes, Prccuratiór-Gteral, opi­
nando por ster especial o recurso, e 'como tal não 
deve ser conhecido (fls. 40-41). 

É o relatório. 

VOTO 

Tenho o recurso como tespiecial. Rteporto-me aos 
numerosos precedentes neste sentido, entre eles, v.g„ 
o iAcórdão n<? 5.428, de 7 títe agosto último, de que 
fui relator. 

Argüem os recorrentes a iniaplicabili'd!a)dte d á dis­
posição contida mo ar t . 224 do Código Eleitoral à 
hipótese, como a dte que se trata, dte nulidádte dte 
votos individualmente tomados. 

A seu 'ver, inserido o artigo no capítulo das 
nulidadtes d á votação, previstas nos arts. 220 a 222, 
só a tais nulid'ades d i r ia respeito e não àquelas, dte 
cédulas ou votos, contempladas no á r t . 175. 

Não vejo que o acórdão ricteorridó haja vulne-
nadó o á r t . 224. 

interpretou-o, em interpre tação que n ã o o fere, 
mas lhe atende não só o fundo telteológico tite reoo-
inhteteimentô d á vóntadte' da maioria do teleitorádo, 
como 'também sua própr ia letra. 

COm efeito, se o art. 024 quisesse áeolhter tãó-só 
as nuliidádes d a votação, noticiadas nos á r t s . 220 
e 222, a ela, votação nula, teria leito menção . 

Entretanto, a norma . reitere nulidade1 dos votos, 
sem itessaivas. 

Ora, a nulidade dos votos tanto pode ter o ca­
ráter dte adquirida por força ou como conseqüência 
da nulidade ou anu lação da Votação, Como pcdte 
ocorrer ao initio, pór vícios materiais inerentes à s 
cédulas ou ao seu preenchimento, ou porque dados 
a candidatos inelegíveis ou não registrados. 

'Dte igual sorte, descabe o apelo pela 'alínea b 
dó do permissivo itegal. 

'Os recorrentes fazem mtera referência, stem maio­
res indicações, a u m á dtecisão deste Tribunal, que 
teria sido proferida "recentemente" em recurso or i ­
ginário dte Alagoas. 

Realmente, sóbrte o tema, e dte Alagoas, esta 
Corte julgou, em 5 dte abri l dó Corrente 'ano, o Re­
curso n* 4.005, dte que foi relator o eminente M i ­
nistro Márcio Ribeiro. Entretanto, o Acórdão de 
n ' 5.361, dtesfalvortece, por exato, a tese idos recor­
rente. Eis sua ementa: 

"Eleição municipal. Nlulidádte. 
Votos marcados com sigla.de partido, que 

n ã o registrara candidato á 'Prefeito, exctedtendo 
de mais d á metade o total d á votação. 

inc idência dó art . 224 do Código Eleitoral . 
'Provimento do recurso especial." 

Este entendimento, aliás, com o qual se ajusta 
o acórdão recorrido, é tradicional na jur isprudência 
dá iCása. 

iCom efeito, a norma do art. 224 do Código atual, 
constante, 'aliás, nas leis eleitorais titestie o Código 
de 1932 (art. 97, parágrafo único) , sempre mereceu 
in terpre tação sem as limitações buscadas pelos re­
correntes. 

http://sigla.de
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Estava ela com as mtesmás palavras e inserta, 
no 'Código de 1950, t ambém no Capítulo rteiferente as 
nulidades da votação. Discutia-se, j á por isso, Ele 
abrangia as nulidades dos votos tomados isolada­
mente. 

Deu-lhe, contudo, o Tribunal, campo lato de 
apl icação. V.g., o Acórdão n9 2.182, de '1956, publi­
cado in B . E . 65/241, com a seguinte ementa: 

"Ê dte aplicar-se a norma contida no ar­
tigo 125, sempre que o número dós votos 
anulados ultrapasse a metade da (votação da 
circunscrição, município ou distrito (.eleição 
municipal ou distrital), qualquer que tenha 
sido a causa d á anulação, sendo, portanto, caso 
dte nova telteiçãó o fato dte tter o candidato a 
prefeito, cujo 'registro foi cassado, obtido vo­
tação superior àquela metade." 

'No mesmo sentido, os Acórdãos ns. 979, 2.000 e 
2.H82, in B . E . '19/251, 69/491 e 65/241, respectiva­
mente. , , , i ,j 

Neste ano, a lém do Caso de Alagoas, rtefteridó, 
tem-se, ainda, os Acórdãos ms. '5.407, de 22 de maio, 
e 5.418 (*), dte 12 dte .junho. 

Reafirmando, 'assim, a jurisprudência, n ã o co­
nheço, em preliminar, do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n? 4.020 — S P — Relator: Ministro 
C. E'. dte Barres Barreto — Recorrente: (ARENA-1 
e s'eu candidato a Prefeito, Bento (Franco d á Rocha 
(Adv. D r . Aparecido Gregório dte Santana) . 

Deteisão: N ã o conheceram dó recurso, unanime­
mente . . j. 

Pres idência d ó Stenhor Minis t ro Raphael de Bar­
ros Monteiro. Presentes à sessão os Srs . Ministros 
Thompson Flores, Antônio Nedter, Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle, C E . de 
Barres Barreto te o Professor Moreira Alvtes, Pro-
cuiádór-Gteral Elei toral . 

USessão ide 27-9-73) . 
(*) Publicados no B . E . n? 265. 

ACÓRDÃO N9 65.591 

Vistos, relatados e discutidos testes autos do Pro­
cesso ir? 2.877, d á iciasse' Segunda, recurso em que 
são recorrentes a Sublegemda " 1 " d a Al iança Re­
novadora Nacional dte M i r a (Estrela, d á 224* Zona 
Eleitoral, (Cardoso, e Bento Franco d á Rocha e é 
recorrida á Junta Eleitoral daquela Zona, ateordám, 
sem votos divergentes, os Juizes do Tribunal Re­
gional Elei toral do Estado dte S ã o Paulo, depois de 
ouvida a douta Procuradoria Regional, em negar 
provimento ao apelo, nos termos d ó voto do Rtelator, 
que f ica fazendo parte integrante d á prtestente dte­
cisão. 

Determinam, ainda, e nos termos db rtefteridó 
voto, seja elaborado ptela Secretaria o respectivo 
calendár io á ser observado n a realização de noVas 
eleições major i t á r ias no Município de M i r a Estrela. 

S ã o Paulo, 22 dte dezembro dte 11972. — Adriano 
Morreu, Presidente. — Costa Mendes, Relator. — 
Presente: Alberto Muylaert, Procurador Rtegional. 

VOTO A QUE SE REFERE O V. ACÓRDÃO 

A Sublegenda '1 do Município de M i r a Estrela, 
por seu deltegadó especial, bem como o único can­
didato á Prefeito, 'Bento Franco da Rocha, recor­
rem d á decisão d á junta apuradora da 224» Zona 
Eleitoral que, com baste no ar t . 224 do Código E le i ­
toral, decidiu n ã o proclamar nem diplomar os can­
didatos aos cargos de Prefeito e 'Vice-Prefeito da­
quele munic íp io . 

Contra essa diretriz insurgtem-se cs recorrentes, 
entendendo que a digna junta apuradora estribou-se 
pura e simplesmente mo sentido 'amplo do citado 
art. 224, reproduzido também no art . '53 d á Reso­

lução n? 9.236-72, do Tribunal Superior Eleitoral, 
sustentando, em síntese, que o voto nulo, ao invés 
da "nulidade dolosa da votação", mão podte influir 
no resultado final da eleição dte 'Mira 'Estreia, na 
qual os candidatos a Prefeito e Vice obtiveram 565 
votos expressos, contra 97 votos tem branjo, resul­
tando, portanto, que da soma dtessas duas parcelas 
os candidatos majori tários conseguiram a metade 
e mais um des votos válidos para se const i tuírem 
mandatár ios daquele município. 

Salientam, ainda, verbis — "que o precedente 
é sumamente perigoso, impatriõtico e susceptível ote 
transtormar o á r a u o tracaiho d á Jus t iça Jiueitorai 
e dos Partidos numa autentica vi t ima dé uma oca­
sional maioria irresponsável ou ingênua" . E m con­
tinuação, como wai também 'textualmente reprodu­
zido, destacam (verbis) — "quem n ã o votou em 
branco para assim repudiar democraticamente os 
candidatos em luta, preterindo votar com dteiteito, 
renunciou, por conta próprio, ao direito que a pá t r ia 
lhe outorgou de participar d á vida de sua comuni­
dade. Quando muito podterá ser um relapso e nao 
um gannador licito, beneiiciando-se d á própria i l i c i -
tude". 

POr fim, vislumbrando na circunstância da chapa 
major i tár ia haver logrado eleger a maioria dós ve­
readores, entendem mão atingida a votação pela eiva 
da nulidade. 

•A douta Procuradoria, em mais um dte seus 
substanciosos e objetivos páreceres, expondo a exa-
gese que reputa mais aaequatiá à espécie, opina 
pelo provimento d ó recurso. 

É o relatório. 

Mteu voto nega provimento ao recurso, mantendo, 
por seus próprios fundamentos, a respeitável decisão 
recorrida, nos termos do parecer da douta Procura­
doria, adotado como parte integrante deste meu pro­
nunciamento. 

Antes da análise jur ídica d á hipótese em exame, 
cumpre partir-se d á realidade dte um fato retratado 
ptela veemência incontestável dos números . Nesse 
sentido, dos 1.337 eleitores que Compareceram à i 
urnas, 565 sufragaram a chapa dos recorrentes; 
97 votaram em branco e 675 dteiibteradámtente anula­
ram seus Votos. 

Ora, nem mesmo somándo-se os números de 
votos recebidos pela chapa dos recorrentes, aos 97 
em branco, ter-se-ia sobrepujado o quantum dos 
votos nulos. 

Jus oritur factum. 

D a cons ta tação f inal d á manifestação inequívoca 
dos eleitores de M i r a Estreia, outra n ã o poderia ser 
a decisão d á E . Junta Apuradora que bem inter­
pretou o alcance tio art. 224 d ó Código Elteitoral, 
como o demonstrou a douta 'Procuradoria Regional, 
separando, com indiscutível nitidez, os casos dte nu l i ­
dade ou anulabilidadte dte votação dos de nulidade 
d á eleição. 

E , •realmente, a mulidatite ou anulabilidade da 
Votação tanto pode incidir sóbrte a totalidade das 
sufrágios de uma urna, respectivamente nas hipó­
teses previstas nos arts. 220 e 221 do 'Código E l e i ­
toral; ou, como ocorre no caso tio art . 222, quando 
a eiva de anulabilidade possa atingir a votação 
integral recebida por um candidato. 

Destarte, a incidência tio efeito determinado no 
art. 224 n ã o distingue as diferentes origens da nu l i -
dádte dos votos, estabelecendo, tão-só e objetiva­
mente, um percentual que, se atingido, exige a rea­
lização dte nova eleição, renovamdo-se, em todo Seu 
elenco, ao lado dós atos formais, t ambém a opor­
tunidade da apresentação dte novos candidatos, o 
que mão ocorre nos casos da renovação d á votação, 
dte vez que esta, sem comprometer o pleito em seu 
todo, só o complementa mas situações restritas os 
seções eleitorais, ste tessa nulidade parcial for sus­
ceptível dte. produzir alterações; más Classificações 
d á disputa major i t á r ia ou com os mesmos reflexos 
na representação proporcional de qualquer agrtemia-
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ção 'político-partidària. Assim o determina o ar­
tigo 201 do Código Eleitoral, mas com a condicio-
nante expressa do inciso JJI do parágrafo único 
desse mesmo dispostivo legal. 

Todas essas considerações, calcadas no parecer 
dá douta Procuradoria, Constituem diretrizes juris-
prudtenciais que servem de sólido embasamtento à 
ateteisão recorrida. E m suma, se é certo que a vo­
tação constitui-se no principal instrumento de uma 
eleição, n ã o se Confunoa o processo com a finalidade 
de um piei tó. Assim, a realização de um pleito elei­
toral pode envolver 6imultâneiaadte dó eleições, cada 
uma destas processando-se a t ravés de um critério 
especifico de votação, que se diferencia inclusive 
nas diretrizes de apuração, pelo que os vícios de 
uma eleição n ã ó se comunicam, necessariamente, às 
demais votações realizadas concomitantiemente. Esse 
há dte ser o sentido que o legislador atribui à ex­
pressão: "prejudieadáà as> demais votações" (ar­
tigo 224), como que procurando salientar qute quando 
o vicio d á nulidátite de uma titelas alcance o percen­
tual fixado no art . 224, as demais votações julgar -
se-ão prejudicadas. 

Cumpre, todavia, à guisa de complemento, focali­
zar os principais argumentos dos recorrentes. 

Ntesse sentido, em abono de sua tese, pretendem, 
embora de forma um tanto difusa e contraditória, 
admitir que, pela inocorrência de qualquer delito 
oficiável pelo 'Ministério Público, os votos nulos, 
produto dte um desígnio consciente ou não, não i n -
iluem no resultado f inal de uma eleição. 

Ora, na hipótese dos autos, o que sóbrelteva é 
a aplicação dte um critério matematicamente apre­
ciável, independentemente do elemento intencional 
criador do percentual de manifes tação dte vontades 
que uma inovação legislativa praticamente impõe 
ao eleitor. Tanto assim é que ao tempo da Le i n ú m e ­
ro 4.109, dte '27 dte julho de 1962, esta estabelecia 
em seu art. 9"? o seguinte cri tér io: 

"Ar t . 9- Para os efeitos do art . 125 dó Código 
Eleitoral, os votos em branco, nas eleições majori­
tárias, serão adicionados aos votos anulados. 

Parágra fo único. N a hipótese de renovação dó 
pleito (Código Eleitoral, art. 125.), será reaberto o 
prazo para registro de novos candidatos." 

Ora, se ao tempo da ltei anterior os votos em 
branco adicionavam-se aos nulos, para os mesmos 
eiteitcs previsto no art. 224, ai, 6im, podter-se-ia 
admitir certo cunho d'e validádte ao 'argumento dós 
recorrentes, salientando que o eleitor que votou em 
branco, democraticamente repudiou os candidatos, 
pois n ã o se poderia estabelecer, com segurança, qual 
o eleitor que compareceu à s urnas, cumprindo seu 
dever cívico, mas n ã o encontrou no elenco dos can­
didatos aquele ou aqueles que reputava dignos de 
seu voto ou dte preencherem os cargos representa­
tivos no âmbi to em que os mesmos se apresen­
taram. 

N a atual sistemática, portanto, á o inverso de 
que o sustentam os recorrentes, a anulação delibe­
rada dte um voto, partida dte um eleitor consciente, 
não se reveste dós caracteres dte uma renúncia, mas 
sim de um protesto válido, ondte a alternativa do 
voto em branco poderia pres tár -se mais aos objetivos 
db um candidato único dte que à Vontade expressa 
dó eleitor sem opções. 

Deixando, pois, de votar em branco para dteli-
beratíamtente anular o voto, como único recurso para 
repudiar candidatos escolhidos nas convenções e sem 
ressonância na consciência d ó eleitorado, este, hoje, 
consoante o dispõe o art. 224 n ã o merece os epí te-
tos que lhe sãó atr ibuídos pelos recorrentes. Aliás, 
a Le i Orgânica n? 4.740, dte 25 de julho dc 1965, 
sintoniza-se com esse poder deliberativo do eleitor, 
pois toda a s is temática da citada Le i procura evitar 
a hegemonia das cúpulas par t idár ias , para s i tuá- ia 
em bases populares, impedindo que a a tuação d á 
vida pa r t i dá r i a se exerça contra os anseios predo­
minantes dte.uma coletividade. 

N ã o ste h á de vislumbrar, destarte, no resultado 
eleitoral de M i r a Estrela o precedente que os recor­
rentes reputam "perigoso, impatriótico e susceptí­
vel de transformar o á r d u a trabalho d á Jus t iça E le i ­
toral e dos partidos numa autentica ví t ima de uma 
ocasional maioria irresponsável ou ingênua" . 

Tais observações dos recorrentes se nos afigu­
ram, data venia, improcedentes. 

Jamais se preconizaria a qualquer eleitor a p r á ­
tica Condenável dte anular seu voio quando esta se 
originasse dte um propósito tolo e inócuo dte fazer 
graça com a seriedade de uma inst i tuição acober­
tada pelo sigilo d ó voto. A o inverso, a Jus t iça E le i ­
toral sempre have rá de punir aqueles que procurem 
perturbar, desvirtuar ou axmcaihar os altos obje­
tivos dte uma eleição, n a qual se propicia ao c idadão 
consciente dte seus deveres cívicos sua prerrogativa 
inaliável de co-participar nas deliberações te nos 
destinos d á coletividade. IE quando esta se mani-
iesta pela maioria expressiva de seu eleitorado, que 
elegeu seus vereadores, mas recusou steu referendum 
na eleição majori tár ia , fê-lo em consonância com 
a proclamação consubstanciada no art . 19 d á Cons­
tituição üjteaeral, assegurando que todo o poder 
emana d ó povo e em seu nomte será exercido. 

•Em suma, no episódio cívico títe M i r a Estrela, o 
resultado dá apuração de suas urnas constituiu-se 
na mais legitima e evidente das formas de mani­
festação democrática, comprovando que em nosso 
pais as leis atuais proporcionam ao eleitorado, ao 
lado d á prerrogativa de eleger, o n ã o menos válido 
direito de repudiar. 

Por tais fundamentos, por meu voto, m a n t é m -
se a respeitável decisão recorrida, determinando que 
a Secretaria dó Tribunal elabore o calendário a ser 
observado na realização de novas eleições majori­
tár ias no município paulista de M i r a Estrela. 

VOTO DO JUIZ LUIZ MAGALHÃES 

A o voto do eminente Juiz Costa Mendes, ao 
qual adiro para também negar provimento ao re­
curso, acrescento que a palavra democracia se origi­
na do grego "damos", isto e, povo; e "kratos", ou 
seja, autoridade e, assim signiiica o podter soberano 
do povo dte exercer o seu direito ae escomer ou 
repudiar o candidato submetido ao seu sufrágio. 

Cuizot, no seu livro " A democracia na F rança" , 
demonstrou que o regime democrático (e o voto que 
o distingue e é seu apanágio ; e a única e insubsti­
tuível lorma outorgada ao poder soberano dó povo 
de se desagradar dos candidatos, ou de aplaudi-los. 

No caso dos autos, como pertinentemente dte-
cidido ptela douta Junta Apuradora, n ã o é possivtel 
ao julgador ater-se a razoes dó advogado para, 
através delas, por meio de sutilezas interprtetaiivas, 
afastar a efetiva vontadte tio eleitorado dte M i r a 
íistrela, cidade dte nome t ão romântico e t ã o su­
gestivo dós infinitos espaços siderais. 

A o intérprete , no Caso dtos autos, cumpre indagar 
o que pretendeu o eleitorado, afastando do racio­
cínio do julgador considerações subjetivas e var iá ­
veis d ó hermteneuta que, via dte regra, fogem da 
realidade para assim estabelecer uma emendatio 
leges ope mterpretationis. Ora, no caso que esta­
mos julgando, preiiro a vontadte d ó povo de M i r a 
Estrela que, pelo voto, mostrou desencanto pelo único 
Candidato Oferecido à sua escolha; e o repeliu. 
Aliás, o Doutor Costa Mendes mostrou que o n ú m e ­
ro dte votos recebidos pela chapa dos recorrentes, 
ainda que somados aos votos em branco, foi inferior 
aos votos nulos. 

O objetivo duma democracia é o dte substituir 
uma autoridade, imposta por qualquer forma, por 
uma autoridade emanada da preferência e do acordo 
majori tário dos cidadãos. No caso dte M i r a Estrela, 
o consenso dós votantes repeliu, pelos votos nulos, 
a candidatura dos recorrentes. 

Assim, por tais razões, fico com o Sr . Relator. 
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ACÓRDÃO N.° 5.465 
Recurso n.° 4 069 (Agravo) — Classe IV — São 

Paulo (Santa Rita de Passa Quatro) 

Para a nulidade da eleição, tratada no 
art. 224 do Código Eleitoral, concorrem não 
só as nulidades da votação (art. 220 a 222), 
quanto as do voto (art. '175) . 

Precedentes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Agravo desprovido. 

Vistos, tetíc. 

'Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, n a conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante tia 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. ' 
Distrito 'Federal, 27 de setembro de 1973. — 

Presidiu o julgamtento o S r . Ministro Barros Mon­
teiro. — C. E. de Barros Barreto, Relator. 

Esteve presente ao julgamento o D r . J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado no DJ. de 12-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto ((Re­
lator) — A Junta Eleitoral, considerando, no pleito 
municipal de' 15 dte novembro do ano passado em 
Santa R i t a d ó Passa Quatro, ter havido anulações 
dte votos para Prefeito e Vice-Prefeito em número 
superior ao dte votantes, fez cperar a norma d ó ar­
tigo 224 d ó Código Eleitoral, deixando de proclamai 
eleitos os Candidatos únicos, da A R E N A , que con­
correram àqueles cargos. 

O Tribunal Rtegional, julgando recurso tio Par­
tido, tevte-o por prejudicado. Considterou prejulgado 
seu tem sentido cont rá r io à teste do recorrente, havido 
em processo originário dó Município de M i r a Es­
trela (fls. 36-38). 

Dtessa 'decisão, foi manifestado recurso especia.. 
(fls. 40-51), o qual, indeferido '(fls. 57-61), 'ensejou 
o presente agravo, processado nos próprios autos 
(fls. 74-85) . 

Insiste o agravante, na tese tia inaplicabilidàde 
do art . 224 do Código Eleitoral à hipótese de nulida-
dte dte cédulas ou votos de que trata o art. 175 
do mesmo diploma. 

A seu ver, a nulidade enstejodóra d á realização 
de novas eleições, prevista no citado art . 224, so 
abrange as nulidadtes dte votação, contempladas nos 
arts. 220 e 222. 

Reedita ainda, o agravante, a indicação dte dissí­
dio d ó acórdão recorrido com artestó do Tribunal 
Regional Elteitoral dte Alagoas, que trouxera a folhas 
52-55. 

Nlesta instância, oficiou a douta P r o c u r a d ó n a -
Geral, no sentido do desprovimento tiá espécie 
(fls. 91) . 

Tenho por feito o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — O Tribunal acabou dte apreciar o Recurso 
n? 4.020, or iginário d ó Município de M i r a Estrela, 
mantendo o acórdão dó Tribunal Rtegional tite São 
Paulo que, Como pre julgado, norteou o ares to pro­
ferido nestes autos. 

A q u i o recurso especial indeferido trazia, real­
mente, artesto do Tribunal Eleitoral alagoano, no 
sentido da teste que nele é sustentada. 

Entretanto, t a m b é m dita decisão foi reformada 
nesta Casa, pelo 'Acórdão n"? 6.361, de 5 de abril 
último, que porta a seguinte ementa: 

"Eleição municipal. Nulidade. Votos marg­
eados Com sigla de partido, que não regis­

trara Candidato á Prefeito, excedendo dte mais 
da metade o total d a Votação. 

Incidência do art . 224 do Código Eleitoral. 
Provimento de rtecurso especial". 

Por isto, te me reportando às razões dó méu voto 
no Recurso n? 4.020 (•), nego provimento ao agravo. 
Reitero o tentendimento dte que, n ã ó só as nulidades 
dá Votação, como as tios votos, concorrem p á r a a 
nulidade da eleição tratada no art. 224 do Código 
Eleitoral. 

Decisão unânime. 

(*) Vide Acórdão n? 5.464, neste B . E . 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n ? 4.069 — S P — Relator: Ministro 
C. E . dte Barros Barreto — Recorrentes: A R E N A 
dte Santa R i t a dte Passa Quatro e Márcio Rodrigues 
Palhares, Prefeito eleito (AdV. D r . Paulo Lauro) . 

Decisão: Negaram provimento ao Agravo. De­
cisão unân ime . 

Presidência dó S r . Ministro Barros Monteiro. 
Presentes á sessão os Srs . Ministros Thompson 
Flores, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Moacir Ca­
tunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros Bar ­
reto e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 27-9-73) . 

PARECER 

Opinámos no sentido tite que seja negado provi­
mento ao presente agravo dte instrumento, pois o 
julgado impugnado (fls. 36-38) nenhuma ofensa 
fez a disposição dte lei federal ou dissentiu dte ju l ­
gados dte outros Tribunais, limitando-se a dar fiei 
aplicação ao art. '224 do Código Eleitoral, consoante 
o qual, se a nulidade atingir mais de metade dos 
votos dó Município, nas eleições municipais, urgia 
fosse determinada a realização de nova eleição. 

Brasília, D F , em 13 dte abril dte 1973. — A. G. 
Valim Teixeira, Procurador da República, 'Assistente 
do ProCurádor-Geral Eleitoral . — Aprovo: José 
Carlos Moreira Alves, Prôcurat iór-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N.° 5.466 

Recurso n.° 3.979 — Classe IV — Agravo 
— Espírito Santo (Cachoeiro do Itapemirim) 

Tratando-se ãe fraude na inscrição do 
candidato no partido, constatada dois anos 
após \a diplomação, é de se conhecer do agravo 
e desde logo, conhecer do recurso e. dar-lha 
provimento, visto como a desoonstituição ãa 
diplomação é incabível, devendo-Se, contudo, 
proceder à apuração da responsabilidade penal 
dé implicados na fraude, com todas as con­
seqüências. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, .por unanimidade tite votos, conhecer do agravo 
e desde logo, conhecer do recurso e tiár-lhte provi­
mento, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante dá dte­
cisão. 

Sala das Sessões tio Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 4 dte outubro dte 1973. — Barros 

Monteiro, Presidente. — Hélio Proença Doyle, R e ­
lator. — J. C. Moreira Alves, Procurador-Gteral E l e i ­
toral. 

(Publicado no D.J. tite 6-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Re­
lator) — José Tasso Oliveira de 'Andrade elegeu-se, 
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em 15 de novembro de 1970, com 17.194 votos, Depu­
tado Federal pela (ARENA, representando o Estado 
dò Espír i to Santo. 

Fo i diplomado em 10-12-1970, sem qualquer i m ­
pugnação, assumindo, assim, a cadeira na "Câmara 
Fédteral. 

E m sessão de 22-9-72, decorridos quase 2 ancs 
da diplomação, o Tribunal Regional Eleitoral, apre­
ciando sindicância realizada em torno de fraude no 
livro de inscrição par t idár ia , decidiu, por maioria, 
tornar nula a inscrição dò ora agravante. 

E m conseqüência, deCidiu-se pela ineficácia dos 
atos de registro, eleição e diplomação, o que deveria 
eer comunicado imediatamente à C â m a r a dos Depu­
tados. 

'AO mesmo tempo acordaram com a remessa rios 
autos à Polícia Federal para ins tauração d ò com­
petente inquéri to policial, com o que ficariam apura­
das as responsabilidades dòs implicados. 

'Após essa decisão o Deputado José Tasso O l i ­
veira de .Andrade impetrou, perante este Tribunal 
Superior, o Mandado de Segurança n? 423, que 
será a seguir julgado, sustentando ser o único re­
médio que poderia evitar, a t ravés de liminar, a pro­
metida comunicação à Augusta C â m a r a dos Depu­
tados "pois é toem provável", argumenta o impe­
trante, "que o ilustre Presidente daquela Casa, que 
tanto apreço item revelado pelas decisões judiciárias, 
lhe desse pronta execução, impedindo o impetrante 
de continuar exercendo o mandato". 

Estando eu licenciado dO Tribunal, foi distri­
buído o processo do mandado dte segurança ao emi­
nente Ministro José Boselli, que proferiu o seguinte 
despacho: 

"Vistos. 
E m princípio não cabe mandado de se­

gurança de dec i6ão judicial com recurso pre­
visto em lei (art. 5?, II, d á L e i n? 1.533-51). 
contudo, os recursos eleitorais não têm efeito 
suspensivo e a execução de qualquer acórdão 
será feita imtedi&tamehte, através comunicação 
por oficio ou telegrama (art. 257 do Código 
Eleitoral e seu parágrafo único) . 

Segundo alegação do impetrante a deci­
são impugnada n ã o está redigida nem publi­
cado o respectivo acórdão (fls. 4), riáí o seu 
justo receio da comunicação deste à iCâmara 
dos Deputados, com "Conseqüência imediata e 
irreparável da perda do mandato" (fls. 5). 

Assim, concedo a l iminar pedida tão-so­
mente para suspender qualquer comunicação da 
autoridade impugnada à .Câmara dós Depu­
tados, sem prejuízo, Contudo, da publicação do 
respeteitvo acórdão e do curso normal do prazo 
reCursal, se recurso couber da aludida decisão. 

Solicite-se a informação prevista em le i " . 

Foram prestadas informações pelo eminente De­
sembargador Crys ta iüno de Abreu Castro, Presi­
dente dó T R E i(fls. 43-61) . 

A douta ProCuradoria-Gerál Eleitoral, informada 
no processo que após a publicação do acórdão .havia 
sido interposto o recurso próprio, sugeriu o julga­
mento conjunto, protestando .por nova vista. 

Foi , realmente, interposto recurso especial, mas, 
inadmitido, pelo despacho de f ls . 349-353, o que dteu 
origem ao agravo ora em exame, mandado subir, 
por economia processual, nos próprios autos. 

. Finalmente proferiu parecer o douto Procurador -
Gteral Elteitoral, Prof. José Carlos Moreira Alves, 
que passo a ler: 

"1. A nosso Ver, o presente agravo ateve 
ser provido, e, como subiram a esta instância 
nos autos originais, é dte ser julgado o rtecurso 
especial, que merece ser conhecido e provido. 

Com efeito, o recorrente, eleito e diplo­
mado como dteputado federal, stem que de sua 
diplomação houvesse recurso, ttevte, quase dois 
anos após as eleições, declarada nula sua ins­
crição par t idár ia , sob alegação de fraude, e, 
em conseqüência, considerados inválidos os atos 

subseqüentes: registro, eleição e diplomação 
como Deputado Federal. 

Embora a decisão recorrida ste baste ie em 
fraudte que teria ocorrido no ato dte inscrição 
pa r t idá r i a do recorrente, n ã o há , na hipótese, 
as circunstâncias excepcionais dte que se re­
vestiram casos como a da fraudte eleitoral em 
I tu iu tábá — -(MG), no qual esste IColtendo T r i ­
bunal Superior Eleitoral, por maioria de votos, 
entendeu n ã ó estar exaurida sua competência 
com á diplomação dte candidato que se elegera 
graças ao aproveitamento fraudulento de votos 
em branco. 

N a hipótese sub juãice a fraudte teria 
ocorrido quando da inscrição par t idár ia (inclu­
são, no livro de inscrição d ó Partido, dó nome 
tio recorrente em espaço dte que se fizera de­
saparecer inscrição anterior, mediante lava­
gem química) , não tendo havido, portanto, 
vício nas eleições ou na apuração dte votos. 

lAssim, e sendo Certo que, em facte da Cons­
tituição Federal e do Código Elteitoral, a com­
petência da Jus t iça 'Elteitoral — ressalvada a 
hipótese do art. 137, I X , dá Emenda Consti­
tucional n? 1-69, que n ã o é a dós autos — 
se exaure com a expedição dó diploma, quando 
dela n ã ó ste interpõe recurso, somos de pare­
cer dte que a tiecisãb recorrida violou a Ltei, 
além dte Contrapor-se à jurisprudência desse 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, como de­
monstrado nas razõtes do recorrente. 

2. No caso sob exame, mister s<s faz — 
como determinado na decisão recorrida — que 
se instaure inquérito para a apuração da res­
ponsabilidade penal dos implicados na fraude, 
e sua posterior punição com todas as conse­
qüências, adVehientes da pena; o que n ã o nos 
parece possível, todavia, é a dtesconstituiçáo 
da diplomação do recorrente com Deputado 
Ftedteral". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Re­
lator) — Estou dte acordo com o parecer d á Pro­
curadoria-Geral Eleitoral, que acabo dte ler . A fraudte 
de que trata o processo ocorreu quando da inscri­
ção dò nomte' do candidato, no livro próprio, que 
teria sido rasurado. 

Nãó ste trata, portanto, dte crimte elteitoral ocor­
rido durante as eleições, na apuração ou a t é a 
diplomação, que é quando se exaurte a competência 
da Jus t iça Eleitoral, ressalvada, como consigna o 
parecer da douta Procuradoria, a hipótese do ar­
tigo 137, I X , d á E . C . n? 1-69, que n ã o é a dos 
autos. 

No caso presente, dò registro e a t é decorridos 
mais de dóis anos d á diplomação, nada se argu­
mentou contra a eleição, nenhum recurso foi inter­
posto. 

Difere, assim, dò caso tie Itulutaba, aqui citado, 
Mandado de Stegurança n? 416, de que foi relator 
o Ministro Márcio Ribeiro, pois al i o recurso ou 
representação havia sido aprtestentatió antes da diplo­
mação, corria inquérito para apurar fraude na 
elteição. 

Sobre a hipótese presente adapta-se bem a dte­
cisão desta Corte, no Acórdão n? 4.416. de 4 dte 
outubro dte 1969, de que foi relator o eminente M i ­
nistro Xavier de Albuquerque, que tem a seguinte 
ementa: 

"Tra tandó-se tite fraude que nao é da vo­
tação, e s im anterior à eleição c argüida ein 
relação à filiação part idária , é de se dar pro­
vimento ao recurso, vez qute o Tribunal a quo 
n ã o mais podia examinar a matéria , em re­
curso dte diplomação, face à prteclusão". 

Que dizer, agora, quando j á decorridos dois anos 
dá diplomação n ã o impugnada? 

Dou provimento. ao agravo e como este veio nos 
autos originais, desde logo conheço e dou provi-
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mento ao recurso especial, sem prejuízo, evidente­
mente, d á apuração d á responsabilidade penal de 
implicados na fraude, com todas as conseqüências. 

A desconti tuição da diplomação é que é incabívei. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n? 3.979 — E S — Rtelator: Ministro 
Hélio P roença iDoylte — Recorrente: José Tasso O l i ­
veira dte 'Andradte, Deputado Fetiterál pela A R E N A 
PAdvs. D r . Edson Alves Furtado te D r a . Lúcia de 
Barros) — Recorrido: M D B , Diretório Rtegional do 
Espíri to Santo '(Adv. D r . José M a r i a Ramos G á g n o ) . 

Dteteisão: Deram provimento ao agravo, e, co-
nhetetendó do recurso como especial, a este deram, 
por igual, provimtento, nos ttermos d ó voto do Se­
nhor Rtelator. 

Pres idência do S r . Ministro Raphael dte Barres 
Monteiro. Presentes à sessão os Srs. Ministros 
Thompson Flortes, Antôn io Nedter, Márcio Ribeiro. 
Moacir (Catunda, (Hélio Proença DOyle, C . E . de 
Barros Barreto e o Professor Moreira Alves, Pro-
curadór-Gteral Elei toral . 

(Sessão dte 4-10-73) . 

ACÓRDÃO UT 40 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Regional Elei­

toral do Espír i to Santo, por maioria dte votos, re­
jeitar a preliminar dte incompetência deste Tribunal 
e, assim decidem, proque: 

1?) este processo, apesar de equivocamlente au­
tuado como dte natureza criminal da competência 
originária do Tribunal Regional Eleitoral, nãó cons­
titui, de fato, uma ação criminal, ntem mesmo, um 
inquérito policial, propriamente dito. Trata-se, como 
se vê, dte uma sindicância para "apuração dte respon­
sabilidades", por ter chegado ao conhecimento do 
M M . Juiz Elteitoral d á 2? Zona (Cachoeiro de Ita-
pemirim), "que, inexplicavelmente, a relação dte f i ­
liados no (Livro n? 1, da Aliança Renovadora Na­
cional ' ( A R E N A ) , ( . . . ) que ste achava arquivada 
em partte própria , no Cartório Elei toral" daquela 
Zona, "foi trocada por outra, diversa daquela, i n ­
clusive quando a cor das respectivas folhas", e 
"que, no mesmo livro, a fls. 3. Se percebe qute a l inha 
destinada à assinatura do filiado dte n<? SI, fora 
raspada, ao que parece com o usó dte substância 
química, dte modo tal que resultou, em parte, no 
apagamento da palavra "inscritos, no Verso da mes­
ma fo lha" '(Portaria n? 1-71, dte 16-11-71, do M M ' . Juiz 
Eleitoral, as f ls . 16 dós autos). 

2?) n ã o h á processo ou ação criminal contra 
quem quer que seja, porque a "apuração dte respon-
sábilidadtes" (fl . 16), objetivada na Portaria n? 1, 
dte 1971, do M M . Juiz Eleitoral de íCachceiro de 
Itapemirim, n ã o Chegou a se concluir, porque o ilus­
trado D r . Procurador Ue Justiça, 'junto àquela Zona 
Eleitoral, tendo requerido fosse ouvido a respeito 
do fato o S r . José Tassô Oliveira dte Andrade, que 
é Deputado Federal ( f l . 219), este deixou dte attendter 
à solici tação dó M M . Juiz Elteitoral (fl. 221) pá ra 
comparecer àquela Zona Eleitoral para ser ouvido, 
altegandó "foro especial te as prerrogativas da função 
parlamentar" que exerce "assegurados pelo art . 32. 
§§ T? e 49, da Const i tu ição" (Telegrama de f l . 223). 

Diante deste Telegrama, o D r . Promotor dte Jus­
tiça, ouvido, pronuncia-ste (f l . 225), dizendo: 

"'Processadas diversas diligências e feita a 
competente perícia pelo Instituto Nacional dte 
Criminalís t ica, "V. E x 9 solicitou o oompareci-
mento do Citado S r . José Tasso Oliveira de 
Andrade, que ora exerce mandado de Deputado 
Fedteral, tendo S. Ex* argüido privilégio de 
foro perante o Suprtemo Tribunal Federal, dada 
a sua condição de parlamentar". 

:(. . .): 

"Meu parecer, as6im, é pela remessa dos 
autos ao Supremo Tribunal Federal, acompa­
nhados do livro dte inscrição par t idár ia re­
ferido". 

3') assim, o que se depara, é que, solicitada a 
presença dó Deputado Fedterál, S r . José Tasso O l i ­
veira dte Andradte, "a f im de ster ouvido, no res­
pectivo processo. 60bre o objteto d á Portaria n? 1, 
dte 1971.. ." o S r . José Tasso Oliveira de Andrade-
em telegrama, esclareceu ao M M . Juiz Eleitoral que 
se colocava à disposição da Justiça E M BRASÍLIA, 
L U G A R D E S E U DOMUCJLIO, respeitados o foro 
especial e as prerrogativas dte sua função parlamen­
tar (fl. 222). Diante disto, e stem mais indagações, 
o ilustrado D r . Promotor dte Jus t iça daquela Zona 
entendeu qute a Jus t iça Eleitoral dte Cachoeiro de 
'Itapemirim, era I N T O M P E T E N T E para prosseguir 
na apuração dás responsabilidades, porque não po­
deria ouvir o Deputado Federal, opinando, pôr isso, 
p á r a que os autos e documentos fossem enviados ao 
Coltendo S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L (fl. 225). 
parecer esse 'acolhido pelo M M . Juiz Eleitoral, que, 
indo além dó parecer, considerou "concluído o pre­
sente inquérito 'judicial" (?) te entendeu (sem ne­
nhum pronunciamento específico d ó órgão dó M i ­
nistério Público) que o S r . José Tasso Olivteira de 
Andrade, era " I N D I C I A D O " te, sendo ele Dtepütado 
Federal, o processamento caberia ao Exctelsó Pre-
tório, por prerrogativa de função (fl . 226). 

49) más , data venia db ilustrado M M . Juiz E le i ­
toral, tanto S. Ex», Como o ilustre D r . Promotor dte 
Justiça, n ã o E N T E N D I A M estar concluído o " i n ­
quérito judicial", antes d á negativa do Sr . José 
Tasso Oliveira dte Andradte em comparecer para 
prestar declarações, tanto qute pretenderam O U V I - L O . 

"Advirta-ste, á indá , que o Sr . José Tasso 
Oliveira de Andradte, n ã o se negou a prestar 
declarações, pois esclareceu, em seus telegra­
mas de f ls. 222 e 223, que se colocava à dis­
posição do MM. Juiz, no lug^ar de seu domicilio 
— que é Bras í l ia" . 

A conclusão dó M M . Juiz Eleitoral, portanto, foi 
apressada e temterária. Ste antes en tenderá neces­
sár ia a audiência d ó S r . José Tasso Olivteira de A n ­
dradte, deferindo o pedido formulado pelo Dr . Pro­
motor dte Just iça, deveria praticar o ato pelos meios 
regulares, expedindo instrumento hábi l para ouvir 
sóbrte O fato o Deputado Federal, que se colocara 
à sua disposição, no lugar dte steu domicílio. Mas, 
S. Ex», sem ouvir o Deputado Federal, entendeu 
CONCLUÍDO O INQUflRJITO J U D I C I A L e enten­
deu, sem mais delongas, que ele e rá 'EN1DHOIADO 
numa ação criminal, 6em qute esse indlclamento fosse 
apontado ptelô Ministério Público, e, por conseqüên­
cia, declinou dte sua competência. 

'59) analisando-se, pois, os autos, n ã o se pode 
incidir no mesmo equívoco, isto é : concluir, como 
concluiu o eminente Desembárgatíór-Rtelátor, que o 
Sr . José Tasso Olivteira d á Andrade, Dteputadó Fe­
dterál, é I N D I C I A D O e por ser indiciado em processo 
criminal tem foro privilegiado para se Ver processar 
e julgar, simplesmente, porque falta o elemento 
formal imprescindível qute aponte o S r . José Tasso 
Oliveira de Andradte como A U T O R O A R A Z U R A ou 
ADULTERAÇÃO do Livro n"? 1, d á A R E N A , de C a ­
choeiro dte Itapteinlrim. 

E p á r a se chegar a esse entendimento, basta 
que se indague: 

— Onde a prova pericial de que o nome José 
Tasso Olivteira tite Andradte. constante tio n? 51, de 
f l . 3, do Livro 1, d a A R E N A , de Cachoeiro dte Ita­
pemirim, foi aposto pelo Sr. José Tasso Oliveira 
de Andrade? Onde a proVa dte que foi o S r . José 
Tasso Oliveira dte Andradte quem, através dte pro­
cessos químicos, apagou o nome anteriormente exis­
tente na l inha correspondente ao n? 51, da f l . 3, do 
referido Livro? 

'Como, portanto, antes de se conhecer esses ele­
mentos. dizer-6e que o S r . José Tasso Oliveira de 
Andradte é A U T O R D E C R I M E ou INDJCIADO E M 
Q U A L Q U E R C R I M E ? 
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Se não se pode adiantar nada a respeito da 
responsábilidátite cr iminal do Sr . José Tasso O l i ­
veira dte Andradte, nos atos criminosos praticados 
no iLivro n? 1, da A R E N A , dte Gaeheteiro dte Itape­
mirim, como lhe dar privilégio ãe foro para ser pro­
cessado e julgado criminalmente? 

Assim, acolher-se, agora, o parecer do ilustrado 
Dr. Procurador Rtegional Eleitoral, é adiantar-se, 
inferirido-se a responsabilidade criminal de um ci­
dadão, que dequer foi ouvido na sindicância, e pro-
movendo-se o indiciámento de alguém, pela prát ica 
dte atos criminosos, sem qualquer prova dte autoria, 
ou mesmO, indícios suficientes. 

(Diante disto, é que se rejeita a preliminar dte 
Incompetência deste Egrégio Tribunal para apreciar 
o que consta da s indicância ou dO que foi chamado 
também, de INQUÉRITO J U D I C I A L ou PROCESSO 
C R I M I N A L , ma6 que, à toda clareza, n ã o INDICIOU 
NÜN1GUÉ3M, nem NiJNCKlMM, ainda, foi CttJARIAMEN -
T E A P O N T A D O como autor dO crime, eleitoral ou 
comum. 

O "inquérito judicial" (?), se houvesse essa f i ­
gura processual no direito adjetivo penal, deveria, 
à semelhança do inquérdi to policial, concluir com 
um relatório, onde ste apontasse, pela análise dá 
prova colhida, quais cs autores ou qual o autor 
dos delitos perpetrados. Isso sequer foi feito. Só 
o S r . José Tasso Olivteira de Andrade é R E S P O N ­
SÁVEL pelos atos praticados no livro da .ARENA? 
Não haverão outros? Esses outros, quais serão? 

Vê-se tíess'artte, que o eminente e digno Rtelator 
parte de um pressuposto ainda incompatível com 
as normas processuais: sem nenhuma prova de au­
toria, INDICMIM, de imediato, um só cidadão (o 
Deputado Federal José Tasso Oliveira de Andrade). 
pela prá t ica dte crimes, sem saber ste foi 6ó por ele 
praticados. Partindo desse pressuposto, entende que, 
para processar e julgar criminalmente esse c idadão 
(como se já houvesse processo Criminal contra ele), 
estte Tribunal é incompetente. 

Logo, em resumo, rejeita-se a preliminar porque: 
— não há processo criminal contra Dtepu-

tado Federal; 
— n ã ó se pode concluir testar o S r . José 

Tasso Oliveira dte Andradte indiciado em pro­
cesso criminal 'pelo simples fato dte não ter 
ele comparecido ã Zona Eleitoral para prestar 
declarações nos autos desta sindicância; 

— não está • concluída a puraçãó das res-
ponsabilitiádtes criminais dos implicados na 
aposição fraudulenta do nomte "José Tasso O l i ­
veira de Andradte" no Livro n? 1 ' (ARENA) , 
f l . 3, n 9 51; 

— não h á prova de que o nome "José Tasso 
Oliveira tite Andradte'', constante no Livro, é 
do punho do S r . José Tasso Oliveira de A n ­
drade, e nem de ser ele o único responsável 
ptela rázura e adul te ração do Livro. 

# # * 

Rejeitada a preliminar, entretanto, apresenta-
se outra questão, da maior gravidade, porque, con­
forme se constata dó L A U D O D E E X A M E D E D O ­
C U M E N T O dte n? 001.637, do Departamento da Po­
lícia Federal, 1? Núcleo Técnico Regional do Ins­
tituto Nacional dte Criminalíst ica (fls. 215 a 218), 
o nome "José Tasso Oliveira de Andradte" "se en­
contra estereotipada sobre campo previamente lava­
do quimicamentte, ou seja, gráfatiá, obviamente, após 
o apagamento tia assinatura aposta originariamtente" 
(fl . 216) e "que, a fraudte, foi perpetrada, no mí ­
nimo, após o dia 27 dte junho dte 1966", porquanto, 
as letras minúsculas "ito" atinentes à palavra "Ins­
critos", que antecede àquela data, foram atingidas, 
por infiltração, pela substância química empregada 
na lavagem d á assinatura do n9 51 constante do 
anvterso" (fl . 217) . 

Logo, a filiação pa r t idá r i a tió S r . José Tasso 
Oliveira dte Andradte à A R E N A tite Cachoteiro de Ita­
pemirim, foi conseguida por mteio ilícito, fraudulento 
e criminoso, já que, no lugar onde hoje consta c 
seu nome, antes constava outro. -

A questão, portanto, é: 
— o ato Jurídico d á filiação par t idár ia do 

Sr . José Tasso OliVeira de Andrade, é A T O 
N U L O ou A T O A N U L A V E L ? 

Se NUiLO é aplicável a norma contida no pa­
rágrafo único d ó art. 146, d ó Código Civi l Bras i ­
leiro, isto é, a nulidádte' pode ou deve ster pronun­
ciada por este Colendó Tribunal, que conheceu do 
ato, através desta Sindicância, e dte seus .feitos, te 
o encontrou, como demonstra a PIERICIA realizada, 
provada? 

Enfrentando essa questão: 

Acordam os Juízíes do Tribunal Rtegional E l e i ­
toral, por maioria, que as normas que prescrevem 
a necessidade tió eleitor filiar-se par t idár iamente 
para poder candidatar-se são, obviamente, de D I ­
R E I T O M A T E R I A L (AIC-61, art . 49 e Resolução 
n9 8.742, art . &>, dó T S E ) . O á r t . 89 da Resolução 
n 9 8.742, tio TSE, é tite natureza claramente peT-
cteptiva: 

"Somente poderão ser escolhidos candida­
tos os filiados ao partido até 15 de feverieiro de 
1970, ressalvado o disposto no art . 150, § 2*, 
tia Const i tuição (AC-61, art . 49)". 

Portanto, é na doutrina d á nulidádte dó direito 
material que se situa a questão. 

- * 4 * 

O ato jurídico stricto sensu nulo corresponde 
a suporte fáctico que, embora nulamente, entrou no 
mundo jurídico. Ste assim n ã ó fosse — adverte 
P O N T E S 'DE M I R A N D A — nulo seria igual a ine­
xistente e não haveria dist inção entre o ser e o ser 
nulamente. í , portanto, no suporte fáctico do ato 
que está o déficit ou a presença dte teltemtento estra­
nho indevido. Mas, a despeito dó déficit ou do 
elemento indevido, o ato nulo penetra no mundo 
jurídico, ficando, no entanto, exposto a "ataques 
fáceis" . O ato n ã o nascte rríorto, o que seria nãó 
nascer. Nasce impróprio à vida, por sua extrema 
debilidade (PONTES D E M I R A N D A , in " T R A T . 
D I R . P R I V . " , IV, pág . 28, § 362, 1). 

Da í a nulidade ser a mais grave' imperfeição 
do ato jurídico (DAHBERT- — "Introd. ao D i r . C i v i l " , 
eti. For . , 1971, p á g . 375), isto é, a qualidadte mais 
pejorativa que o á t o jurídico pôde ter, por lhe faltar, 
no suporte fáctico, certo elemento de grande relte-
vância, tornandO-o deficitário, ou por ele estar pre­
sente um elemento, como a ilicitudte, qute o corrói 

— dtestruindó-o (PONTES D E M I R A N D A , Ob. ci t . , 
pág . 42, § 366, 1) . 

POr isso é que o problema da dist inção entre 
a anulabilidade e. a nulidádte do ato jurídico se situa 
no plano d á validade dó ato jurídico. "Os atos nulos 
são aqueles que têm um defeito irreparável, inarre-
dável, que Ihtes t ira qualquer condição dte va l i ­
dade . . . " (iDAüBERT, ob. Cit . , p á g . 377). " A nul i ­
dádte é inconvalidável; n ã ó sobrevem, jamais, va l i ­
d a ç ã o . . . " (PONTES D E M I R A N D A , ob. c i t . , p á ­
gina 30, .§ 362, 3) . Disso decorre que o ato anulável 
pode ser sanado, corrigido, emendado, convalidado, 
enquanto o ato nulo, não . È a lição dos mestres: 
"O ato anulável pode, em regra, ser sanado pela 
confirmação, ratificação, ou por outro qualquer modo 
admitido em direito" ( C A R V A L H O SANTOS, "Cód. 
Civ . Brás . Interpr.", 111/233). "O á to anuláVel 
pode ser ratificado pelas partes, salVo direito dte ter­
ceiro", é o qute está no art. 148 dó Código iCivil B r a ­
sileiro. 

De outra parte é impossível Corrigir-se, confir­
mar-se, ratificar-se, conválitiar-se o ato nulo, P O R ­
Q U E N E M O JUIZ PODERÁ S U P R I R O D E F E I T O 
Q U E O C O N T A M I N A , A I N D A Q U E AS P A R T E S 
O D E S E J E M , É a proibição da le i . 
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Ore, 
— se o ato de filiação par t idá r ia é ato j u r í ­

dico de D I R E I T O M A T E R I A L , cabe a pergunta: 
— a filiação par t idár ia do Sr . José Tasso 

Oliveira de Andrade é ato juridicamente N U L O 
ou ANULÁVEL? 

Como prova a perícia realizada, a filiação par­
t idár ia do S r . José Tasso Oliveira dte Andrade, 
deu-se com a aposição do seu nome, no Livro 1, 
da A R E N A , dte Cachoeiro dte Itapemirim, às fls. 3, 
sob n? 51, no lugar onde antes outro nome existia 
e que, advèdemente, foi visivelmente apaffaão por 
processo químico. (Basta ver o Livró, em aptenso) . 

Poderá ser sanado o vício que contaminou esse 
ato dte filiação par t idár ia? Como tornar á filiação 
válida? Como corrigir a adul teração operada no 
Livro? Como conval idár o ato? Desconhecendo-se que 
o nome José Tasso Oliveira de Andradte. não cons­
tava no Livro da A R E N A , no lugar onde hoje esta 
grafado? Fazendo vistas grossas ao fato provado 
de que outro nomte havia naquele lugar, e que esst 
outro nome foi apagado por mteios criminosos? 

Se a filiação pa r t i dá r i a do S r . José Tasso O l i ­
vteira de Andradte foi conseguida através desse ex­
pediente criminoso — o que es tá comprovado po> 
um L A U D O P E R I C I A L indiscutível — é claro que o 
vício que envolveu o ato dte sua filiação par t idár ia 
é de tamanha gravidade que elimina totíá possibl-
lidadte dte correção, te, conseqüentemente, é ato ju r i ­
dicamente N U L O (não A1MULAIVEL), porque: 

a) a n inguém é lícito apagar um nomte. 
pára , em 6eu lugar, apor outro; 

b) se o nome José Tasso Oliveira dte A n ­
drade foi aposto após o apagamtento do nome 
originariamtente existente no Livro d á A R E N A 
de Catohoeiro dte Itapemirim (como afirma a 
P E R Í C I A ) , obrou-se ilícita e Criminosamente. 

c) o vicio d á ilicitudte atingiu o suporte 
fáctico dO ato jurídico da filiação par t idár ia , 
porque consubstáncialmente aO próprio ato; 

d) é impossível tornar válido o ato dte f i ­
liação pa r t idá r i a do S r . José Tasso Olivteira 
de Andrade a t ravés de ratificação, correção, 
ementa ou outra qualquer forma da convali-
daçãb do ato jurídico, já que contaminado de 
ilicitude rua sua origem. 

Como diz F E R R A R A , o ilícito resulta d á lei, da 
moral e d á ordem pública, e abrange o negócio 
proibido, o negócio imoral e o negócio ant i jur ídico 
("Del Ntegozió 111'eteito", pág. 6), ou, como diz ES-
P1NOLA, a ilicitudte do objteto reitere — ste à sua 
incompatibilidade com a moral e os bons costumes 
("Manual d ó Cód. C i v i l " , 3», 4» parte, pág . 454). 

F E R R A R A , n a sua obra citada, estuda a ação 
do Direi to frtente â Moral , ou melhor, como o D i ­
reito se comporta na função protetora d á m o r a ü -
dádte pública. Exercte u m á função negativa: não 
ordena a hónestidádte ou a virtude, mas combate tudo 
que é desonesto. D a í n ã o se dte ver indagar se um ato 
é moral, más , sim, ste é imoral. 

É, ainda, F E R R I A R A que diz que o imoral se 
revtela por sinais sensíveis. "Com efeito — diz, — 
a Consciência coletiva em frente a u m á ação in íqua 
sente um estado de perturbação, de indignação, que 
ste diz escândalo . Quando uma ação escandaliza, 
quando ádVém o escândalo público, quer dizter que 
ela ofende a consciência moral da sociedade" (ob. 
ci t . , p á g . 29). 

É o que se stentte ao se ter conhecimento de que 
a filiação pa r t i dá r i a do Sr . José Tasso Oliveira de 
Andradte foi conseguida através d ó mteio antes men­
cionado, porque o ilícito ressalta, visível, a qualquer 
pessoa e o vício praticado ; dte tamanha gravi­
dade que elimina toda .possibilidade de sobrevivência 
dó ato, sub exame, no mundo jur ídico. 

Nãó havendo, por óbvio, como corrigir-ste, emen-
dár-se , ratificar-se, sanar-se, convalidár-se, enfim, 
o ato da filiaçãb. par t idár ia do S r . José Tasso O l i ­

veira de Andradte, e se o seu nomte foi aposto nc 
Livro da A R E N A de Cachoeiro de Itapemirim d í 
modo ilícito e criminoso, é ele, se msombra tite dúvida. 
A T O N U L O pleno jure. 

" L a nul l i té de plein droit est 1'oeuvre directe du-
législateus, qui rend nul ce qui a été fait. II n'y a 
donc pas btesoin dtexercer, à proprtement parler, une 
action ten nul l i té : le juge n 'a pas à casser cet actte, 
que la loi ne reconnait pas, lá loi s'en est chargée. 
Cepandant, si une conte6tation 6'élevte sur la vali-
dité de 1'acte, dte façon que l a nulli té soit mise en 
doutte, i l faudra plaider, partete que nu l ne peut se 
faire justice à soi même: mas le juge se bornera à 
constater lá nullité; i l n'aura pas à la decréfer" 
(FLAINTOL) . 

A R N O L D W A L D , em seu Curso dte Dirteito Civi l 
Brasileiro, 1/245, E d . dte 1969, diz que 

" A ação própria para fazer reconhecer a 
nulidade de um ato jurídico é a ação decla-
ra tór iá de nulidádte, mas, incidentalmente, a 
nulidade pode ser reconhecida em qualquer 
processo e a qualquer momento" (grifado) . 

E é assim porque, na lição de PLIANIOL, "o juiz 
não precisa nada julgar, pois é a própria lei quem 
lhte nega Valor e ef icácia ." O Juiz se l imita a 
C O N S T A T A R A N U L I D A D E , NÃO P R E C I S A N D O 
D E C R E T A - L A . 

C A R V A L H O S A N T O S ensina que "essa é a Ver­
dadeira doutrina, pois, em realidade, a nulidade 
opera IPSO J U R E , n ã o produzindo o ato nulo ne­
nhum efeito, M E S M O S E M A DECLARAÇÃO DA 
N U L I D A D E ' ' (ob. e loc. cits.) . 

É simples CONSTATAÇÃO.. . 
"devem ser P R O N U N C I A D A S pelo juiz 

quando conhecer dó ato ou dós seus efeitos 
e as encontrar provadas, não lhe sendo per­
mitido supri-las ainda a requerimento das 
partes" (parágrafo único do art . 146 do Có­
digo C i v i l ) . 

E nos autos desta SINDICÂNCIA, o que se 
C O N S T A T A ? 

— .Constata-se, de maneira induvitiósa, que a 
filiação par t idá r ia dó Sr . José Tasso Oliveira de 
Andrade foi obtida por meios fraudulentos, utilizando 
um processo criminoso, que rríaculou a integridade 
e licitude dó ato. 

É pois uma filiação par t idár ia N U L A . 
ICONSTATA-SE a sua nulidade e assim é o P R O ­

N U N C I A M E N T O deste Egrégio Tribunal, indepten-
dtentemtentte d á necessidade de ser D E C R E T A D A a 
nulidade do ato jurídico contaminado. 

Pode este Colendo Tribunal P R O N U N C I A R essa 
nulidádte, nesta altura? 

Claro. A nulidádte n ã o prescreve. Mesmo que 
não se acteite, como a doutrina mais liberal, a i m -
prescritibilidátite da nulidade, ainda assim, é ela pos­
sível de ser pronunciada, já que não dtecorrteu o prazo 
vinte nár io . 

P R O N U N C I A D A a nulidade do ato da filiação 
par t idár ia dó Sr . José Tasso Oliveira tite Andrade à 
A R E N A títe Cachoeiro de Itapemirim, é evidente que 
os seus efeitos desaparecem. A si tuação volta ao 
status quo ante, como se nenhuma ocorrência tenha 
se processado. Por força d á lei, o pronunciamento 
tia nulidatite dte um ato jurídico faz com que "a 
si tuação retorne -à estaca zero — como diz D A I B E R T 
— "como se coisa alguma tivesse sido f e i t a . . . " 
(ob. ci t . , pág . 387). 

" A nulidade constitui, rtelativamtente àquele que 
violou a lei, a- punição dte sua desobediência" 
(SOLON) . "É uma verdadeira pena que consiste na 
privação dós direitos ou Vantagens, que o ato teria 
conferido, se fosse conforme a lei, e que. t i ra todos 
os beneficies titeie resultantes, para colocar as partes 
no estado em que se achavam, quando foi feito o 
ato ilegal" (Rev. For . 1/18, in CLÔVIS, "Teoria 
Gera l do Direito C i v i l " , pág . 329). £ o princípio 
dte direito impresso no art. 158 do Código C iv i l B r a -
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6ileiro: "anulado o ato, restituir-ste-ão as partes ao 
estado é m que antes dele se achavam. . . " 

IA ausência de valor jurídico do ato de filiação 
par t idár ia dO S r . José Tasso Oliveira de Andrade 
constituiu-se, conseqüentemente, na ausência, tam­
bém, do valor jurídico dé seu registro como candi­
dato, porque este foi obtido através dte um do­
cumento falso, contaminando, por- conseqüência, todos 
os atos posteriores praticados — apuração, procla-
mação de eleito, diplomação e invtestidura na função 
dte Deputado Federal. A nulidádte intr ínseca do ato 
dte filiação par t idá r ia contaminou, necessariamente, 
todos os atos subseqüentes, pela falta de força, ou 
por falta dte valor original, do ato que possibilitou 
os posteriores, o que torna impossível manter vivos 
cs demais ates. 

Admite-se, se necessário, a tese dte T I T O P R A -
T E S : a nulidádte está no ato, n ã o nos seus efeitos. 
A privação dós efeitos jurídicos é conseqüência do 
estado de nulidade. Se nulo é o ato da filiação par­
t idária do S r . José Tasso Olivteira dte Andradte. pela 
aposição dte seu nome ilicitamente no Livro dte 'F i ­
liação Pa r t idá r i a da A R E N A dte íCaehóeiro do Itape­
mirim, no lugar, ondte. antes, outra assinatura existia, 
e que foi, para esse fim, apagada, por processo quí­
mico, os atos subseqüentes são inválidos, e não. sim­
plesmente, possíveis dte invalidarem-se. Inválidos, 
porque o ato primitivo, originário, profundamente 
contaminado dte vicio, impregnado dte uma áurea 
negra qute sc caracteriza como crime, n ã o poderia 
produzir qualquer efeito legal. 

Ativerte-ste, ainda aqui. que não se fala dte crime 
praticado por D E P U T A D O F E D E R A L , porque esse 
crimte, se houvter, haverá que ser apurado em oro-
cesso criminal regular e porque, nulo o ato dte f i l i a ­
ção, desaparece o privilégio dte foro dó Sr . José 
Tasso Oliveira dte Andrade, já que a sua invtes­
tidura nas altas funções dte D E P U T A D O F E D E R A L 
é ineficaz e inexistente. 

Não se tem um inquéri to policial. O que se tem 
é u m á sindicância que apurou, dte maneira incon­
troversa, que houve superposição dte nomtes. para que 
um eleitor pudesse estar qualificado par t idár iámente 
para se candidatar a um cargo eletivo de Deputado 
Federal. A sindicância n ã o se concluiu, mas dela 
peças poderão ser extra ídas para instruir um inqué­
rito policial ou que sobre ela poderá se iniciar um 
inquéri to policial que deverá apurar, em toda a sua 
extensão, as responsabilidades criminais dós que 
estão envolvidos no processo da falsificação e adul­
teração do Livro rfi 1, da A R E N A , de iCátehcteiro do 
Itapemirim. _ 

Por essa razão. A lOORDAM os Juizes deste Tribu­
nal (Rtegional Elteitoral, por maioria dte votos, que 
se determine a remessa dos autos à Polícia Federal 
para que se instaure o competente inquéri to policial 
para o fim de apurar a responsabilidade penal dos 
imolicados e que ste comunique, para os fins dtevidós, 
à 'Câmara dos Deputados, o pronunciamento da nul i ­
dade da filiação par t idár ia do S r . José Tasso O l i ­
veira de Andrade e a ineficácia dos atos subse­
qüentes: registro, eleição, diplomação Como Depu­
tado Federal pela A R E N A do Estado dó Espírito 
Santo. 

Sala das Sessões. 22 dte setembro dte 1972. — 
(Várias assinaturas ilegíveis — Relator designado, 
o D r . Romário Rangel). 

VOTO VENCIDO DO RELATOR 

I . Lembrtemos bem, antes de tudo, que o nosso 
voto,' hoje vencido, neste Egrégio Tribunal, foi o 
seguinte: 

"O ponto essencial, neste momento, a ser 
".examinado, como se vê, es tá circunscrito, uni-

'• "comente, ao âmbito da competência. Cuida-se, 
' pois, de se saber, antes de tudo, qual o foro 

da causa: se o Exteelso Pretório, ou este Egré­
gio Tribunal Regional, como enttehdte, por 6ua 
vez, pelo seu fundamentado despacho, o emi­
nente Presidente deste, Desembargador Cris­
talino dte Abreu Castro". • 

"O laudo pericial, constante dte fls. 215 a 
218, dos presentes autos, constata, por suas 
conclusões, que a assinatura, Colocada no Livro 
de Filiação Par t idá r ia , fls. 3, número 51, com 
o nome dte José Tasso Oliveira tite Andradte, re­
sulta de fraude. Subfeídios, outros, que se re­
lacionaram, na oportunidade, ao caso sub ju-
dice, no Juízo Eleitoral originário, deixam crer 
que a ptessoa, a té o momento, sobre quem 
pesam, com certo encadteamento, fontes de 
acusação, está, pois, com ponto dte partida, à 

. do 'Deputado Federal, S r . José Tasso Oliveira 
de Andradte". 

"Sabe-se, perfeitamente, que tal fraude, se 
comprovada, com a respectiva autoria, consti­
tui teme comum. A apuração, entretanto, da 
verdade, relativa ao fato Criminoso, ainda que 
6e estenda, dte qualquer modo, à inscrição or i ­
ginária, na apuração, trata-se dte um indiciado, 
Como se sabe, investido das prerrogativas es­
peciais, dte steu mandato. lAssegura-se-lhte, evi-
dtenttemtehte, um direito a foro espteteiâl. A m ­
para-se isto, no que dispõem os arts. 32, § 2?. 
e 119, Inc. I, letra a, d á Emenda Constitucional 
n? 1, ora vigente". Eis a razão por que, data 
venia, mantendo o despacho dó D r . Juiz E le i ­
toral, conjugado, ao mesmo tempo, com o ju ­
rídico párecter do D r . Procurador Rtegional, 
entendo qute a competência, para processa­
mento deste, dtestenganadaménte ,, é d ó Egrégio 
Supremo Tribunal Federal. É como Voto, em 
consonância com itterativos julgados, naquela 
Superior Ins t ânc ia" . 

2. Ficamos, pois, apenas, nisto, ora transcrito. 
Mas a maioria, em Votos respeitáveis, pensando d i ­
ferente, rejeitou o foro especial qUe se argüira , para 
encarar o assunto, aó que se Verifica, uniteíalmtente, 
pór meio dte1 examte, tão-só, d á perícia. Nãó ee 
afastou, conseqüentemente, nem um passo, d á ma­
terialidade do fato, acarateterizador da indigitatía 
fraudte. Queremos, com isto, dizer, neste raciocínio, 
que o eminente colega, Doutor Romário Rangel, em 
seu voto Vencedor, examinou o iter criminis, sob o 
aspecto, somente, material, e parou. De sorte que, 
sem que pensasse, em ponto algum, no agente, ou 
agentes do evento delituoso, e cóm altegáção, per­
sistente, dte inexistência, no Caso, de indiciado, que 
nãó, apenas, mera sindicância, fez, todavia, isto: 
declarou nulos, desdte logo, para todtos os efeitos, — 
assim entendi, — os atos que estruturaram, não só 
o registro, mas, conseqüentemente, a diplomação do 
Deputado Federal José Tasso Oliveira dte Andradte, 
atingido, dte mbtib direto, pela decisão. E a maioria, 
como aí está, o acompanhou. 

3. O Juiz Elteitoral, nas comarcas, como res­
ponsável, na sua Zona, pela administração, em todo 
sentido, dessa jus t iça especializada, não pode fugir, 
nem dte IteVe, atos ditames legais, afetos à sua com­
petência. Destarte, sabedor, que se fez, de irregu­
laridades, das mais graves, no Cartório Eleitoral res­
pectivo, esse magistrado, zelosamente, cumpriu o seu 
dever: instaurou o inquérito, ou, para melhor dizer, 
a sindicância, a té o limite cabível, dte sua compe­
tência, e pôde alcançar , na conjuntura dos ele­
mentos, que ste colheram, base suficiente para exames 
preliminares de quem dte direito, em prosseguimento, 
na ação moral izádóra d á just iça . 

4. Não se potíte, como se sabe, dte bom senso, 
iniCiár-se uma sindicância, sem qute haja, logica­
mente, como ponto de partida, uma provocação, feita 
por alguém, à autoridade competente, em assunto 
de certa gravidade, a menos que esta, por conhe­
cimento próprio, ex offioio, ha já por btern dtetiermi-
ná- la . Veja-se o expediente dte fls. 4. 

No caso sub judice, ocorreu o que, exuberante­
mente, j á se sabe, isto é, a fraudte, constatada na 
perícia de folhas 215 a 218, dos presentes autos. 
Ora, se existe, realmtente, u m á fraudte, como se 
demonstrou, n ã o pôde esta, pelo julgamento, ime­
diato e isolado, que ste lhe deu, fulminar, ptelo seu 
reflexo, quem seja, direta, ou indiretamente, sem 
defesa, um indiscutível indiciado, como iremos- tem-
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brar, em boa hora, nesses outros elementos, à guisa 
de maiores subsídios. 

Reflitamos, neste ensejo, que o beneficiado, d i ­
reto te incontestável, com essa fraudte, proclamada 
pela perícia, é o (Deputado José Tasso Oliveira de 
Andrade. Stem que o steu nomte, no Livro dte Fil iação 
Pa r t i dá r i a — n<? 1, f ls . 3, ordtem 51, — a l i figu­
rasse, Como figurou, n ã o teria tido ele, por via dfe 
conseqüência, ttempo suficiente, naquela altura, para 
candidatar-se àquele Cargo, em substi tuição ao nonie 
de seu saudoso paa. Ora , isso n ã o constitui, de certo 
modo, um indício apreciável, contra o Parlamentar 
em referência? (Examine-se, nas suas quatro úl t i ­
mas linhas, fls. 37, o depoimento do D r . José Soares 
da SilVa, se rventuár io da justiça) . 

Outro ponto, t ambém examináVel, que merece, 
por isso mesmo, especial a tenção . TTata-se de um 
dtepoimtento d ò D r . MelChisetieck Sandóval , hoje fa­
lecido, que respondera pelo Cartório Eleitoral, a 
quem era exigida a entrega do questionado livro, 
que havia desaparecido. Resultado: o estimado ser­
ventuár io , dtepóis dte algumas providências, nesse 
sentido, conseguiu encontrar, no arquivo de R a i ­
mundo Ahdratite, finado pá i do Deputado José Tasso 
Oliveira de Andrade, onde este tem residência, e 
devolvido pór este, o livro questionado. Não há , 
nisso, também, outra indagação, a conjugar-se, como 
reforço, para examte tia hipótese, ora em apreço? 
(Leia-se, como assertiva disso, o dtepoimtento de M e l ­
Chisedeck:, constante dte fls. 109 a 110, destes autos). 

É bom que ste frise, a i h d á em tempo, que o de­
poimento, prestado nestes autos, por José Carlos 
Santana, merece especial a t enção . Este distinto 
moço, Dteputado Estadual, que o era, salienta que, 
na ocasião d á coligenda de documentos, para re­
gistro d é José Tasso, foi portador, a t é Conduru, dá 
certidão, j á datilografada, concernente á filiação 
pa r t idá r i a desse candidato, acompanhada dó res­
pectivo livro, e a l i colheu a assinatura dte Clóvis dte 
Barros, Presidente do Diretório Munic ipa l . De modo 
que — diz — "assinado o documento, o livro foi 
trazido dte Volta, pelo depoente e, novamente, en­
tregue em m ã o s dte José Tasso". Nãó está ai, igual­
mente, um outro indício, pode-se dizer, comprome­
tedor, contra o aludido cidadão? '(Leiá-ste o depoi­
mento de fls. 206 a 207). 

5. Infere-se, de tudo isso, que os elementos, co­
lhidos aqui, nesta sindicância, propriamente dita, 
constituem, no seu conjunto, subsídios básicos, para 
a apuração , por quem de direito, das devidas res­
ponsabilidades. 

Como disséramos, desde o inicio, n ã o nos cabe, 
data venia, a nós, nesta instância, fulminar, pela 
cassação, um mandato, cuja decisão, dte ordtem for­
mal, que o admitira, tenha alcançado, pacificamente, 
o aspecto de coisa julgada, com a tilplomação dó 
m a n d a t á r i o . Daqui para frente, assim ou assim, há 
o privilégio, j á relembrado, do foro especial, em 
favor deste, assegurado pela Constituição Fedteral. 
Destarte, a nulidádte dte filiação par t idár ia , que se 
pronunciou, neste Egrégio Regional, do Dteputado 
Federal, José Tasso Oliveira dte Andrade, com a 
ineficácia dós atos subseqüentes, importou, desen-
ganadamente, n a Cassação do respectivo mandato. 
Logo, dtesatendeu-se, dê modo expresso, no julga­
mento, ora mencionado, um mandámtehto constitu­
cional . Se há , ou não , base suficiente, na sindicância, 
para dtenúncia, só o Exctelso Pretório, a t ravés do 
Minis tér io Público, naquela Superior Instância , po­
derá formar entendimento, e alcançar, também, por 
via legal, a in tenção moralizadora, por todos os â n ­
gulos, no comando da apuração da verdade, para 
a segurança, sempre inspirada, da melhor jus t iça . 
Com o devido respeito, que rtendó aos dignos colegas, 
ptelo meu pensar diferente, acompanhando o parecer 
do Doutor Procurador Rtegional, hei por bem, sempre 
coerente, sustentar, na hipótese sub judice, o foro 
especial, para processamento da causa em discussão. 
— Carlos Campos. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Acompanhando a dtecisão da maioria, vottei pela 
competência dte6te Egrégio Tribunal, . dado que o 

presente processo não é senão uma simples sindi­
cância, assim como votei também Com a maioria ho­
mologando a prova pericial resultante tite tal sin­
dicância. Divtergi porém quanto à declaração ime­
diata tia nulidade dó ato da inscrição par t idár ia do 
Deputado Federal José Tasso tite Andradte objeto dá 
ins tauração tiá mesma, assim como divergi sobre­
tudo quanto a extensão dos efeitos daquela decla­
ração de nulidade, a todos os titemáis atos eleitorais 
que se seguiram àquela inscrição, inclusive o re­
gistro daquele deputado, como candidato n á s ú l t i ­
mas eleições e a té s u á própria eleição e diploma­
ção, atos esses que foram aprovados por decisões já 
preclusas deste mesmo Tribunal . Data venia, espe­
cialmente tendo em Vista que stegundo o expresso 
nos arts. 99 e 101, £ 1?, do Código Eleitoral, a exi ­
gência da prova tia filiação pa r t idá r i a dos candidatos 
a determinatíos postos eleitorais não passa de mer.x 
" F O R M A L I D A D E " , expressão que lá está empre­
gada textualmente, quer nos parecer que a não 
observância regular dte tal " F O R M A L I D A D E " , por 
ocasião tió registro dte determinado candidato não 
mais poderá ster Considteratio motivo de nulidade dte 
tal registro e tampouco de nulidade também da 
própria eleição e diplomação tió Candidato cuja 
prova de filiação par t idá r ia fora então irregular-
mtenfe Comprovada, j á que, como é óbvio, seria a té 
mesmo absurdo que nãó se viesse a considerar a 
posterior indicação dó eleitor como candidato do 
partido e sua eleição ptelo eleitorado e igualmente 
sua final diplomação, como uma prova maior dte sua 
filiação partidária, Vale dizer se como uma prova 
suplementar de tal exigência, eis que nossa legislação 
consagrou O princípio P A S D E NTJLLITÉS SANS 
GRÍEEF, princípio esse expresso inclusive no art. 273 
dte nosso Código do Processo Civi l , onde está ele 
insculpido in verbis: 

"Quando a lei prescrever determinada 
forma, sem a cominação tie nulidade, o juiz 
titeverá considerar válido o ato: 

I . Se, praticado por outra forma, tiver 
atingido o seu fim. 

TI. Ste a nulidádte for argüida por quem 
lhe tiver dado causa. 

I H . Se a nulidade n ã ó for argüida pelo 
interessado na observância d â formalidade ou 
na repetição do á t o " . 

Aliás importa considerar-se, que tal princípio só 
encontra exceção nas hipóteses previstas nas alíneas 
IV e V, do art. 145, dte nosso Código Civi l , segundo 
o qual o legislador pát r io só considera N U L O o ato 
jurídico, "quando for preterida alguma solenidade 
que a lei considere E S S E N C I A L para sua validade", 
ou "quando a lei T A X A T I V A M E N T E o declarar 
N U L O " . 

O r a quanto às formalidades estabelecidas para 
o registro tite candidatos dte quaisquer partidos, rela­
tivamente a tieterminadós postos e em especial 
quanto à prova da filiação partidária, não existindo 
qualquer preceito legal considterando tal F O R M A ­
L I D A D E absolutamente essencial ao ato do registro 
do candidato, ou seja, T A X A T I V A M E N T E conside­
rando N U L O o registro de qualquer candidato, quando 
apurado que sua filiação par t idár ia não foi feita, 
com determinada antecedência relativamente à elei­
ção a que se candidatou, o que implicaria em erigir 
essa simples F O R M A L I D A D E , à condição dte um 
novo caso de INELEGiEBILIDADE, quer nos parecer 
que no caso, nãó ste justifica, que simplesmente 
porque anulada a prova pela qual teria se verificado. 
oportunamente, a filiação par t idár ia de um Dtepu­
tado Fedteral, j á agora eleito e diplomado — já que 
a própr ia filiação não pode ser contestada após 
sua eleição — por força de conseqüência, devam-se 
considerar igualmente INULOS, porque contagiados 
pela NULIDADE daquela prova, todos os dtemais 
atos posteriores ao ato de sua inscrição partidária, 
ou seja, seu posterior, registro como candidato, sua 
própria eleição e a té mesmo sua diplomação, sem 
sequerse levar em consideração, que estes últimos 
atos, j á foram homologados por decisões, j á preclu-
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sas deste próprio Tribunal Regional, nem tampouco 
que frente à moderna teoria das NULflDAOES, se­
gundo multo bem ressaltou o Prof. V A L E F E R R E I ­
R A , da Universidade Federal de Minas Gerais, em 
recente monografia, publicada na Revista Forense, 
vol. 1167, atualmente, nem sequer tem mais qualquer 
sentido o rigorismo formal com que até há pouco 
tempo se conceituavam as mal denominadas N U L I ­
D A D E S D E P L E N O D I R E I T O . — José Santos Neves-

ACÓRDÃO N.° 5.467 

Mandado de Segurança n.° 423 — Classe II 
— Distrito Federal (Brasí l ia) 

É de se julgar prejudicado o mandado de 
seguSrança quando a decisão no recurso pró­
prio fez desaparecer os motivos que determi­
naram a impetração do mandado. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado 
o mandado dte segurança, na conformidade das notas 
taquigráficas em aptenso que ficam fazendo partte in ­
tegrante da dtecisão. 

Sala das Sessões d ó Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 4 de outubro de 1973. — Presidiu o 

julgamtento o Senhor Ministro Raphael de Barros 
Monteiro. — Hélio Proença Doyle, Rtelator. 

Esteve presente ao julgamento o Professor J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado no D.J. de 14-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Re­
lator) — O Stenhor Tasso Oliveira dte Andrade re-
quereu o presente mandado dte segurança contra 
dteteisão do Colentíó Tribunal Rtegional Eleitoral dó 
Espírito Santo, que determinara, em facte dte resul­
tado dte inquéri to instaurado pelo D r . Juiz Eleitoral 
de Cachoeiro do Itapemirim, nulo o ato de sua 
filiação par t idár ia e, por conseqüência, nulos os 
votos recebidos, nulas a eleição e diplomação. 

Informa o requerente que com esísa decisão, caso 
seja feita comunicação à Câmara Fedteral, perderá 
ele o mandato dte deputado, inoperante o recurso 
próprio, daí o pedido 'dte conetessão da medida 
l iminar. 

O eminente Ministro José Bosteli, en tão substi-
tuindõ-me, conteedeu a liminar requerida nos se­
guintes termos: 

"Vistos. 
E m princípio n ã o cabe mandado de segu­

rança de dtecisão judicial com recurso .previsto 
em ltei ( á r t . 5? II , da Le i n? 1.533-51), con­
tudo, os recursos eleitorais não têm efeito sus-
pensivó e a execução dte qualquer acórdão será 
feita imediatamente, através de comunicação 
por ofício ou telegrama (art. 257 do Código Ele i ­
toral e steu parágrafo ún i co ) . 

Segundo alegação do impetrante a decisão 
impugnada n ã o está redigida nem publicado 
o respectivo acórdão (fls. 4), da í o seu justo 
receio d á comunicação deste à C â m a r a dos 
Dteputados, com "conseqüência imediata e irre­
parável da perda do mandato" (fls. 5 ) . 

'Assim, concede a liminar .pedida tãó-so-
mentte p a r á suspender qualquer comunicação 
dte autoridade impugnada à C â m a r a dós Depu­
tados, sem prejuízo, contudo, de publicação dó 
respectivo acórdão e do curso normal do prazo 
rtecursal, se recurso couber d á aludida decisão. 

Solicitte-se a informação prevista em l e i . " 

Prestadas as informações, veio a comunicação 
dé que fora interposto o recurso própr io . 

Opinou a Procuradoria-Geral Eleitoral para que 
os processos fossem decididos em conjunto. 

Nesta assentada foi decidido o agravo que trata 
da mesma matér ia , uma vez que o ilustre Presidente 
do T R E indeferiu o recurso especial. 

Foi decidido de modo definitivo, pois subira o 
agravo nos autos originais. 

Assim, o Tribunal, por unanimidade de votos, 
julgando o recurso próprio, n? 3.979 '(*), Classe TV. 
do mesmo conheceu e deu-lhe provimento. 

Neste mandado dte segurança a douta Procura­
doria-Geral Elteitoral opinou peío n ã ó Cabimento da 
segurança, pois caso de rtecurso especial. Ste conhe­
cido, pela concessão, pelas mesmas razões ofere­
cidas no Agravo n? 3.979. 

É o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Re­
lator) — Julgo o pedido de segurança prejudicado, 
uma vtez que o recurso próprio j á foi julgado, nesta 
mesma Stessão. 

É esta a jur isprudência deste Tribunal Superior, 
cito como exemplo o Acórdão n° 3.942, no Mandado 
n? 325, Classe TI, dó Maranhão , cuja emtenta é a 
seguinte: "É dte se considerar prejudicado o man­
dado dte segurança, quando em deteisão anterior o 
Tribunal fez cessar os motivos que determinaram a 
impetração do mandado." B . E . n? 176/319. 

Mais recentemente o Acórdão n? 4.488, Classe II. 
dó P a r a n á . B . E . 229/7. decidiu dte forma idêntica. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Mandado de Segurança nP 423 — D F — Relator: 
Ministro Hélio Proença Doyle — Impetrante1: José 
Tasso Oliveira de Andrade (Adv. D r . José G u i ­
lherme V i le ta ) . 

Decisão: Julgaram prejudicado o ptedido. Decisão 
unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Rapháeli de 
Barros Monteiro. Presentes à sessão os Srs. Ministros 
Thompson Flores, Antônio Nedter, Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de 
Barros Barreto e o Professor Moreira Alves, Pro-
curadór-Gteral Eleitoral. 

(*) Acórdão publicado neste B . E . 
(Stessão dte 4-10-73) . 

ACÓRDÃO N.° 5.468 

Recurso n.° 4.104 — Classe IV — Mato Grosso 
(Guia Lopes da Laguna) 

Não é matéria constitucional a que se liga 
à regularidade ou existência ãe órgão parti­
dário. 

Não cabe recurso contra diplomação, ver­
sando matéria tocante à existência legal do 
órgão partidário que escolhera os candidatos 
registrados sem contrariedaãe. 

Aplicação do art. 259 do Código Eleitoral-
Recurso especial conhecido e 'provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade dte votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso, na conformldádte das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazaentiô parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Distrito Federal, 4 dte outubro dte 1973. — Pre­

sidiu o julgamtento o S r . Ministro Barros Monteiro-
— C. E. de Barros Barreto, Relator. 

Esteve presente ao julgamtento o Prof. J. C. 
Moreira Alves, Procuradôr-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 12-11-73).. 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. ãe Barros Barreto (Re­
lator) — Contra a diplomação doe Candidatos do 
M D B à Prefeitura, Vice-Prefeitura e C â m a r a dós 
Vereadores do Município de Guia Lopes da Laguna, 
eleitos no pleito de 15 de novembro dte 1972, a 
ARENIA manifestou recurso, argüindo-os inelegíveis, 
porque escolhidos em convenção convocada por dire­
tório inexistente de direito. 

Mant ida a diplomação pelo M M . Juiz (fls. 81-82), 
subiram os autos ao Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso, que proveu o apelo, nesses termos: 

"lACordam os Juizes dó Tribunal Regional 
Eleitoral de Mato Grosso em rejeitar as pre­
liminares argüidas pela .Procuradoria Regional 
e pelo Recorrido por entenderem que se1 trata 
de ma té r i a constitucional e, por isso mssmo, 
n ã o ocorreu a preclusão. 

Mui to embora o art. 262 do Código Ele i ­
toral estabeleça quais os casos em que cabe 
recurso contra a diplomação, o parágrafo único, 
do art . 259, dó mesmo diploma, faculta a i n -
terpqsiçãó de recurso em outra fase que para 
tanto se apresentar. 

iAssim é que perdido o prazo para o re­
curso contra a decisão que determinou o re­
gistro dós candidatos do MD(B, somente agora 
se apresentou nova oportunidade para o re­
curso. 

Da í a desnecessidade de se recorrer apenas 
contra cs casos de inelegibilidade apontados 
no art. 262, sob pena dé se tornar letra morta 
o disposto no parágrafo único dó art . 259 que 
fala em fase recursal e não em casos recursais. 

E m conseqüência, n ã o houve a preclusão da 
m a t é r i a . 

O Desembargador 1? Revisor rejeitava as 
preliminares por entender que. embora não se 
tratasse, no caso, de matér ia constitucional, o 
fato, em si, era nulo e, por isso, sua nulidade 
deveria ser declarada de ofício pelo Tribunal . 

Quanto ao Méri to : 
Trata-se, como entendeu a maioria, de 

m a t é r i a constitucional, eis que o regime de­
mocrát ico brasileiro está assente no princípio 
de representação popular que 6e faz a t ravés 
dós partidos políticos. 

Segundo Kelsén, cuja perda irreparável 
acabou de ocorrer, "a democracia, necessária 
e inevitavelmente, requer um Estado dte par­
tidos", e qute os partidos, acrescenta Prado 
Kel ly , se institucionalizem, Como órgãos para 
a formação d á vontade do Estado. 

Tamanha é a impor tância dos partidos po­
líticos na vida democrát ica do piais que a Cons­
t i tuição da República reservou-lhes todo um 
capí tulo que se inic ia no art. 152, discipli­
nando sua organização, funcionamento e ex­
t inção . 

O Código Eleitoral, por sua vtez, estabelece, 
em steu art. 90, que somente podterão inscrever 
Candidatos os partidos que possuam diretórios 
devidamtente registrados ria circunscrição em 
que ste realizar a eleição. 

Conseqüentemente , nãó poderão registrar 
candidatos os partidos que nãó possuam dire­
tório devidamente registrado, devendo ser con­
siderado como inexistente o registro dte can­
didato feito por diretório não registrado. 

No Caso versando, o Diretório Municipal 
do M D B dte Gu ia Lopes d a Laguna não po­
deria requerter o registro de seus candidates 
para disputarem a eleição de 15 dte novembro 
último. 

E muito embora tivtesste requerido e obtido 
o registro dte seus candidatos, que, vieram, 
afinal, a ganhar ás eleições, tais registros, dis­
semos, são inexistentes. 

É que o registro do diretório, e d'epói6 dós 
candidatos, se constitui em um dós pressupos­
tos p á r a que se possam concorrer às eleições. 

Ora, o universo jurídico é um conjunto 
dte fatos e normas, estas incidindo sobre aqueles, 
de maneira a regular o equilíbrio desse uni­
verso. 

lAssim é que, conforme salienta Wáldemàr 
Mariz, o autor, ao invocar a tutela jurisdi-
cional, deve ver abastecido de todas as con­
dições e pressupostos necessários à propesitura 
da ação, sob pena dte se tornarem inválidos 
os atos praticados. 

(Nó terreno eleitoral, da mesma forma, os 
partidos políticos e seus candidatos dteVem estar 
com todos os pressupostos e Condições na mais 
perfeita ordem, a fim títe que possam disputar 
as eleições, 6ob pena de n ã o tter existência, 
nem Validade, o processo eleitoral que n ã o 
contar, como no caso, de um só dós pressupostos 
exigidos pela ltei eleitoral, entre eles, o re­
gistro do diretório dó partido. 

IA ausência deste pressuposto é uma cir­
cunstância impeditiva para o registro dos can­
didatos, dte sorte a afetar irremediavelmente, 
todo o processo eleitoral que, por isso, ficou 
sem validade. 

Os atos inexistentes, ensina Miguel Reale, 
são juridicamente inválidos e, por isso, não 
produzem efeitos valides. 

O Código Eleitoral dteclara nulos, em seu 
art. 175, § 3?, os Votos dados a candidatos não 
registrados. 

No caso Versando, por não existir, na época, 
diretório do M D B , devidamente registrado, nem 
dtelegado especial dte que trata o art. 16, pa­
rágrafo único, da Resolução n? 9.224, dte 23 
de junho de 1972, os seus candidatos não fo­
ram também registrados na forma d á lei e, 
por isso, são nulos, para todos os efeitos, os 
votos que lhes foram1 dados. 

E como essa nulidádte atingiu a mais da 
metade d á votação naquele município, julgam-
se prejudicadas as demais votações, deVendo o 
Tribunal marcar d ia para nova elteição, nos 
termos do art. 224 do Código Elteitoral" (folhas 
100-102). 

Inconformado, o M D B interpôs o presente re­
curso especial, argumentando com que a falta de 
Diretório Municipal não é motivo constitucional a 
permitir se forre da preclusão o procedimento nela 
fundado. 

Traz à colação inúmeros julgados destte T r i ­
bunal, afirmadores de que, em tema de inelegibili­
dade, a maté r i a constitucional é somente aquela 
tratada no texto da Constituição (fls. 107). 

De meritis, incorpora a seu recurso o parecer 
da Procuradoria Rtegional sobre a existência de Co­
missão Provisória que, a seu Ver, teria suprido 
a inexistência de Diretório registrado. 

O recurso foi admitido ptelo despacho de folhas 
l'11-il'll Verso, do ilustre Presidente dó Tribunal Re­
gional: 

"Vistos, etc. 
1. F o i ma té r i a precipuamente discutida no 

presente recurso a ressalva expressa dó ar­
tigo 259 do 'Código Eleitoral, que, em se carac­
terizando, afastaria a incidência d á preclusão. 
permitindo, via de conseqüência, o reexame 
da s i tuação concreta do Município de Guia 
Lopes da Laguna, ondte os candidatos a Pre­
feito, 'Vice-Prefeito e Vereadores pelo Movi ­
mento Democrático, conquanto tivesse tran­
sitado em julgado a decisão dteferidôra de seus 
registros e fossem eles eleitos e diplomadófe. 
não haviam sido escolhidos em Convenção re­
gular d á agremiação, posto que n ã ó contava 
es tá com Diretório Municipal legalmente re­
gistrado, nem se havia suprido a laCuna por 
modó autorizado em l e i . 

2. O acórdão de fls. 190 deu provimento 
ao recurso manifestado pelo Delegado da 
ARENIA daquele município contra a diplomação 
dos candidatos eleitos pelo M D B , reconhecendo 
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em seu méri to tratar-se dé matér ia de ordem 
constitucional. 

3. Recorre agora dessa decisão, para o 
ColendO Tribunal Superior Eleitoral, o Movi ­
mento Democrático Brasileiro, com fulcro na 
disposição do art. 276, item I, letra b, do Có­
digo Eleitoral, e invoca sobretudo o entendi­
mento daquela Corte, quando do Recurso 
ri? 3.629, de Alagoas ( B . E . n ? 244), de cujo 
venerável acórdão se transcreve o seguinbs en­
sinamento: "Matér ia constitucional, em caso 
de inelegibilidade, é somente aquela tratada no 
texto da Const i tuição". 

4. Dessarte, embora n ã o haja o decisório 
deste Tribunal, contra o qual se insurge o 
douto recorrente, decidido diretamente caso de 
inelegibilidade, cujas hipóteses são hoje re­
guladas pela Le i Complementar n? 5, dte 29 
de abril de 1970, mas antes chegado à con­
clusão de que se tratava dte caso esdrúxulo, 
em desacordo com a ordem jurídica, pois o re­
gistro nas condições em que se processara era 
simplesmente inexistente, hei por bem admitir 
o presente recurso, a f im dte que na Superior 
Ins tânc ia vtenha a ster ma té r i a suficiente e 
exaustivamente aclarada à luz do direito elei­
tora l . " 

Nesta instância, oficiou a ilustrada Procurado­
ria-Geral, concluindo, verbis: 

u 
4. Entendemos, data venia, assistir razão 

ao recorrente, pois, quanto à questão referente 
à irregular consti tuição do Diretório, cuida-se 
de ma té r i a que não foi alegada tempestivamen­
te. O silêncio dos ora recorridos, ria oportu­
nidade própria, importou no surgimento da 
preclusão. Ora, n ã o se tratando de matér ia 
constitucional, que é aquela expressa no texto 
da Constituição, evidente se torna que o Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral nao poderia exa­
minar as alegações dos ora recorridos, na con­
formidade do disposto no art. 259 do Código 
Elteitoral. 

5. Por entendermos ter o julgado recor­
rido 6ido prolatodo contra disposição expressa 
dte lei e em dissídio com a jurisprudência do 
ExCelso Pretório Eleitoral, 6omos pelo conhe­
cimento e provimtento do presente apelo" 
(fls. 109-110). 

Tenho por feito o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Sarros Barreto (Re­
lator) — (Conheço e dou provimento ao recurso, 
para restabelecer a diplomação dos candidatos do 
Partido recorrente. 

Não é ma té r i a constitucional aquela tocante à 
regularidade ou existência legal dO órgão par t idár io 
que escolheu candidatos. 

A exegese dilatada do acórdão recorrido levaria 
a que qualquer ma té r i a jurídica fosse constitucional, 
na medida em que tudo, afinal, repousa na Cons­
t i tuição. 

Nó caso, o registro dos candidatos se requerea 
e foi fornecido sem contes tação. 

Eleitos, n ã o cabe, em procedimento contra sua 
diplomação, vir-se apontar vícios que seriam ana-
lisáveis na fase anterior ao pleito, ma té r i a preclusa. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso tí> 4.104 — M T — Relator: Ministro 
C . E . dé Barros Barreto — 'Recorrente: M D B (Ad­
vogado: D r . Cyrio Fa l cão ) . 

Dtecisão: Deram provimento, nos termos do voto 
dó S r . Ministro-Rtelator. 

Presidência do S r . Ministro Barros Monteiro. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Thompson F l o ­

res, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
Hélio Proença Ooylte, C.- E . dte Barros Barreto e o 
Prof. J . C. Moreira Alvtes, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Stessão de 4-10-73;. 

ACÓRDÃO N.° 5.470 

Recurso n.° 4.123 — Classe IV — Mato Grosso 
(Jaraguari) 

Recurso contra diplomação. Inelegibilidade 
superveniente (hei Complementar n? 5-70 
§ 19, / , "n") . 

//. Afronta aos arts. 267 e seus parágra­
fos e 261, § 1?, do Código Eleitoral, não reco­
nhecida. Dissídio não acorrente. 

III. Recurso especial não conhecido. 
Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­
toral, por unanimidade dte votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Distrito Ftederal, 4 dte outubro de 1973. — Barras 

Monteiro, Presidente. — Thompson Flores, Relator. 
— J. C. Moreira Alves, ProCurador-Geral 'Eleitoral. 

(Publicado no D.J. dte 6-111-73) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator; 
— Fo i o recorrente eleito, em 15-11-72, Prefeito do 
Município de Jaraguari, Estado de Mato Grosso. 

Expedido diploma, houve recurso dO Ministério 
Público, invocando inelegibilidade dó diplomado,' eis 
que denunciado em 24-11-72 .por peculato (art. 312 
do Código Penal), perante a 1* Vara iCriminal de 
Campo Grande, foi ela recebida a 30 do mesmo mês . 

2. Acolheu o D r . Juiz Eleitoral a argüição, 
em sentença dte 14-12-72, fls. 22, originando recurso 
do prejudicado, fls. 24 e seguintes. 

3. Desproveu-o, porém, o Eg. Tribunal Regio­
nal Eleitoral, o qual, em acórdão dte 12-1-73, man­
teve a decisão dó D r . Juiz Eleitoral, fls. 37-40. 

Sua emtenta dispõe. 
"Incompatibilidade para o exercício do 

mandato eletivo por ocorrência dte fato super­
veniente. Prefeito eleito, denunciado por crime 
contra a adminis t ração pública, cuja denúncia 
foi recebida, deve ter o seu diploma declarado 
nu lo . " 

4. Daí o recurso especial, fundado no art. 276, 
I, dó Código Eleitoral. Dá como afrontados os ar­
tigos 267 e seus parágrafos, e 261, ,§ 1?, daquele D i ­
ploma, transcrevendo tópico dó acórdão desta Corte, 
cuja leitura procedo, fls. 46 (leu).. 

Inadmitido pelo despacho de fls. 48-50, resul­
tou processado com o provimento dó Agravo núme­
ro 4.045, para melhor exame, segundo autos apen-
sados. 

As partes não ofereceram razõtes, e o parecer da 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral é o seguinte, 
fls. 63: 

" A nosso ver, o presente recurso especial 
não deve ser conhtecidó porquanto não se en­
quadra em nenhuma das Itetras d ó inciso I, 
d ó art. 276, do Código Eleitoral, uma vez que 
não violou os artigos invocados ptelo recorren­
te, nem se contrapôs ao acórdão por este c i ­
tado. 

2. Note-se, outrossim, que, em verdade, 
a Just iça Eleitoral do Estado de Mato Grosso 
— o que se vem repetindo em vários casos — 
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não tem observado o procedimento estabelecido 
para o recurso contra diplomação. Este é i n ­
terposto pelo interessado perante o Juiz E le i ­
toral, mias se dirige ao Tribunal Regional, » 
quem compete ju lgá- lo . N o caso, a Promótor i s 

- Públ ica de .Campo Grande (MT) interpôs o 
recurso perante o Juiz Eleitoral, sem declarar 
que se dir igia ao Tribunal, e o Juiz, ao invés 
de encaminhá - lo à CoTte Rtegional, julgou-o, 
decisão esta que deu margem a que o eleito 
recorresse ao Tribunal, quando, na realidade, 
se observado o procedimento correto, ele seria 
o recorrido dO recurso contra a sua diplo­
m a ç ã o . 

O recurso especial, porém, n ã o ataca esse 
aspecto, razão por que n ã o cabe a esse Co-
lendo Tribunal Superior, sponte sua, tê-lo como 
objeto de 6eu julgamento. Mas é conveniente 
que se registre o fato, para que dele fique 
alertado o Egrégio Tribunal Rtegional Eleitoral 
do Estado dte M a t o Grosso." 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Rtelator) 
— N ã o conheço do recurso. 

2. Steu processamento evidenciou que, em ver­
dade, n ã o merecia admissão, como o reconheceu o 
despacho presidencial. 

3. Com efeito. 
Os preceitos tidos como afrontados, em abertura 

de vista ao recorrido, só por ele mereciam argüidós, 
o outro n ã o tem aplicação, pela inocorrência dós dói6 
recursos parciais. 

P ó r fim, o dissídio com o aresto proferido nesta 
Corte no Rtecurso Especial n9 3.617 .(*), do Ceará, 
inocorreu, eis que aqui se cuida dte inelegibilidade 
superveniente, diversamente do apreciado no padrão, 
o qual cuidou de causa dte inelegibilidade preexis­
tente. 

4. Ocorreu, no caso, a irregularidade a que se 
referte o parecer d á douta Procuradoria — recurso 
contra a diplomação — processado às avessas. 

É que o apreciou o próprio Ju iz Eleitoral, sem 
competência para fazê-lo. 

Todavia, tratando-se de recurso especial, silente 
sobre essa falta, n ã o mereceria considerado, salvo 
para prevenir erros futuros, tal como o registrou 
o parecer citado. 

É o mteu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rtecurso n 9 4.123 — .MT — Rtelator: Ministro 
Thompson Piores — Recorrente: Anestor Fterreira 
B r a n d ã o (Adv. D r . Joaquim Alves Vie i ra ) . 

Decisão: N ã o conheceram do recurso. Dtecisão 
u n â n i m e . 

Pres idência do S r . Ministro Barros Monteiro. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Thompson 
Piores, Antônio (Nteder, Márcio Ribeiro, Moacir Ca­
tunda, Hélio P roença Doyle, C E . dte Barros Bar ­
reto e o Prof . J . C . Moreira Alves, Procurador-
Geral Elteitoral. 

(*) Acórdão n<? 4.902, publicado no B . E . n? 243, 
p á g . 166. 

(Sessão dte 4-10-73). 

P R O C E S S O N? 1.048 

ACÓRDÃO 

•Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 
Classe I I n? 1.048, de Rtecurso Eleitoral, procedente 
de Jaraguar i em que é Recorrente: Anestor Fer­
reira B r a n d ã o e Recorrido: Representante do M i ­
nistério Público, dte. Campo Grande, . 

Acordam os Juizes do Tribunal Regional Ele i ­
toral de Mato .Grosso, por maioria dte votos, em re­
jeitar a preliminar a rgü ida pela Procuradoria Re­
gional, contra os votos dó 1* e 2? Revisores, e, por 
unanimidade, as preliminares suscitadas pelo recor­
rente. 

Quanto ao mérito, unanimemente, negaram pro­
vimento ao recurso para, mantendo a decisão recor­
rida, deciarar nulo o diploma expedido, em conior-
miaade com o parecer da douta ifrocuradoria Re­
gional Eleitoral. 

Assim oteciatem eis que as preliminares argüiüas, 
inclusive a aa iProcuraaoria Rtegional, n ã o podem 
ser aeoinioas. A do representante do Estado por­
que nenhum prejuízo aoveio ao recorrido por nao 
uer-lne sioô acerta vista do apelo, pois que, ven­
cedor, desinteressou-se de interferir no processo, 
mesmo nesta icoienuá Corre, onde os autos se en­
contram ha j a vários dias. Dispendioso e desneces­
sário seria, por apego excessivo ao lormalismo, con­
verter-se o julgamento em diligência para cnegar-se, 
ao iimai, na mesma s i tuação em que ora se encon­
tra o leito. Alias, oiga-se como ilustraçáo, que o 
recorrido ralou nos autos as ris. 17 e 1» (.primeiro 
processo; a m e 29 (segundo processo) contra-arra-
zoanoo os argumentos expenoidcs peio recorrente e, 
por certo, esgotada como se encontra a maté r i a an 
alinhada, naoa dte novo teria vinaó para os autos. 

A S preummares do ±tecorrente nao pooem ter 
destino diverso. A primeira — intempestividáde do 
íecurso — nao oconeu. *ácte a lei vigente o prazo 
recursal do ato dte diplomação dos eieitos começa 
a nuir da data otiiciai da expedição dos dipiomas 
e nao, como enienoe o recorrente, da data do editai 
convocaaor para a sessão solene. E6te é mera 101-
maliaaoe ds convocação, ato tipicamente adminis­
trativo, contra o qual ninguém puate opor-se. o con­
trario seria admitir-se o aosuroo ote se permitir que 
cs ínconiormaoós se investissem contra a>o que ainda 
não fora realizado. 

A segunda preliminar — ausência de legitimi­
dade processual e de interesse de agir por parte do 
subscritor da petição de recurso — como bem frisou 
a Procuradoria Rtegional "nao tem a mín ima con­
sistência jurídica", pois que os Delegados Especiais 
das Sublegendas cont inuarão com a legitimidade 
ad processum a té o t râns i to em julgado da dtecisão 
que diplomar os eleitos. E no caso, como o t r ân ­
sito daquela dtecisão ainda nao se dera à data do 
apelo o subscritor do recurso continuava, e ainda 
continua, na plenitude ote sua capacidade processual 
e podia, por isso, recorrer Como íez . 

A terceira — preclusão — embasadá no argu­
mento de que, porque a inelegibilidade n ã o lora 
argüida por ocasião do registro dó recorrido como 
candidato, não mais poderia ser levantada em outra 
ocasião, ê simplesmente estapafúrdia, uma vez que 
a inelegibilidade ora suscitada somente ocorreu após 
a fase primeira eleitoral, ou, .para ser mais explí­
cito, por ccasião d á diplomaçáo. Trata-se, assim, 
com muita propriedade disse o Ministér io PÚDIICO 
Eleitoral, de "inelegibilidade superveniente" que, por 
isso, poderia ser argüida em fases outras, na época 
da expedição do diploma ou mtesmó após a posse, 
caso em que o diploma seria cassado nao mais pela 
Just iça Eleitoral, mas pela própr ia Câmara M u n i ­
cipal . 

Quanto à maté r i a de mérito, nega-se provimento 
ao recurso uma vez que dos documentos acostados 
aos autos conStata-se que o recorrente está sendo 
processado por crimte contra a adminis t ração p ú ­
blica, com dtenúncia do Ministério Público, recebida 
pela autoridade judiciár ia competente. Pela siste­
mática vigente e ocorrência de inelegibilidade de-
vterá ser declarada em qualquer fase do processo 
eleitoral, inclusive após a expedição dó diploma. 
Neste últ imo caso, ex vi do disposto em o art. 17, 
dá Le i Complementar n? 5, dte 29 dte abril de 1970, 
explicitado a t ravés do art. 59, da Resolução núme­
ro 9.224, dte 26 dte junho dte 1972, ste reconhecida 
a existência dte causa que torne o eleito-diplomado 
inelegível o respectivo diploma será declarado nulo. 
E aqui, porque responde o recorrente a processo-
crime nas circunstâncias previstas ira letra n, dó 
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n9 I, do artigo primeiro, da Le i Complementar n 9 5, 
tornou-se por tal fato incompatibilizado para o 
exercício do mandato de Prefeito Municipal para o 
qual fora eleito a quinze de novembro úl t imo. Como 
conseqüência, nega-se provimento ao recurso, dtecla-
randb-se nulo o diploma expedido. 

Decisão unân ime e de acordo com o parecer. 
Sala das Sessões, em 15 de janeiro de 1973. — 

Desembargador Jesus de Oliveira Sobrinho, Presi­
dente. — D r . Mário de Figueiredo Ferreira Mendes, 
Relator. — D r . Guiauro Araújo de Barros, V> Rte-
visor. — D r . Luiz Viãal da Fonseca, Procurador. 

(Acórdão registrado em 18-7-73) . 

ACÓRDÃO N.° 5.472 

Recurso n.° 4.114 — Classe IV — Agravo 
— Paraíba (Cruz do Espírito Santo) 

— A Diretório Municipal falece legitimi­
dade para recorrer ãe decisão de Tribunal Re­
gional. 

— Assim, não se conhece de agravo de des­
pacho que inadmitiu recurso especial em tal 
condição. 

VÍ6tos, etc. 
ACordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, não conhecer dó agravo, n a conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões dó Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, 4 de outubro dte 1973. — Raphael de 

Barros Monteiro, Presidente. — Moacir Catunda, 
Relator. — J. C. Moreira Alves, Prócuradór-Gera i 
Eleitoral. 

(Publicado no fl.J. dte 6-11-73). 

RELATÓRIO . 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Rtelator) — 
Stenhor Presidente. A Aliança Rtenovadora Nacional 
( A R E N A ) , do Município dó Espirito Santo, do Es­
tado da Paraíba , por in termédio do procurador do 
steu Diretório Municipal , inconformada com o des­
pacho que inadmitiu o recurso especial interposto à 
invocação da letra a, do inciso I, dó art. 276, do 
Código Eleitoral, da decisão do T R E "que negou 
provimento ao recurso interposto contra a diplo­
mação dós candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito, 
daquele município" — elteitos pelo Movimento De­
mocrático Brasileiro, declarou o presente agravo, ao 
fito dte fazer subir o citado recurso especial, a esta 
instância. 

Composto o instrumento, e intimados os recor­
ridos, sucedeu o decurso do prazo, inaproveitado. 

Alçado o processo a esta instância, nele oficiou 
a douta Procuradoria-Geral Elteitoral, nestes termos: 

"Opinamos no sentido de que seja negado 
provimento ao presente agravo dte instrumento, 
dte vez que, consoante torrenciai jur isprudência 
do iColendo Tribunal Superior Eleitoral, Dire­
tório Municipal dte partido não tem legitimi-
dadte processual para recorrer". — Brasília, 
'DF, em 17 de agosto de 1973. — A. G. Valim 
Teixeira, Procurador da República — Assisten­
te dte Procurador-Geral Ele i tora l . " 

É o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Rtelator) — 
Stenhor Presidente. O Voto é pelo não conhecimento 
dó recurso, de acordo com a jur isprudência indicada 
no parecer transcrito no relatório, pela qual a D i ­
retório Municipal falece legitimidade para recorrter 
a esta ins tância supteTior dte decisão d é T R E . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Rtecurso n<? 4.114 — P B — Relator: Ministro 
Moacir Catunda — Recorrente: Dirtetório Municipal 
da A R E N A (AdV. D T . Sílvio Porto) — Recorridos: 
Francisco dte Assis Cunha e Newton Batista Gue­
des, 'Prefeito e Vice-Prefeito eleitos pelo M D B . 

Dtecisão: Não conhecido. Decisão unân ime . 
Presidência dó Senhor Ministro Raphael de 

Barros Monteiro. Presentes à sessão os Srs. Min i s ­
tros Thompson Flores, Antônio Neder, Márcio R i ­
beiro, Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . 
de Barros Barreto e o Professor Moreira Alves. P r ó -
curador-Gteral Eleitoral. 

(Stessão dte 4-10-73). 

A C Ó R D Ã O 

A alegação de inelegibilidade de candidato, 
decorrente de fatos enunciados no art. 231 
0o Código Eleitoral, deve ser apurada pela 
Corregedoria do Tribunal Eleitoral: C.E., ar­
tigo 237. 

Inquérito policial, tendente a apurar crime 
de responsabilidade de Prefeito Municipal, não 
pode prejudicar a candidatura de pessoais estra­
nhas aos negócios da Edilidade. Esse inqué­
rito, nos termos da lei eleitoral, em nada pre­
judica os resultados da eleição. 

Vsitos, etc. 

A Aliança Renovadora Nacional, Município dte 
Cruz do Espír i to Santo, através de seu Delegado,e 
do Presidtentte de seu Diretório naquela comuna, 
recorreram da expedição dte diplomas dos candidatos 
dó M D B eleitos para os cargos dte Prefeito e Vice-
Prefeito daquela Cidade, no últ imo pleito. 

O rtecurso asstenta nas disposições dós arts. 223 
e 237 do Código Eleitoral. 

Após as eleições, dizem os recorrentes, chegando 
ao seu conhecimento fatos que importam na inele­
gibilidade dós candidatos — infraçõtes político-atimi-
nistratiVas e crimes comuns e eleitorais praticados 
ptelo en tão prefeito Pedro Robério dte Paiva — foi 
o assunto, sob forma de denúncia, levado ao Sub-
Deiegadó de Polícia Fedteral e encaminhado por 
este à Secretaria dte Segurança Pública dó Estado, 
que determinou a abertura dó competente inquéri to. 

Ficou então provado terem os recorridos sido 
beneficiados com a atitude do Prefeito, que venali-
zou o processo eleitoral e corrompeu as consciências 
dos eleitores para beneficiar os seus candidatos. 
Os fatos serão enumteratios n a inicial dte fls. 2 a 15, 
a qual Vem acompanhada de documentos — folhas 
16 a 47. 

Os recorridos con t ra -a r razóaram o apelo — 
fls. 49 a 56 — sustentando, inicialmente, a prteclusão 
tem que incidira a ma té r i a pois n ã o alegada nem na 
oportunidade do registro de suas candidaturas nem 
por ocasião das eleições ou da apuração dós sufrá­
gios, sabido ser a ma té r i a dte natureza legal: Código 
Eleitoral, arts4 259, 169 e 171. 

A seguir dlztem que nenhuma denúncia foi contra 
eles, contestantes, oferecida, e o que o mencionado 
inquérito policial tem a finalidade de apurar crimes 
que n ã o refletirão no mandato que lhes foi outor­
gado nas urnas. 

Nesta instância manifestou-ste o D r . Procurador 
Rtegional da Rtepública — fls . 61-62 — e opinou 
pelo não conhecimento dó recurso e,. se. conhecido, 
pelo seu n ã o provimento. 

É o relatório. 
O Tribunal, porém, resolveu, por maioria, co-

nhtecter do aptelo. 
Com efeito, n ã o se h á de falar em preclusão 

Vez que inexiste prova da época precisa em que 
ocorreram os fatos agora denunciados. E assim n ã o 
poderiam ster prejudicados os recorrentes. D a i a re­
jeição da preliminar. 

Conhecendo do recurso, todavia, o Tribunal ne­
gou-lhe provimento. E ' que a lei estabelece a forma 
pela qual dtevteriam os representantes - da A R E N A 
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trazer o assunto à Jus t iça Eleitoral. O Coligo elei­
toral trata desse assunto no art. 237. 

Mesmo assim os representantes, melhor dizendo, 
cs recorrentes, n ã o obedeceram ao preceituado na 
lei uma vez que deixaram de proceder conforme 
o preceituado no citado dispositivo do código elei­
toral . (Ao invés de procurar o Corregedor Eleitoral, 
única autoridade competente, nos termos da lei 
vigente, para investigar a respeito, de modo a pro­
vocar a cassação de diplomas, foram os recorrentes 
prestar denúnc ia à Polícia Federal, cujo represen­
tante, no Estado, n ã o dispondo dó atribuições para 
conhecer da matér ia , levou-a à Secretaria de Segu­
r a n ç a Públióa, a qual providenciou a abertura de 
um inquér i to (fls. 16 e 20). E o que se deduz da 
leitura das Citadas peças processuais. 

Esse inquér i to n ã o pode, contudo, invalidar os 
diplomas pois se destina a apurar crimes de respon­
sabilidade de um Prefeito e n ã o a apurar atos pra­
ticados pelos candidatos. Ainda que disso se tra­
tasse, como j á se mencionou, o meio seria provocar 
o Ju iz Corregedor do T . R . Elteitoral, o que n ã o 
se fez. 

A improcedência d ó apéló é manifesta. 
Durante o julgamtento o D r . Rldalvo Costa 

suscitou prejudicial de n ã o conhecimento do recurso 
pois n ã o interposto na forma devida, isto é, desa­
companhado das investigações da Córregedória, 
exigência dó art. 237 da lei eleitoral. 

O plenário, contudo, mánifestou-ste contraria­
mente a esse entendimento. Seria tal prejudicial 
uma preliminar dte mér i to e, p á r a a apreciação da 
m a t é r i a nela contida impunha-se o conhecimento do 
rtecurso. 

Assim, ante o exposto, 
Decidiu o T R E da Pa ra íba em negar provimento 

ao recurso, á unanimidade e de acordo com o pa-
recter d á douta Procuradoria Regional Eleitoral, de­
pois, de, por maioria rejeitar a preliminar de pre­
clusão e a prejudicial de n ã o conhecimento dó apelo. 

João Pessoa, 13 de fevereiro de 1973. — (Varias 
assinaturas ilegíveis). 

ACÓRDÃO N.° 5.475 

Recurso n.° 4.063 — Classe IV — M a r a n h ã o 
(Matinha) 

Nova eleição — Lei Complementar n? 5-70 
e Lei n? 5.453-68, '12, "caput" e § v>, Có­
digo Eleitoral, art. 224. 

No caso de cancelamento de diploma do 
candidiato eleito Prefeito Municipal, não é ne­
cessária a realização de nova eleição, se a 
disputa ocorreu entre candidatos do mesmo 
Partido e os votos nulos não atingiram «, mais 
da metiaide dos votos do Município. Conside­
ra-se eleito o segundo candidato mais votado. 

Vistos, ette. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer do re­
curso e d á r - l h e provimento, na conofrmidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

S a l a das Sessões do Tribunal Superior Elteitoral. 
Brasí l ia , 23 dte outubro dte 1973. — Thompson 

Flores, Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. 
Esttevte presente ao julgamento o Prof. J. C. 

Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. dte 6-0Í1-73) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Adoto para exposição da espécie o parecer d á Pro­
curadoria-Geral Elei toral : 

"No Município dte Mat inha, Estado do M a ­
r a n h ã o , somente a A R E N A concorreu ao pleito, 
com suas três sublegendas, obtendo os candi-

atos a Prefeito a seguinte votação: A R E N A - 1 
H8 votos — A R E N A - 2 — 846 votos e 

A R E N A - 3 — 1.263 votos. Provido o recurso 
contra a 'diplomação do candidato a Prefeito 
mais votado, em virtude de fato superveniente 
— recebimento dte denúncia contra ele formu­
lada —, os ora recorrentes manifestaram re­
curso, sustentando que deveriam 6er eles d i -

. plomiadós, pois sua votação, somada à dó 2? 
candidato, era superior aos votos nulos e 
anulados, pelo provimento dó recurso dte diplo­
mação . O apelo, entretanto, não logrou pro­
vimento (fls. 52-53), entendendo o acórdão 
recorrido que outra eleição deveria ser real i ­
zada, dependendo, entretanto, para a fixação 
da data, do t râns i to em julgado da decisão 
que cancelou o diploma d ó candidato eleito 
Prefeito daquele município. 'Inconformados, 
alegam os recorrentes que o aresto recorrido, 
assim decidindo, teria violado os arts. 17, da 
ltei iComplementar n° 5-70; os arts. 175, § 3<? 
e 224 dó Código Eleitoral e o art. 59, da Re­
solução n? 9.224, dte 23 de junho dte 1972, do 
Tribunal Superior Elteitoral. Noticiam os autos 

• que, da decisão que Cancelara o diploma dó 
candidato eleito, tora manifestado recurso es­
pecial p á r a o Cólendo Tribunal Superior Eltei­
toral, n ã o se sabendo, todavia, se j á foi ou 
não julgado o apelo. Entendemos, data venia, 
que n ã o têm razão os recorrentes. O julgado 
recorrido, ao contrár io do que se alega, deu 
fiel aplicação ao art. 21 da ltei Complementar 
n? 5, de 29 dte abr i l de 1970, que estabelece: 
"Ocorrendo, após a eleição para cargo de Pre­
sidente e Vice-Presidente dá República, Go­
vernador, e .Vice-Governador, Prefeito e Vice-
Prefeito, o cancelamento dó diploma dte can­
didato eleito, real izar-se-á nova eleição dentro 
de 60 (sessenta) dias após a publicação ou 
int imáção da decisão transitada em julgado". 
Como bem observa a douta Procuradoria Rte­
gional Eleitoral (fls. 35-36), o principio re­
ferente á revisão dte resultados, com a alte­
ração d á classificação dós candidatos, adotado 
nas eleições proporcionais quando um candi­
dato é inelegível, constante do disposto no ar­
tigo 217, parágrafo único, do Código Eleitoral, 
não tem aplicação em pleitos majoritários, face 
aos termos da regra acima aludida. Somos, 
pelo exposto, pelo n ã o conhecimento ou não 
provimento do presente recurso. — Brasília, 
D F , 30 de abril de 1973. — A. G,. Valim Tei­
xeira, Procurador d á República — Assistente 
de Procuradór-Gteral Eleitoral . — Aprovo: 
José Carlos Moreira Alves, Prócurador-Oeral 
Elei toral" . 

É o relatório. 
« * « 

(Usou da palavra ptelo recorrente o Doutor 
José Guilherme Vi le l l a ) . 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
No mérito, estaria dte acordo com o parecer d á douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, se a disposição legal 
aplicável à espécie fosse apenas a nele apontada. 

'Este Tribunal, entretanto, com relação a can­
didato falecido após a eleição, entendeu que, se a 
disputa ocorreu entre sublegendas do mesmo partido, 
n ã o se tornava necessária a repet ição da eleição 
( R . E . n? 4.050-SE). 

Realmente a Ltei n? 5.453-68, considera candi­
datos dó Partido as três sublegendas mais votadas 
(art. 49). 

E a disputa entre essas fica circunscrita apenas 
ao aspecto formal do processo eleitoral (art, 10). 

Torna-ste, assim, evidente que, na hipótese de 
candidatos eleitos pelas sublegendas dó mesmo Par­
tido Político o art . 21 d á Ltei Complementar n? 5-70, 
precisa ser interpretada levando-se em conta aquilo 
que a lei das sublegendas dteixa subentendido como 
direito dó próprio Partido. 
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O art. 224 do Código Eleitoral só exige nova 
eleição, nas eleições proporcionais, se cs votos nulos 
atingirem a mais dè 50% dó total dós votos da 
eleição. 

O art. 12 da Le i n? 5.453-68 (caput) e seu 
§ 1<? levam à conclusão de que o mesmo princípio 
deve _ ser aplicado a hipótese de disputa entre as 
sublegendas do mtesmo partido, pois, em benefício 
deste, os votes se somam e é considerado- Vencedor 
o candidato mais votado. 

Ste um dteles era inelegível, segue-ste que o se­
guinte, deve ser con6idterado eleito, salvo se a to­
talidade dos votos nulos houvesse sobrepaseado 50%. 

O Partido elegeu, com o coeficiente de votos 
necessários, seus candidatos e não dtevte sujeitar-se 
a nova disputa pa r t idá r i a . 

N a que se dá dtentro do mtesmo Partido, as h i -
pósteses do primeiro colocado haver falecido ou ter 
sido declarado a posteriori inelegível — devem ficar 
sujeitas ao mtesmo tratamento. 

iCónheço e dou provimento ao recurso para, dis­
pensada a realização dte noVa eleição, determinar 
a diplomação de José Estácio Baía Silva e José R i ­
bamar Arouche, como Prefeito e Vice-'Prefeito res­
pectivamente. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA ATA 

Recurso n? 4.063 — M A — Rtelator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Recorrentes: José Estácio Baía 
Silva e José Ribamar Arouche, candidatos a Pre­
feito e Vice-Prefeito, respectivamente, do Município 
de Matinha, ptela A R E N A - 1 (Adv. José Guilherme 
Vi le l la ) . 

Decisão: Conhecido e provido, unanimemente, 
nos termos do voto do Relator. 

Presidência dó Stenhor Ministro Thompson F l o ­
res. Presentes à sessão os Srs. Ministros Rodrigues 
Altokmin, Antônio Nedter, Márcio Ribeiro, Moacir 
catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros 
Barreto e o Professor Moreira Alvtes, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 23-10-73). 

ACÓRDÃO N? 282 

—1 
Vistos, relatados e discutidos estes Embargos 

de Declaração opostos por José Estácio Baía SilVa, 
a Resolução n ç 19-73, de 22 de janeiro de 1973, pro­
ferida no Processo n? 12-73 — Classe H , tendo em 
vista da mesma não constar parte da decisão ado­
tada em plenár io e constante da A t a dá sessão e 
julgamtento; 

Acorda o Tribunal Regional Elteitoral, prelimi­
narmente, e em desacordo • com o parecer da P ro ­
curadoria Regional, em conhecer do recurso, por se 
evidenciar na Rtesolução omissão de parte do de­
cidido em plenár io . • 

No mérito, decide o Tribunal, por maioria, e em 
desacordo parcial com o parecer oral do Procurador 
Rtegional, em declarar que: 

1?) a fixação da data d á nova eleição no M u ­
nicípio de Mat inha depende de t râns i to em julgado 
da dtecisão que cancelou o diploma do candidato 
a Prefeito eleito daquele Município ora. com recurso 
interposto para ó Tribunal Superior; 

• 2?) o mandato de Vice-Prefeito não foi at in­
gido pela decisão deste Tribunal referida no item 
anterior, por isso que o cancelamento d o . diploma 
do candidato a Prefeito eleito ste fundamentou na 
letra n, do item I, do art. 1', d á L C - 5 , não se po-
dtendô estender os seus efeitos ao Vice-Prefeito, 
contra a qual n a d á foi alegado; 

3?) o Tribunal apenas indicou as alternativas 
que' se ofereciam para a posse no cargo de Prefeito 

-de Matinha, em face da cassação dó diploma do 
•Prefeito eleito, ou seja, tanto poderia assumir o 
Vice-Prefeito, se o quisesse, ou o Presidente da Câ -
miara Munic ipa l . Não houve,, assim expressa auto­
rização do Tribunal para a posse do. Vice-Prefeito. 

Vencido, em parte, o Juiz José Filgueiras, que 
acompanhou o parecer dó D r . Procurador Regional, 
no tocante ao mandato do Vice-Prefeito, enten­
dendo que o mandato deste acompanha a sorte do 
Prefeito.. 

Sa la das Sessões, em São Luís, 7 dte fevereiro 
de 1973. — (Várias assinaturas ilegíveis) . 

RESOLUÇÃO N? 19 

Vistos, relatados te discutidos estes autos em 
que José Estácio B a i a Si lva e José Ribamar Arou­
che solicitam suas diplomações nos cargos de Pre­
feito e Vice-Prefeito no Município de Matinha, 
tendo em vista que o candidato a Prefeito Aristó­
teles Passos Araújo fora declarado inelegível; 

Resolve o Tribunal Regional Eleitoral do Ma­
ranhão, unanimemente e nos termos dó parecer da 
Procuradoria, negar provimento ao pedido na con­
formidade do voto do Juiz-Rtelator que ficá fazendo 
parte integrante dessa decisão. 

Sa la das Sessões, em São Luís, 22 de janeiro 
de 1973. — (Várias assinaturas ilegíveis). 

RELATÓRIO 

José Estácio Baía S i lva e José Ribamar Arou­
che, candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito dte M a ­
tinha, , pela Sublegendá-I da Aliança Renovadora 
Nacional, em face da dtecisão deste Tribunal que 
cancelou o diploma do candidato a Preíteito eleito, 
Aristóteles Passos Araújo, concorrente pela' Sub-
legenda-HI daquelte partido, requerem lhes sejam 
expedidos diplomas dte Prefeito e Vice-Prefeito, argu-
m n t a n d ô que: 

a) em Matinha, três foram as sublegendas da 
A R E N A , que concorreram ao pleito dte 15 de novem­
bro, obtendo o da Sublegenda-I 1.118 votos, o da 
A R E N A - I I 846 e o d a A R E N A - T H 1.263; 

b) .Com o Cancelamento dó diploma dó candi­
dato eleito, e conseqüente anulação dos votos por 
elte obtidos, ex vi dó art. 173, § -3», do C . E . , é o 
seguinte o resultado atual: 

Votos válidos — 1.985, equivalente à vo­
tação de João Estácio E a í a (ARENA-I) e José 
Conceição Amaral l(ARIENA-II) . Votos nulos 
— 1.288, correspondentes à votação dé Aristó­
teles Passos Araújo e os que fo íam anulados 
na apuração pela Junta . 

c) dispondo o art. 224 do C E . que, se mais 
d á metade dos votos, nas 'eleições majori tár ias , forem 
atingidos pela nulidade, ju lgar-se-ãó prejudicadas 
as demais votações e o Tribunal marcará d ia para 
nova eleição, e como, nas eleições proporcionais, se 
um candidato é julgado inelegível, anulam-se os 
votos a elte conferidos, revendo-se os resultados e 
estabeletoendô-se nova classificação dós candidatos, 
toma-ste desnecessária nova eleição em Matinha, 
uma vez que .todos os candidatos são dó mesmo par­
tido; 

d) n ã o se ajustando à espécie o disposto no 
art. 21 da LC-5 , uma vez que se trata de cance­
lamento de registro de candidato julgado inelegível, 
devtem ser texptetdidos os diplomas dte Prefeito e Vice-
Prefeito aos requerentes, colocados m segundo lugar, 
na ord'm dte votação, como candidatos da Sublegen-
da-I da A R E N A . Essa diplomação dtevterá ser feita 
pela Junta Apuradora. inst i tuída por este Tribunal 
para apuração suplementar. 

O pedido está inetruídô com Vinte e cinco B o ­
letins dte Apuração de Mat inha expedidos pela Sexta 
Junta Apuradora. 

O D r . Procurador Regional dteu parecer no sen­
tido dte que seja dtesacolhiidá a pretensão, por falta 
de amparo legal. 

É o Rtelatório. 
VOTO 

A questão que se põe a este Tribunal, resume-se 
no seguinte: 

Provido o recurso contra a diplomação do can-
.dldato. a Prefeito mais votado,, .por virtude dó. . íá tô 
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superveniente constante do recebimento de denúncia 
formulada contra ele, e havendC, no mtesmo partido, 
candidatos dte outras subltegendas, cuja votação é 
superior aos votos anulados pela decisão db recurso, 
cabe ao Tribunal diplomar o segundo mais votado, 
ou é caso de nova eleição? 

Os requerentes invocam, em memorial que junto 
aos autos, a in te rpre tação lógica do art . 17 da 
L C - 5 , em confronto com o § 3<?, do art. 175, dto C.E., 
ou seja, uma vez transitada em julgado a decisão 
que declarar a inelegibilidade do candidato, será 
declarado nulo o seu diploma, e são nulos, para 
todos os efeitos, os votos a ele dados. D a í concluem 
que, n ã o sendo caso dte noVa eleição, o curial é a 
diplomação do segundo colocado na Votação, pelo 
mesmo Part ido. 

N ã o é essa, porém, a exata aplicação da le i . 
O T S E já apreciou pedido assemelhado, no Rtecurso 
n 9 3.600, de Ptetrópolis, Acórdão n? 4.901, dte 17 de 
junho de 1971, Rtelator o Ministro Hélio Proença 
Doyle. Ntesse caso, tendo falecido o .Vice-Prefeito 
eleito, antes da sua diplomação, pedia o candidato 
ao mesmo cargo, por outra sublegenda, lhe fosse 
deferido o preenchimento da vaga, por ser o segundo 
mais votado. Invocava o recorrente a aplicação dó 
'disposto no § 1?, do art. 12, da Dei n ' 5.453-68, 
segundo o qual, nas eleições em que houvter sub­
legendas, somar-6e-ão os votos dados aos candidatos 
do mtesmo partido. O Tribunal decidiu que, "no 
caso de sublegenda, considera-se-á eleito o mais vo­
tado, dentre os Candidatos dó Partido. Tudo isso 
j á ocorreu, n ã o sendo possível alterar-se a ata, j á 
aprovada para incluir-se o nome do segundo colo-
óadó, de outra sublegenda". ( B . E . 243/165). 

O caso citado é apenas assemelhado, como disse, 
ao que ora apreciamos. A l i , era um candidato a 
Vice-Prefeito, cuja eleição é vinculada à do Pre­
feito. Aqui é do Prefeito mesmo, j á diplomado, que 
teve o seu diploma cancelado por decisão proferida 
em recurso contra a sua expedição. A l i , invocava-
se o art. 12 da Ltei que regula as sublegendas; aqui, 
busca-se apoio analógico em disposições relativas 
as eleições proporcionais, para solucionar um caso 
de eleição ma jo r i t á r i a . Mas, a conclusão é a mesma: 
ais disposições sobre eleição major i tár ia , em que 
concorrem candidatos dte sublegendas dó mtesmo par­
tido, j á foram aplicadas. O candidato mais votado 
foi proclamado e diplomado, enoerrandó-se aí o pro­
cesso eleitoral. Se esse diploma foi canoeuado, não 
há como reavivar ou mesmo ressucitár a legenda 
par t idá r ia , para escolher-se novo candidato. T a l 
procedlrntentó subverteria todo o sistema dá eleição 
major i tár ia , tem que a vitória dte um candidato exclui 
os demais. 

Anulados os votos dados ao Prtefeito eleito, por 
força d á dtecisão em rtecurso contra a sua diplo­
mação, toda a eleição major i tá r ia que o consagrou 
sucumbe, para que se proceda nova consulta po­
pular . E o Tribunal n ã o pode substituir essa con­
sulta, porque são inaplicávtels à espécie as disposi­
ções sobre eleições proporcionais. Ste me permitem 
o emprego da terminologia do ensino, direi que nas 
eleiçõtes proporcionais os resultados são classifica-
tórios, e nas major i tár ias , s ão el iminatórios. 

Assim, indtefiro o pedido dós requerentes, por 
fal ta dte amparo legal. 

É o mteu voto. — Carlos Madeira. 

ACÓRDÃO N.° 5.476 

Recurso n.° 4.128 — Classe IV — Agravo 
— P a r a n á (Guarapuava) 

Recurso especial interposto para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, por Diretório Municipal. 
Ilegitimidade. 

Despacho que assim reconhece não merece 
reforma através ãe agravo, ao qual, por isso, 
se nega provimento. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo pártte integrante da 
dtecisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Fedteral, 23 de outubro dte 1973. — 

Thompson Flores, Presidente e Relator. 
Estevte presente ao julgamento o D r . J . C . 

Moreira Alvtes, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado no D.J. de 23-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro .Thompson Flores (Relator) 
— O acórdão objeto dó recurso especial, assim se 
ementou, fls. 9 v . : 

"Não ste conhece do recurso contra a d i ­
plomação dte candidato a vereador fundada 
em argüição de inelegibilidade anteriormente 
repelida por dtecisão que fez cousa julgada." 

Interposto que foi pelo Diretório Municipal do 
Partido, f ls. 10. 

Por isso n ã o o admitiu o ilustre Presidtentte do 
E g . Tribunal Rtegional Elteitoral, com o seguinte 
despacho, f ls. 6: 

"É pacifica a jur isprudência do Coltendo 
Tribunal Superior Elteitoral, no sentido dte que 
Diretório Municipal dte Partido não tem legi­
t imação para recorrer contra acórdão dte T r i ­
bunal Rtegional Eleitoral. O recurso manifes­
tado a fls. 28 dós autos é interposto pelo D i ­
retório Municipal dte Guarapuava dó Movi ­
mento Democrático Brasileiro, razão pela qual, 
fundado naquela jurisprudência, deixo dte ad­
mit i - lo . Intime-se." 

Dai o presente agravo de instrumento, onde se 
pretende a reforma do despacho em questão, com 
base no art . 22, I I (Lei n<? 4.740-65) . 

Parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, 
como segue, f ls. 16: 

" A nosso ver, o presente agravo dte ins­
trumento n ã o dtevte ser provido. 

Com efeito, o recurso especial n ã o foi admi­
tido pelo Exmo. S r . Presidente do Egrégio 
Tribunal Rtegional Eleitoral, porquanto inter­
posto por Diretório Municipal, que segundo 
jur isprudência pacifica desse Coltendo Tr ibu­
nal Superior Eleitoral — não tem legitima­
ção para recorrer a essa Corte ." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Rtelator) 
— Nego provimento ao agravo. 

Faço-o porque, em verdade, o despacho agra­
vado es tá em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte. 

Não tem ela reconhecido legitimidade aos Dire­
tórios Municipais para interpor recurso para o T r i ­
bunal Superior Eleitoral . T a l legitimidade é dos Re­
gionais, segundo o sistema adotado na L e i núme­
ro 5.682-71 e não fere a L . O . P . P . , a qual j á não 
é a citada pelo agravante, mas a que lhe sucedeu, 
n* 5.882-71. alterada pela de n? 5.697-71, e ambas 
objteto de regulamentação pela Rtesolução n? 9.058, 
dte 1971. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Agravo n? 4.128 — P R — Rtelator: Minis t ro 
Thompson Flores — Agravante: Diretório M u n i ­
cipal do M D B (Advogado: D r . Gilberto Daros) — 
Agravado: Benedito dte Paula Louro. 

Decisão: Ntegaram provimento, nos termos do 
voto do Relator. 
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Presidência do Sr . Ministro Thompson Piores. 
Presentes à sessão cs Srs. Ministros Antônio Neder, 
Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, Hélio Proença 
Doyle, C . E . dte Eá r ros Barreto e o Professor M o ­
reira AlVes, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Stessão de 23-10-73). 

ACÓRDÃO N.° 5.477 

Recurso n.° 4.119 — Classe IV — Pernambuco 
(Pedra) 

Comitês de propaganda e interpartidário 
para prestação de contas {'Resolução 9.219, 
de 1972 e Lei rt> 5.682-71) . 

// — Se ocorrer a omissão na constituição 
de um dos Comitês e para ela contribuiu um 
dos partidos, falece-lhe legitimidade para, 
al fim, baseado na falta, pleitear a nulidade 
dos candidatos vitoriosos, em seu proveito. 

Aplicação do art. 310, parágrafo único, do 
Código Eleitoral. 

III — Recurso especial não conhecido, por 
falta de seus pressupostos. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade dte votos, n ã o conhecer do 
recurso, na conformidadte das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo partte integrante da 
dtecisão. 

Sala das Sessôtes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 23 dte outubro de 1973. — Thompson 

Flores, Presidente e Rtelator. 
Esteve presente ao julgamtento o Professor J. C. 

Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. dte 23-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Rtelator) 
— O parecer da dOuta Procuradoria Regional Eltei­
toral, a fls. 44-45, resume a controvérsia, em sua 
origem, verbis: 

"Durante a apuração das úl t imas eleições 
municipais, na Comarca dte Pedra, 58» Zona 
Eleitoral, não ocorreu nenhuma impugnação, 
nenhum recurso perante a Junta Eleitoral. 

'Oom o advtento da proclámação dos can­
didatos eleitos, a sublegenda I d á A R E N A 
recorreu ao Juiz Eleitoral solicitando • rtetif i -
cação do rtesultado contido nos mapas e na 
a ta final d á apuração, alegando não erros 
materiais na confecção dos documentos, mas 
nulidade dos votos obtidos ptela A R E N A - I I , e 
a cassação dos registros dos candidatos dtesta 
sublegenda. 

Fundamenta e prova o seu pedido com a 
inexistência de comitê de propaganda e falta 
de comunicação em ttempo hábil dte verba p ró ­
pria para as despesas eleitorais. 

A sublegenda II dá A R E N A contesta levan­
tando a intempestividáde do recurso, com base 
no § 3?, do art. 35, da Resolução n? 9.236-72, 
alegando a existência de fato do comitê, e 
protestando pela pres tação de contas em ttempo 
oportuno. 

O M M . Juiz Elteitoral, em respeitável sen­
tença dte fls. 25, não conheceu dto recurso ofe­
recido pela A R E N A - 1 , por intempestivo. 

2. Provendo o recurso, considerou o E g . T r i ­
bunal Regional Eleitoral que tempestiva era a pre­
tensão, ordenando que o magistrado a apreciasse, 
fls. 51-53. 

3. Baixados os autos, destendteu ele a preten­
são da .ora recorrente.. . 

Fê-lo com a seguinte fundamentação: 
"Entendo que houvte, apenas, irregulari­

dade na fiscálizjação sobre o movimtento finan­
ceiro dos partidos, na campanha eleitoral dás 
eleições de 15 de novembro passado, aqui ntesta 
58? Zona — Pedra. E , justamente, por não 
terem sido observadas as normas estabelecidas 
no art . 93, da Le i "tí> 5.682, dte 21-7-71, inclu­
sive com a inexistência do Comitê (item DX, 
do art. 93), é que n ã o houvte, na espécie, a 
incidência d á regra do art. 8 ,̂ § 5?, da Re­
solução n9 9.219, de 16-6-72. 

A Jus t iça Eleitoral exercerá a fiscalização 
sobre o movimtento financeiro dos partidos, diz 
a Le i Orgânica dos Partidos Políticos. Com­
pete à Just iça Elteitoral impor aquelas normas 
contidas no citado art. 93, inclusive promo­
vendo a respOnsabllidadte civil e criminal dos 
dirigtentes de partidos, no Caso, por quaisquer 
irrteguláridadtes (item I I ) . Tanto isto é ver­
dade que, na consti tuição dos Comitês Inter-
par t idár ios de inspeção, se o Partido ou Sub­
legenda não tfizter a indicação dos steus mem­
bros, o Juiz, a té quinze dias antes da eleição 
dtesignará os respectivos representantes (ar­
tigo 8?, § 3?, da Resolução n ? 9.219-72) . 

Contudo, foi remetida a Juízo, pelo De­
legado Especial d á Sublegenda A R E N A - 2 , a 
pres tação de contas ou, quando assim não se 
queira chamá- la , um demonstrativo do movi­
mtento financeiro da campanha. (Telegrama 
de fls. 49 e informação dte fls. 56 v . ) . E m 
últ ima análise, a fiscalização compete ao Juiz 
Eleitoral, pois o exame e relatório do Comitê 
In te rpar t idár io sãlo apresentados ao Juiz para 
os fins dO art . 7?, i tem VII , d á Rtesolução 
n? 9.219. E na espécie dos autos, mtesmo pre-
cariamentte; sem a observância das normas do 
art. 93, d á Le i n? 5.682-71, foi possível fazer-
se essa fiscalização. 

•Em principio, o cumprimento irrestrito das 
normas contidas no art. 93, d a Ltei n? 5.682-71, 
nãO impede, inclusive com a prestação de Con­
tas, julgadias boas, a incidência dos arts. 3?, 
4?, 5' e 6?, da •Resolução n9 9.219-72. Tudo 
dependerá de proVa. 

Vê-se, pois, que ste trata de um problema 
dte fiscalização e a mens legis, no que diz res­
peito ao art . 93 da L e i n? 5.682-71 foi justa­
mente esqúematizar e facilitar essa fiscaliza­
ção, por partte da Jus t iça Eleitoral. 

É bem Verdade, também, que a lei n ã o 
estabelece presunção de jure, nem mtesmo júris 
tantum, d á ilicitude dte recursos utilizados em 
campanha elteitoral, quando não o for através 
dos Comitês de Propaganda. 

"São i l í c i tos . . . os auxílios e contribuições 
cuja origem não seja mencionada ou escla­
recida" .(art. 92 d á Ltei n? 5.682-71). 

A inexistência, porém, de Comitê dte Pro­
paganda, não induz a impossibilidadte desse 
esclarecimtelnto. 

É 6abidb que, toda propaganda eleitoral 
é realizada sob a responsabilidade dos Par t i ­
dos ou Sublegendas e, por eles pagas. É esta 
a inteligência do art. 241 do Código Elei toral . 

Ora, o auxílio ou contribuição cuja origem 
se impute ilícita, na falta dó Comitê, poderá 
ser esclarecida pelos dirigentes do partido. 
Mas, é preciso que se indique qual o auxílio 
ou contribuição. 

Os requerentes não fizeram provas, não as 
requererám, tampouco indicaram os meios a 
elas condicentte6. 

Para se pedir a abertura dte investigação 
para apurar uso indevido do poder econômico, 
a lei exige a indicação de provas (art. 237, 
§ 29, do Código Elei toral) . Qualquer candi­
dato podteíá examinar, no Juízo Eleitoral, o 
relatório dó Comitê In terpar t idár io e as pres­
tações de contas anexas", para o f im de i n ­
dicar ao Tribunal, os meios conducentes às 
provas (art. 8?, item VT, d a Resolução núme­
ro 9.219-71, c/c o art. 266, parágrafo único, 
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d ò Código Elei toral) . Há, portanto, expressa 
de t e rminação da lei, na exigência d á indica­
ção das provas no caso presente. 

Os vícios apontados pelos requerentes, que 
ensejariam a aplicação das penalidades pre­
vistas no art . 175, § 3?, e art. 222, todos eltes 
dó Código Eleitoral, n ã o es tão devidamente 
comprovados nestes autos." 

4. Recorreu o prejudicado. Sem sucesso, .porém, 
eis que o E g . Tr ibunal Regional Eleitoral manteve, 
à unanimidade, o decisório de primteiro grau, o qual 
assim se ementou: 

"Fa l t a de organização e registro de Co­
mitê dó Propaganda: • — comprovada irregula­
ridade na fiscalização sobre o movimento f i ­
nanceiro dos partidos. 

'A lei, porém, não estabelece presunção de 
jure, nem mesmo júris tantum, da ilicitude 
de recursos financeiros utilizados em cam­
panha eleitoral, quando não o fór at ravés desses 
'Comitês de Propaganda." 

5. D a í o reCurso especial, fundado no art. 276, 
I, a, do Código Eleitoral, no qual se d á como con­
trariados cs arts. 92 e 93. incisos I , I X e X , e seu 

§ 29, d á Lei. n9 5.682-71. fls. 88-90. 
6. Admit ido ptelo despacho dte fls. 97-8, pro­

cessou-se com as razõtes de f ls . 101-102. 

7. Párecter da douta Prücuradôria-Gteral" E le i ­
toral, como stegue, f ls. 108: 

" A nosso ver, o presente recurso especial 
n ã o deve ser conhecido. 

Com efeito, esse Cólelndo Tribunal Superior 
Elteitoral, decidiu, recentemente (Recurso númte­
ro 4.107 — Classe TV — Para íba , julgado em 
sessão de 6 dte stetembro do corrente ano), que, 
n ã o tendo sido const i tuído o C o m i t ê ' I n t e r p a r ­
t idár io — fato que decorre dte omissão de 
Partidos Políticos e do próprio Juiz Elteito­
r a l —, falta legitimidade para que um dteles, 
baseado nessa omissão pleiteie a nulidade dá 
eleição dós candidatos vitoriosos, em proveito 
(próprio, ex vi do disposto no parágrafo único, 
do art. 219, do Código Eleitoral; ademais, 
nessa hipótese — que é, também, a do caso 
presente, como ste vê da cer t idão a fls. 56 
verso, — não h á Sequer o órgão, que é o Co­
m i t ê In te rpa r t idá r io , ao qual se prestariam as 
contas." 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
- - N ã o conheço dó recurso. 

2. E m princípio considero que o acórdão tenha 
adotado a fundamen tação dá sen tença da qual 
transcrevi a ementa. 

3. Pa r a desatender a pretensão dó recorrente, 
assim se fundamentou o decisório. fl6 . 60-62, con­
forme t ranscr ição feita no relatório. 

4. Apura-se, assim, que inexistiram, na Zona 
da Pedra, 06 Comitês de Propaganda, a que se re­
itere o art. 8* da Resolução n« 9.219-72, e bem 
assim, o Comitê In te rpa r t idá r io ao qual dtevteriam 
ser enviadas as prestações de contas. 

Se assim n ã o procedeu, nem a recorrente' nem 
a recorrida, omitindo-se, também, o magistrado, 
como determinam os parágrafos daquele preceito, 
manifesto é que n ã o poderia ela valer-se de sua 
própr ia falta, para dela colher resultado, quando 
al fim n ã o ee viu vitoriosa nas urnas. 

Falta-lhe, a toda evidência, legitimidade para 
a rgü i r nulidade para a qual contribuiu (Código E l e i ­
toral, art. 219, parágrafo ún ico ) . 

Neste sentido se orientou esta tJorte. ao julgar 
o Rtecurso Especial n? 4.107 (•), d á Para íba , em 
sessão dte 6 do próximo passado, do qual fui relator. 

33 o meu voto. 
Decisão unânime.' - ' 

E X T R A T O DA A T A 

'Rtecurso nP 4.119 — P E — Relator: Ministro 
Thompson Flores — Recorrentes: A R E N A - 1 — D i ­
retório .Municipal dte Pedra e lonas Tenório Caval­
canti (Adv. D r . Dorany Sampaio) — Recorrida: 
A R E N A - 2 (Adv. D T . Luiz Carlos Coelho Neves). 

Decisão: Nãó conheceram do recurso, unanime­
mente. 

Presidência do Stenhor Ministro Thompson F l o ­
res. Presentes à sessão os Srs. Ministros Antônio 
Nedter, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, Hélio 
Proença Doyle, C . E . dte Barros Barreto e o Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Gteral Eleitoral . 

(Sessão de 23-10-73). 
(*) Publicado no B . E . n? 267. 

ACÓRDÃO N.° 5.478 

Recurso n.° 4.090 — Classe IV — Agravo 
— Bahia (Palmeiras) 

Argüição de nulidade na composição ãe 
Junta Apuradora, feita em recurso manifestado 
após apuradas as eleições. 

Preclusão proclamada pelo Tribunal Re­
gional. 

Recurso especial indeferido. 
Agravo desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala d á s Sessões d ó Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal. 25 dte outubro dte 1973. — 

Thompson Flores, Presidente. — C. E. de Barros 
Barreto, Rtelator. 

Esteve prtestente a ó julgamtento o D r . Oscar 
Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no D.J. de 22-11-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Os autos dão notícia dte que a sublegenda 
A R E N A - 2 do Município de Palmeiras pleiteou, após 
as eleições de 15 dte novembro de 1972, a nulidade 
dte sua apuração, baseada em se haver cons*.i!;uídó 
a Junta Apuradora de número par dte mtembror, — 
quatro, — além de compô-la pessoa que tem o cargo 
de Tesoureiro da municipalidade. 

O E . Tribunal Rtegional da Bah ia desproveu-
lhte o rtecurso, por considerar pretelusa a arerüição, 
adentrandó-se , n ã o obstante, no mérito, quando n ã o 
viu nulidádte na composição numérica da Junta e 
dteu por n ã o provado exercesse função dte confiança 
0 funcionário municipal dtela integrante (fls. 35-38). 

Desse acórdão, houve rtecurso especial, apon­
tando, a A R E N A - 2 , vulneracão do art. 36 e seu 
1 Z9. inciso III. do Código Eleitoral, que. respect i-
vámente . estabelecem composição ímpar dos Juntas, 
é vedação dte a integrarem servidores públicos em 
Cargo de confiança do Executivo (fls. 29-33). 

O apelo foi indeferido (fls. 11), propiciando 
a manifes tação dó presente agravo, aue aqui me­
receu parecer da douta Procuradória-Gteral por seu 
dtesprovimtento (fls. 48). 

É o relatório. 

VOTO 

O acórdão do E . Tribunal o quo concluiu, acer-
tadámtentte, pela preclusão. 

Divulgada, na forma da ltei, antes das eleições, 
a composição das Juntas, como se dteu in casu, 
teria o Partido três dias para oferecer impugnação, 
a teor do art. 39 dó Código Eleitoral. 

Não o fez. Aguardou o resultado, dó pleito, que 
lhe terá sido desfavorável, para. insurgir^se 
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Não se trata de maté r i a constitucional, a forrar 
da preclusão o procedimento: a nulidade apontada 
residiria em normas dò .próprio Código Elei toral . 

Acresce que o recudso especial indeferido não 
ventila, para contrar iá- la , essa xazão suficiente do 
acórdão. Simplesmente insiste nas duas nulidades 
pretendidas, trazendo, aliás, quanto à segunda, dis­
cussão d á maté r i a de fato. 

Por essas razões, nego próvimtento ao agravo. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Recurso n? 4.090 — Agravo — B A — Relator: 
Ministro C . E . dte Barros Barreto — Recorrente: 
Sebastião Alves de Queiroz, Delegado da A R E N A - 2 , 
Município de Palmeiras (Dr. Edson Pereira) . 

(Decisão: Negaram provimento ao agravo. V o ­
tação unân ime . 

Pres.dencia do S r . Ministro Thompson Flores. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Rodrigues 
Altekmin, Antônio Nedter, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . dte Barros 
Bane to e o D r . Oscar Corrêa Pina, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão dte 25-10-73). 

PARECER 

1. Sustenta o agravante que o ares to impug­
nado (fls. 35-38) teria sido prola tádò contra ex­
pressa Disposição dte lei, ao envenater como válida 
composição ote junta apuradora integrada de 3 (três) 
memores, alem do Juiz Eleitoral. Ademais, part i­
cipara da mesma ocupante de cargo de comiança 
do executivo. 

2. cem razão o agravante, que n ã o argüiu, no 
prazo do art. 39 do • uodigo Eleitoral, a irregulari­
dade imputada à composição da mesa. Dteixanoo o 
ora recorrente passar, m aiois, aquela oportunidade, 
operou-se a preciusao para a aiegação desse tipo 
de nulidaJdte (aris. 2ó9 e 2X3 do Coaigo E le i io i a l ) . 

3. Ademais, é dte notar que o acórdão recor­
rido, seguindo o parecer da Procuradoria Regional 
Eieitorai, enienoteu nao estar provado que o mem­
bro da Junta exercesse cargo em comiança, ma té r i a 
essa que reioge de reexame no âmoi to do recurso 
especial. 

4. Tratando-ste dte uma decisão que deu razoá­
vel apltoaçao aos dispositivos iegai6 atinente6 à es­
pécie e que nao dissentiu, por outro, lado, de j u l ­
gados dte outros Iribunais, o nosso parecer e pelo 
nao provimento do presente agravo de instrumento. 

Brasilia, DF , em 8 de junho de 1973. — A. G. 
Valim Teixeira, Procurador da República, Assistente 
do Procurador-Geral Eleitoral. — Aprovo: José 
Carlos Moreira Alves, Procurador-Geral Elei toral . 

RESOLUÇÃO N.° 8.725 

Consulta n.° 4.035 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasilia) 

Os antigos membros dos Tribunais de Con­
tas municipais, em disponibilidade, em virtude 
da extinção, por dispositivo constitucional, dos 
referidos órgãos, não são abrangidos pela inele­
gibilidade prevista no art. 151, parágrafo único, 
letra c, da Constituição. — Quanto a existir 
ou não o impedimento previsto no art. 13, IX, 
da Constituição, é matéria que não se com­
preende na competência do Tribunal Superior 
Eleitoral. — Consulta. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade dte votos, responder a con­
sulta, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões dò Tribunal Superior Eleitoral . 
Distrito Fedteral,. 11 de junho de 1970. —Eloy ' 

da Rocha, Presidente. — Célio Silva, Relator. 

Esteve presente o Sr . D r . Xavier de Albuquer­
que, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no D.J. dte 14*10-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Célio Silva, .(Rtelator) — Se­
nhor Presidente, trata-se de consulta formulada pelo 
Dirtetório Nacional ida A R E N A que assim foi exa­
minada e apreciada no douto parecer do Senhor Pro-
curaüór-Gteral Eleitoral, o eminente Professor Xavier 
dte Albuquerque: 

"'1. O Diretório Nacional da Aliança Renova­
dora Nacional formula a seguinte consulta: 

"Considerando-se que a Constituição d á 
República, no art . 191 das Disposições Gerais 
e Transi tór ias extinguiu os Tribunais de Con­
tas Municipais, com exceção do Tribunal dte 
Contas do Município dte São Paulo; 

'Considerando-ee que a Constituição da Re­
pública, n a letra c, do parágrafo único, dó 
art. 150, consagra a norma geral dás inele-
gibilidades, isto é, a decorrente "dte cargo ou 
função cujo exercício possa influir ou pertur­
bar a normalidade ou tornar duvidosa a legi­
timidade das eleições, salvo se se aiastar de­
f in i ti vamein te dte um ou dte outra no prazo 
marcado pela l e i . . . " ; 

consioerando-se que a " L e i " recentemente 
votada pelo Congresso e sancionada pelo 
Senhor PiesSdtente dá República nao se reiere 
à inelegibilidade dtos memoros dos tribunais 
dte contas municipais, nem marca prazo para 
desincompatibiüzação; 

Consulta-ste: 
"Os antigos mtembros dos tribunais de 

contas municipais, em disponibJidadte, em v i r ­
tude d á extinção dos rerendos órgãos por dis­
positivo constitucional, e 6 t ã o impedidos de se 
candidatarem, no próximo pleito, às Assem­
bléias Legislativas, â C â m a r a Federal ou ao 
Senado?" 

2. T inha relação com a maté r i a a emenda ofe­
recida peio ilustre Deputado Rubem Nogueira ao 
projeto governamental que se converteu na Le i Com­
plementar n? 5, de 29 de abril de 1970, e que pro-
pugnava a inclusão do seguinte parágrafo ao teu 
art . 1?: 

"Não se aplicam aos antigos membros dós 
Tribunais de 'Contas Municipais extintos os 
preceitos deste artigo'.'. 

Essa emenda estava arrimada em justif icação" 
assim deduzida: 

"Os Ministros e Juizes dos Tribunais de 
Contas d á União têm os impedimentos — bem 
como a6 garantias, prerrogativas e vencimen­
tos — dos Ministros ' do Tribunal Federal de 
Recursos (art. 72, § 3?, da Constituição de 
'1967, com a redação dada pela Emenda Cons­
titucional n» 1, de outubro dte 1969). 

U m desses impedimentos é o de "exercer 
atividade político pa r t idá r ia" , que atinge a 
todo juiz, "sob pena de 'perda do cargo jud i ­
ciário (art. 114, III, da Constituição ttederal), 
extensivamente aos membros dos Tribunais de 
Contas dós Estados, ex vi do disposto no ar­
tigo 13, item I X , da Constituição Fedteral, .e, 
por via dte conseqüência, aos do Município de 
São Paulo (único que preenche atualmente, os 
requisitos de população e renda tr ibutária , a 
que se refere o art. 16, § 3 ') . 

2. A proibição de exercício de atividade 
político pa r t idá r ia por parte dos membros dos 
Tribunais de Contas, entretanto, só prevale­
cerá a partir d á vindoura legislatura. N a legis­
latura em Curso não ficarão sujeitos à perda 
do cargo aqueles que já estiverem exercendo 

. mandato eletivo (Constituição Federal, artigo 
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190) — o que absolutamente não ocorreria com 
os membros do Poder Judic iár io . Estes nem 
antes, nem agora, nem a m a n h ã poderiam 
"exercer atividade político pa r t i dá r i a " a, assim, 
pleitear mandato eletivo, sem incorrer n a perda 
do cargo judiciár io (art. H4 da Constituição 
Federal) . 

"Parece n ã o haver, portanto, ao menos 
enquanto durarem os efeitos da norma de di­
reito in te r t empóra l do art . 190 da Constitui­
ção Federal, identidade de s i tuação entre m » 
gistrados e membros dos Tribunais de Contas 
em geral. 

3. No que concerne aos dos Municipais, 
com exceção de S ã o Paulo, foram todos decla­
rados extintos. Nalguns deles os seus mem­
bros foram postos em disponibilidade. Poderão, 
nessa condição, candi t ía tar-eé agora a man­
dados eletivos? 

A inelegibilidade parece dever alcançar, 
unicamente os membros de Tribunais de Con­
tas em funcionamento, e não os j á inexis­
tentes. 

A disponibilidade comum nenhum efeito 
teria sobre a inelegibilidade em causa, por­
quanto a regra é que ela não altera o slatus 
do servidor, quando o seu cargo é extinto. O 
disponível terá de ser obrigatoriamente apro­
veitado noutro "cargo de natureza e venci­
mentos compatíveis com o que ocupava", ou 
vol tará ao primitivo, se restabelecido. Esta é 
a regra jur ídica vigente (Estatutos, art. 174). 

Mas tal resultado jamais se verificaria em 
relação a antigos membros de Tribunais de 
Contas extintos, e i6to por duas razões sufi­
cientes: 1) na Adminis t ração Pública n ã o ra -
veria outro cargo da mesma natureza, em que 
o antigo titular devesse ser aproveitado; 2) 
o restabelecimento do cargo estaria l i teral­
mente proibido pelo disposto no citado art . 190 
da Consti tuição Federal. 

É, pois, aparentemente excepcional a s i ­
tuação de quem ficou sem função (disponi­
bilidade) nem poderá tê-la, salvo reiorma 
constitucional que venha a remover a vedação 
de existência de Tribunais de Contas munici­
pais fora de determinados' limites populacio­
nais e de renda t r ibutár ia . iComo s i tuação 
excepcional deve receber tratamento equiva­
lente, conforme o direito justo. 

"Própr io é da disponibilidade — repita-ss 
— conservar os direitos e deveres do luncio-
nár io e tomar obrigatório seu aproveitamento, 
a menos que intercorrentemente seja ele apo­
sentado (art. 175 do EFPIOU) . 

Por isso mesmo conserva o servidor, na 
disponibilidade, cs impedimentos d á função. 

Mas aqui a s i tuação é diversa. Extingüiu-
se não o cargo, mas o órgão. Por outro lado, 
basta considerar que não poderia ser cassada 
a disponibilidade dos ex-membros dos T r i ­
bunais de Contas extintos. De fato, a cassa­
ção de disponibilidade, que é uma das penas 
ólsciplinares vigentes no serviço público, i m ­
pl ica necessariamente a volta do servidor ao 
exercício do cargo, e já vimos que os Tr ibu­
nais de Contas extintos não poderiam ser res­
tabelecidos. 

O único vinculo que parece sobreviver entre 
a Adminis t ração Pública e os antigos membros 
desses órgãos extintos é o direito à percepção 
de proventos. Se deveres para com o 'Estado 
eles ainda mantivessem, e os violassem, não 
sofreriam a única pena aplicável em tal caso., 
a saber, a cassação dá disponibilidade. 

Nessas condições, tendo em vista que as 
disposições restritivas (a que se equiparam às 
disposições excepcionais, para fins de trata­
mento jurídico) se interpretam restritiva e não 
ampüa t i vamen te , penso que não es ta rão impe­
didos de candidatar-se a novo mandato eleti­
vo, não só quem j á o exerce agora, mas outros 
que t ambém não poderão vir a exercer o mesmo 

cargo que noutras circunstâncias os tornariam 
inelegíveis. 

Assim como o magistrado que se aposenta 
se desincompatibiliza, nenhuma incompatibi­
lidade poderá haver relativamente a quem já 
não tem nem ]>odte voltar a ter cargo que o 
inabilite para o exercício de atividade política 
pa r t i dá r i a " . 

3. Não foi aceita, porém, a emenda referida, 
e da sua rejeição deu o -neiator, o ilustre Deputado 
Flávio JVDarcuio, a explicação que se le no discurso 
puoucado no Diário ao congresso Nacional, de 24 
de abril de 1970, p á g . 87: 

"Como se verifica d á leitura da emenda, 
h á uma reierência aos tribunais extintos, as 
extintos, nao tem lunçáo . A ineiegiomdade 
decorre do exercício da iiinção, ou aa expecta­
tiva desse exercício, tanto que no curso da 
lei h á afastamento dteiinitivo e aiastamento 
temporár io; o aiastamento definitivo para i m ­
pedir o exercício da lunção e o afastamento 
temporár io para impedir apenas temporaria­
mente, i i ca na expectativa ae um novo exer­
cício, se o membro está extinto, n ã o ha exer­
cicio de função, nem como expectativa. Con­
seqüentemente , como contrapartida, inexiste 
ineiegtbiiioade, dai porque a emenda não foi 
aceita. Este é o pensamento do Relator, ex­
plicado". 

4. Parece-nos, data venia, que tanto a justifi­
cação da consulta ora apreciada, quanto as do ofe­
recimento e da rejeição da emenda prefaiadá, aqui 
reproduzidas, assocam em demasia e terminam por 
coniunüir os dois temas que versam: o dos impedi­
mentos dos magistraaos, e o oas ineiegioiuauaes. 
Outra não será a razão peia qual, soo premissas 
pertinentes a um, logram chegar a conclusões re­
lativas ao outro -dos distintos temas em causa. 

5. Ê sabido que os membros dos Tribunais de 
Contas n ã o tinham, no regime da const i tu ição de 
1946, os impedimentos «dos magistrados aos quais se 
equiparavam. A cons t i tu ição oe la67 íoi que lh'os 
impôs, aazendo, contudo, em relação a um so desses 
impedimentos, — o dle exercer atividade poiiuco-
p a r t i o à n a — a ressalva contida no seu art. 179: 

"O disposto no art. 73, § 3?, in fine, com­
binado com o art. 109, L U , nao se apnea aos 
Ministros dos Tribunais de Contas oa União, 
dos Estados e dos Municipais que estejam no 
exercício de funções ieg.siat.vas ou que najam 
sioo eleitos titulares ou supientes no pieito 
reaüzado a 15 de novembro de la66". 

6. A Emenda n9 1, de 17 de outubro de 1969, 
não alterou, em substância, o quadro anterior, man­
tendo a imposição aos impedimentos. j?oi mais ex­
plicita, porem, e caiegorica, e restritiva, quando 
rerormulou, no seu art. 190, a ressalva precedente: 

"Somente para o exercício dle mandato na 
atual legislatura não se aplica a proibição de 
atividade poli t ico-part idária aos ministros ou 
juizes dos Tribunais de Contas da .União, dos 
Estados e dos Municípios". 

7. Esse preceito encerra, sem dúvida possível, 
em combinação com os demais d á Constituição (ar­
tigos 7B, § 3', e 114), o estatuto dos impedimentos 
dos membros dos Tribunais de Contas feateral, esta­
duais e municipais: têm eles todos os impedimentos 
— que 6ão a reciproca das garantias, prerrogativas 
e vantagens — aos magistrados, exceção leita, em 
cará te r t ransi tório e para o fim exclusivo de exercer 
mandato na atual legislatura, da proibição de a t ivi ­
dade polí t ico-partádâria. 

8. Nem se diga, data venia, que essa disciplina 
não alcança os membros dós Tribunais de Contas 
municipais que, pela ext inção dos órgãos que inte­
gravam, foram postos em disponibilidade, porque 
no mesmo texto constitucional estão — em colo-

http://ieg.siat.vas
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cação que, por contígua, n ã o pode ser mais pró­
xima — os dois dispositivos aplicáveis: o art. 190, 
j á transcrito, que n ã o deixa dúvida de referir-se 
aos Tribunais de Contas dos Municípios, e n ã o só 
ao do Município dte São Paulo, e o art . 191, ime­
diato, que só a estte Tribunal deixou em funciona­
mento, extinguindo todos os demais. 

9. Somos, pois, olhada a questão sob o prisma 
dós impedimentos, por que se responda à consulta 
no sentido de que os membros, em disponibilidade, 
dos Tribunais dte Contas Municipais extintos, per­
manecem proibidos de exercer atividade politico-
par t idár ia , salvo o exercício de mandato na atual 
legislatura e, por via de conseqüência estão i m ­
pedidos de se candidatar a quaisquer cargos eletivos. 

10. Diversa é, como se percebe, a colocação dó 
problema sob .o ângulo das inelegibiUdades. Neste 
plano, aliás, é curioso observar, como registra o con-
sulente qute a Ltei Complementar n9 5-70 n ã o alude 
à inelegibilidade dos membros dós Tribunais de 
Contas municipais, nem lhes marca prazos para de-
sincompatibilização. O acolhimento, pois, da emenda 
do Deputado Rubem Nogueira teria tido dois nítidos 
proveitos para o esclarecimento da lei e sua a p ü -
cação: V>) excluir claramente da imposição das 
inelegibiUdades, como era dte seu intento, os mem­
bros dos Tribunais extintos; 2f>) incluir na mesma 
imposição das inelegibilidades, a contrario sensu e 
com as 'adaptações ex t ra ídas d ó sistema, os mem­
bros do único Tribunal remanescente, o dó M u n i ­
cípio de São Paulo. 

11. Sem embargo de rejeição dessa emenda, às 
mesmas conclusões, que ela teria propiciado, tem-6C 
que chegar no examte dos textos pertinentes: o cons­
titucional, que é genérico, e o legal complementar, 
que lhe particulariza a incidência. 

12. Não é possível, com efeito, vter-se na omissão, 
certamente involuntár ia , d á Lei Complementar das 
Inelegibilidades, a elegibilidade irrestrita dos mem­
bros do Tribunal dte Contas do Município de S ã o 
Paulo. Desde que a função de fiscalização finan­
ceira e orçamentár ia , que caracteriza as cortes de 
contas, foi explicitamente arrolada entre aquelas, 
a que se refere a Constituição, "cujo exercício possa 
influir para perturbar a normalidade ou tornar du­
vidosa a legitimidade tias eleições", tanto que se 
impuseram inelegibilidades aos membros dós T r i ­
bunais de Contas d a União, dos Estados e dó Dis ­
trito Fedteral (art. v>, inciso II, b, 12, combinado 
com o inciso III, a, 1; como o.inciso IV, o; com o 
inciso V, a e b; como o inciso VI , o; e com o i n ­
ciso VTI, a, respeitada a variação dos prazos dte 
desincompatlbil iaação), n ã o se pode menos de con­
cluir que também são inelegveis, no âmbito do Es­
tado dte São Paulo, para os cargos legislativos fe­
derais e para os cargos executivos e legislativos esta­
duais, e, no âmbi to do Município de São Paulo, para 
os cargos executivos e legislativos municipais, os 
ditos membros dó Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, salvo se se desincompatibilizarem nos 
prazos legais. O contrár io seria desprezar a própria 
Constituição, da qual a idéia genérica foi particula-
r izadá peia Lei Complementar, em nomte de omissão 
casual desta ú l t ima . 

13. Do mesmo modo, — e aqui, sim, bem per­
t inência os fundamentos invocados nas justificações 
da consulta, da emenda e da sua rejeição, no ponto 
em que ressaltam a carência dte ea#rc«cto atual, por 
extinção do órgão, da função indigitada como com­
prometedora'da normalidade ou da legitimidade das 
eleições — devte entender-se que o silêncio da L e i 
Complementar n : 5-70 n ã o impede a conclusão de 
que nem existem inelegibilidades, nem prazos de 
dtesincompatibilização para os membros em disponi­
bilidade dos Tribunais dte Contas municipais ex­
tintos. 

14. E m outras palavras: tanto que se aposen­
tem, ou se exonerem, dos cargos nos quais se en­
contram em disponibilidade, e possam, pela cessa­
ção dos impedimentos anteriormente examinados, 
exereter atividade poli t icõ-part idária, podterão os 

membros dós Tribunais de Contas municipais extin­
tos candidatar-se, sem que lhes pesem inelegibili­
dades nem se lhe apliquem prazos para desincom-
patibilização, a quaisquer cargos eletivos. É o escla­
recimento com que sugerimos seja aditada a res­
posta à consulta formulada. 

É o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Célio Silva (Rtelator) — Se­
nhor Presidente, estou dte inteiro acordo com os fun­
damentos invocados no douto Parecer que dei por 
re la tór io . Lamento, entretanto, divergir na con­
clusão. 

Impedimento e inelegibilidade, realmente, são 
temas distintos, que n ã o se confundem. E bem ver­
dade que o impedimento, quase semprte, gera a ine-
legibihdáde. A Jus t iça Eleitoral, a meu ver, só com­
pete examinar essa conseqüência do impedimento. 
Só lhe cumprirá apreciar o problema do impedi­
mento quanoo este for causa dte inelegibüidade. 

Assim, invterto o exame feito pela douta Pro­
curadória-Gteral, para apreciar o problema t ão -
somente pelo prisma d a inelegibilidade. 

A norma constitucional, reguladora d á inelegi­
bilidade, traz como pressuposto o exercício de cargo 
ou função que possa tornar duvidosa ou perturbar 
a legitimidade das eleições. Por isso, dita inelegibi­
lidade desaparece a partir do momento da desincom-
patibil ização. Ê o que se vê da letra c, dó p a r á -
graio único, do art. 191, d á Constituição. 

Ora, no caso d á consulta culdá-se dte membros 
postos em disponibilidade por força da extinção dós 
Tribunais dte Contas que n ã o preenchiam os requi­
sitos do art. >16, parágrafo terceiro, d á Consti tuição. 

Seriam tais membros inelegíveis? 
Tenho, para mim, que n ã o . 
E m se tratando de Tribunais extintos, entendo 

que desapareceu o pressuposto da inelegibilidade, 
isto é, o exercício dte cargo ou função que possa 
tomar duvidosa a legitimidádte das eleições ou que 
pos6a influir para perturbar a normalidade das 
mesmas. E n ã o se vislumbre, senão remotamente, 
a possibilidade de virem a exercer aqueles cargos. 
Ao que me consta não há , ao menos quanto as pró­
ximas eleições, municípios que estejam, na iminên­
cia de instituir Tribunais de Contas, nos termos 
atualmente exigidos. 

Ora, faltando o pressuposto da inelegibilidade, 
ou seja, a possibilidade do exercício dó cargo àqueies 
que foram postos em disponibilidade em razão da 
ext inção do órgão, não vejo como possam ser inele­
gíveis. 

Aliás, à igual conclusão chegou a douta Pro­
curadoria-Geral Eleitoral, tanto que, após sugerir 
resposta quanto ao impedimento, sugere ste lhe adite 
o esclarecimento quanto a inelegibilidade. 

Como, porém, só examino a inelegibilidade para 
concluir que ela inexiste, não entro, por falta de 
competência ratione materiae, no exame do impe­
dimento. 

Por essas razões, voto no seitido dte que se dê a 
seguinte resposta: 

Os antigos membros dos Tribunais dte Contas 
municipais, em di6ponibUidadte, em virtude da ex­
tinção, por dispositivo constitucional, dos referidos 
órgãos, não são abrangidos pela inelegibilidadte pre­
vista no art. 151, parágrafo único, letra c, da Cons­
t i tu ição. 

Quanto a existir ou nãó o impedimento previsto 
no á r t . 13, LX, d á Constituição, é matér ia que não 
ee compreende na competência deste Tribunal Supe­
rior Elei toral . 

» e o 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Stenhor Pre­
sidente, estou dte acordo com o S r . Mini6tro-Rtelator. 
N a verdade se cuida, na espécie, dte disponibilidadte 
que resulta de s i tuação especialíssima. 

O membro do Tribunal de Contas em disponi­
bilidade, por força dte ext inção dó referido órgão, 
evidentemente, não se situa dentro d á inelegibili-
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dade prtevi6ta na letra c, parágrafo único, do art . 151, 
da Constituição, como bem ressaltou o S r . Ministro-
Relator. Desaparece a razão de ser da própr ia ine-
legibilidaüie porque ele n ã o tem condições de voltar 
a exercer o Cargo, pelo imtenos na oportunidade dessa 
eleição. 

•Assim, Senhor Presidente, estou de inteiro acordo 
com o S r . Ministro-iReiator. 

# 9 « 
(Os Srs . Ministros Amaral Santos e Ar­

mando Rolemberg votam de acordo com o Se­
nhor .Ministro-Rtelator). 

« « 0 
O Senhor Ministro Antônio Neder — Também 

eu estou de acordo com o S r . Ministro-Rtelátor, mas 
acrescento uma ressalva: é a de que o impedimento, 
no caso, deve ser apreciado pela autoridade com­
petente . 

O S r . Ministro-Rtelator só abordou a maté r i a 
da inelegibilidade. Entendo que a ma té r i a da ine­
legibilidadte tem per t inência com a matér ia dte i m ­
pedimento, es tá envolvida nela. 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Prte-
sidtente, entendo que, no caso presente, o impedi­
mento n ã o podte gerar inelegibilidadte por estar ex­
tinto o órgão. Assim, dtesdte que não há inelegibili­
dade, n ã o examino o impedimento. 

* * * 
O Senhor Ministro .Hélio Proença póyle — O que 

se quer saber, n a consulta, a mteu ver, é se h á inele­
gibilidade para os mtembros, em disponibilidade, dós 
Tribunais dte Contas extintos pelo art. 191 da Emenda 
Constitucional nP 1, de 17 de dezembro de 1969. 

Entendo que, no caso, n ã o h á inelegibilidadte, 
pois ete trata dte especialissima situação, de d.spo-
nibilidadte n ã o pó r ext inção de cargo, somente (ar­
tigo 174 da L e i n 9 1.711, de 1952) mas por extinção 
do própr io órgão. 

Quanto à maté r i a de impedimento, muito bem 
enfocada peia douta Procuradoria-Geral Eleitoral, 
data venia, n ã o . mte pártecte seja parte d á consulta, 
nem objteto de decisão eleitoral. Quando muito ca­
beria um esclarecimento, ou uma lembrança . 

(Sessão em 11-6-70). 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n? 4.035 — D(P — Relator: Ministro 
Célio S i lva — Interfessada: A R E N A . 

Dtecisão: O Tribunal, por votação unânimte, de­
liberou, em resposta à consulta, que os antigos 
mtembros dós tribunais dte contas municipais, em 
disponibilidaidb, em virtude d á extinção, por dispo­
sitivo constitucional, dós referidos órgãos, n ã o são 
abrangidos pela inelegibilidade prevista no art. 151. 
parágra fo único, letra c, d á Consti tuição. 

Pres idência d ó S r . Ministro Eloy da Rocha. Pre­
sentes à sessão os Srs . Ministros Djaci Falcão, 
Amaral Santos, Armando Roíembterg, Antônio Nteüter, 
Célio Si lva, Hélio Proença Doylte e o D r . Xavier 
dte Albuquerque, ProcuradOr-Gteral .Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 8.761 

Processo n.° 4.091 — Classe X — Rio de Janeiro 
(Niterói) 

Consulta do Tribunal Regional sobre como 
proceder quando a zona eleitoral não tiver ta­
beliães em condições, por incompatibilidade, de 
exercer a junção do escrivão eleitoral, tal 
ocorrendo também com oficial do registro civil, 
cargo que se encontra vago, sem substituto. 
— O Tribunal respondeu que deve ser obser­
vado o disposto no art. 33, § 2?, do Código 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, per unanimidade dte votos, responder a con­

sulta, na conformidade dás notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte 'da decisão. 

Sa lá das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
• Distrito Federal, 28 dte julho de 1970. — Eloy da 

Rocha, Presidente. — Djaci Falcão, Rtelator. — Xa­
vier de Albuquerque, Procurador-Geral Elei toral . 

('Publicada no D.J. de 14-11-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Rtelator) — 
Senhor Presidente, trata-se dte consulta formulada 
pelo Presidente dó Tribunal Regional Eleitoral do 
listado do R i o de Janeiro, dó seguinte teor: 

"Consulto Vcssência como proceder quando 
a zona eleitoral não tiver tabeliães em condi­
ções, por incompatiDilidadte, de exercer a lur i -
ção de escrivão eleitoral, tal ocorrendo também 
com of.cial d ó registro civil , cargo que se 
encontra vago, sem substituto?" 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, consoante dispõe o § 29, do 
art. 33, do código Eleitoral, deve ser observada a 
substi tuição prevista na J-ei dte Organização j u d i ­
ciária local. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n9 4.091 — R J — Rtelator: Ministro 
Djaci *aicao — Interessado: T R E . 

Oecsao: O Tribunal deliberou, em solução à 
consulta, que, por substi tuição do escrivão eieitoral, 
cave ser ooservado o disposto no art . ad, § ao 
ccaigo Eleitoral. 

í-resiocíicia, do S r . Ministro Eloy da Rocha. Pre­
sentes à sessão os Srs. Ministros Djaci j?alcão, 
barros Monteiro, Armando ^oiemoerg, Márcio R i ­
beiro, Cteno riüva, Heno Proença Doyie e o doutor 
Xavier de Albuquerque, Procurador-weral Eleitoral. 

(Sessão de 28-7-70) . 

RESOLUÇÃO N.° 8.765 

Processo n.° 4.097 — Classe X — São Paulo 

Pedido do Tribunal Regional para que seja 
autonzaao a reqiasimr, em caráter excepcional, 
invegiant.es do magisieiio esiaauad. e municipal. 
— o Tnounal mam/estou-se peui conveniência 
de manier o áisposw nó art. 3? da Resolução 
n9 6.809. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidaae de votos, m a e i e m o peaido, 
na coniOrmtaaae das notas taquigraiicas em apenso 
e que ncam raaerioo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 28 de julho dte 1970. — Eloy 

da Rocha, Presidente. — Djaci Faicão, xvelator. — 
Xavier de Albuquerque, Procurador-o-eral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. dte 14-10-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Djad Falcão (Rtelator) — Se­
nhor Presidente, trata-se de oiicio do presidente do 
I r ibunal Regional Eleitoral do Estado dte São Paulo 
solicitando autor ização para requisitar, em cará ter 
excepcional, integrantes dó magistér io estadual e m u ­
nicipal. Nó referido oficio, assim procura justificar 
a requisição: 

" A iéttensldade do alistamento eleitora! 
acenbua-se, ora em virtudte das cominações 
previstas - na legislação, ora pela louvável ini* 
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ciatiVa par t idá r ia , com vistas para o disposto 
na Le i n* 5.581, de maio úl t imo. 

'Assim, soluções de ca rá te r t ransi tório, como 
já se altegou anteriormente, resultam inefi­
cazes, tais como a convocação de serviços extra­
ordinários, sempre limitada pela exigüidadfe da 
/dotação orçamentár ia específica ou pela i m -
PTopriedade d'a sua prorrogação indefinida. 

Dotada de quadro • efetivo composto de 
apenas 461 servidores, para atendimento dos 
serviços das seis zonas eleitorais da Capital 
(2.244.332 eleitores), a lém dos encargos da Se­
cretaria, fica a Jus t i ça Eleitoral, no Interior, 
entregue ao diminuto pessoal das serventias 
designadas, pessoal este auxiliado por elemen­
tos arregimentados em outros setores da A d ­
minis t ração Pública. 

A requisição de servidores, única solução 
atuante, na prát ica, tem sido constantemente 
obstatiá, seja por via do tíesestímulo gerado 
com a aplicação do rtegimte de tempo integral, 
nas repart ições de origem, seja pelo desin­
teresse dos chefes de repartição, no atendimen­
to das decisões requisi tórias. 

Por outro lado, o elenco de proibições 
consagradas na Resolução n 9 6.809, dessa Corte 
Superior, exclui a possibilidade de se valer a 
Jus t iça Eleitoral de elementos não abrangi­
dos pelo regime acima mencionado, ou seja. 
dte ocupantes dte cargos dte- magistério, ainda 
que n ã o se encontrem no efetivo e regular 
exercício de tais funções, como ocorre com pro­
fessores substitutos. 

A66im, pedindo vênia para propor o re-
examte desta relevante matér ia pelo Cóltendó 
Tribunal Superior, este Regional solicita em 
ca rá t e r excepcional e à vista da si tuação 
acima contentada, autorização p á r a requisi­
tar, com as cautelas cabivteis, integrantes das 
carreiras dó magistér io estadual e munic ipa l . " 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão (Relator) — 
Senhor Presidente, não vejo como deixar dte acolher 
a Resolução n? 6.809 que em seu art. 3? diz o se­
guinte : 

"Ar t . 39 Ressalvada a exceção do p a r á ­
grafo único deste artigo, em nenhuma hipó­
tese será admitida a requisição dte ocupantes 
de cargos isolados, de integrantes dte carreiras 
p á r a as quais se exija nívtel universitário, ou 
conhecimentos técincos, bem como de qualquer 
cargo de magistér io fedteral, estadual e mu­
n ic ipa l . " 

E esta Resolução continua em vigor. Por isso, 
em que pesem as ponderações expostas ptelo ilustre 
Desembargador-Presidente do T R E , não vejo como 
atender a sua solicitação. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n? 4.097 — S P — Relator: Ministro 
Djaci Fa lcão — Interessado: T R E . 

Dtecisão: O Tribunal manifestou-se pela conve­
niência dte manter, no ponto em questão, a Reso­
lução n<> 6.809. 

Presidência do S r . Ministro Eloy da Rocha. Pre­
sentes á sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão, 
Barros Monteiro, Armando Rolemberg, Márcio R i ­
beiro, Célio Silva, Hélio Proença Doyle e o Doutor 
Xavie r . dte Albuquerque, Procuradór-Gteral Eleitoral. 

(Sessão dte 28-7-70).. 

RESOLUÇÃO N.° 8.790 

Processo n.° 4.106 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Autoriza a apuração do pleito de 15 de 
novembro do corrente, pelas próprias mesas 
receptoras, em todo o Estado da Guanabara, 
com observância das instruções a serem expe­
didas pelo Tribunal Superior. 

Vistos, etc. 
Resolvem cs Juizes dó Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, autorizar a apura­
ção pretendida, na teónformidáidte das notas taqui­
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 13 de agosto dte 1970. — Eloy 

da Rocha, Presidente. — Barros Monteiro, Relator. 
— Xavier ãe Albuquerque, Procuraidór-Gterál Elteitoral. 

(Publicada no D.J. dte .14-H0-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Rtelator) — 
Stenhor Presidente, o Senhor Desembargador-Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara 
encaminhou â 1 este Tribunal, ofício nos seguintes 
termos: 

'lOumlprindó dtecisão unânime destte T r i ­
bunal, em 6ua sessão de 4 de junho último, 
tenho a elevada honra dte solicitar a V . Ex" 
que submieta ao pronunciamtento desse Egrégio 
Tribunal, por V . Ex» tão sabiamtentte dirigido, 
o presente pedido de autor ização para que 
fique este Tribunal capacitado a promover em 
todo o Estado da Guanabara, a apuração do 
plteito de 15 dte novembro do corrente ano, de 
imediato, pelas próprias mesas receptoras de 
votos, observado o disposto nos arts. 189 a 195 
do Código Eleitoral e nos termos dó art. 41 
dá Resolução n? 8.737, dte 18 dte junho p . pas­
sado, desse Cólendo Tribunal. 

A medida sugerida por estte Tribunal, que 
será, sem dúvida, salutar para que com ra­
pidez ste conheça o resultado eleitoral, vem 
recebendo gerais e irrestritos aplausos dte todos 
os setores da Vida dública nacional. Com ela 
mánifes tarem-se dte acordo, sem qualquer dls-
crep ncia, os vinte e cinco Juizes Eleitorais 
deses Estado, que, convocados por esta Prte-
isdência, aclamaram a idéia, com a peremptó­
r ia declaração de que as Zonas Eleitorais do 
Estado se apresentam devidamente organizadas 
para cumprir tal desiãeratum, desde que au­
torizado por .V. Ex» e pelos demais Ilustres 
Membros dtessa Egrégia Corte. 

Recebeu, ainda, este Tribunal os votos ds 
solidariedade e de aplauso por parte dos dóis 
Partidos Políticos atuantes no pais, a Aliança 
Renovadora Nacional e o Movimento Demo­
crático Brasileiro por in termédio dte seus Dirte-
tóries Regionais, na Guanabara, o que podterá 
ser constátat tó pelos termos dos ofícios juntos 
por cópia à presente exposição. 

Escusa enumerar todas as vantagens de­
correntes d á prát ica dá apuração imtediata pelas 
mesas receptoras, porque do conhecimento de 
V . Ex» e dos demais insígnes Mtembros do T r i ­
bunal Superior Eleitoral, cumprindo apenas 
ressaltar, no momtento atual dte contensão de 
despesas, a economia a ser feita que é subs­
tancial, com a n ã o insta lação dó elevado 
número dte Juntas Eleitorais e a sua manu­
tenção pelo prazo de quinze a vinte dias, p r i n ­
cipalmente ttendó em vista o problema da 
al imentação de seus componentes, numa média 
de 1.500 pessoas. 

Há a ressaltar outra circunstância, também, 
preponderante: a evitação do afastamento de 

.suas funções ..dós. Jutoes de Direito r.tcessá-
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rios à composição das Juntas Eleitorais, o que 
é deveras danoso ao funcionamento normal 
da Jus t iça , e a desnecessidade Ida convocação, 
por igual período, de funcionários dte reparti­
ções públ icas e autárquicas e, mtesmo, dte em­
presas particulares, que i r iam integrar as ditas 
Juntas, com gravtes embaraços para o desen­
volvimento dos respectivos serviços. 

Dte não olvidar, ainda, o cuidado que tem 
os Juizes Eleitorais da organização e compo­
sição d á s mesas receptoras, o que garant i rá , 
previamente, o êxito da medida aprovada por 
este Tribunal e para a qual ste solicita a apro­
vação e autorização do Egrégio Tribunal Su­
perior. 3S dte ver-se que a idoneidade moral e 
funcional que ste exige p á r a o membro dá 
mtesa receptora n ã o poderá ser divtersa «daquela 
que se há-dte levar em conta para a conta­
gem dos votos, que, num e noutro caso, tem a 
fiscalização direta dos Partidos Políticos inte­
ressados na eleição. 

Com eles, esta Presidência j á entrou em 
gestões para que sejáin selecionadas pessoas 
indicadas para a fiscalização, com condições 
de bem captar e transmitir as preleçõtes que 
se rão realizadas ptelos Mtembros deste Tribuna! 
te Juiztes Eleitorais, em cumprimento a pro­
grama a ser elaborado, sóbrte legislação eleitora! 
pertinente à recepção dte votos e respectiva 
apuração , com o propósito dte formar, um me­
lhor e mais eficiente corpo dte fiscais. 

Despe qute seja concedida a autor ização so­
licitada por este Tribunal serão elaboradas as 
respectivas Instruções, com as normas neces­
sár ias lá sua prática, visando a alcançar o m á ­
ximo de pterfeição na execução dte tal medüdá ." 

O processo foi devidamente informado. 
É o re la tór io . . ! 

VOTO 

O Senhor Ministro Barros Monteiro (Relator) — 
Senhor Presidente, o meu voto é no sentido de Con­
ceder o pedido solicitado. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.'.106 — G B — Relator: Ministro 
Barros Monteiro — Interessado: T R E . 

Dtecisão: Autorizada a apuração na forma ind i ­
cada, com observância das instruções a serem expe­
didas ptelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Pres idência dó S r . Ministro Eloy d á Rocha. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Djaci Falcão, 
Barros Monteiro. Armando Rolemberg, Antônio Ne­
der, Célio Silva, Hélio Proença Doyle e o D r . Xavier 
dte Albuquerque, Procurádór-Gera l Elei toral . 

(Sessão dte 13-«-70). 

RESOLUÇÃO N.° 8.797 

Consulta n.° 4.120 — Classe X — Espírito 
Santo (Vitória) 

Consulta sobre se "ocorrendo a hipótese 
prevista no § 3?, art. 14, do Código Eleitoral, 
o impedimento atingirá a parte meramente 
administrativa da Presidência dos Tribunais 
Regionais." — O Tribunal respondeu no sen­
tido de que o impedimento, nos termos amplos 
do dispositivo citado, é eomtplteto, abrangendo 
a totalidade da jurisdição do Juiz no Tribunal 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 
'Resolvem os Juizes dó Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder a con­
sulta, n a conformidade...das -notas- taquigráficas em 

apenso e que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões dó Tribunal Supterior Elteitoral. 
'Distrito Fedteral, 24 dte agosto dte 1970. — Eloy 

da Rocha, Presidente1. — Antônio Neder, Rtelator. — 
Xavier de Albuquerque, Procurador-Gterál Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 14->10-70). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
O ilustre Desembargador-Presidente dó T R E dó Es­
píri to Santo formula ao T S E a consulta que se 
achá redigida no telegrama dte fls. 2 nestes termos: 

"Ocorrendo hipótese parágrafo terceiro ar­
tigo 14 Código Eleitoral vg impedimento atin­
gira parte meramtente administrativa presi­
dência Tribunais Regionais pt" 

É o relatório. 

VOTO 

Voto no sentido de o T S E responder que o i m -
pedlmtento, nos termos amplos do art . 14, •§ 3"?, dó 
Código Eleitoral, é completo, isto é, a lcança totíá 
a jurisdição que o juiz exerce na Jus t iça Eleitoral, 
não havendo como distinguir, na referida norma, 
espécies de jurisdição para efeito de imptedlmtento. 

É o mteu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Consulta n? 4.<120 — E S — Rtelator: Ministro 
Antônio Niedter — Interessado: T R E . 

Decisão: E m resposta à consulta, deliberou o 
Tribunal Superior Eleitoral, nos termos dó voto dó 
Sr . Ministro-Relátor, que o impedimento previsto 
no art . 14, •§ 3', dó Código Eleiotral, abrange a 
totalidade d á jurisdição do juiz no Tribunal Eltei­
toral. 

Presidência do Sr . Ministro- Elóy d á Rocha. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Diac i Falcão, 
Barros Monteiro, Armando Holtemberg, Antônio Nte-
der, Céliô Silva, Hélio Froehça Doyle e o D r . Xavier 
de Albuquerque, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Stessão de 24-<8-70. 

RESOLUÇÃO N.° 9.430 

Processo n.° 4-561 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju) 

Listas tríplices para preenchimento ãe vagas 
de Juizes efetivos e substituto ão Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Sergipe. O Tri­
bunal converteu o julgamento em diligência. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, converter o julga­
mento em diligência, para o f im de serem subst i tuí­
dos, na lista tríplice para Juiz efetivo o Doutor 
Manoel Ferreira da Silva Neto. por contar mais dte 
setenta anos de idade, e na lista para substituto, 
o Dr . Fernando Dantas Linfa. facte ao impedimento 
legal decorrente db exercício de função pública como 
contratado, na conformidádte das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante dá 
decisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 30 de março de 1973. — Presidiu o 

julgamtento o Sr . Ministro Barros Monteiro. — 
Márcio Ribeiro, Relator. 

Esteve presente ao julgamento o Prof. J. C. 
Moreira Alves, Procurador -Ge ral Eleitoral. . . . 

•(Publicada no D.J. dte 22-H-73) 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Senhor Presidente, trata-se de telegrama dó Presi­
dente do E . Tribunal dte Just iça dto Estado de Ser­
gipe, encaminhando listas tríplices para preenchi­
mento de vagas dte juizes efetivo e substituto dó 
Tribunal Rtegional Elteitoral daquele Estado. 

Ptela Resolução n? 4.916, dte 15 dte fevereiro 
p. passado, o julgamtento foi convertido em diligên­
cia para que as informações sobre os indicados nas 
listas fossem prestadas Com o preenohimtentó dts 
impressos. 

•Atendida a diligência, foi publicado editai, stem 
impugnação. 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, examinando os dados cons­
tantes dós formulários encaminhados, constatei que 
o D r . Manoel Ferreira da S i lva Neto, cujo nome 
consta da l ista tríplice para juiz efetivo, conta 
atualmente com mais dte Setenta anos dte idade, não 
potitendó ser nomteadto (Resolução n? 8.480 — B . E . 
215/408) e o D r . Fernando Dantas Lima, da lista 
pa ia substituto, exerce o cargo de Assistente J u r í ­
dico d ó i£ESI, como contratado, estando assim i m ­
pedido. 

Assim sendo, proponho seja novamente conver­
tido o julgamento em diligência, a f im de que sejam 
substituídos os dóis nomtes ateima indicados. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n<? 4.561 — SE — Rtelator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Interessado: Presidente do T r i ­
bunal de Jus t iça do 'Estado dte Sergipe. 

Decisão: Converteram o julgamento em diligên­
cia . Decisão unân ime . 

Presidência dó Sr . Ministro Barros Monteiro. 
Presentes à sessão os Srs. Ministros Thompson 
Flores, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Mtoacir C a ­
tunda, Hélio Proença Doyle, C . E . dte Barros Bar ­
reto e o Professor Moreira AlVes, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão dte 30-3-73). 

RESOLUÇÃO N.° 9.447 

Processo n.° 4.683 — Classe X — Pernambuco 
(Recife) 

Aprova o encaminhamento da lista tríplice 
paru preenchimento da vaga de juiz Efetivo 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Pernambuco e converte o julgamento em dili­
gência quanto a Juiz Suplente a fim de que 
seja substituído um dos nomes ali constante, 
pois, sendo professor contratado, incide nos 
impedimentos previstos na legislação eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Supterior E le i ­

toral, por unanimidladte dte votos, aproVar o encami­
nhamento da lista tríplice para Juiz Efetivo e con­
verter o julgamento em diügência quanto à lista 
para Juiz Substituto, na conformidádte' d á s notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante d á decisão. 

Sa la das Sessões dto Tribunal Superior Eleitoral. 
'Distrito Federal, 17 de maio dte 1973. — Thompson 

Flores, Presidente e Rtelator. 
Esteve presente ao julgamento o D r . J. C. Mo­

reira Alves, Procuradór-Gteral Eleitoral . 

(Publicada n ó D. J. de 6-11-73). -

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Versa o processo sobre encaminhamento de lista 
tríplice organizada ptelo Tribunal dte Just iça do Es­
tado de Pernambuco, e pertinente ao provimento de 
duas vagas no T R E : umá p a r á juiz substituto e outra 
para juiz efetivo. Para aquela a relação atendte 
as recomendações Itegais; no entanto, no que atine 
à últ ima, assim n ã o aconteceu. Leio o que diz a 
relação dos indicados; um deites é professor contra­
tado. 

É o relatório. 

VOTO 

Voto no sentido dte aprovar o encaminhamento 
da primeira lista, ou seja a de juiz efetivo, e para 
converter o julgamtento em diügência em relação a 
segunda. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n* 4.683 — F E — Rtelator: Ministro 
Thompson Flores — Interessado: Tribunal dte Jus­
t iça. 

Decisão: Determiniaram o encaminhamento d á 
lista tríplicte refertente à vaga dte juiz efetivo e con­
verteram o julgamtento em diligência em relação à 
lista para a Vaga dte juiz substituto a f im dte que 
seda substi tuído o D r . Sérgio Higino Dias dós Santos 
Fi lho. Decisão u n â n i m e . 

Presidência dto Senhor Ministro Thompson F lo ­
res. Presentes à sessão os Srs. Ministros Xavier 
dte Albuquerque, Antônio Nedter, Márcio Ribeiro, 
Mbacir Catunda, Hélio Proença Dóyle, C . E . de 
Barros Barreto e o Professor Moreira Alve6, Pro-
curatíór-Gerál Eleitoral. 

(Sessão de 17-5-73). 

RESOLUÇÃO N.° 9.473 

Processo n.° 4.624 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasíl ia) 

Consulta sobre se os detentores de man­
datos eletivos terão \os seus •nomes findicaãos, 
na chapa Ide candidatos, {independentemente de 
previa escolha, aprovação *w pronunciamento 
de qualquer idos órgãos 'partidários regionais e 
em caso afirmativo, [omitindo-se a Uireção par­
tidária iregional, quanto ao /registro ãe can­
didato, Via ocasião oportuna, poderá este re­
querê-lo direta e pessoalmente ao TRE. me­
diante prova do exercício \do mandato. Con­
sulta ainda se a critério estatutário, em ter­
mos ide disponibilidade \quanttbatv>a de pagas, 
é prevalente. \sobrepond!o-se aos demais7 — O 
Tribunal respondeu, em tese. no sentido de 
que os Estatutos 'partidários devem ser 'cumpri­
dos e ocorrendo hipótese de inobservância, ca­
berá à )Justiça Eleitoral, ipelos iseus órgãos com­
petentes, apreciar tos [casos concretos <que lhe 
forem submetidos. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade dte votos, responder a con­
sulta, na conformidádte dás notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante d á dte­
cisão. 

Sa la das Sessões dó Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasDia. 23 dte agosto de 1973. — Presidiu ao 

julgamento o S r . Ministro Barros Monteiro. —• 
Thompson Flores, Rtelator. 

(Publicada no D.J. dte 6-11-73) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Stenhor Presidente, o parecer d'a Doute Rrccura-
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doria-Gerai que se encontra a fls. 10, esclarece o 
teor d a duvida e se pronuncia sobre ela. 

Diz ele o seguinte: 

' i l . Consulta o Deputado Federal Flor im 
Coutinho, eleito pelo M D B do Estado da Gua­
nabara: 

"1. Nos termos do art. 72 dos Es­
tatutos do M D B , aprovados pela Reso­
lução n? 9.241-72. deste E . Tribunal, 05 
detentores de mandatos eletivos terão os 
seus nomes indicados, na chapa de can­
didatos que concorrerão ao próximo pleito 
eleitoral, independentemente de prévia 
escolha, aprovação ou pronunciamento de 
qualquer dos órgãos par t idár ios regio­
nais? 

2. E m caso afirmativo, omtiindò-se 
a di reção par t idár ia regional, quanto ao 
registro dé candidato, na ocasião opor­
tuna, poderá este requerê-la direta e pes­
soalmente ao E . Tribunal Regional Èleir 
toral, com fundamento no art. 72 dos 
Estatutos, mtedlante prova do exercício 
'db mandato? 

3. O critério es ta tutár io , em termos 
de disponibilidade quantitativa de vagas, 
é prevalente, sobrepondo-se dós demais?" 

2. O art. 72 dós Estatutos do M D B , apro­
vados pela Resolução n 9 9.241, de 6 dé julho 
de 1972, dispõe: 

"Os filiados ao M D B que exerçam 
inandato eletivo terão os seus nomes i n ­
dicados na chapa dte candidatos que con­
correrão ao próximo pleito eleitoral". 

3. Obviamente, tratando-se de norma i n -
serta nos Estatutos pela Convenção Nacional, 
órgão máx imo dos Partidos, deve ser ela cum­
pr ida . Por outro lado, e sendo certo que, nos 
termos d á legislação em vigor, cada Partido 
pode registrar candidatos em númtero equiva­
lente ao dobro d ó dte vagas a preencher, aqvele 
dispositivo, a inda que não tivesse, como tem, 
ca r á t e r t ransi tório, não implicaria o alijamento 
dte filiados que não estivessem no exercício 
dte mandato. 

4. Somos dte parecer, portanto, dte que à 
Consulta se responderá, em tese, no tentido 
dle que os Estatutos Par t idár ios devem ser 
cumpridos. Ocorrendo hipótese de inobser­
vância, caberá à Just iça Eleitoral, pelos seus 
órgãos competentes, apreciar os casos concre­
tos que lhe forem submetidos." 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— M e u voto é respondendo a consulta, nos termos 
do parecer dá Douta Procuradoria. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O DA A T A 

'Consulta n? 4.624 — D F — Relator: Ministro 
Thompson Flores — Interessado: S r . Flor im Cou­
tinho, Deputado Fedteral pelo M D B . 

Decisão: Responderam a consulta nos termos do 
parecer d á Douta Procuradória-Gteral Eleitoral. De­
cisão u n â n i m e . 

Pres idência d ó Stenhor Ministro Raphael dte Bar­
ros Monteiro. Presentes à sessão os Srs. Ministros 
Thompson Flores, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, 
j^oacir Catunda, Hélio Proença Doyle e C . E . dte 
Barros Barreto. 

.(Sessão dte 23-8-73). . 

RESOLUÇÃO N.° 9.498 

Processo n.° 4.747 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa) 

Pedido de férias de membro de Tribunal 
Regional Eleitoral submetido à apreciação do 
TSE. — O Tribunal resolveu determinar o ar­
quivamento do processo, com a expedição ãe 
cópia da Resolução ri> 9-422 ao Egrégio Tri­
bunal "a quo". 

Vistes, etc. 

Resolvem os Ministros dó Tribunal Superior Ele i ­
toral, por unanimidade dle votos, determinar o ar­
quivamento dó processo, com a expedição dte cópia 
da Resolução n? 9.422 ao Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral dá Paraíba, 'na- conformidade dás notas 
taquigráfioas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões dó Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Fedteral, 18 de outubro dte 1973. — Pre­

sidiu o julgamento o Sr . Ministro Barros Monteiro. 
— Hélio Proença Doyle, Rtelator. 

Esteve presente ao julgamtento o Prof. J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. dte 12-111-73) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle (Rtelator) 
— Senhor Presidente, o E . Tribunal Regional Ele i ­
toral d á Pa ra íba dirigiu a este Tribunal o seguinte 
telex: 

"'Honra submeter apreciação Coiendó T r i -
suptelei vg intermédio Vossência vg dtecisão este 
Tribunal que concedeu afastamento termos ar­
tigo 30 inciso LTI Código Eleitoral ao Juiz efe-
tivoJoas de Bri to Pereira vg no período de 
26 setembro a 2 novembro corrente ano em 
gozo férias pt" 

É o relatório. 

VOTO 

E m caso idêntico, Próctesso n? 4.671, Classe X , 
dte Goiás, julgado em sessão dte 15 dte março último, 
do qual fui relator, proferi o seguinte voto: 

" A rtedáção do inciso III, do art. 30, do 
Código Eleitoral, quando lida isoládámtentte, dá 
a impressão dte que o Tribunal Superior Eltei­
toral dlevte aprovar a concessão de férias ou 
licenças concedidas pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais aos seus membros. Dispõte o citado 
inciso: 

"— conceder aos seus mtembros e aos 
juizes eleitorais licença e férias assim 
como afastamento do exercício dos cargos 
efetivos submetendo, quanto àqueles, a 
decisão à aprovação dto Tribunal Superior 
Elei toral" . 

N a realidade, porém, o Código Eleitoral so­
mente determina que seja submetida à apro­
vação dó Tribunal Superior o afastamiento dos 
cargos efetivos, quando tal afastamento se re­
fere aos membros dós Tribunais Regionais 
Eleitorais. 

Tanto assim é, que na competência do 
Tribunal Superior Eleitoral (art. 23),.os inc i ­
sos n i e IV, estabelecem: 

'"LTI — concedter aos seus mtembros 
licença e férias, assim como áfastamtento 
do exercício dós cargos efetivos; 

IV — aprovar o afastamento dó exer­
cício dos cargos efetivos dos juizes dos 
Tribunais Regionais . Eleitorais". 

Não compete ao Tribunal Superior Eleito­
ral , conseqüentemente, aprovar a concessão ds 
férias ou .licenças ^concedidas .pelos Tribunais 
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Regionais, aos seus membros. A concessão de 
licenças e férias aos membros dos Tribunais, 
aliás, está prevista de forma genérica na Cons­
tituição Federal, que assim dispõe: 

"Ar t . 115. Compete aos Tribunais: 

III — conceder licença e férias, nos 
termos da lei, aos seus membros e aos 
juizes é serventuários que lhes forem • 
imediatamente subordinados". 

ãMDeu voto, em conclusão, é no sentido de 
determinar o arquivamento do processo, escla-
reeehdo-se ao E . Tribunal Regional Eleitoral 
que somente no caso de afastamento do exer­
cício db cargo efetivo, vaie dizer, na hipótese 
em que juiz de Tribunal Rteg.onál Eleitoral é 
afastado de suas funções da Just iça comum, 

• ou de cargo público que exerça, se fie tratar 
de juiz da classe dos juristas, é que a decisão 
deve ser aprovada pelo Tribunal Superior EPei-

' toral, observado o disposto nas Instruções bai­
xadas at ravés da Resolução n? 7.418, de 9 dte 
abril de 1964, publicada no Boletim Eleitoral 
n? 155". 

Acolihtendb-o, decidiu o Tribunal, por unanimi-
dadte, baixar a Resolução n ? 9.422, dó seguinte 'teor: 

"Ftedldó dte ' licencia de membro'dte Tribu­
nal Regional Eleitoral. —' O Tribunal resolvteu 
determinar o arquivamento do prcctesso, escla­
recendo ao T R E que somente no caso de afas­
tamento do exercício do cargo efetivo, Vale 
dizer, na hipótese em que Juiz de Tribuna! 
Regional é afastado de suas funções na Jus­
tiça comum, ou dte cargo público que exerça, 
se- se tratar de Juiz da classe dtos juristas, é 
que a decisão deve ser aprovada pelo Tribunal 
Superior, observado o disposto na Resolução 
m» 7.418, de 9-4-64 ( B . E . n? 155)". 

Conforme consta daquele processo, cópia dessa 
Resolução foi enviada a todos os Tribunais Regio­
nais. 

Meu voto, assim, é idêntico ao anterior, ptelo 
arquivamtento dó processo, remetida, novamente, 
cópia da Resolução n? 9.422 ao Tribunal Rtegional 
Eleitoral da Paraíba, bem como dessa dtecisão. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.747 — P B — Rtelator: Ministro 
Hélio Proença Doyle. 

Decisão: Dteterminaram o arquiVamtento, com a 
expedição dte cópia da Resolução n? 9.422 ao Egré­
gio Tr ibuna l . a quo. Decisão unân ime . 

Presidência dó Sr . Ministro Barros Monteiro. 
Presentes à stessão os Srs. Ministros Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de 
Barres Barreto e o Prof. J . C . Moreira AlVes, Pro-
curadór-Gterál Eleitoral . 

(Stessão de 13-10-73). 

RESOLUÇÃO N.° 9.521 

Processo n.° 4.771 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasí l ia) 

Eleição indireta para Presidente e Vice-
Presidente da República. — Pretensão à pro­
paganda gratuita por meio de radiodifusão e 
televisão, nos termos do art. 250, do Código 
Eleitoral. Iruadmissibilidade. — A propaganda 
eleitoral gratuita prevista pelo referido ar­
tigo 250 visa a captar votos de eleitores, afas­
tando a influência do poder econômico. — Pela 
razão fundamental da norma, não tem ela 
aplicação à eleição indireta regulada pela Lei 
Complementar ri> 15. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros dó Tribunal Superior Eltei­

toral, por voto dte desempate, vencidos os Ministros . 

Márcio Ribeiro, Rtelator, Hélio Proença Doyle e C . 
E . de Barros Barreto, indeferir o pedido, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante d á dtecisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Distrito Federal, 20 de novembro de 1973. — 

Thompson Flores, Prtesidtente. — Moacir Catunda, 
Rtelator designado. — J. C. Moreira Alves, Procura-
dor-Gteral Eleitoral. 

^ (Publicada nó D.J. dte 30-11-73).. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Visando assegurar o seu direito a propaganda elei­
toral, em decorrência da escolha atos *>rs. Ulisses 
Guimarães e üa rbosa L i m a Sobrinho, como candi­
datos à Presidência e Vioe-Presidência õ'a Repú­
blica, o-MiOxí, faz a este Tr ibunal .a seguinte comu­
nicação. 

"O Movimento Democrático Brasileiro 
( M D B ) , por seu advogado e delegado junto a 
esta Eg . Corte, Vem a presença de Vossa Exce­
lência, comunicar — para os eleitos dó ar­
tigo 240 e seguintes do Código Eleitoral — 
que em Convenção Nacional realizada em 22 dte 
setembro dte 1973, escolheu os insignes bra­
sileiros Ulysses Guimarães e Barbosa L i m a 
Sobrinho como candidatos à Presidência e • 
Vioe-Piesidenciá da República no próximo 
pleito eleitoral. 

Vterifxado, assim, o implemtento dá única 
condição aquisitiva dos direitos pertinentes ã 
propaganda eleitoral nos termos da L e i n ú m e ­
ro 4.737, de 15 dte julho de 1965 — quer o 
Partido manifestar a intenção dte exeree-los 
regularmente, no cumprimento dte sua rele­
vante função pública dte ins t rumentação do 
povo, no processo de -escolha dos futuros d i r l - -
gentes dá Nação. 

Embora ciente de que "ninguém poderá im­
pedir a propaganda eleitoral", "dte candidatos 
a cargos eletivos" (arts. 240 e 248 IC. E le i ­
toral) , deseja acautelar-se quanto a reserva 
dos horários gratuitos a que tem direito, "nas 
estações de r á d i o e televisão..." inclusive as 
de p-ropriedátíte dá União, Estados, Territórios 
ou Municípios" (art. 250 do C . E l . ) — nos 
sessenta dias anteriores à antevéspera do 
pleito. 

Como a lei confiou à Jus t iça Eleitoral o 
encargo dias providências destinadas ao "efetivo 
cumprimtento do preceituado..." no art. 250 
dó Código Eleitoral, que assegura o atoesso pa-
r i tár io aos meios dte comun.cações, para que 
não sejam privilégio do poder econômico, ense­
jando assim a propaganda inseparável da elei­
ção, a través da qual se torna efetivo o prin­
cípio institucional dte que "todo podter emana 
dó povo e em seu nome é~ exercido" (art. 1*, 
§ 1*, dá Constituição Federal), vtem o Partido 
encarecê-las, desde logo, requerendo a imedia­
ta de terminação às emissoras dte rádio e tele- . 
visão dó país, p á r a ' que procedam a reserva 
dos horários, no período destinado à propa­
ganda eleitoral gratuita dos seus candidatos à 
Presidência e à Vice-Presidência dia República 
como ordena a le i . 

Termos em que 
Espera deferimento. 
Brasíl ia (DF) , 30 dé outubro dte 1973. — . 

Marcos Heusi Netto, Adv. O A B - D F n? 311 — 
Delegado dó M D B " . , 

Acompanha esse requerimento a ata dá conven­
ção nacional do Partido e demais documentos refe­
rentes a escolha e registro dos aludidos candidatos . 
às. próximas eleições. 

Ouvida a Procuradoria-Geral Eleitoral mánifes-
• tou-se pelo inideferimtento do pedido (fls.. 31-34, l ê ) . . 

É o. relatório. 
* * * 

(Usou da palavra o D r . Màrcus Heusi 
Netto). 
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VOTOS 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Os arts. 1», § 1? e 183, § 89, da C F . vigente, totem 
como cs dispositivos db Código Eleitoral (Lei númte­
ro 4.737-65) n o t a d á m e n t e seus arte. 29 e 248, levam-
me a convicção dte que a propaganda eleitoral nãó 
pode ser vedada, mas, ao contrár io, deve ser per­
mitida, mesmo no caso dte eleições indiretas. 

Segundo o texto constitucional só não se per­
mite a propaganda de guerra, a dte processos vio­
lentos para subverter a ordem social ou a ordem 
política, a dte preconceitos de r aça ou classe e a 
con t rá r i a à moral e aos bons costumes. 

A Consti tuição e o Código Eleitoral, tepetindb-a, 
e, aliás, aludindo a eleições indiretas, acentuam 
ambos que todo o poder emana db povo. 

N ã o se trata dte um "chavão" . 

Adotado p/ara a República, o regime represen­
tativo ( |C.F., art. 19). 

"o exercido d ó poder, ainda por parte da­
queles que só indiretamente o recebem, como 
os juizes e os funcionários públicos, é sempre 
exercido em nome ao povo (Pontes Miranda 
— CF-67, com a E . n<? 1, vol . 1, pág . 479)". 

"As Constituições é que compete dizer como o 
povo reparte o poder" (op. ci t . vol . III, p á g . 279) . 

Pa ra o eleito de admissão dessa realiolade j u r í ­
dica pouco importa, assim-, düstingüir entre eleição 
direta ou indireta. 

O Colégio Eleitoral a que se refere o art. 74 dá 
C . F . , composto ae lídimos representantes do povo, 
evidentemente n ã o fói estruturado a í im dó que tra­
balhasse no processo eletivo mais importante dá de­
mocracia brasileira divorciado da opinião pública e 
sem que estivesse implícita em sua noore missão a 
pjena liberdade dte escolha. 

O principio o a íiatendadte par t idár ia , bem com­
preendido, nao podterla ser tido como restr ição a 
essa í iDeitiácte, pois segundo o art. 152, parágrafo 
único, da C F . , , cs próprios senadores e deputados 
poaem se opor as diretrizes dte seus partidos, dtesde 
que sejam ilegít imas. E o cri tério oJe legitimidade 
oeve ser apreciado pela J u 6 U ç a Eleitoral . 

A seleção dos candidatos, pois, será lei ta segundo 
o cri tér io individual e a consciência dos membros dó 
Conselho. 

O mteismo Pontes dte Miranda, referindo-se às 
exigências que o direito eleitoral dtevte satisfazer, 
observa que o exercício dá escolha se l áz pelas idéias 
(direção, sentido) e pelas indlividualidaiaJes, mais 

por aquelas do qute por estas, e que cumpre reduzir 
a indi ferença pública dá parte da população, que, 
de ordinário, so se interessa peios asuntos indiv i ­
duais ( C F . - 3 4 , vol . 1, pág . 735). 

Como conseguir isso, em qualquer pleito, sem o 
uso dá propaganda par t idá r ia? 

No caso de disputa entre 2 ou mais candidatos 
de diferentes partidos, a propaganda — teoricamente 
— dtevte ser considerada como apta a determinar o 
sucesso de qualquer deles. 

A propaganda, portanto, interessa a qualquer 
tapo de eleição e não poderia ser de a n t e m ã o supri­
mida, nem como ilegal, nem como inút i l . No caso 
ela completa o processo especial dte eleição deter­
minado pela Consti tuição. 

Observe-se, por outro lado, que o Código E le i ­
toral, depois dte aludir, no art. 29, a eleições i n d i ­
retas, n ã o con tém no tí tulo próprio qualquer refe­
rência que excluísse dó direito à propaganda as 
eleições indiretas. 

Impossível, aliás, separar a questão "propagan­
da" da formação d á opinião pública e dto eleitorado, 
com relação a qualquer pleito. 

A qualidade do Colégio Eleitoral nãó exclui a 
possibilidade de m u d a n ç a dte opinião a f im dte atten-
dter, pela livre escolha, á melhor conveniência pú ­
bl ica . 

A eleição para Presidente e Vice-Presidente da 
Repúbl ica • era, é, e continua sendo, a despeito de 
sua forma especial, um pleito geral de âmbi to na­

cional, que interesse fundamentalmente a todos os 
habitantes dó Pa í s . 

As lei6 posteriores ao Código Eleitoral, inclusive 
as institucionais e constitucionais, não poderiam 
alterar e realmente n ã o alteraram essa característ ica 
d á eleição pela óbvia consideração dte que a na­
tureza dás coisas não pode ser alterada por lei 
alguma. Não vejo, assim, como afastar a pretensão 
db Requerente por aplicação dó art. 250 do Código 
Eleitoral. 

Esse Código contém todas as regras necessárias 
a coibir o abuso d á propaganda que, assim exercida, 
não poderá ofender a qualquer preceito d á Consti­
tuição Federal vigente. 

Ste o direito a propaganda elteitoral, intelusivte a 
propaganda gratuita, nas eleições gerais, é o mtesmo, 
quer se trate de eleições diretas, quer indiretas, nãó 
se torna necessário, no caso, analisar interesse dte 
terceiros (estações dte televisão e radiodifusão) . 

As dificuldades poderiam ser aplainadas por 
aplicação dó art. 250, § 29, do Código Eleitoral ou 
por instruções especiais baixadas pelo Tribunal . 

A pretensão do Requerente, em igualdádte dte 
condições com o outro partido, encontra pleno apoio 
na le i . 

Defiro o pedido dte fls. 2-3. 

• a o 

O Senhor Ministro Moacir Catunda — Senhor 
Presidente, o meu voto é indererindb o requerimento 
porque o preceito do art. 250 do Código Eleitoral, 
inst i tuído com a L e i n? 4.373, de 15 de julho de 
1965, durante a vigência d á Constituição dte 1946, 
que consagrava eleições presidenciais diretas, não 
tem pert inência com a eieiçao para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da República, psio sis­
tema de votação indireta, inst i tuído pela Consti­
tuição dte 1967, e mantido pela Emenda Constitucio­
nal n9 1, de 1969, precisamente para evitar trau­
matismos decorrentes d á s campanhas eleitorais, nos 
pleitos diretos, dte tão maléficas conseqüências à vida 
d á Nação. Os fatos são recentes. Estão na memória 
dte todos, pelo que não será necessário rememorá- los . 

O art. 250 do Código Eleitoral, quando fala de 
eleições gerais, e promete aos candidatos registra­
dos a cargos eletivos, a propaganda gratuita, em 
horários certos, dos seus programas de governo, 
a t ravés das estações de rádio ou televisão, de qual­
quer potência, de propriedade da União, Estados e 
Municípios, mi ra eleições diretas, por meio do su­
frágio universal, secreto, em que a massa de elei­
tores escolhe os candidatos oe sua preferência, à 
boca da urna, eleições aquelas es ta tu ídas na Carta 
Magna, e n t ã o vigorante, e disciplinadas pelo Código 
Eleitoral, e nunca, jamais, em tempo algum, eleições 
indiretas, como a de que se ocupa o pedido, nas 
quais os candidatos são eleitos por um Colégio Ele i ­
toral, consti tuído dos membros do Congresso N a ­
cional e de delegados das Assembléias Legislativas, 
organismo esse inst i tuído pela Constituição e regu­
lamentado pela Le i Complementar pertinente, ambas 
editados posteriormente ao iCódigo Eleitoral, j á vár ias 
vezes referido. A L e i Complementar em alusão não 
se remete ao Código Eleitoral, no tocante à maté r i a 
da propaganda pa r t idá r i a . E como esta, isto é, a 
propaganda eleitoral, como é de primeira evidência, 
tem como objetivo precipuo, ou f im único, persuadir 
o eleitor a votar nos candidatos do partido, força 
será convir na impertinência, ao caso, da norma 
legal invocada, até porque não orça pelo razoável 
que discurso, ouvido pelo rádio ou através da tele­
visão, por talentoso que seja o orador, venha de 
contribuir para sensibilizar ou alterar a vontade de 
votar do eleitorado especial que compõe o 'Colégio 
Eleitoral que, em nome do povo que o- elegeu, esco­
lherá o Presidente e o Vice-Presidente da RepúbUca, 
em sessão pública e mediante votação nominal. 

N o entendimento de que o preceito legal invo­
c a d o - n ã o tem nenhuma adequação às eleições pre-
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sidenciais indiretas marcadas para o dia 15 de ja - • 
neiro de 1974, o meu voto é indeferindo o .pedido. 

* * * 
O Senhor Ministro Hélio Proença Doyle — Se­

nhor Presidente, Senhores Ministros, as decisões de 
assuntos dos mais simples, que não apresentam di f i ­
culdades jurídicas, de fácil enquadramento legal, 
amparadas pela doutrina e pelo bom senso, muitas 
vezes acarretam inevitáveis repercussões na opinião 
pública. 

O caso presente é, sem sombra de dúvida, um 
dele6, pois envolve o que 'há de mais importante 
para partidos políticos que se lançam numa cam­
panha eleitoral — a propaganda de seus candidatos, 
de suas idéias, de seus propósitos, enfim, dos rumos 
que prometem. 

Essa propaganda, que entre nós foi, em tempos 
não muito distantes, désabrida, rude, áspera, na 
maioria das vezes violenta mesmo, es tá hoje tor­
nando-se mais 6óbria. em face das leis severas, como, 
também, pela evolução que vimos sentindo por parte 
dos políticos. 

Nó caso ora em julgamento a lei permite, sem 
dúvida, a existência de dois candidatos á Presidência 
da República, como permitiria três, se três fossem 
cs partidos. E porque permite qúe dois sejam os 
candidatos, obviamente permite que esse6 candidatos 
transmitam suas mensagens, não só para os com­
ponente tio Colégio Eleitoral, mas para o povo em 
geral que é , em úl t ima análise, quem escolha, através 
do Colégio, o próprio Presidente d a República. 

A propaganda eleitoral, segundo a própria lei, 
pode ser paga e gratuita, sendo que em nossas Ins­
truções sobre Propaganda, Resolução n 9 8.744 para 
as eleições de 1970, de que fui relator, chegamos 
a separá-las , n a Seção I, Propaganda Gratuita, na 
Seção M , Propaganda Paga. 

A propaganda gratuita é, sem discordância de 
opiniões, uma enorme vitória contra o poder eco­
nômico, pois veio garantir, precisamente, a igual­
dade dos partidos e candidatos. 

£ à Just iça 'Eleitoral, ainda é a lei que deter­
mina, cabe a regulamentação desse uso gratuito, 
para que haja, sem erro, essa igualdade. 

O argumento contrár io é o de que j á se sabe, 
de antemão, qual será o eleito e, com isso, desne­
cessária a propaganda a t ravés do rádio e televisão. 
Mas, data venia, o argumento é insustentável, porque 
a lei não distingue entre eleição direta e indireta 
quando fixa as normas, para a propaganda. Pode 
ocorrer, e isso certamente ocorre no quadro atual, 
que a propaganda n ã o vise exclusivamente um f im 
imediato, mas um esclarecimento gradativo, perma­
nente, visando o eleitor que, fatalmente, escolherá 
futuros membros do Colégio Eleitoral. 

A priori nada se poderá argüir contra a pre­
tensão dos partidos políticos, sejam eles quais e 
quantos forem, de buscarem o legítimo direito à 
propaganda gratuita, desde que dentro dos limites 
fixados pela lei . N a hipótese de, por conveniência, 
surgir a necessidade de se evitar essa propaganda, 
o que em tese é admissível, n ã o caberá, obviamente, 
à Jus t iça Eleitoral, por in terpre tação, impedi-la. 

Existe, a meu ver, uma evidente contradição 
em se permitir que haja mais de um candidato e 
que n ã o sejam aplicadas as regras preestabelecidas, 
no Código Eleitoral, para a propaganda política 
desses mesmos candidatos e de seus Partidos Polí­
ticos, na sua mais ampla de terminação. A regra, 
para todas as fases, só pode ser a comum, fixada 
na forma geral. 

Como afirmei de início, o caso em julgamento 
é simples e de fácil deslinde. 

Simples o entendo porque encontro a lei que 
prevê e fixa normas para essa propaganda; simples, 
ainda, porque não me parece deva o texto legal ser 
interpretado de modo restritivo. 

Aliás, no meu entender, o bom senso está a 
indicar que essa propaganda política só pode enobre­
cer e exaltar o regime democrático, ao qual, antes 
de tudo, a justiça, especialmente a Jus t iça E l e i ­
toral, deve. fidelidade. 

O art. 2? do Código Eleitoral tem a seguinte 
redação: 

"Todo podter emana do povo e será exer­
cido em seu nome, por mandatár ios esco­
lhidos, direta e secretamente, dentre candi­
datos indicados por partidos políticos nacio­
nais, ressalvada a eleição indireta nos casos 
previstos na Constituição e leis específicas" 
(grifei). 

Vê-se, pois, que o próprio Código «Eleitoral, Le i 
n» 4.737, de 15 de julho de 1965, prevê a hipótese 
da eleição indireta, na í jar íe Primeira, intitulada 
INTRODUÇÃO. E esse mesmo Código, que no texto 
citado, ressalva expressamente a eleição indireta 
quando prevista na .Constituição ou leis específicas, 
ao tratar, n a Parte. Quinta, D A P R O P A G A N D A 
PARTIDÁRIA, nenhuma ressalva impõe à eleição 
indireta. Muito pelo contrário, fala, sempre, em 
cargos eletivos, sem distinguir se eleição direta ou 
indireta. F i x a o art . 250: 

"Nas eleições gerais de âmbito estadual ou 
nacional, as estações de radiodifusão e tele­
visão de qualquer potência, inclusive as de 
propriedade da União, Estados, Territórios ou 
Municípios, reservarão, nos sessenta dias ante­
riores à an te -véspera do pleito, duos horas 
diárias para a propaganda eleitoral gratuita, 
sendo uma delas à noite, entre vinte e vinte 
e três horas, conforme instruções, providências 
e fiscalização da Jus t iça Eleitoral, para o efe­
tivo Cumprimento do preceituado neste artigo" 
(grifei). 

A determinação legal, expressa, é para que a 
Jus t iça Eleitoral baixe instruções para o perfeito 
cumprimento da lei e não para que negue o direito 
al i previsto. 

A adoção da propaganda gratuita, repito, visa, 
preoipuamente, evitar a in tervenção maléfica do 
poder econômico, da í a norma que proibe o can­
didato a cargo eletivo, sob psna de cassação do 
registro, efetuar, individualmente, despesas com 
propaganda. 

O ilustre Procurador-Geral Eleitoral, Prof. José 
Carlos Moreira Alves, em seu brilhante e erudito 
parecer, ci ta o conhecido princípio "onde a lei não 
distingue, nem o intérprete pode distinguir", para, 
em seguida, dizer que não encerra ele uma regra 
absoluta, pois se assim fosse não seria admitido o 
que se denomina de in terpre tação restritiva, pela 
qual se distingue, para restringir o alcance da lei, 
o que sua letra n ã o distinguiu. 

A meu ver, data venia, precisamente no caso 
em julgamento, deve o princípio antes citado ser 
aplicado, pois há que se respeitar, principalmente, o 
texto legal, sem restr ições. É O caso típico, a mfeu 
ver, para a adoção incondicional do velho brocardo. 

O Código Eleitoral quando se refere à propa­
ganda não diz ser ela destinada exclusivamente ao 
aliciamento de votos, nem que se trata só de eleição 
ai/reta. Não dizendo, n ã o posso, não devo, com tran­
qüilidade, assim in terpre tá- lo . 

A propaganda que se almeja não fica, a meu 
ver, restrita ao aliciamento de votos, mas .pode se 
estender ao esclarecimento da opinião pública, o que 
é de se louvar, nunca impedir; 

Acrescente-se que a propaganda está permitida, 
a ambos os candidatos, como é notório. A* propa­
ganda gratuita, a t ravés de rád io e televisão é uma 
parte, uma das formas de propaganda. Porque se 
admitir uma parcela e não se admitir outra? Não 
h á lógica que o Partido e candidato possam dizer 
em praça pública e em comícios o que lhes pareça 
conveniente à difusão de 6uas idéias, e não possam 
dizer a mesmíssima coisa pelo rád io e televisão. 
E m nome de quem e de que esse impedimento ou 
restrição? 

Sem ser o caso, evidentemente, e sem estar em 
julgamento ou apreciação, adianto que mesmo na 
hipótese de um único candidato, requeresse o Par­
tido o horár io gratuito, a ele deveria ser deferido 
o pedido. 
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E m 1966, tendo em vista as eleições indiretas 
e diretas que se realizariam naquele mesmo ano — 
indireta para Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública, em 3 de outubro, e direta para senadores 
e Deputados Federais e Estaduais, em 15 de novembro, 
o Colendo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
fez consulta a esta Casa sobre se, por força da 
efetivação da eleição indireta para escolha do Pre­
sidente e Vice-Presidente, devia cessar, nas 48 horas 
que antecederam àquele ato, a propaganda política 
— como preceitua o art. 240, parágrafo único, do 
Código Elei toral . 

Acrescentava, o TRjE, que seu ponto de vista era 
pela impossibilidade d a realização de propaganda 
naquele período, pois "ainda que indireta, n ã o perde 
a eleição a caracter ís t ica essencial de ato eleitoral, 
cuja realização deve ser acautelada e resguardada". 

O ilustre Procurador-Geral Eleitoral de então, 
o eminente D r . Alcmo Salazar, ofereceu parecer 
pela cessação de qualquer propaganda nas 48 horas 
que antecedem a eleição indireta. 

O relator da matér ia , Ministro Décio Miranda, 
que tanto brilho trouxe a este Tribunal Superior, 
concordando com a proibição teve oportunidade de 
dizer: 

"Ademais, o texto citado, do Código E le i ­
toral, alude genericamente a "propaganda po-
l i t i c a l ' e não a "propaganda eleitoral", o que 
revela o propósito de fazer cessar, por ocasião 
de qualquer eleição, mesmo aquela propaganda 
que n ã o se d i r i ja especificamente ao alicia­
mento de votos ou adesões para o mais pró­
ximo ato eleitoral". 

Continuando, diz S . Ex»: 
"Ainda mais se reforça este entendimento 

quando se considera que a lei previu a cessa- • 
ção da propaganda não só durante 48 horas 
antes, mas também durante 24 horas depois 
da eleição. A propaganda política posterior à 
eleição, é evidente que n ã o ter; relação com 
os candidatos cuja sorte j á estaria seuada nas 
urnas. Se rá a propaganda política em geral, 
destina a produzir efeitos em eleições futuras". 

E assim conclui o Ministro Décio Miranda: 

" E m a tenção à finalidade da norma que 
me parece coincidente nas duas hipóteses, voto 
no sentido de se reconhecer que a cessação 
da propaganda política, nos termos do art. 240, 
pa rágra fo único, do Código Eleitoral, tem apl i ­
cação à eleição indireta para Presidente.e Vice-
Presidente da Repúbl ica" . 

Provado está, com in terpre tação desta Casa, de 
1966, que a .regra é uma só, quer seja eleição direta 
ou indireta. 

H á outro argumento trazido pelo Representante 
que comprova a plena aplicação do que dispõe o 
Código Eleitoral, sobre propaganda, às eleições i n ­
diretas. 

Trata-se do fato de haver o legislador, que po­
deria dispor livremente, inclusive abolindo toda e. 
qualquer propaganda para a eleição indireta, repu­
diado a Emenda n"? 42, que vinha regular a matér ia 
da.seguinte forma:. 

"Emenda n? 42. 
Acrescente-se, onde couber, um artigo com 

a seguinte redação: 
A r t Nas eleições presidenciais de que 

trata a presente lei as estações de radiodifusão 
e televisão de qualquer potência, inclusive as 
de propriedade da União, Estados e Municí­
pios, reservação, gratuitamente, nos 30 (trinta) 
dias anteriores a antevéspera do pleito, uma 
hora d iá r i a para que os partidos políticos 
f açam propaganda eleitoral e apresentem o 
programa eleitoral de seus candidatos, sendo 
que trinta minutos devem ser concedidos no 
horá r io entre vinte e vinte duas horas, con­

forme instrução, providências e fiscalização 
da Jus t iça (Eleitoral, para o efetivo cumpri­
mento do preceituado neste artigo". 

A n ã o aceitação da inclusão do texto na Le i 
Complementar n? 15-73, teve por base que 

"Essa emenda também se refere à pro­
paganda eleitoral, ma té r i a j á regulada na legis­
lação o rd iná r i a" . (.Diária do Congresso, Se­
ção II, Sup. .n? 3.088-73, pág . 26). 

N a legislação ordinár ia está, realmente, o ar­
tigo 250, do Código Eleitoral. 

E m conclusão, Senhor Presidente, meu voto é no 
sentido de que sejam tomadas as providências ca ­
bíveis para que se cumpra o disposto no art. 250 
do Código Eleitoral, garantido aos Partidos Polí­
ticos, que tenham candidatos escolhidos em Con­
venção (art. 240 do Código Eleitoral), o direito à 
propaganda pa r t idá r i a gratuita, que nada mais é que 
um dos meios da propaganda que já vem sendo 
usada em reuniões e comícios. 

Não tenho a menor dúvida quanto ao que venho 
de decidir. Entretanto, caso isso ocorresse, Com 
mais razão assim decidiria, pois não me parece 
seja caso de in terpre tação restritiva da le i . 

* e * 

O Senhor Ministro Carlos Eduardo de Barros 
Barreto — O deslinde do tema está na resposta à 
indagação: aplicar-se-ia, em eleições indiretas, o 
texto dó art. 250 do Código Eleitoral? 

Opinando pela negativa, a ilustrada Procurado­
ria-Geral argumenta com que as normas do T í ­
tulo II, da Parte Quinta, do Código Eleitoral, onde 
está inserido o artigo, dirigem-se tão somente à 
propaganda para aliciamento de votos, não tocando, 
pois, ao pleito indireto, nos moldes do que haverá 
para a Presidência da República. 

A primeira vista, impressionou-se a argumenta­
ção. Entretanto, não vi, afinal, que o citado T í ­
tulo II verse tão somente propaganda eleitoral no 
sentido restrito, qual a que mira a efeitos imediatos 
numa dada eleição. 

É verdade que o Título, primordialmente, diz com 
a propaganda em época de eleições, mas isto se d á 
na medida em que é exatamente na oportunidade 
de eleições que mais se faz uso da comun.cação de 
idéias e programas políticos. 

O Título se encima da expressão "propaganda 
par t idár ia" , e sua primeira norma, art . 240, refere, 
em parágrafo único, "qualquer propaganda política", 
para vedá-la, não só em horas que antecedem o 
pieito, como ainda em horas que se sucedem à rea­
lização do mesmo. Ou seja, refere espécie de pro­
paganda que não pode ser daquela dirigida a cap­
tação de votos, pelo próprio fato de ser feita após 
a votação. 

Menciona, ainda, o art. 245, "propaganda part i­
dá r i a ou eleitoral", a distinguir uma e outra, mas 
para forrá-las, ambas, em recinto aberto, à necessi­
dade de aquiescência da autoridade. 

J á da í entendo n ã o estarem as normas em exame 
a . dirigir-se necessária e exclusivamente a propa­
ganda para captação de votos, própria de uso no 
pleito direto. Isto se corrobora da ausência de 
qualquer ressalva excludente das indiretas nos textos 
dos artigos, e ainda de o legislador antes haver 
consignado no art. 2? do mesmo Código Eleitoral 
a figura do pleito indireto como modalidade de es­
colha dos dirigentes. 

Além disso, a se aceitar a proposição, ter-se-ia 
que desautorizar qualquer tipo de publicidade ao 
ensejo da realização de uma eleição indireta, e não 
só aquela feita por rádio e televisão. 

Há, por fim, outro subsídio, à in terpretação que 
dou ao texto legal, e que se extrai da t r ami tação 
do projeto que se transformou na L e i Complementar 
n? 15-73, como já notou o eminente Minis t ro . Hélio 
Proença Doyle. 

Realmente, a ele foi pToposta emenda, de n* 42, 
estabelecendo, na6 eleições presidenciais- indiretas 
que en tão se regulamentava, o uso gratuito, pelos 
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Partidos, do rádio e televisão, por uma (hora diár ia 
nos trinta dias anteriores à antevéspera do pleito 
— norma que seria igual à do art. 250 do Código 
Eleitoral, não fora, tão só, a diminuição temporal, 
horár ia e diária, do uso referido. 

Foi rejeitada a emenda, à consideração de versar 
"matér ia já regulada na legislação ord inár ia" . 

Concluo, por tudo, ter aplicação, aqui, o pr in­
cipio de que não cabe ao interprete distinguir onde 
a lei não o faz. 

Acompanho, por isso, o eminente Relator. Voto 
no sentido de que sejam baixadas instruções para 
o uso pêlos Partidos Políticos, do rádio e televisão, 
na forma estabelecida no art. 250 do Código Ele i ­
toral. 

« » * 

O Senhor Ministro Antônio Neder — senhor Pre­
sidente, voto de acordo com o eminente Ministro 
Moacir Catunda. 

* * * 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — O M o ­
vimento ^Democrático Brasileiro pretende, com apoio 
no art. 250 do Código Eleitoral, providências para 
que emissoras de rádio e televisão do País reservem 
horários para propaganda eleitoral gratuita, escolhi­
dos que foram os seus candidatos à Presidência e à 
Vice-Presidência da República. 

Friso que se trata de propaganda gratuita, nos 
termos do mencionado art. 250, que dispõe: 

"Nas eleições gerais de âmbito estadual ou 
nacional, as estações de radiodifusão e tele­
visão de qualquer potência, inclusive as de pro­
priedade da União, Estados ou Municípios, re­
servarão, nos sessenta dias anteriores à ante­
véspera do pleito, duas horas diár ias para a 
propaganda eleitoral gratuita, sendo uma delas 
à noite, entre vinte e vinte e três horas, con­
forme instruções, providências e fiscalização 
da Jus t iça Eleitoral, para o efetivo cumpri­
mento do preceituado neste artigo. 

§ 1? Nas eleições de âmbito municipal, as 
emissoras reservarão, nos trinta dias anteriores 
à antevéspera do pleito, uma hora diária, sendo 
trinta minutos à noite, entre vinte e vinte e 
três horas, para a propaganda gratuita. 

§ 2? Desde que haja concordância de todos 
os partidos e emissoras de rádio e televisão, 
poderá ser adotado qualquer outro critério na 
distr ibuição dos horários que deverá ser pre­
viamente- comunicado à Jus t iça Eleitoral . 

i § 3? O horár io n ã o utilizado por qualquer 
partido será redistr ibuído aos demais, vedada 
cessão ou transferência . 

§ i<f As estações de rádio e televisão ficam 
obrigadas a divulgar gratuitamente comunica­
dos da Jus t iça Eleitoral até o máximo de quinze 
minutos, entre as dezoito e as vinte e duas 
horas, nos trinta dias que precederem ao 
plei to ." 

Opina a Procuradoria-Geral Eleitoral que o dis­
positivo legal invocado n ã o encontra aplicação à 
eleição indireta para os cargos de Presidente e Vice-
Presidente da República. A o que se pretende re-
dargüir com o princípio de que não há distinguir 
onde a lei n ã o distingue. 

Parece indisputável o princípio de que a pro­
paganda eleitoral visa a captar votos a favor do 
candidato a que se refere. Da í a regra de que "a 
propaganda de candidatos a cargos eletivos somente 
é permitida após a respectiva escolha pela conven­
ção" . E normas outras do mesmo Título do Código 
Eleitoral, em que se integra o mencionado art. 250, 
disciplinadores da propaganda destinada a formar 
a convicção dós eleitores. 

Ora, a eleição indireta se realiza por meio de 
um colégio eleitoral consti tuído por membros do 
Congresso Nacional e de delegados das Assembléias 
Legislativas dos Estados. 

A Ltei Complementar n? 15, em obediência ao 
mandamento constitucional, disciplinou inteiramente 
a composição e o funcionamento desse colégio elei­
toral, a inscrição dos candidatos perante a Mesa 
do Senado e as normas d á eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente d a República. Nenhuma inter­
venção nessas eleições reservou à Just iça Eleitoral 
— salvo quanto à fixação do número de delegados. 

N ã o encontro aplicação, assim, para a norma 
do art. 250 do Código Eleitoral, que adequação n ã o 
tem à eleição indireta que a Le i Complemtentar n? 15 
regulou, nem para que a Jus t iça QSleitoral nela i n ­
terfira, como se pretende. 

A alegação de que n ã o é lícito distinguir onde 
a lei não distingue n ã o tem maior procedência. 

Carlos Maximiliano (cuja autoridade o requerente 
invoca) diz, na "Hermenêut ica e Aplicação do D i ­
reito", a respeito do brocardo: "Seria erro genera­
lizar; a regra n ã o é t ão absoluta como parece a 
primeira vista. O seu objetivo é excluir a interpre­
tação estrita; porém esta será cabível e concludente 
quando a razão fundamental da norma se não es­
tender a um Caso especial; enfim, quando impl ic i ­
tamente ou em outras disposições sobre o mesmo 
assunto, insertas na mtesma lei ou em lei diversa, 
prescrevem ilmites, ou exceções, ao preceito amplo. 
Friso: a regra n ã o sc aplica "quando a razão fun­
damental da norma não se estender a um caso es­
pecial" . 

Nicola Coviello, depois de mencionar "Come sia 
falsa nella sua goneral i tà la massima "utoi lex non 
distinguit, nec nos distinguere detoemus", pondera: 
"Essa é giusta e concludente, solo quando non vi 
sia alcuna seria ragione ohe autorizai a restringere 
la parola delia legge e quindi a distinguere un caso 
dall 'altro" (Manuale di Diri t to Civile Italiano, P . 
Generale, pág . 77). 

Ora, que a razão fundamental da norma da pu­
blicidade gratuita prevista no art. 250 diz com a 
captação de votos da generalidade dos eleitores a 
que se dirige; e que essa razão não se faz presente 
quando esse corpo eleitoral não seja Chamado à 
direta manifestação nas urnas, parece-me evidente. 

E tanto há distinguir entre uma 6ituação e outra 
que n inguém dir ia que, por ausência de expressa 
exclusão da norma, devessem estações de rádio e 
televisão divulgar gratuitamente comunicados da Jus­
tiça Eleitoral, a t é o máx imo de quinze minutos, entre 
as dezoito horas e as vinte e duas horas, nos tr inta 
dias que precedessem às eleições indiretas. 

Observo que o de que se cuida, aqui, é de esta­
belecer que a regra referente à propaganda eleitoral 
gratuita dirigida à generalidade dos eleitores, não 
encontra aplicação à eleição indireta, ptela razão 
fundamental da norma. Da í — e pela nenhuma i n ­
terferência a t r ibuída pela Lei Complementar n? 15 
e pela Consti tuição Federal à Jus t iça Eleitoral no 
tocante às eleições indiretas ,— meu voto é no sen­
tido de que n ã o h á providência a tomar-se quanto 
à pretensão manifestada pelo requerente. 

Acrescento que se argumenta com o fato de ter 
sido rejteitada emenda que se ofereceu à Le i Com­
plementar n 9 15, emenda que dispunha sobre a pro­
paganda antes das eleições indiretas. Mas, o valor 
exegético de trabalhos preparatór ios ou o exame 
da mens legislatoris são elementos que n ã o se ttem 
na mais alta conta na in terpre tação ida le i . A todos 
esses elementos, sobreleva o da finalidade da norma. 

Fala-se, também, que a propaganda gratuita 
visaria afastar os inconvenientes do poder econô­
mico. Mas eleição que se processa por um colégio 
eleitoral de altíssimo nível evidentemente não es ta rá 
sujeita à influência do poder econômico. 

A referência a precedente sobre a cessação da 
propaganda quando de eleições diretas e eleições 
indiretas n ã o mte parece suficiente para justificar 
a publicidade antes das eleições indiretas. Decorreu 
es6a proibição, ao que tudo indica da conveniência 
de evitar que a propaganda referente a eleições d i ­
retas pudesse trazer transtorno ao decorrer das 
próprias eleições indiretas. Havia, aí, ambas as elei­
ções e seria, realmente, difícil que já se previsse 
a questão da legitimidade da publicidade gratuita, 
precedente a eleições somente indiretas, para re-
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solvê-la naquela oportunidade. Nada diz o prece­
dente com a questão que agora se debate. 

São essas as razões, Senhor Presidente, com que, 
cem embargo do brilho com que íoi sustentada a 
legitimidade da propaganda gratuita antes das elei­
ções indiretas, meu voto se encaminha no sentido 
da op in ião manifestada pelo eminente Ministro 
Moacir Catunda. 

VOTO DE DESEMPATE 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Presidente) 
— O Tribunal , ao apreciar o pedido, se dividiu, vo­
taram .pelo deferimento.es eminentes Ministros Re­
lator, Hélio P roença Doyle e Barros Barreto; pelo 
indeferimento, os eminentes Ministros Moacir C a ­
tunda, Antônio Neder e Rodrigues A lckmin . 

Ocorrendo empate, na forma regimental, cabe 
ao Presidente proferir voto, dirimindo-o. 

Paço-o, désempatando-o pelo indeferimento do 
pedido. 

Data venia dos votos em contrár io, estou con­
vencido do acerto, não só do parecer da douta Pro­
curadoria-Geral Eleitoral, Cuja cópia recebi, como 
os demais Minitros, aditado em sessão, como das 
razões invocadas nos votos aos quais estou ade­
rindo, especialmente aquelas que acaba de deduzir o 
eminente Minis t ro Rodrigues A l c k m i n . 

Sua Ex», sendo o úl t imo a votar, na ordem na­
tural, teve oportunidade de poder responder aos 
argumentos aduzidos e que não constavam de seu 
voto escrito. 

N ã o se faria, pois, necessário, de minha parte, 
maior fundamen tação . 

Todavia, pela relevância da ma té r i a e virgindade 
da tese em debate, quero deixar explícito meu en­
tendimento a respeito. 

Duas, a meu ver, são as razões decisivas para 
justificar o desatendimtento da propaganda gratuita 
pelo rád io e televisão, propugnada pelo requerente, 
com invocação do art . 250 do Código Eleitoral . 

A primeira, porque se trata de eleições indiretas, 
a respeito das quais não cuida o Código Eleitoral, 
como é expresso em seu art. 2?. 

E t inha que assim dispor, porque n ã o havia, 
en tão , no Brasi l eleições indiretas, ins t i tu ídas estas 
pelo A t o Institucional n? 2, de 27-10-1965, enquanto 
aquele Diploma é de 15-7-1965. 

E r a mister, pois, a existência de lei para que 
pudesse a Jus t iça Eleitoral obrigar as. estações de 
rád io e T V a ceder seus horários e, note-se, gra­
tuitamente aos Partidos Políticos para a propaganda 
de seu6 candidates. 

É que, nos termos da Consti tuição, e como se 
insculpe no elenco dos direitos individuais n inguém 
pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer algo 
senão em virtude de le i . Refiro-me ao art. 153, § 3?. 

iDir-se-á que existe o art. 250 citado, o qual, 
ante a omissão do preceito outro, aplicar-se-ia, sub-
sidiariamente. 

Como j á disse, penso que n ã o : primeiro, porque 
n ã o tem apl icação ás eleições indiretas, por óbvias 
razões; e, segundo, porque tal atendimento impor­
taria n a p rópr ia restr ição de direito em desfavor 
das referidas estações, a6 quais ficariam obrigadas 
a ceder, gratuitamente e compulsoriamente, seus 
horár ios , sem que houvesse amparo legal, quando 
seria, pois, a té inconstitucional a de te rminação . 

O outro motivo que tenho por bem, igualmente, 
sublinhar, reside na Constituição, ainda. Agora, em' 
seu art. 74 e parágrafos , dispondo sobre as eleições 
indiretas do Presidente e Vice-Presidente da Repú­
bl ica . 

Deles merece destaque o § 3?, verbis: 
" A composição e o funtionamento do co­

légio eleitoral serão regulados em lei comple­
mentar ." 

Pois bem, em a t e n ç ã o a esta recomendação, adveio 
a Le i Complementar n9 115-73. 

Deixou ela quase que por inteiro a margem a 
j u s t i ç a Elei toral . Limitou-se, apenas, a envolvê-la 

para a fixação do número dos componentes do Co-, 
légio Eleitoral. 

Fixou-a esta Corte; e, em prol da unidade de 
compreensão na escolha, acudiu Representação da 
Procuradoria-Geral da República, baixou resolução, 
considerando conexa a m a t é n a com a escolha dos 
delegados. 

O mais, a partir da escolha dos candidatos pelos 
Partidos, seu registro e atos subseqüentes, inclusive 
a diplomação, e, finalmente, a posse, tudo ficou a 
cargo do Congresso Nacional. 

Como, pois, querer-se que a Just iça Eleitoral 
fixe os horários a que se refere o citado art . 250, 
o qual, mereceu, pelo.monos, por duas vezes, e com 
a minha part icipação, expedição de instruções (Re­
soluções ns. 8.744 e 9.219), se aqui se trata de 
eleições indiretas, à s quais aquele preceito n ã o se 
aplica, porque quase a elas ficou alheia di ta Just iça . 

Por f im,, e para terminar, invocou-se para jus­
tificar a pre tensão os trabalhos legislativos que des­
fecharam a citada L e i Complementar n» 15, quando 
teria sido rejeitada emenda que previa a propaganda 
gratuita ora em debate, e sob pretexto de estar a 
ma té r i a regulada na lei, a qual, creio, seria o Có­
digo Eleitoral. 

Empresto insignificante razão aos debates legis­
lativos. Por vezes me tenho valido da Exposição 
de Motivos do Projeto, o que é coisa diversa. Mas, 
com Maximiliano, considero como a in terpre tação 
meramente gramatical, um dos mais precários meios 
para a legítima exegese da le i . 

São conhecidos porque reiterados os votos, pe­
rante o Supremo Tribunal Federal, do eminente M i ­
nistro Orosimbo Nonato, invocando a autoridade de 
Ferrara, para depreciar tal fonte interpretativa. 

" A lei se desprende do legislador e o i n ­
térprete trabalha no seu conteúdo mesmo, i n ­
dependente da opinião pessoal deste ou daquele 
parlamentar . . ." 

Eminentes Ministros, peço venia daqueles dos 
quai6 estou dissentindo, mas minha convicção se fez, 
de logo, em prol da outra corrente. 

Seria mais cômodo, quiçá simpático, peia libe-
ralidade, desempatar no outro sentido; sou, todavia, 
juiz e só posso dar o que a lei autoriza, e a meu 
ver, ela não ampara a pre tensão ; nego-a, pois, como 
os demais que assini j á se manifestaram. 

É o meu voto. 

E X T R A T O DA A T A 

Processo n"? 4.771 — D F — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Interessado: M D B . 

Decisão: Indeferiram pelo voto "de desempate 
do Presidente, vencidos os Ministros Relator, Hélio 
Doyle e Barros Barreto. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flo­
res. Presentes à sessão os Srs . Ministros Antônio 
Neder, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barros 'Bar­
reto e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-11-73). 

PARECER 

1. Para os efeitos dos arts. 240 e seguintes do 
Código Eleitoral, comunica o Movimento Democrá­
tico Brasileiro (MDB) a essa Colenda Corte que, em 
convenção nacional, escolheu 6eus candidatos à pre­
sidência e vice-»presidêneia da República nas pn>-
ximas eleições, e requer 

"a imediata determinação ás emissoras de 
rádio e televisão do país, para que procedam 
à reserva dos horários, no período destinado 
à propaganda eleitoral gratuita dos 6eus can­
didatos à Presidência e à Vioe-Presidência da 
República como ordena a l e i " . 

2. Por essa comunicação, verifica-se que o M o ­
vimento Democrático Brasileiro entende que, embora, 

http://deferimento.es
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no caso, se trate de eleição indireta, a ela se apl i ­
cam os princípios que o Código Eleitoral ('Lei n ú m e ­
ro 4.737, de 15 de julho de 1985) estabelece para 
a propaganda par t idár ia (arts. 240 e seguintes). 

3. A nosso ver, não cabe esse entendimento. 

Com efeito, a determinação do âmbi to de apl i ­
cação dos arts. 240 e seguintes do Código Eleitoral 
não pode ser feita singelamente, com a mera invo­
cação do princípio ubi lex non distinguit nec nos 
distinguere debemus, pois ele n ã o encerra uma regra 
absoluta, a té porque, do contrário, inadmissível seria 
a própria in terpretação que tradicionalmente se de­
nomina restritiva, pela qual se distingue, para res­
tringir o alcance da lei, o que sua letra não distin­
guiu. A propósito dessa máxima, traduzem bem o 
pensamento da doutrina moaerna estas palavras de 
V A N D E R EYÍCIKEN, que se encontram em seu co­
nhecido livro, Méthode Positive de Vinterprétation 
juridique: 

"De príncipe n'est donc vrai que dan6 cer­
tames Circonstances; on ne peut pas en user 
aveuglément; on doit chaque fois rechercher 
s ' i l est appliCable dans l'espètee. C e s t un PTO-

• blème de téléologie" (O princípio não é pois, 
verdadeiro senão em certas circunstâncias; não 
se pode usá-lo cegamente; deve-se, de cada 
vez, verificar que ele é aplicável à espécie. Ê 
uma questão de teleologia) (n? 153, pág . 273). 

Portanto, o que importa, para determinar o 
alcance de preceito aparentemente genérico, é veri­
ficar sua finalidade (elemento teleológico de inter­
pretação) . 

Ora, é indisputável que a propaganda a que se 
refere o Título H , da- Parte Quinta, do Código E le i ­
toral — "Da propaganda pa r t idá r i a " — diz res­
peito, apenas, à propaganda para aliciamento de 
votos, e, por conseguinte, à propaganda em eleição 
direta. 

Por isso, estabelece o art . 240 que "a propa­
ganda de candidatos a Cargos eletivos é permitida 
após a respectiva escolha pela convenção"; e, nos 
dispostivos subseqüentes, refere-se à propaganda 
eleitoral do candidato ou do partido (esta, para 
atender à hipótese de eleições proporcionais). Ade­
mais, como se vê do disposto nos §§ 4» e 5* do 
art. 250, dispositivo que diz respeito à propaganda 
gratuita nas estações de radiodifusão e televisão, 
pressupõe-se que se trate de pleito eleitoral reali­
zado sob a direção direta da Jus t iça Eleitoral, o 
que não ocorre em eleição indireta. 

O único dispositivo, nesse t í tulo, que se aplica 
a propaganda que não é de aliciamento de voto — 
o parágrafo único do art. 240, que veda qualquer 
propaganda política, desde quarenta e oito horas 
antes a t é vinte e quatro horas depois da eleição —, 
também se dirige inequivocamente a eleiçõé6 diretas, 
em que h á receio de tumultos populares nas eleições, 
como salienta P I N T O F E R R E I R A (Princípios Gerais 
do Direito Constitucional Moderno, vol . n , pág . 465, 
5 ' ed., São Paulo, 1971): 

" A eleição direta do Presidente da R e p ú ­
blica lhte dá um maior prestígio nacional e uma 
maior independência diante da legislatura, 
porém, h á o receio dos tumultos populares nas 
eleições, a eleição se torna um affaire tumul­
tuoso, segundo relembra C H A R L E S B E A R D , 
sem levar em conta os gastos das eleições, 
no levantamento de fundos de campanha". 

Propaganda para aliciamento de voto — como é 
a propaganda de que se ocupa o t í tu lo em causa — 
se destina t ã o só e exclusivamente ao eleitor para, 
esclarecendo-o de alguma forma, induzi-lo a votar 
no partido e no Candidato cujo programa de ação 
6e lhe afigure mais próximo de - seus ideais. É Ins­
trumento direto de aliciamento de voto; nunca meio 
indireto dé sua captação, através de eoerção ind i ­
vidual decorrente de pressão de formação de opinião 
pública. 

A essa finalidade — que é a que visam os ar­
tigos 240 e seguintes do Código Eleitoral — n ã o 
objetivaria a propaganda em eleição indireta para 
Presidente e Vice-Presidente da República, na qual 
os eleitores são necessariamente membros — sena­
dores, deputados federais, deputados estaduais e, 
eventualmente, seus suplentes —. dos Partidos que 
em convenção nacional, escolheram seus candidatos, 
cujos progTamas dé ação, por isso mesmo, se afinam 
com as diretrizes par t idár ias de que esses eleitores 
6ão fautores. Não há, pois, que se pretender a ne­
cessidade (como ocorre na eleição direta) de escla­
recimento desses eleitores mediante a pregação de 
princípios em que se deve traduzir a propaganda 
eleitoral. E é preciso n ã o olvidar que esses eleitores 
foram, por sua vez, eleitos diretamente pelo povo, 
a Cujo voto antecedeu propaganda dos candidatos e 
de seus partidos, razão por que P O N T E S D E M I ­
R A N D A , ao comentar o art. 74 da Emenda Consti­
tucional n? 1-69, que trata de eleição indireta para 
a suprema Magistratura do país, escreveu: 

" A solução dos arts. 74 e §§ V>, 2? e 3?, 
75 e §'§ 1?, 2? e 3? não foi m á . Como expe­
diente de eleição indireta, atendeu a que o 
povo, ao eleger deputados e senadores, mani ­
festou a sua vontade, no plano dos interesses 
nacionais, e, ao eleger os deputados estaduais, 
manife6tou-a, no plano tios interesses esta­
duais" (Comentários à Constituição de 1967 
com a emenda n? 1, de 1969, tomo LTI, p á g . 287, 
2» ed. , São Paulo, 1970). 

4. A o requerimento do Movimento Democrático 
Brasileiro n ã o favorece, sequer, a in te rpre tação l i te­
ral do art . 250 do Código Eleitoral, em que h á alusão 
a "eleições gerais de âmbito estadual ou nacional". 
As eleições gerais tie âmbito nacional seriam, apenas, 
as do supremo manda t á r io do país , e, conseqüen­
temente, sob pena tie se considerar ociosa a ex­
pressão "nacional" usada nesse artigo, deveria ser 
ele aplicado, também, à s eleições indiretas para Pre­
sidente e Vice-Presidente tia República. 

O argumento é de flagrante inconsistência. Ao 
tempo da promulgação da Le i n° 4.737, de 15 d3 
julho de 1965 (Código Eleitoral), as eleições para 
a suprema magistratura do país eram, ainda, por 
força da Constituição de 1946, diretas, e, portanto, 
cabíveis a elas os princípios de propaganda eleito­
ra l . O art. 250 do Código Eleitoral, porém, foi re­
vogado nessa parte, desde a instituição, pelo Ato 
Institucional n? 2, de 27 de outubro de 1965, como 
regra geral, do sistema, na espécie, de eleição i n d i ­
reta, o qual persistiu na Constituição de 1967, e se 
m a n t é m na Emenda Constitucional n? l'-69. 

5. Pelas razões acima expostas, manifestamo-
nos pelo indeferimento do pedido do Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

BTasília, D F , em 16 de novembro de 1973. — 
José Carlos Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral . 
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LEGISLAÇÃO 
L E I 

LEI N.° 5.941 

Altera os arts. 408, 474, 594 e 596, do Decreto-lei 
ri> 3 689, de 3 de outubro de 1941 — Código de 
Processo Penal. 

O Presidente da República, 

Paço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte L e i : 

lArt. V> Os arts. 408, 474, 594 e 596, do Decreto-
lei n<" 3.689, dte 3 de outubro de 1941 — Código de 
Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"LArt. 408. Se o juiz se convencer da exis­
tência do crime e de indícios de que o réu 
seja o seu autor, pronuncia- lo-á , dando os mo­
tivos do seu convencimento. 

§ 1* N a sentença de pronúncia o juiz de­
c la ra rá o dispositivo legal em cuja sanção 
julgar incurso o réu, m a n d a r á l ançar - lhe o 
nome no rol dos culpados, recomenda- lo-á na 
pr i são em que se achar, ou expedirá as ordens 
necessárias para sua captura. 

§ 29 Se o réu for pr imár io e de 'bons an­
tecedentes, poderá o juiz deixar de decretar-
lhe a pr i são ou revogá-la, caso j á se encontre 
preso. 

§ 3? Se o crime for afiançável, será, desde 
logo, arbitrado o valor da fiança, que constará 
do mandado de pr isão. 

§ 4* O juiz não ficará adstrito à classi­
ficação do crime, feita na queixa ou denúncia, 
embora fique o réu 6ujeito a pena mais grave, 
atendido, se for o caso, o disposto no art . 410 
e seu pa rág ra fo . 

§ 5? Se dos autos constarem elementos de 
culpabilidade de outros indivíduos n ã o com­
preendidos na queixa ou na denúncia , o juiz, 
ao proferir a decisão de pronúncia ou impro-
núncia , o rdena rá que os autos voltem ao M i ­
nistério Público, para aditamento da peça 
inicial do processo e demais (diligências do su­
már io . 

A r t . 474. O tempo destinado à acusação 
e à defesa será de duas horas para cada um, 
e de meia hora a réplica e outro tanto para 
e t répl ica . 

§ .19 Havendo mais de um acusador ou 
mais de um defensor, combinarão entre si a 
dis t r ibuição do tempo, que, na falta de enten-. 
dimento, será marcado pelo juiz, por forma que 
n ã o sejam excedidos os prazos fixados neste 
artigo. 

§ 29 Havendo mais de um réu, o tempo 
para a acusação e para a defesa será, em 
relação a todos, acrescido de uma hora e 
elevado ao dobro o da réplica e da tréplica, 
observado o disposto no parágrafo anterior. 

A r t . 594. O r éu n ã o poderá apelar sem 
recolher-se à prisão, ou prestar fiança, salvo 
se for p r imár io e dé 'bons antecedentes, assim 
reconhecido na sentença condenatória , ou con­
denado por crime de que se livre solto. 

A r t . 596. A apelação da sen tença abso-
lu tór ia n ã o impedirá que o réu. seja posto ime­
diatamente em liberdade. 

Pa rág ra fo único . A apelação não suspen­
d e r á a execução da medida de segurança apl i ­
cada provisoriamente". 

A r t . 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogados os arls. 9? e 10 da Le i n 9 263, 

de 23 de fevereiro de 1948, e a6 disposições em con­
t rá r io . 

Brasília, 22 de novembro de 1973; 1529 da Inde­
pendência e 859 da República. 

EMÍLIO G . MÉDICI 
Alfredo Buzaid 

(Diário Oficial de 23-11-73). 

E M E N T Á R I O 

PUBLICAÇÕES DE NOVEMBRO 

LEIS 

N.° 5.928, de 29 de outubro de 1973 
D á . n o v a redação ao art. 7' da L e i n9 5.152, de 

21 de outubro de 1966, que autorizou o Poder Exe­
cutivo a instituir a Fundação Universidade do M a ­
ranhão, alterado pelo art. V> do Decreto-lei n9 921, 
de 10 de outubro de 1969 (Publicado no D.O: de 
30-10-73 e retificado no D.O. de 9-11-73). 

N.° 5.930. de 1 de novembro de 1973 
Autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir 

crédi to suplementar em reiorço de dotações que 
especifica, constantes do Orçamento do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1973 (D.O. de 
5-11-73). 

N.° 5.931, de 1 de novembro de 1973 
Dá nova redação ao art. 89 da Le i n9 4.545. 

de 10 de dezembro de 1964, que "dispõe sobre a 
rees t ru turação do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências" CD.O. de 5-11-73). 
N.° 5.932, de 1 de novembro de 1973 

D a nova redação ao art . 128 da L e i n9 5.906 
de 23 de julho de 1973, que dispõe sobre a remu­
neração dos 'bombeiros militares do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal, e dá outras providências 
(D.O. de 5-11-73). 

N.° 5.933, de 8 de novembro de 1973 
Concede Pensão Especial à Senhora Efigênia On-

dina Xavier Dornas, viúva do escritor João Dornas 
Pi lho (D.O. de 9 - 1 M 3 ) . 
N.° 5.934, de 8 de novembro de 1973 

F i x a os valores dos Vencimentos dos cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Ser­
viço 'Civil do Distri to Federal, e d á outras provi­
dências (D.O. de 9-11-73). 

N.° 5.935, de 12 de novembro de 1973 
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito su­

plementar para o f im que especifica (D.O. de 12 
de novembro de 1973). 
N.° 5.936. de 19 de novembro de 1973 

Dispõe sobre a retribuição dos membros do M i ­
nis tér io Público, e d á outras providências (D.O. de 
21-11-73). 

N.° 5.937, de 19 de novembro de 1973 
Reajusta o valor d a pensão especial concedida 

ao Jornalista Rolando Pedreira, e d á outras provi­
dências (D.O. de 21-11-73). 
N.° 5.938, de 19 de novembro de 1973 

Dispõe 60bre os recursos do Plano de 'Integração 
Nacional — P I N , do Programa de Redistribuição 
de Terras e de Est ímulo à Agroindústr ia do Norte 
e do Nordeste — PROTERIRA e do Programa Es­
pecial para o Vale do São Francisco — P R O V A L E 
entregues à s concessionárias de serviços de energia 
elétrica, e d á outras providências (D.O. de 21 de 
novembro de 1973). 
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N.° 5.939, de 19 de novembro de 1973 
Dispõe sobre a concessão dè benefícios pelo INPS 

ao jogador profissional de futebol, e dá outras pro­
vidências (D .O . de 21-11-73) . 
N.° 5.940, de 20 de novembro de 1973 

(Autoriza o Instituto Nacional de Previdência 
Social a doar terreno de sua propriedade à Cruzada 
São Sebastião, e dá outras providências (D.O. de 
21-11^73). 

N.° 5.941, de 22 de novembro de 1973 (*) 
Altera os arts. 408, 474, 594 e 596 do Decreto-lei 

n? 3.689, de 3 de outubro de 1941 — Código de 
Processo Penal (D.O. de 23-11-73). 

(*) Publicada na ín tegra neste B . E . 
N.° 5.942. de 29 de novembro de 1973 

Denomina de "Almirante Álvaro Alberto" a Cen­
tral Nuclear de Angra dos Reis, localizada no Estado 
do R i o de Janeiro (D.O. de 30-11,-73). 
N.° 5.943, de 29 de novembro de 1973 

Cria , na carreira do Ministério Público do Dis­
trito Federal, os cargos que especifica (D.O. de 
30-11-73) . 
N.° 5.944, de 29 de novembro de 1973 

Altera o § 1?, do art. 5', do Decreto-lei n? 5.697. 
de 22 de julho de 1943, alterado pelo Decreto-lei 
n? 878, de 17 de setembro dé 1969 (D.O. de 30 de 
novembro de 1973). 
N.° 5.945, de 29 de novembro de 1973 

D á nova redação ao- parágrafo único, do art. 1?, 
da L e i n? 5.771, de 21 de dezembro de 1971, que 
dispõe sobre o Quadro de Pessoal C i v i l da Secre­
taria de Segurança Pública do Distrito Federal (D.O. 
de 30-11-73). 
N.° 5-946, de 29 de novembro de 1973 

Dá nova redação ao art. 29 da Le i n? 5.130, de 
1? de outubro de 1966, que dispõe sobre as zonas 
indispensáveis à defesa do País '(D.O. de 30-11-73). 

DECRETOS-LEIS 

N.° 1.288, de 1 de novembro de 1973 
Altera o § 49, do art. 27, da Le i n? 2.004, de 

3 de outubro de 1953, acrescentado pelo Decreto-lei 
JV? 523, de 8 de abril de 1969 (Fundo Nacional de 
Mineração) (D.O. de 5-11-73). 
N.° 1.289. de 20 de novembro de 1973 

Regulamenta a L e i n? 5.534, de 14 de novem­
bro de 1968, modificada pela Le i n<? 5.878, de 11 de 
maio de 1973, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da prestação de informações necessárias ao Plano 
Nacional de Estat ís t icas Básicas e ao Plano Geral 
de Informações Estat ís t icas e Geográficas (D.O. de 
21-11-73). 
N.° 1.289, de 29 de novembro de 1973 (**) 

Autoriza a União a abrir, em favor do Ministério 
da Fazenda, crédito especial para o f im que especi­
fica (D.O. de 30 de novembro de 1973). 

(**) Possivelmente , será retificado em sua nu­
meração no mês de dezembro. 

DECRETOS LEGISLATIVOS 

N.° 66, de 1973 
Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 

Cultural entre a República Federativa do Brasi l e 
a República de Gana, firmado em Acra, no dia 2 
de novembro de 1972 (D.O. de 1-11-73). 

N.° 67, de 1973 
Aprova o' texto do Decreto-lei n? 1.286, de 21 de 

setembro de 1973 (modifica legislação do Imposto 
de Renda devido pelas pessoas físicas) (D.O. de 8 
de novembro de 1973). 

N.° 68, de 1973 
Aprova o 'texto do Acordo Constitutivo do Fundo 

Africano de Desenvolvimento, firmado pela R e p ú ­
blica Federativa do Bras i l , pêlo Banco Africano de 
Desenvolvimento, e por outros países, em Abidjã, 
a 29 de novembro de 1972. 

N.° 69, de 1973 
Aprova o texto do Acordo sobre In tercâmbio T u ­

rístico entre Brasi l e Portugal, firmado em Lisboa, 
a 16 de julho de 1973 (D.O. de 26-11-73). 

N.° 70. de 1973 
Aprova o texto do Convênio Cultural entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno de Trinidad e Tobago, firmado em Port-of-
Spain, a 9 de novembro de 1971 (D.O. de 28-11-73). 
N.° 71, de 1973 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o GoVerno da República da 
Bolívia, firmado em L a Paz, a 10 de julho de 1973 
(D.O. de 28-11-73) . 

RESOLUÇÕES 

N.° 42, de 1973 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 

realizar através do Hospital das Clinicas da Facul­
dade de Medicina da Universidade tie São Paulo, 
operações financeiras externas para aquisição de 
equipamentos médico-hospitalares (D.O. de 21 de 
novembro de 1973). 

N.° 43, de 1973 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do art. 25 da Lei n? 8.474, de 4 de dezembro de 
1964 (D.O. de 28 de novembro de 1973). 

N.° 44, de 1973 
Suspende a proibição contida nas Resoluções 

ns. 58, de 1968, 79, tie 1970 e 52, de 1972, para per­
mit i r que a Preífeitura Municipal de Igaraçu do Tietê. 
São Paulo, aumente o limite de endividamento p ú ­
blico mediante contrato de emprés t imo no-valor de 
Cr$ 1.000.000,00 '(hum milhão de cruzeiros), desti­
nado à ampliação tios serviços de pavimentação de 
ruas da localidade CD.O. de 28-11-73). 

N.° 46, de 1973 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

das Leis ns. 6.875, de 16 de abri l de 1968 e 6.916, 
de 21 de maio de 1968, do Estado tie Goiás (D.O. 
tie 29-LI-73). 

N.° 47, de 1973 
Suspende a proibição contida nas Resoluções 

ns. 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para per­
mit i r que a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) 
possa elevar o montante de sua dívida consolidada, 
pela emissão de títulos da dívida pública, a f im de 
atender a compromissos da Companhia do Metro­
politano (D.O. de 29-11-73). 

N.° 48, de 1973 
Suspende a proibição contida nas Resoluções 

ns. 59, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para per­
mit i r que a Prefeitura Municipal de São Caetano do 
Sul, São Paulo, eleve o montante de sua dívida 
pública consolidada, a f im tie saldar compromissos 
decorrentes de operações de crédito junto a enti­
dades locais (D.O. de 29-11-73). 

N.° 50, de 1973 
Autoriza o 'Governo do Estado da Guanabara 

a realizar, a t ravés da Companhia do Metropolitano 
do R io de Janeiro — M E T R O , operação tie finan­
ciamento externo, destinado ás obras do trecho 
inicial da l inha pr ior i tár ia do M E T R O carioca (D.O. 
de 30-11-73). 
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NOTICIÁRIO 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Ministro Xavier de Albuquerque 

E m sessão realizada no dia 7 do corrente tomou 
posse, como membro efetivo Üo Tribunal Superior 
Eleitoral, o Minis t ro Xavier de lAlbuquerque, sendo 
na ocasião saudado pelos seus pares. 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

Bahia 
O Diário Oficial do dia 12 do corrente, publicou 

ato do Presidente da República nomeando o B a ­
charel Francisco Prisco Paraíso Neto, para exercer 
o cargo de Juiz Substituto do Tribunal Regional do 
Estado da Bah ia . 

DIREITOS POLÍTICOS 

Perda 
O Diário Oficial do dia 6 do corrente, publicou 

ato do Presidente da República, decretando a perda 
de nacionalidade e dos direitos políticos dos Cidadãos 
abaixo relacionados, em vista de terem adquirido, 
voluntariamente, outras nacionalidades. 

Angela M a r i a Kowarick Von Zitzewitz de Graaf, 
em solteira Angela M a r i a Kowarick Von Zitzewitz. 
natural do Estado de São Paulo, nascida a 30 de 
novembro de 1929, fi lha de Eugênio Slegfried W i -
Ihelm Von Zitzewitz e de Simmy Mathilde Kowarick. 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
holandesa (Processo n? MJ-25.260-73). 

Conny Consolação Schick, em solteira Consola­
ção de M a r i a Rodrigues Negrão, natural do Estado 
do P a r á , nascida a 28 de dezembro de 1933, filha 
de Inocêncio de Souza Negrão e de Si lvia Rodrigues 
Negrão, por ter adquirido voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana '(Processo n? MJ-23.892 
de 1973). 

(Denise Penna Dieffendterfer, em solteira Denise 
Góes Penna, natural do Estado do Pará , nascida a 
4 de m a r ç o de 1930, f i lha de Ni lo Penna e de On-
dina Góes Penna, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana (Processo 
n ? MJ-25.002-73) . 

Droujelub Yanakiew, brasileiro naturalizado, na ­
tural da Bulgária, nascido a 2 de novembro de 1920, 
filho de Anastas Yanakiew e de Mar ia Kostova, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana (Processo n? MJ-24.735-73). 

Jtenny Oliveira D e l Mastro, em solteira Jenny 
Carvalho de Oliveira, natural do Estado do Acre, 
nascida a 21 de fevereiro de 1930, fi lha dó Carlos 
Gaspar Theóphi lo de Oliveira e de Nadir Carvalho 
de Oliveira, .por ter adquirido, voluntariamente, a 
nacionalidade norte-americana ('Processo n? M J -
24.746-73) . 

José Carlos CoraCini, natural do Estado dte São 
Paulo, nascido a 17 de julho dte 1933, fi lho de Liberal 
Coracini e de Isaura Olga Boni Coracini, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (Processo n? MJ-12.793-73). 

Lícia Tatum, em solteira 'Licia Margarida Gon­
çalves de Ltemos, natural do Estado da Bahia, nas­
cida a '23 de abril de 1916, f i lha de Joaquim Gon­
çalves de Lemos e de Zulmira Salles de Lemos, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana (Processo in<? MJ-23.495-73). 

Mar i a dte Lourdes Pereira, em solteira Mar i a de 
Lourdes Campos, natural do Estado do Pa raná , nas­
cida a 22 de julho de 1943, fi lha de Antônio Silva 
Campos e de Adelaide Blassi, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-amtericana — 
(Processo n? MJ-01.916-73). 

Nelson Monteiro, natural do Estado da Gua­
nabara, nasteido a 21 de agosto de 1939, filho de 
Mar i a da Concteição, por ter adquirido, volunta­
riamente, a nacionalidade norte-amtericana (Processo 
n? MJ-25.001-73) . 

Ni lva Barroso Guimarães , natural do Estado de 
Minas 'Gerais, nascida a 17 de novembro de 1932, 
f i lha dte Pedro Lucas Guimarães e de Geralda 
(Barroso Guimarães , por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionaildade norte-americana (Processo 
rfi MJ-24.504-73). 

Ol ivia Amaral Sulino, em solteira Olivia Amaral 
natural do Estado de São Paulo, nascida,a 24 de 
dezembro, de 1929, f i lha de Btenedicto Pires do 
Amaral e dte Bonifáeia do Carmo, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana 
(Processo n ' MU-24.968-73) . 

Oswaldo Basi l Dugain, natural tio Estado de 
São Paulo, nascido a 19 de janeiro tie 1933, filho 
de Basil Dugain e de Victoria Dugain, por ter ad­
quirido, voluntariamentlei a nacionalidade norte-
americana (Processo n? MJ^23.030-73). 

Rubens Sette Ramalho, natural do Estado da 
Guanabara, nascido a 24 de outubro de 1924, fi ho 
de Augusto Sette Ramalho e de Prisci l la Viegas 
Ramalho, por ter adquirido, voluntariamente a na­
cionalidade norte-americana (Processo n? MJ-25.198, 
de 1973). 

Samuel Awner Schrage, natural do Estado de 
Minas Gerais, nascido a 10 dé deztembro de 1935 
filho tie FeiAisch Schrage e de Seheindla Roce 
Schrage, por ter adquirido, voluntariamente, a na-= 
cionalidatie norte-americana (Processo n? MJ-25.481, 
de 1973). 

Sueli Mar i a Paradela, natural do Estado da 
Guanabara, nascida a 22 de agosto de 1951, filha 
de Sebast ião Paradela e dte Yetitia Ptellegrino P a ­
radela, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio-
nalidatie norte-americana (Processo n9 MJ-24.971-73). 

Thereza Lobo Coracini, em solteira Thereza 
Lobo, natural do Estado dte São Paulo, nascida a 
10 de dezembro dte 1931, fi lha de Fernando Lobo 
e de Irene de Menezes Lobo, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana — 
(Processo n? MJ-24.976-73). 

Zanira Btelser, em solteira Zanira Leitzke, na­
tural do Estado de Pernambuco, nascida a 28 tie 
maio de 1944, filha de Artur Leitske e de Frieda 
Muchuberger Leitzke, por ter adquirido, volunta­
riamente, a nacionalidade norte-americana (Processo 
n? MJ-26.000-73). 
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INELEGIBILIDADE 
— Recurso contra diplomação. Inelegibilidade 

superveniente ( L . C . n? 5, 1?, I, "n") . I I 
— Afronta aos arts. 267 e seus parágra­
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D . J . de 6-11-73 1.304 
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ção de Prefeito. — Não encontrando apoio 
em qualquer dos dois permissivos legais é 
de se negar provimento ao agravo. — A 
inelegibilidade alegada fundava-se no ar­
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capando, assim, ao disposto no art. 259 do 
C E . , que só poupa os recursos fundados 
em matér ia constitucional (O Prefeito d i ­
plomado teria sido denunciado por crime 
contra a administração) — Acórdão núme­
ro 5.451, de 28-8-73 — D . J . de 12-11-73 . . 1.302 

INFIDELIDADE PARTIDÁRIA — Vide "INE­
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n? 3.689, de 3 de outubro de 1941 — Código 
de Processo Penal 1.343 
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M A N D A D O D E SEGURANÇA 
— Decisão anterior — Mandado de segurança 

prejudicado, face à decisão proferida no 
Recurso n? 3.628 — Acórdão n? 4.949, de 
29-11-71 — D . J . de 31-12-71 1.300 

— Decisão anterior — É de se julgar prejudi­
cado o M . S . quando a decisão no recurso 
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Acórdão n? 5.467, de 4-10-73 — D . J . de 14 
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N U L I D A D E 
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posição de Junta Apuradora, feita em re­
curso manifestado após apuradas as elei­
ções. Preclusão programada pelo T R E . Re­
curso especial indeferido. Agravo despro­
vido — Acórdão n? 5.478, de 25-10-73 — 
D . J . de 22-11-73 1.328 

N U L I D A D E D E VOTAÇÃO 
— Mais da metade dos votos — A norma do 

art. 224 do C . E . , de realização de novo 
pleito quando mais de metade dos votos 
hajam sido anulados, é aplicável, qualquer 
que tenha sido a causa da anulação. Pre­
cedentes do T S E . Recurso especial não co­
nhecido (Recorrente alegava a inaplicabi-
lidade do art. 224 do C . E . , quando se trata 
de nulidade de votos individualmente to­
mados) — Acórdão n? 5.464, de 27-9-73 — 
D . J . de 11-11-73 1.309 

— Mais da metade dos votos — Para a nul i ­
dade da eleição, tratada no art. 224 do 
C . E . , concorrem não só as nulidades da 
votação (arts. 220 a 222), quanto as do 
voto (art. 175). Precedentes do T S E . 
Agravo desprovido — Acórdão n? 5.465, de 
27-9-73 — D . J . de 12-11-73 1.312 

— Numeração seguida — Nos termos do ar­
tigo 24, V, da Resolução n? 8.740, do TSE, 
a numeração das cédulas oficiais deve ser 
feita em séries continuas de um a nove, e 
não de maneira seguida. Peita por este 
modo, o sigilo do voto fica comprometido. 
É de se anular a votação em que as cé­
dulas foram numeradas seguidamente — 
Acórdão n? 4.815, de 30-3-71 — D . J . de 15 
de abril de 1971 1.293 
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— Consulta sobre se os detentores de man­
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quanto ao registro de candidato, na ocasião 
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exercício do mandato. Consulta ainda se 
a critério estatutár io , em termos de dispo­
nibilidade quantitativa de vagas, é preva-
lente, sobrepondo-se aos demais. — O T r i ­
bunal respondeu, em tese, no sentido de 
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que os Estatutos part idários devem ser 
cumpridos e ocorrente hipótese de inobser­
vância, caberá à Just iça Eleitoral, pelos 
seus órgãos competentes, apreciar os casos 
concretos que lhe forem submetidos — Re­
solução n? 9.473, de 23-8-73 — D . J . de 6 de 
novembro de 1973 1.335 
Vide t ambém 
— Preclusão" 

" R E C U R S O — Diplomação 

P R A Z O 
— Contagem — A Le i n? 1.408, de 9-8-51, cujo 

art. 3? foi alterado pelo art. 1'-' da Lei 
n? 4.674, de 15-6-65, incide nos processos 
da Just iça Eleitoral. Recurso especial 
(Prazo cujo início cai em sábado só se 
inicia a contar no primeiro - dia útil que lhe 
segue) — Acórdão n? 5.463, de 27-9-73 — 
D . J . de 6-11-73 1.308 

PRECLUSÃO — Vide " N U L I D A D E D E V O ­
TAÇÃO — Mais da metade dos votos", 
" R E C U R S O — Diplomação — Preclusão" 
e " R E C U R S O — Preclusão" 

PRESTAÇÃO D E C O N T A S 
— Comitês de propaganda e interpart idário 

para prestação de contas (Resolução núme­
ro 9.219-72 e Le i n* 5.682-71) — II — Se 
ocorrer a omissão na constituição de um 
dos Comitês e para ela contribuiu um dos 
partidos, falece-lhe legitimidade para, al fim, 
baseado na falta, pleitear a nulidade dos 
candidatos vitoriosos, em seu proveito. A p l i ­
cação do art. 219, parágrafo único, do C E . 
III — Recurso especial não conhecido, por 
falta de seus pressupostos — Acórdão 
n? 5.477, de 23-10-73 — D . J . de 22-11-73 1.327 

P R O P A G A N D A PARTIDÁRIA 

— Eleição indireta para Presidente e Vice-
Presidente da República — Pretensão à pro­
paganda gratuita por meio de radiodifu­
são e televisão, nos termos do art. 250 do 
C E . Inadmissibilidade. — A propaganda 
eleitoral gratuita prevista pelo referido ar­
tigo 250 visa a captar votos de eleitores, 
afastando a influência do poder econômico. 
— Pela razão fundamental da norma, não 
tem ela aplicação à eleição indireta re­
gulada pela L . C . n? 5 — Resolução núme­
ro 9.521, de 20-11-73 — D . J . de 30 de 
novembro de 1973 1.337 

— Q — 

QUOCIENTE E L E I T O R A L — Vide " S O B R A S " 

— R — 
R E C U R S O 

Recurso especial de decisão de T R E que 
não conheceu de apelo contra ato da Junta 
Eleitoral, pretendendo a anulação do pleito, 
pelo não cumprimento do disposto no inciso 
VI I I do art. 146 do C E . — Sendo a nor­
ma do inciso citado mera medida adminis-
trativa-disciplinar, é de não se conhecer do 
recurso, uma vez que o acórdão recorrido 
se apresenta, inçensurável, não tendo sido 
proferido contra expressa disposição de lei, 
inclusive determinando a remessa dos autos 
à Corregedoria Regional para apuração da 
responsabilidade — Acórdão n? 4.546, de 18 
de agosto de 1970 — D . J . de 14-10-70 
1) Recurso especial contra decisão do T R E , 
que confirmou ato da Junta Apuradora, de­
cretando a nulidade da votação contida na 

1.291 
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urna questionada, dada a existência com­
provada de fraude que a contaminou. 2) 
Inexistência de contrariedade a preceitos 
do C E . e dissídio de jurisprudência não de­
monstrado. 3) Apelo não conhecido — 
Acórdão n? 4.870, de 13-5-71 — D . J . de 28 
de maio de 1971 1.295 

— Diplomação — Preclusão — Não é matér ia 
constitucional a que se liga à regularidade 
ou existência de órgão par t idár io . Não cabe 
recurso contra diplomação, versando_ ma té ­
ria tocante à existência legal do órgão par­
tidário que escolhera os candidatos regis­
trados sem contrariedade. Aplicação do ar­
tigo 259 do C E . — Recurso especial co­
nhecido e provido — Acórdão n? 5.468, de 
4-10-73 — D . J . de 12-11-73 1.319 

— Vide também "INELEGIBILIDADE" 
— Ilegitimidade de parte — A Diretório M u ­

nicipal ialece legitimidade para recorrer de 
decisão de T R E — Assim, não se conhece 
de agravo de despacho que inadmitiu re­
curso especial em tal condição — Acórdão 
n? 5.472, de 4-10-73 — D . J . de 6-11-73 . . . 1.323 

— Ilegitimidade de parte — Recurso especial 
interposto para o T R E por Diretório M u ­
nicipal. Ilegitimidade. Despacho que assim 
reconhece não merece reforma através de 
agravo, ao qual, por isso, se nega provi­
mento — Acórdão n? 5.476, de 23-10-73 — 
D . J . de 22-11-73 1.326 

— Nulidade geral do pleito — Decisão que deu 
razoável interpretação à lei, não enseja re­
curso especial — Agravo de instrumento a 
que se nega provimento (Pretendia o re­
corrente, candidato a Prefeito, a anulação 
total do pleito em Ipirá, por coação e 
fraude no alistamento, e localização de 
mesas receptoras, fatos anteriores à elei­
ção, sem impugnação ou protesto) — Acór­
dão n? 4.287, de 9-5-68 — D . J . de 12 de 
junho de 1969 1.286 

— Nulidade geral do pleito — Acórdão de T R E 
que proclamou sua incompetência para de­
cidir originariamente sobre pedido de nul i ­
dade de eleições municipais. Recurso es­
pecial não conhecido (Recorrente preten­
dia a nulidade geral do pleito alegando que 
o candidato eleito prefeito obtivera uma 
maioria de 27 votos, quando T R E mandou 
cancelar 56 eleitores, cujas inscrições foram 
feitas irregularmente) — Acórdão n? 5.443, 
de 16-8-73 — D . J . de 12-11-73 1.301 

— Preclusão — Não conhecimento de recurso 
especial trazendo matér ia preclusa e como 
tal já declarada em acórdão anterior 
(Junta Apuradora procedeu apuração. A u ­
sência de recurso). T R E ao receber re­
sultados da apuração promoveu diligências 
e anulou votação de toda uma zona — Re­
curso especial — T S E deu provimento para 
validar votação — Comunicação ao T R E — 
Ao computar votação, candidato reclamou. 
T S E aprovou relatório da Comissão Apu­
radora. Candidato interpôs recurso espe­
cial pretendendo reexame de fraude (Caso 
Raimundo Parente x Rafael Faraco) — 
Acórdão n? 4.948, de 29-11-71 — D . J . de 
31-12-71 1.296 

— Relatório da Comissão Apuradora — Se o 
T R E deu provimento à reclamação contra 
o relatório da Comissão Apuradora, deve 
esta executar-lhe a decisão tal como se 
contém e declara nela. Se a Comissão alte­
rou dito julgado, é de se dar provimento 
ao recurso que visa a ordenar seja ele 
executado em seus precisos termos — Acór­
dão n? 4.816, de 30-3-71 — D . J . de 15 de • 
abril de 1971 1.294 
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REGISTRO DE CANDIDATO 

A omissão de prévia indicação de candi­
dato, para efeito de instituição de sub­
legenda não guarda maior relevo se na 
oportunidade da escolha dos candidatos 
um grupo minori tár io satisfaz a exigên­
cia do § 5?, do art. 6?, da Resolução núme­
ro 8.322, de 5-9-68 — Legitimidade do re­
gistro da sublegenda — Aplicação do § 3?, 
do art. 36, do Regimento Interno do T S E 
— Recurso provido — Acórdão n? 4.439, 
de 20-11-69 — D . J . de 7-4-70 1.289 
O próprio candidato pode requerer o seu 
registro, quando se recusar a promovê-lo 
O Presidente do Diretório Municipal (ar­
tigo 89, § 2?, da Resolução n? 8.599). — 
Recurso conhecido e provido, para deter­
minar-se o registro da candidatura dos re­
correntes, que preenchiam os requisitos 
legais — Acórdão n? 4.443, de 20-11-69 — 
D . J . de 7-4-70 1.290 
Consulta sobre se os detentores de man­
datos eletivos terão os seus nomes indica­
dos, na chapa de candidatos, independen­
temente de prévia escolha, aprovação ou 
pronunciamento de qualquer dos órgãos 
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competentes, apreciar os casos concretos que 
lhe foram submetidos — Resolução núme­
ro 9.473, de 23-8-73 — D . J . de 6-11-73 . . . 1.335 
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pecial não conhecido — Acórdão n? 5.462, 
de 25-9-73 — D . J . de 14-11-73 1.306 

— Vide também "ELEIÇÃO — Munic ipal" 
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